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loâo de Santa CahHna

JORGE EDUARDO TASCA, brasileiro, do, Secretá de Estado

lxq

a

Administração, CPF n. 9L2.563.999-49, RG n. 2.953.675, residente e
domíciliado na Rua Deputado Walter Gomes, 580, Casa 3L5, Santo Antônio
de Lisboa, Florianópolis-SC, CEP 88.050-501-, e-mailjorgetasca@gmail.com,
telefone (48) 984069590, vem, respeitosamente, perante Vossa

Excelência, nos autos do PROCESSO DE IMPEACHMENT N. 0073,
formulado por RALF GUIMARÃES ZIMMER JUNIOR, apresentar, no prazo

legal, INFORMAçõES E DEFESA, pelos fatos e fundamentos que passa a

expor.

1 - Sírurrsr on RepnrsrNTAçÃo

Trata-se de recurso interposto por Ralf Guimarães Zimmer Junior em face

da decisão do Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Catarina que indeferiu o prosseguimento do Processo de Impeachment n. 0073,

fundamentado na tese de crime de responsabilidade imputado ao Governador do

Estado de Santa Catarina, Sr. Carlos Moisés da Silva; à Vice-Governadora, Sra. Daniela

Reihner e ao Secretário de Estado da Administração, Jorge Eduardo Tasca.

Os autos foram submetidos à análise da Procuradoria Jurídica da

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina que, em parecer exarado pela

Procuradora-Geral Gláucia Mattjie entendeu que o Representante não detém

legitimidade para interposição de recurso ao plenário, nos termos do art. 2L8, 53e, do

Regimento lnterno da Câmara dos Deputados, c/c art.375 do Regimento lnterno da

ALESC, pugnando pela negativa de seguimento do Recurso.

Já no que tange ao pedido sucessivo para deflagração de novo

procedimento de impeochment o entendimento foi diverso. Entendeu a
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Procuradora-Geral pela presença de indícios de

Responsabilídade praticados pelas citadas autoridades.

autoria de Cri

As razões da Procuradoria-Geral da ALESC foram acothidas pelo Presidente

dessa Casa Legislativa, que conheceu do recurso como novo pedid o de impeachment

e recebeu a denúncia em face do Excelentíssimo Governador do Estado de Santa

Catarina, da Excelentíssima Vice-Governadora (Governadora em Exercício) e do

Secretário de Estado da Administração.

Da inicial da representação extrai-se as seguintes condutas, na visão do

Representa nte/Recorrente:

a) Quanto ao Sr. Governador do Estado, teria se omitido em suspender

cautelarmente o pagamento de remuneração considerada ilegal pelo

Representante/Recorrente e por "encompor o itegalidade da verbo de equivalência

oo defender expressomente suo existência e efeitos opos longo orrazoodo firmodo de

próprio punho nos outos do impeochment outuado sob o número 73, em

manifestoção de Íls. L52/192 (volume t)" (p. t2). Ao final conclui que o senhor

Governador "incidiu em delito de responsobilidade, contro a guorda legal e emprego

de dinheiro público, oo ordenor despesa não autorizada em lei, e sem observôncia de

prescrições legais relativas às mesmos, e oindo, por ter cometido oto de improbidade

por proceder de modo incompotível com a dignidade, o horo e o decoro do cargo

ofrontondo a legalidade e o moralidade odministrativa cousondo por ações e

omissões dolosas efetivos donos oo erório, que tem se reproduzido mês o mês no

ordem oproximoda de oitocentos mil reois" (...) (fls. J.2).

b) Quanto à Vice-Governadora, aponta a existência de omissão dolosa

cometida no período em que ocupou o cargo de Governadora do Estado em exercício

(entre L5 a 20 de janeiro do ano corrente), por não suspender de ofício o pagamento

da rubrica denominada verba de equivalência aos Procuradores do Estado, ainda que

tenha tomado ciência dos fatos por meio de intimação de acusação de crime de
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responsabilidade. Aduz o Autor que ação dolosa omissiva cometida pela Sra. Vice-

Governadora consiste no encampamento da suposta ilegalidade atribuindo-lhe as

condutas típificadas nos arts. 4e, v e vll c/c art. 9q, Vll c/c art. LL, !, cf c art. 74, todos

da Lei 1-.079/t950.

c) Quanto ao Secretário de Estado da Administração, afirma o
Representante/Recorrente, de forma REMlsslvA, euê teria praticado "eg,n@Lig
crccrchoÜodas no decísão do TCE. por ter dodo cumprimento à ileoalidode incluíndo-

o em folha. incidindo (sict ossim no ort. 4e.v e vil c art. 9e. vtt c art. ll. I c

art. 74, todos do Lei 7.079495ü'.

Foram colacionados ao novel pedido decisão recente exarada pelo

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina que determinou a suspensão cautelar

do pagamento da verba de equivalência, rubrica utilizada pela Administração que se

refere à diferença entre os subsídios dos Procuradores da Assembleia Legislativa e os

Procuradores do Estado.

É o resumo do essencial, com destaque para a total ausência de descrição

dos fatos imputados ao Secretário de Estado da Administração.

2 - EscunectMENTos lrulcnls

lnicialmente, é preciso destacar o alcance deste processo e a importância

dos valores políticos envolvidos. Está em análise um pedido de destituição do

Governador do Estado, de sua Vice e do Secretário de Estado da Administração, em

detrimento do que fora soberanamente declarado nas urnas quanto à vontade

popular, através do sufrágio universal, com inarredáveis efeitos sobre os princípios

fundamentais que informam o Estado Democrático de Direito.

A reflexão gira em torno de ofensas aos princípios fundamentais da

República, da Federação, da Democracia e da Separação de Poderes; que constituem

o alicerce da República, das estruturas de Estado e das instituições jurídicas.

ililr
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Desse modo, nobres Deputados, deve-se ter em mente a realidade sócio-

política subjacente à questão jurídica debatida. As normas aplicáveis ao caso hão de

ser tratadas à luz da realidade fática, que lhe dá consistência e sentido. Não se pode

olvidar a preocupação em torno das consequências decorrentes da solução adotada,

máxime para a vida política do Estado.

Além disso, não obstante os aspectos políticos que circundam o tema,

torna-se fundamental proceder a uma correta abordagem jurídica, em respeito às

Constituições Federal e Estadual, e bem assim de todo o ordenamento

infraconstitucional, a fim de que o ordenamento jurídico, que é a pedra angular do

Estado de Direito, não desmorone, deslegitimando qualquer juízo deliberativo em tão

relevante assunto. Fora do não há leeítima!

E, como adiante se demonstrará, os fatos suscitados nesta representação

não comportam a medida extrema pleiteada pelo Representante/recorrente, pois

sequer se enquadram nas estritas hipóteses legais de crime de responsabilidade.

Para além dos fatos narrados na primeira representação, que foi arquivada

e também iá analisada no âmbito do e. Ministério Público Estadual, o

Recorrente/Representante não apresentou qualquer outro fato em relação ao

Secretário de Estado da Administração, o que é inadmissível em termos de peça

acusatória.

Se em relação aos fatos originais ficou latente a inexistência de qualquer

inconstitucionalidade ou ilegalidade praticadas pelas autoridades (tanto que houve

arquivamento da representação), com muito mais razão tal conctusão deve se dar a

partir da nova "denúncia" que, repita-se, não apresenta conteúdo adicional que

viabilize o exercício do direito de defesa. Aliás, a representação é remissiva a uma

peça produzida pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina que em

momento algum analisou o mérito da discussão travada em torno da decisão

administrativa proferida no processo pGE 442Ll2OLg.
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Como salientado no tópico precedente, não se cogita da prática de crímes

de responsabilidade pelas autoridades arroladas na presente representação. O

Representante/recorrente apresenta como fatos novos omissões pautadas por uma

premissa absolutamente falsa, construída por ele próprio para legitimar um silogismo

absurdo, qual seja, o de que as autoridades arroladas teriam se omitido diante de um

processo que ele considera ilegal, sob o fundamento de que tal ilegalidade estaria

reconhecida e seria inq uestionável.

Ocorre que não se pode imputar a nenhum dos "denunciados" a autoria

de crimes de responsabilidade, pois a gravidade de suas consequências pressupõe a

impossibilidade de correção dos atos tidos por "irregulares", em outras palavras,

ainda que se cogitasse na presença das apontadas irregularidades, somente se

poderia falar em crimes de responsabilidade se tais atos não pudessem ser sanados.

É que a principal sanção para os crimes dessa espécie - salvo se se tratar de Prefeito

- é o afastamento da autoridade de seu cargo (impeachmentl, o que impõe o

necessário sopesamento dos valores em conflito para, somente em casos extremos,

quando esgotados todos os demais meios para solução do problema, se possa cogitar

de sua caracterização, com o consequente afastamento do exercício dos cargos

políticos, em detrimento da vontade popular manifestada nas urnas.

Não basta, por isso mesmo, que a conduta praticada pela autoridade se

amolde, formalmente, à figura típica prevista na norma penal incriminadora, o que,

aliás, registre-se expressamente, sequer é a hipótese tratada no vertente caso

concreto. lnsta, fundamentalmente, que a conduta seja de tamanha gravidade que

justifique o afastamento do Governador, Vice-Governador e/ou Secretários de seus

cargos, sobretudo aqueles que foram investidos em suas funções em razão da
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soberana manifestação da vontade popular, quando impossível por qualquer modo, a

revisão dos atos tomados por irregulares.

Essa teoria substancial ou materÍal dos crimes de responsabilidade, através

da qual somente condutas sérias podem ser base para o procedimento de

impeochmenf, tem fundamento na doutrina norte-americana, conforme destacado

no voto do Ministro do STF Gonçalves de Oliveira no julgamento do HC 4L.296 / Dt

(DJ 22-12-1964 PP-0465L EMENT VOL-00607-07 pp-02818 RTJ VOL-00033-02 pp-

00s90).

O crime de responsabilidade possui um conteúdo material, consistente na

gravidade do fato hábil a ocasionar a derrocada, inclusive, da autoridade máxima do

Estado, escolhida para ocupar o cargo pela soberana vontade popular.

Um instituto que se destina a operar a destituição constitucional de uma

autoridade legitimamente investida pelo povo, além de inabilitá-lo,

temporariamente, para o exercício de qualquer função pública, eletiva ou de

nomeação, não pode ser utilizado de forma mecânica, sem qualquer ponderação dos

interesses em jogo. A função da Assembleia Legislativa, no caso, somente terá

sentido se comprometida com os postulados constitucionais; do contrário sua

decisão não conterá qualquer quociente de legitimidade.

Pensar de outro modo é imaginar que qualquer divergência jurídica no

ambiente complexo da hermenêutica possa levar Governadores, Prefeitos e

Secretários a responderem processos de ímpeochment a partir de decisões

administrativas com as quais não concorda determinado cidadão, mesmo que

passíveis de correção. A administração pública e a estabilidade das relações políticas

e jurídicas não convivem com tamanha instabilidade.
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Sabe-se que é permitido a tod o cidadão denunciar o Governador peran

Assembleia Legislativa - artigo 75 da Lei ne L.079/1950. Contudo, a representação

formulada deverá, obrigatoriamente, ser fundamentada e acompanhada dos

documentos pertinentes. É o que se depreende tanto do artigo 76 da Lei ne

L.O79/1950. quanto do artigo 342 do Regimento lnterno da Assembleia Legislativa do

Estado de Santa Catarina.

Em outras palavras, é inadmissível o prosseguimento de representação

baseada simplesmente em alegação genérica de cometimento de crime de

responsabilidade.

No caso concreto, o peticionante faz acusação genérica à suposta prática

de crimes de responsabilidade por parte do Governador do Estado, Vice-Governadora

e do Secretário de Estado da Administração, sem, todavia, discriminar quais as

condutas específicas que teriam sido praticadas por cada um dos denunciados e que

implicariam nas infrações por ele alegadas.

O denunciante tão somente lista genericamente os dispositivos

normativos que supostamente teriam sido infringidos pelos denunciados, mas não

detalha quais foram os atos específicos praticados por cada um dos denunciados que

resultaram no malferimento de cada artigo listado.

Aliás, por mais paradoxal que possa parecer, após o arquivamento do

processo principal por atos comissívos, estamos agora diante de acusações omissivas

em face da não adoção de providências para sustação dos atos, com a descrição dos

mesmos artigos de lei.

Afirma-se que houve malferimento ao artigo 4e, incisos V, Vll cf c art. 9e,

vll c/c art. LL, L c/c artigo T4, todos da Lei n. L.079/L9501. porém, não há menção ao

1Lein. L.o7gltgso
Art. 4e São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentarem contra a
Constituição Federal, e, especialmente, contra:
(...)
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ato concreto supostamente praticado por cada um dos representados e a respectiva

adequação típica.

Apenas faz-se uma acusação genérica de que fora concedido aumento

salarial de forma administrativa pelo Governador aos Procuradores do Estado, com

coparticipação do Secretário de Estado da Administração e ainda encampação do ato

supostamente ilícito pela Vice-Governadora.

ora, como já mencionado, e será nos tópicos subsequentes

detalhadamente demonstrado, o acréscimo de valor à remuneração dos

Procuradores do Estado não decorreu de ato próprio de concessão de reaiuste por

deliberada iniciativa dos representados, mas a partir da tramitação de processo

administrativo regular que reconheceu a validade e a eficácia de decisões judiciais

transitadas em julgado, que reconhecem o direito à isonomia salarial entre os

Procuradores da Assembleia e os Procuradores do Estado, por decorrência de

aplicação imediata do disposto no artigo 196 da Constituição do Estado de Santa

Catarina.

Observa-se, aliás, ser a representação, inclusive, contraditória. Afirma

descumprimento do artigo 4e, inciso Vlll, da Lei n. 1.079/1950, dispositivo que

estabelece ser hipótese de crime de responsabilidade o cometimento de ato

atentatório ao cumprimento das decisões judiciárias. Mas, se o que se deu foi

ll - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e dos poderes constitucionais dos
Estados;
lll - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
V - a probidade na administração;
Vl-aleiorçamentária;
Vll - a guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos;
Vlll - o cumprimento das decisões judiciárias (Constituição, artigo g9).
(...)

Art' 11 São oimes de responsabilidade contra a guarda e legal emprego dos dinheiros públicos:
L - ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem observância das prescrições legais relativas às
mesmas;
(...)

Art' 74 Constituem crimes de responsabilidade dos governadores dos Estados ou dos seus

lil|l
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exatamente o cumprimento de decisão judicial transitada em julgado, como pode se

entender que fora praticado ato contrário ao referido dispositivo legal?

A alegacão genérica de cometimento de crime de responsabilidade

imolica na reieicão de olano da ntacão oor evidente inéocia. Nesse sentido,

já decidiu o Supremo Tribunal Federal:

MANDADO DE SEGURANçA - DENÚNCn CONTRA O V|CE-PRES|DENTE DA
REPÚBUCA - TMPUTAçÃo DE cRtME DE REspoNsABtuDADE - REcusA DE
PROCESSAMENTO PoR lNÉPcn DA PEçA AcusATóRtA: tNsuFtctÊNcn
DOCUMENTAL E AUSÊNCN DE DESCRIçÃO ADEQUADA DA CONDUTA
IMPUTADA Ao DENUNCIADo - IMPUGNAçÃo MANDAMENTAL A EssE ATo
EMANADO DO PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS - RECONHEC]MENTO,
NA ESPÉCIE, DA COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA Do sUPREMo TRIBUNAL FEDERAL

PARA O PROCESSO E O JULGAMENTO DA CAUSA MANDAMENTAL
PRECEDENTES - A QUESTÃO DO "JUDICIAL REVIEW" E O PRINCíPIO DA
SEPARAçÃo DE PoDERES - ATos "|NTERNA coRpoRts" E DtscussÕrs oe
NATUREZA REGIMENTAL: APRECTAçÃo VEDADA Ao poDER JUDtctÁRto, poR

TRATAR-SE DE TEMA QUE DEVE SER RESOLVIDO NA ESFERA DE ATUAçÃO DO
PRÓPRto coNGREsso NAcToNAL ou DAS cAsAs LEGtsLATtvAs euE o
COMPÕEM PRECEDENTES RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.
(MS 34099 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em
05/to/20r8, PRocEsso ELETRÔNrCO DJe-226 DTVULG 23-t}-20r8 pUBLtC 24-10-
2018, grifo nosso).

A descrição genérica dos fatos imputados às autoridades representadas

contraria, inclusive, o artigo 5e, inciso LV da Constituição Federal, pois inviabiliza o

direito fundamental de defesa.

Além disso, é obrigação imposta pela legislação a correta instrução da

peça acusatória. Em casos semelhantes, onde se fez acusação genérica de suposto

cometimento de crime de responsabilidade, a Presidência dessa Assembleia

Legislativa reiteradamente decidiu, desde logo, pelo não

conhecimento/recebimento da representação, por não satisfação de requisito

essencial de admissibilidade, como se pode verificar de diversos atos publicados no

Diário da Assembleia n. 7.2L7, de LULZ|AOL7, páginas 03 a 15, retativos a diversas

representações protocoladas em face do então governador do Estado (cópia do

Diário em anexo).
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Com efeito, não se encontram presentes e sólidos os pressupostos

processuais exigidos na legislação de regência - Lei ne L.079/t950 e Regimento

lnterno da ALESC - para instauração de procedimento de impeochment em face do

Governador do Estado, da VÍce-Governadora do Estado e do Secretário de Estado da

Administração.

4.1 - Dn AusÊncn or Fnro Novo R Erussnn n RrneeRruRA DE PRocEsso oe lrúpeacnMreur
coNTRA o SecnrrÁnto or Esrnoo on AoulrursrnnçÃo

Pelo mesmo fato ora submetido à análise dessa Comissão já houve o

arquivamento da representação formulada contra o Secretário de Estado da

Administração, na data de 05/02/2020, cujos fundamentos não foram invalidados por

qualquer elemento novo que pudesse alterar a situação de fato.

com efeito, ao analisar numa primeira oportunidade a mesma

representação pelo mesmo fato, o processo foi arquivado com base na decisão

acostada às fls. 4L5/418 destes autos, da qual se extrai a seguinte passagem:

(...) entende-se não restarem satisfeitos requisitos essenciais de admissibilidade
para o recebimento/conhecimento da representação em tela, à mingua dos
requisitos capazes de sustentar a prática pelo Governador e Vice-Governadora
do Estado dos crimes de responsabilidade previstos no art. 4e, incisos ll, lll, v, vl,
Vll e Vll (sic), c/c art. 1L, item L, c/c art.74, todos da Lei Federal ne L.079, de j.0
de abril de 1950.

A despeito de a Lei n. 1.079 permitir "o qualquer cidadão" oferecer denúncia por
crime de responsabilidade e o RIALESC admitir a "qualquer órgão do poder
Judiciário, comissão Parlamentar, partido político, câmara de vereadores,
Deputado ou cidadão", não se poderá prescindir na peça acusatória de um
mínimo de formalidade essencial ao estabelecimento da relação processual.

A denúncia deve estar afeta ao art.76 da Lei n. L.079, de j.0 de abril de 1950, e
para que possa ser recebida deve descrever detalhadamente os atos praticados
pessoalmente pelas autoridades denunciadas no exercício de suas funções,
colacionando evidências que suportem as alegações.

A descrição genérica dos fatos imputados às autoridades denunciadas contraria o
art. 5e, inciso LV da Constituição Federal, na medida em que inviabiliza o direito
de defesa. A presente denúncia não torna explicito que atos eventualmente

lfil
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teriam sido concretamente praticados pelas autoridades denunciadas, e nem fica
claro como tais atos se ajustariam aos tipos invocados. Era dever do autor da

denúncia instruir de forma completa a peça acusatória, exceto no caso de
comprovada impossibilidade de fazê-lo, situação em que deveria indicar o local
em que poderiam ser encontrados respectivos documentos.

O autor ainda não ilustrou como os supostos fatos têm relação com o ato de
governar ou qual a ação tipificaria os crimes de responsabilidade imputados ao
Governador e a Vice-Governadora.

Por não restarem demonstrados os requisitos ao recebimento da representação
no tocante ao crime de responsabilidade imputados ao Governador e à Vice-
Governadora, aos delitos conexos atribuídos ao Secretário da Administração e à
Procuradora-Geral do Estado, não pode ser aplicado às normas estabelecidas no
art.342, do RIALESC.

Em razão de todo o exposto, DECIDE-SE pelo não recebimento/conhecimento da
presente representação, em face do Governador do Estado, Senhor Carlos
Moisés, e da Vice-Governadora Senhora Daniela Reihner, por não satisfazer
requisitos essenciais de admissibilidade; e pela remessa do feito ao Ministério
Público Estadual para que analise os fatos atribuídos ao Secretário de Estado e a
Procuradora-Geral do Estado e o envio ao Tribunal de Contas do Estado para as
providências que entender cabíveis.

O próprio Ministério Público Estadual, após analítica apuração dos fatos,

também determinou o arquivamento da denúncia, com declaração expressa de

ausência de ilegalidades a serem apuradas. O Ministério Público do Estado de Santa

Catarina assim se pronunciou quanto à conduta do Secretário de Estado da

Administração, vide documento anexo (1):

t...1

lnfere-se das normas acima transcritas que é de exclusiva competência da

Procuradoria-Geral do Estado e, mais especificamente, do Procurador-Geral, a
decisão sobre pedidos administrativos, cabendo ao Chefe do Executivo Estadual
tão somente a autorização inicial para o processamento da pretensão nas
hipóteses em que a repercussão financeira seja superior a RS 50.000,00
(cinquenta mil reais). Ao Secretário de Estado da Administração, por sua vez,
compete, dentre outras atribuições, a gestão nos feitos relativos à remuneração
de servidores, após, todavia, a tramitação do respectivo processo administrativo
no órgão de origem.

t...1

lgualmente, guanto à conduta do Secretário de Estado da Administração,
constatamos que a sua participação se deu tão somente no despacho de fl. 374,
cuio teor não possui qualquer valor decisório. mas, apensa, a determinação de
remessa dos autos à Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, para

ilil1
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cumprimento da decisâo judicial e administrativa constantes do Processo PGE

n.442L12O19, não se verificando indícios de quaisquer ajustes ou combinações
que teriam sido supostamente realizados para que o resultado fosse aquele
adotado no referido processo administrativo. Em que pese as conclusões
trazidas na representação, entendemos que, para que fosse possível se ter
caracterizada possível prática de ato de improbidade administrativa por parte
das referidas autoridades (Vice-Governadora e Secretário de Administração),
seria necessária a demonstração de indícios de que a ação ou omissão ilegal,
derivada de má-fé/desonestidade dos responsáveis, teria causado lesão ao
erário ou mesmo desrespeito aos princípios que regem a Administração
Pública, o que não nos parece, diante da ausência de substrato necessário para
tanto, seja o presente caso.

t...1

Pelo exposto, considerando tudo o que foi pontuado e apresentado nos
presentes autos, cujas justificativas bem afastaram as alegações feitas, não se
constatando indícios de irregularidades que pudessem ensejar a adoção de
providências por este órgão de Execução, inexistindo o mínimo de prova a
indicar a prática de atos de improbidade administrativa que porventura
tenham sido praticados pelas citadas autoridades e que pudessem justificar a
instauração de inquérito civil, INDEFIRO a presente notícia de fato.
l. ..1

Não obstante o esgotamento da apuração, apesar da notícia de

arquivamento ter sído amplamente divulgada nos mais diversos noticiários, o recurso

ao plenário da ALESC formalizado pelo Representante/recorrente foi recebido como

novo pedido de impeachmenf, descrevendo a seguinte imputação ao titular da

Secretaria de Estado da Administração, de forma genérica (fls. L2):

SECRETÁRIO DE ESTADO E ADMINISTRACÃO

Condutas iá na decisão do TCE. oor ter cumprimento à
ilesalidade. incluindo-a em folha. indicidindo (sic) assim no art. 4e, v e vll c/c
art. 9e, Vll c/c art. LL. L. clc 74, todos da Lei t,O79lt950.

Ou seja, o recurso ao plenário que Íaz referência a omissões

pretensamente cometidas pelo Governador do Estado e também pela Vice-

Governadora foi recebido como novo pedido de impeochment contra o Secretário de

Estado da Administração sem descrição de qualquer fato novo ou apontamento de

responsabilidade, tornando praticamente impossível o exercício pleno do direito de

defesa. O único fato novo substancial havido nesse período é o arquivamento

llill
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determinado pelo Ministério Público Estadual em relação a mesma denúncia

formulada pelo Representante/recorrente, como mencionado anteriormente.

Afirma o denunciante que o Secretário de Estado da Administração teria

praticado "condutas já acachapadas na decisão do ïCE, por ter dado cumprimento à

ilegalidade (...)". uma decisão, ressalta-se, de natureza CAUTELAR, cujo objetivo é

tão-somente suspender o ato até que se analise e decida o mérito da questão. Não

serve de iuízo de valor antecipado quanto à regularidade ou irregularidade de

qualquer ato, até porque o processo na e. Corte de Contas ainda está em curso.

Contudo, carecem de respostas as seguintes perguntas: A que ilegalidade

se refere a denúncia? Onde está consignada, por decisão final de mérito, a

ilegalidade supostamente aventada pelo denunciante? Trata-se de ilegalidade

comprovada ou de interpretação jurídica a respeito de fatos e atos administrativos?

A premissa escolhida pelo Representante/recorrente, que não passa de

interpretação jurídica sobre a situação jurídica de servidores, pode dar suporte à

denúncia por crime de responsabilidade?

A decisão que acolhe a denúncia, por outro lado, aponta que o ato

praticado pelo Secretário de Estado da Administração está relacionado à

determinação de encaminhamento dos autos do processo administrativo PGE

442L/20L9 para a Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas da Secretaria

de Estado da Administração para cumprimento, o que demonstraria aquiescência

com o pagamento supostamente indevido e que, ao se defender no processo de

impeochment 0073, teria referendado a legalidade do processo administrativo PGE

442L/20t9. Todavia, nenhuma destas duas condutas consta da novel

reoresentacão/recu ou denúncia em relacão eo rio de Estado da

5C 4Ol Squcre Corporate
Jurerê B - 316
Rodoiric Jcse Ccrlo:; Dnux. 5500
Scco Gronde - FÌoriorropoiis/SC
8803A-O0s

Administracão.

Talvez estejamos diante de uma inédita denúncia remissiva por crime de

responsabilidade, sem descrição dos atos (comissivos ou omissivos), sem

ilil1
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apontamento do dolo, sem tipificação e sem comprovação dos indícios que

denotem a antijuridicidade da conduta.

Desse modo, preliminarmente, pugna-se pela rejeição liminar da presente

representação, por não satisfação dos requisitos essenciais de admissibilidade e de

processamento, em razão da evidente inépcia da peça acusatória, haja vista a

ausência da descrição adequada da conduta imputada ao Secretário de Estado da

Administração, bem como por clara insuficiência documental que corrobore as

acusações formuladas.

5 - Dos Evrruros Oconnroos ruo Pnocrsso AovrrvrsrRAlvo PGE 442U2OL9 - AusÊrucn or
Aro AotvutrlsrRATrvo DE Curuno Dectsónro lrupuúvrl Ro SrcnrrÁnto DE Esrloo DA

AolrrutstnnçÃo s seus Aspscros Pnocrolue rurnrs

O processo administrativo PGE 442L/2019 tem como fundamento a Lei

Estadual n. L4.275/2008, que por sua vez disciplina o disposto no inciso Xlll do art.

4e2,no $ 2e do art.7e3 e ainda no art.20a, todos da Lei Complementar Estadual (LCE)

no.3L7 /2005.

A LCE n" 3I7/2005 trata da organização e funcionamento da Procuradoria

Geral do Estado, o regime jurídico dos Procuradores do Estado e estabelece as

atribuições do Conselho Superior da PGE.

2 Lei Complementar Estadual n'. 3t7 l2OO5:
Art. 4e Compete à Procuradoria Geral do Estado:
(...) Xlll - processar pedidos administrativos de indenização ou de satisfação de direitos, na forma da
leiespecial; (...)
3 Lei complementar Estadual no. 317 l2oo5:
Art. 7e Compete ao Procurador-Geral do Estado:
(...) $ Ze A matéria relativa à desistência e dispensa de ações, ao reconhecimento da procedência do
pedido e outros atos jurídicos análogos será disciplinada em lei e a relativa à dispensa de recursos no
Regimento lnterno da Procuradoria Geral do Estado. (...)
4 tei Compf ementar Estadual no. 3t7 l2OO5
Art. 20 Compete ao Conselho Superior:
(...) Vll - pronunciar-se sobre a realização de acordos judiciais e administrativos, bem como sobre o
reconhecimento de direitos; (...)

ililt
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O processo administrativo, apesar de envolver pedido formulado pela

Associação de classe dos procuradores do Estado, tramitou junto à Procuradoria Geral

do Estado de Santa Catarina justamente em observância à legislação de regência que

lhe confere a competência para processar e apreciar os pedidos envolvendo

cumprimento de decisões judicÍais, e demais feitos administrativos que envolvem

satisfação e/ou reconhecimento de direitos.

E o pedido formulado pela Associação dos Procuradores do Estado de

Santa Catarina (APROESC) que deu ensejo à autuação do processo administrativo PGE

442t/2OL9 em 02/t0/2019 consistiu em que "seja dado cumprimento aos acórdãos

prolatados pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, acima ventilados, garantindo a

paridade remuneratória entre os Procuradores do Estado de Santa Catarina com os

Procuradores da Assembleia Legislativa" (acórdãos colacionados na íntegra destas

informações, vide documento anexo [2]), em razão de descumprimento ocorrido em

janeiro/2019.

As decisões a que se refere o pedido da associação de classe são

justamente os seguintes:

Mandado de segurança coletivo n. 2004.036760-3 - ajuizado pela ApROESC em
nome dos assocÍados. Referência ainda a outros MS lndividuais igualmente
transitados em julgado. Mandados de segurança n. i.988.088311-8 e
L998.010977-9 - Ímpetrados por grupo de procuradores à época;

Autuado o processo, em observância ao 5 2e do art. Le da Lei Estadual no.

14.275/2008s, foram os autos encaminhados ao Excelentíssimo Senhor Governador

do Estado para que autorizasse o processamento, instrução e análise do pleito.

s Lei Estadua I no. L4.27512008:
Art.le Compete ao Procurador-Geral do Estado. ouvido, previamente, o Subprocurador-Geral do
Contencioso, decidir sobre os pedidos administrativos de indenização e de satisfação de direitos, de
acordos judiciais, bem como as propostas de Procuradores do Estado para o reconhecimento do
pedido ou desistência de ações. (...)

I 2e Os pedidos administrativos de indenização e de satisfação de direitos e as propostas de

llilt
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Autorizada a tramitação, os autos foram encaminhados para análise pela

consultoria Jurídica da PGE/sc - coJUR (f1.47, processo pGE 442r/20L91. Na

sequência foi lavrado parecer pelo procurador Silvio Varela Júnior concordando com o

pedido (fls. 48/53, processo PGE 4421/20L9), cuja ementa destaca:

Ementa: Pedido de isonomia assegurado pelo art. L96 da Constituição Estadual.
Dispositivo constitucional autoaplicável, que dispensa a edição de lei. Direito
reconhecido por meio de decisão judicial transitada em julgado. Necessidade de
cumprimento da ordem judicial.

A Procuradora-Chefe da COJUR, Queila de Araújo Duarte Vahl, acolheu o

pareceL ressaltando que 'tonstatodo o descumprimento de decisões transitodas em

julgado, que gorontem o poridode remuneratório entre Procurodores do Estado e

Procurodores do Assembleio Legislotivo, o correçõo de rumos é medida odequodo".

(fls. 69 /7 L, processo PGE 442L/20L9).

Posteriormente, a Procuradora-Geral do Estado determinou a distribuição

dos autos ao Procurador do Estado Daniel Rodrigues Teodoro da Silva, que atuara no

contencioso sobre a mesma matéria, para também lavrar manifestação sobre o

pedido administrativo (fl. 72 - irem 0L, processo PGE 442L/20L9), quando então

sobreveio manifestação no seguinte sentido: "de foto, tem-se decisões judiciais já

tronsitados em iulgado em que se concedeu paridode remunerotória aos

Procurodores do Estodo frente oos Procurodores da Assembleia Legislativo de Sonto

Catorino, com bose em reconhecida diferenço remunerotório e com supedôneo no

artigo 196 da CE, as quais somente vierom o ser descumpridos, efetivomente, em

ioneiro de 201-9, surgindo oi o direito de se requerer o seu cumprímento". (fls.73/78,

p rocesso P GE 442L/ 20t91.

No mesmo ato, a Procuradora-Geral do Estado determinou a convocação

do Conselho Superior da PGE para análise da matéria em sessão designada para o dia

tlill
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09/I0/20L9, sendo designado relator o Procurador do Estado João Carlos Castanheira

Pedroza (f|.72- itens 02 e 03, processo PGE 442L/2019).

Onortuno mencionar duê. nos do iá anteriormente transcrito

artiso 20. inciso Vll da LCE no 31712005 compete ao Conselho Superior da PGE

analisar processos administrativos como o PGE 442U2019. Além disso. o artigo 2e

da Lei Estadual no. 14.27512008 também determina a submissão ao Conselho

Superior da PGE6.

Realizada a sessão, o Conselho Superior da PGE, por unanimidade, acolheu

o voto do relator, que opinou pelo deferimento do pedido, conforme certidão de

julgamento acostada à fl. L01 dos autos do processo administrativo PGE 442L/20t9.

Destaca-se do voto do relator (fls. 79/10O1: não hover prescrição (relação

de trato sucessivo e descumprimento da decisão se deu em joneiro/2019); não ser

caso de relativização da coíso julgada; inaplicabilidade da súmula 339 do STE da

súmuld vinculante 37 e do tema 375 dq repercussão gerol (aumento de vencimento

de servidores públicos por decisão judiciol sob o fundamento de isonomia), pois, no

caso concreto, o isonomio estariq ossegurado no próprio ortigo 796 dq Constituição

Estodual, As decisões judiciois tão somente reconhecerqm esse direito qos

impetrantes.

Em seguida, o Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos e.e.,

Fernando Mangrích Ferreira, nos termos do artigo LL, inciso l, da LCE n.3t7/20O5,

concordou com o parecer de fls. 48/53 da lavra do Procurador Administrativo Silvio

Varela Júnior; complementado pela manifestação de fls. 69/71, da Procuradora-Chefe

da COJUR, Queila de Araújo Duarte Vahl, tendo-lhe sido atribuído o número 365/t9-

PGE (fl. L02, processo PGE 442L/20t9).

6 Lei Estadual no. 14.2751 2O08:
Art. 2e Nas hipóteses previstas no art. Le desta Lei, o Procurador-Geral do Estado deverá,
posteriormente, submeter a matéria à apreciação do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do
Estado, que exercerá a função de órgão de controle interno. (NR) (Redação dada pela Lei
1s.02sl200e) (...)

ilil1
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A Procuradoria Geral do Estado, através de seu Conselho Superior; então,

exercendo a competência oue lhe é atribuída no iá transcrito artigo l-e da Lei Estadual

no. L4.275/2O08. em IO/LOlzOtg, decidiu por acolher o requerimento formulado pela

APROESC para cumprimento administrativo do disposto no acórdão transitado em

julgado nos autos do mandado de segurança coletivo no. 2004.036760-3, cujo

dispositivo, por ser de índole concessiva, aplicar-se-ia a todos os representados pelo

órgão de classe ora impetrante.

Extrai-se do despacho exarado às fls. tO3/L06, do processo pGE

442L/20L9:

Após a abordagem de todos os pontos que envolvem a questão, possíveis
impugnações ou oposições, com transparência, não restam dúvidas da
necessidade de cumprimento da decisão judicial QUÊ, em Mandado de
Segurança, reconheceu o direito líquido e certo à isonomia de vencimentos entre
os Procuradores do Estado e os Procuradores da ALESC, de forma a ser necessário
o pagamento da diferença constatada em favor de todos os Procuradores do
Estado de Santa Catarina.

Restou patente a vigência, a imutabilidade e a inviabilidade de relativização da
coisa julgada ora em comento.

O processo foi, então, encaminhado ao Secretário de Estado da

Administração para adoção das medidas necessárias ao que restou decidido pela PGE,

haja vista a competência estabelecida no artigo 29, inciso l, "f" da Lei Complementar

Estadual no.74t/20L97, que, por sua vez, proferiu despacho determinando, com base

nos fundamentos do Parecer 365/19-PGE, acolhido pela Procuradora-Geral do Estado,

a remessa dos autos à Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas - DGDP

para que desse, então, o cumprimento à decisão judicial (t. t07, processo PGE

442L120191.

7 Lei Complementar Estadual no. 7 4tl2ll9:
Art. 29 À SEA compete:
l- normatizar, supervisionar, controlar, orientar e formular políticas de gestão de pessoas,
envolvendo: (...)f) remuneração dos servidores públicos civis e dos militares estaduais; (...)

lilll
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A Gerência de Remuneração Funcional desta Pasta, por sua vez, cumpriu a

mencionada decisão na folha outubro de 2019, equiparando o subsídio dos

Procuradores do Estado de Santa Catarina aos subsídios percebidos pelos

Procuradores da Assembleia Legislativa, conforme certidão emitida pela ALESC. Tal

adimplemento foi satisfeito no âmbito da Pasta por meio da inclusão da rubrica

denominada "verba de equívalência" cujo valor é justamente a diferença entre ambos

os subsídios, respeitada a classe na carreira de cada titular.

Como se pode constataq nos termos da Lei Estadual no. 14.275/2008, a

competência para deliberar sobre o pedido formulado pela APROESC cabia à

Procuradoria Geral do Estado, devendo a matéria se submetida ao Conselho Superior

da PGE, para atuação como órgão de controle interno. Uma vez analisada a matéria

no âmbito da PGE, competia ao ora representado proceder os atos necessários à

implantação, diante do posicionamento do órgão central de serviços jurídicos.

Frisa-se, portanto, que o ato do Secretário de Estado da Administração

consiste no simples encaminhamento para operacionalização da implementação em

folha de pagamento, porquanto compete à Secretaria de Estado da Administração,

na qualidade de Órgão Centrat do Sistema Administrativo de Gestão de Pessoas,

promover medidas administrativas a materializar comandos dessa natureza.

lmporta destacar, ainda, que houve demonstração no âmbito do processo

administrativo de que há decisões judiciais favoráveis a diversos Procuradores em

processos de Mandado de Segurança impetrados em nome próprio (Mandados de

segurança n. L988.08831-1--8 e L998.0L0977-9l1, para além do Mandado de Segurança

Coletivo, com acórdãos concessivos da segurança, todos com trânsito em julgado, a

impedir que fora do âmbito da Procuradoria Geral do Estado houvesse imposição de

restrições ao cumprimento, ainda mais quando, para que tal ocorresse, houvesse a

necessidade de declaração de inconstitucionalidades, como se observa nos

fundamentos da decisão cautelar do TCE.

ilil1
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A princípio. diante da evidente existência das decisões iudiciais favoráveis

aos Procuradores, com trânsito em iulgado certificado, não era possível aferir a

dimensão comolexa oue a matéria alca ria no âmbito do Tribunal de Contas. É

corriqueiro no âmbito da Secretaria de Estado da Administracão a implantacão de

decisões iudiciais a partir de encaminhamentos provenientes da Procuradoria Geral

do Estado. a m cabe decidir.

Por outro lado, em situações normais, jamais uma decisão judicial

emanada de ação coletiva poderia prejudicar aqueles que possuem comandos

judiciais obtidos em ações individuais ou plúrimas, noticiadas naqueles autos, a tal

ponto de impor responsabilidades ao Secretário, que, reitera-se, não tem poder de

decidir sobre a matéria.

É clarividente, do ponto de vista procedimental, que da atuação do

Secretário de Estado da Administração nos autos PGE 442L/2019 não se pode inferir

caráter decisório, uma vez que a competência para apreciação do pleito é, por força

da Lei Estadual n. L4.275/2008, de competência exclusiva da Procuradoria Geral do

Estado, cabendo unicamente à Secretaria de Estado da Administração o cumprimento

dos comandos esposados pelo órgão competente para apreciar a matéria, o que será

abordado de forma mais profunda no tópico a seguir.

Por fim, causa espécie e merece o devido reparo a assertiva inverídica

constante do despacho de recebimento do pedido de impeochment (fls. 119)

quando descreve, categoricamente, que'tom a confirmação dada pelo Governador

do Estado, em t4lL0lz0tg, foi determinada pelo Secretário de Estado da

Administração a remessa dos autos à Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de

Pessoas - DGDB para cumprimento da decisão judicial", desconsiderando

totalmente o iter processual adotado e exaustivamente comprovado em todos os

documentos que instruem o processo administrativo PGE 442L12Ot9. Ou seja, a

llill
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determinação não provém do Governador do Estado, como fica evidente no

processo, mas sim do posicionamento do órgão central de serviços jurídicos (PGEI.

5.1 - NÃo OconRÊNcrA DE Aro ou FATo qur REpRESENTE A PnÁncn DE CRIME DE

RrspoNsnsruDADE poR eARTE Do SEcRETÁRro DE Esrnoo DA ADMTNTSTRAçÃo

Apesar da ausência de descrição dos atos supostamente praticados pelo

Secretário de Estado da Administração na peça inaugural do presente processo de

impeochment, facilmente se percebe que não houve ato decisório, seja por ação ou

omissão, que lhe possa ser imputado a título de crime de responsabilidade ao se

observar atentamente a tramitação do processo administrativo PGE 4421,/2019.

A grande verdade é que o Secretário de Estado da Administração não

ordenou a concessão de aumento salarial aos procuradores do Estado, mas tão

somente deu executoriedade ao que restou deliberado pela Procuradoria Geral do

Estado no processo administrativo PGE 442L120L9, nos termos do Parecer 365/19-

PGE, acolhido pelo Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado.

A Lei Estadual no. L4.27512008, que regulou toda a tramitação do

processo administrativo, define que a competência para decidir sobre o pedido

formulado pela APROESC cabia à Procuradoria Geral do Estado, após tramitação no

âmbito do Conselho Superior daquela instituição.

Após decisão na instância competente, pela procedência do pleito, ao

Secretário de Estado da Administração não era facultado deixar de determinar a

realização das medidas necessárias ao efetivo e imediato cumprimento do que

restou determinado, exatamente em respeito à estrutura administrativa

inaugurada pela Lei Complementar 74tl20t9, que atribuiu à Procuradoria Geral do

ilil1
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Estado a condição de órgão central do sistema de serviços jurídicos do Estado

Santa Catarina.

Portanto, a ilação de que o Secretário de Estado da Administração em

conluio com o Governador do Estado ordenaram despesa pública em desacordo com

a lei, causando prejuízos ao Erário Catarinense, não encontra respaldo na realidade

destes autos, nem tampouco no processo administrativo PGE 442t/2}t9. Aliás, esta

afirmação é um dos pontos da decisão que autoriza o processamento do

impeochmenf sem qualquer relação com o texto da representação/recurso, já que

não há nos autos qualquer decisão do Sr. Governador tomada em conjunto com o

Secretário de Estado da Administração a respeito da matéria, muito menos

contemporaneamente.

E aqui vale frisar, mais uma vez, que, nos autos da Notícia Fato ne

0L.2020.00000823-3, o llustre Promotor de Justiça Titular da I2s Promotoria de

Justiça da Capital, Dr. Cid Luiz Ribeiro Schimitz, ao apreciar a representação

formulada pelo ora requerente, Sr. Ralf Guimarães Zimmer Júnior, cujo objeto é

justamente a apuração de eventuais irregularidades provenientes dos autos

administrativos PGE 442t/2OL9, determinou o arquivamento do procedimento ao

não constatar indícios de irregularidades que pudessem ensejar a adoção de

providências por aquele Órgão de Execução.

E mais, o llustre Membro do Ministério Público, titular da Promotoria de

Moralidade Administrativa, titular da ação penal pública quando diante da prática

em tese de qualquer crime, não se limitou a adentrar em aspectos meramente

formais/procedimentais para pugnar pelo indeferimento da aludida notícia de fato.

O iez também quanto ao mérito da matéria jurídica objeto do Processo

Administrativo PGE 442L1 2Ot1 Vejamos:

ilil1
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Já, quanto ao mérito do aludido processo administrativo, verificamos que em
razão de requerimento formulado pela Associação dos Procuradores do Estado
de Santa Catarina (APROESC), a fim de garantir o cumprimento do acórdão
prolatado pelo Tribunal de Justiça nos autos do Mandado de Segurança Coletivo
n. 2004.036760-3. Sobre o assunto, aliás, o voto do Procurador do Estado Relator
é bem elucidativo, na medida em que afastou os pontos aduzidos pelo
representante, os quais passamos a discorrer resumidamente.

A matéria já foi levada à apreciação do Poder Judiciário, nos autos do referido
mandado de segurança coletivo, o qual reconheceu a isonomia salarial e/ou
paridade salarial entre Procuradores do Estado e os Procuradores da ALESC, por
força do contido no artigo 196, da Constituição do Estado, cuja decisão já
transitou em julgado, não se tendo notícias de eventual interposíção de ação
rescisória que pudesse revogá-la, até porque já transcorrido prazo para tanto,
operando-se, desta forma, o instituto da coisa julgada.

Ademais, não há que se falar em prescrição da pretensão formulada, pois esta só
se configura no momento em que constatado o descumprimento da paridade de
vencimento assegurada nas decisões. Pouco importa a data em que ocorreu o
trânsito em julgado da decisão, ou que não se tenha se veiculado execução de
obrigação de fazer dentro do quinquênio que sucedeu a preclusão máxima. Em
respeito ao princípio da octio nato, enquanto não se verificarem os efeitos
prejudiciais ou configuradores do descumprimento da ordem judicial transitada
em julgado, não pode ter início o curso do lustro prescricional.

Assim, o prazo prescricional previsto no Decreto n.20.9L0/32 passou a ter início
somente quando os beneficiários da referida ordem mandamental tiveram
conhecimento da violação de seus direitos, ou seja, em janeiro/2OL9, conforme
aduzido pela APROESC.

t...1

Acerca da alegação de eventual aplicabilidade das súmulas 37 e 339 do srF, no
presente caso, melhor sorte também não assiste ao representante, porquanto,
conforme bem apontado no aludido voto, tais questões já foram suficientemente
superadas na fase de conhecimento dos respectivos processos judiciais. E, não
bastasse, a isonomia remuneratória aqui debatida não foi reconhecida apenas
com base em decisão judicial, mas, também, por força do contido no artigo 196
da constituição do Estado de modo que, considerando que as mencionadas
orientações vedam ao Poder Judiciário reconhecer a equiparação, sem que a

Constituição ou a lei as tenha previsto expressamente, verifica-se que a situação
em análise se mostra diferente, tendo o Poder Judiciário se limitado a

reconhecer a existência, a validade e eficácia direta de norma constitucional
estadual originária que, expressamente, prevê a isonomia remuneratória entre
os Procuradores dos Poderes.

t...1
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Destaca-se, assim, o quão controvertida é a tese do

Representante/recorrente para a imputação de crime de responsabilidade em face

do Secretário de Estado da Administração. Nos termos do art.4e, Vlll, art.L2, Ítens L,

2 e 4, todos da Lei t.079/50, constitui crime de responsabilidade:

CAPÍTULO VIII

DOS CRIMES CONTRA O CUMPRIMENTO DAS DECISÕES JUDICIÁRAS;

Art. L2. São crimes contra o cumprimento das decísões judiciárias:

f - impedir, por qualquer meio, o efeito dos atos, mandados ou decisões do
Poder Judiciário;

2 - Recusar o cumprimento das decisões do Poder Judiciário no que depender
do exercício das funções do Poder Executivo;

3 - deixar de atender a requisição de intervenção federal do Supremo Tribunal
Federal ou do Tribunal Superior Eleitoral;

4 - lmpedir ou frustrar pagamento determinado por sentença judiciária.

A teor do disposto no art. L2, da Lei L.079/50, verifica-se que recusar o

cumprimento das decisões do Poder Judiciário, impedir ou frustrar o pagamento de

valores determinados por sentenças judiciais é hipótese de crime de

responsabilidade.

Nos autos PGE 442L/20t9, consoante se extrai do documento de fls. L03-

106, a Procuradora-Geral do Estado, então titular do órgão de representação judicial

do Estado de Santa Catarina, determinou expressamente à Secretaria de Estado da

Administração o cumprimento da decisão judicial proferida pelo E. Tribunal de Justiça

nos autos do Mandado de Segurança n.2004.036760-3. Vejamos:

Dessa forma, é que a decisão judicial consubstanciada nos autos de Mondado de
Segurança n. 2004.036760-3 deve ser cumprida aplicando-se
administrativamente a poridade remuneratóriq dos Procuradores do Estado em
relaçõo aos Procuradores do ALESC conforme o poradigma demonstrqdo no
documento de fl. 26 do requerimento iniciol.

Sob essa ótica. recusar o cumprimento de ordem iudicial poderia enseiar

ao Secretário de Estado da Administracão a incidência dos crimes previstos no art.

lilll
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12. da Lei n. L.O79|5O. Ou seia. na linha do que foi aoarentêmente desenhado na

denúncia e na peca que a recebeu, não havia opcão que pudesse livrar o aludido

agente público da persecucão criminal que lhe está sendo imposta, seia por

qualquer ângulo que se analise a questão.

Em resumo, ao contrário do alegado genericamente na peça que recebeu a

representação, não houve qualquer ato praticado pelo Secretário de Estado da

Administração que tivesse atentado contra a probidade na administração (art. 4e, V,

da Lei t.079/50); guarda e o legal emprego de dinheiros públicos (art. 4e, Vll);

proceder de modo incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do cargo (art.

9e, item 7) e ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem observância das

prescrições legais relativas às mesmas (art. 1L, item 1L). Ao contrário, conforme

ficará abaixo demonstrado, todas as normas legais quanto ao procedimento, no que

guardam relação com o representado, foram observadas.

6 - QUCSTôES DE MÉNIIO - COIvIpITxIDADE DA AruÁIIse DE MATÉRIA JURíDICA AFETA À

PnocuRnooRlA GERAT Do EsrADo - Trsrs JuRíolcns ApnrsrrurnoAs pErA PGE ruo pnocrsso
AovtttutstRattvo E No ÂMetro Do TRTBuNAT DE CoNTAs Do EsrADo DE SANTA CRrnntrun

São questões jurídicas que foram debatidas no processo administrativo e

que estão sendo debatidas no âmbito do e. Tribunal de Contas do Estado de Santa

Catarina: a) cumprimento de ordem judicial transitada em julgado; b) paridade

remuneratória entre Procuradores dos Poderes prevista no artigo L96 da Constituição

Estadual; c) prescrição; d) eficácia da Coisa Julgada; e) relativização da Coisa Julgada;

f) inaplicabilidade da Súmula Vinculante ne 37 do STF.

Todos estes temas jurídicos de alta complexidade foram analisados na

esfera competente do Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado,

observados todos os procedimentos previstos em lei, na esteira do que acontece com

os pedidos administrativos de reconhecimento de direito e mesmo de cumprimento

de decisões judiciais.

A
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O nível da molexidade foi ainda umentado ouando o e. Tribunal de

Contas do Estado de Santa rina resolveu exercer controle de constit onalidade

de dispositivos da Constituicão Estadual e exercer iurisdição para relativizar os efeitos

da coisa iulgada. o que iamais poderia ser. num exercício de razoabilidade. imposto a

este Secretário de Estado da Admiq!_straÇão para con

doó co ue nta o r Execu

Procuradoria Geral do Estado).

No que tange o processo administrativo PGE 442t/20L9, a Associação dos

Procuradores do Estado de Santa Catarina (APROESC) requereu fosse restabelecido o

cumprimento de decisão judicial transitada em julgado proferida nos autos do

Mandado de Segurança Coletivo n. 2004.036760-3, impetrado pela entidade, a fim de

que seja assegurada a isonomia/paridade remuneratória entre os procuradores dos

Poderes do Estado, gênero no qual se incluem os Procuradores da Assembleia

Legislativa e os Procuradores do Estado.

O referido julgado foi assim ementado:

Mandodo de Segurança. lsonomia de vencimentos. Procurodores do Estado e
Procurodores da Assembléia Legislativo. Exegese do artigo 196 da Constituição
Estaduol. Auto-aplicabilidade. Ordem concedida parciolmente. Se a Constituição
Estadual, em normo genérica dependente de regulamentoção, assegurou
isonomio vencimentol aos servidores do odministração direto, ocupantes de
cargos de otribuições iguais ou ossemelhados do mesmo Poder ou nõo (art. 26,
99 1e e 2e), e, em dispositivo específico, tratou da isonomia entre os Procurodores
dos Poderes do Estodo (art. 1-96), estabelecendo as atribuições dos Procuradores
do Estado e dos Procurodores da Assembléia Legistativa (arts. I03 e 37), e
evidente que em relaçõo a estes a gorantid constitucional não depende de
medioção legislativa. (tVS ne 98.001257-0, rel. Des. Anselmo Cerello)"O mandodo
de seguronça nõo é substitutivo da oção de cobronço" (STF, súmuta ne 269) e
"não produz efeitos patrimoniois em relação a período pretérito, os quois devem
ser reclamados administrativamente ou pela via judiciat própria" (STE súmuta ne
271). (TJSC, Mqndado de Seguranço n. 2004.036760-3, da Copital, rel. Des. pedro
ManoelAbreu, Grupo de câmaras de Direito público, j. 14-09-200s).

No requerimento da Associação, houve destaque, também, aos Mandados

de SeguranÇa ne. L988.0883LL-8 (9.6L2) e ne. 1988,010977-9, nos quais, em decisões

ilil1
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igualmente transitadas em julgado, reconheceu-se o mesmo direito a vários

integrantes da carreira de Procurador do Estado.

Devidamente processado o feito, sobreveio manifestação consultiva

mediante parecer, da lavra do Procurador Administrativo, Silvio Varela Juniori que

concluiu pela procedência do pleito, fundada na necessidade de observância da coisa

julgada. O parecer foi acolhido pela então Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

Queila de Araújo Duarte Vahl e, então, submetido a exame do Conselho Superior da

PGE; houve a distribuição do feito à relatoria do Conselheiro João Carlos Castanheira

Pedroza, que concluiu por "inexistirem razões jurídicas paro que não se dê o devido

cumprimento à ordem judicial, transitada em julgado, que ossegurou oos

representados pelo Associaçõo postulante o mesmo potomar remuneratório oplicodo

oos Procuradores da Assembleio Legislativo". Após o acolhimento do voto à

unanimidade pelo colegiado, houve então o referendo do Parecer 365/L9-PGE pelo

então Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos e.e., Fernando Mangrich

Ferreira, e, por fim, aprovação pela então Procuradora-Geral do Estado, Célia lraci da

Cunha.

Após tudo isso, é que vieram os autos ao Secretário de Estado da

Administração, cuja única provÍdência cabível era, nos termos do art. 2g,1, alínea f, da

Lei Complementar estadual n.74L/20t9, remeter os autos à Diretoria de Gestão e

Desenvolvimento de Pessoas - DGDP para implantação da paridade, conforme

pron u nciamento da Procu radora-Gera I do Estado.

Cumpre, aqui, trazer à tona o funcionamento do Sistema de Serviços

Jurídicos da Administração Direta e lndireta do Estado de Santa Catarina, do qual a

Procuradoria Geral do Estado é órgão central, na forma do art. 2e, da LCE 3L7 /ZOOS.

A organização, estruturação e funcionamento do Sistema de Serviços

Jurídicos da Administração Pública Estadual são disciplinados por meio do Decreto ne

724/2007. sua estrutura consta da Seção il do mencionado diploma. Vejamos:

lllil
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sEçÃo il
Da Estrutura do Sistema

Art. 3e O Sistema de Serviços Jurídicos da Administração Direta e lndireta
compreende hierarqu icamente:

l- Procuradoria Geral do Estado, como órgão central;
ll - consultoria jurídica da Procuradoria Geral do Estado, como núcleo técnico;
lll - consultorias jurídicas das Secretarias de Estado, ou órgãos equivalentes,
como órgãos setoriais;
lV - órgãos jurídicos, integrantes da estrutura das entidades da administração
indireta como Órgãos seccionais.

5 1e Os órgãos setoriais subordinam-se tecnicamente à Procuradoria Geral do
Estado.

5 2e Os órgãos seccionais vinculam-se tecnicamente à Procuradoria Geral do
Estado.

$ 3s Por solicitação dos Presidentes da Assembléia Legislativa, do Tribunal de
Justiça ou do Tribunal de Contas, as respectivas assessorias jurídicas ou órgãos
equivalentes poderão integrar o Sistema de Serviços Jurídicos.

Art. 4e Visando a uniformização da orientação técnica, os órgãos setoríais e
seccionais devem:

| - observar a orientação técnico-jurídica fixada pela Procuradoria Gerat do
Estado, cumprindo todas as suas determinações e recomendações;
ll - encaminhar à Procuradoria Geral do Estado, no prazo por ela fixado, todas as
informações e documentos, inclusive procurações para fins de representação
judicial;

lll- encaminhaç até 48 (quarenta e oito) horas após seu recebimento, cópias das
citações, intimações e notificações recebidas, com toda a documentação e
informações necessárias para a elaboração da defesa do Estado ou da respectiva
entidade em juízo;

lV - apresentar relatório das atividades jurídicas desenvolvidas à Corregedoria
Geral da Procuradoria Geral do Estado, cujo conteúdo e periodicidade serão
definidas pelo Corregedor-Geralem ato próprio; e
v - dar ciência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, à procuradoria Geral do
Estado, de qualquer demanda ou processo administrativo que tenha valor
superior a 800 (oitocentos) salários mínimos ou que possa produzir grave dano
ao patrimônio da entidade.

Conforme se extrai dos dispositivos colacionados acima existe uma

subordinação técnica dos órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Estadual

no que tange as orientações de cunho jurídico exaradas pela Procuradoria Geral do

Estado, porquanto as orientações exaradas pelo órgão central do Sistema devem,

rlill
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obrigatoriamente, ser observadas pelos órgãos setoriais, na forma do inciso l, do art.

4e do supracitado Decreto.

Com base na sistemática acima elucidada, sequer poderia o Secretário de

Estado da Administração submeter a matéria à apreciação de sua Consultoria Jurídica,

porquanto os órgãos setoriais se subordinam tecnicamente à Procuradoria Geral do

Estado, na forma do $1e, do art. 3e, Decreto ng 724/2007 acima transcrito, devendo

cumprir todas as suas determinações e orientações.

ldealizada na forma de sistemas administrativos, a reforma administrativa

patrocinada pela Lei Complementar 74L/2019 reafirmou a atribuição da Procuradoria

Geral do Estado como órgão central a quem compete harmonizar a interpretação

jurídica no âmbito do Poder Executivo, vinculando os demais órgãos setoriais a suas

interpretações.

Verifica-se, portanto, guê sob nenhum prisma é possível aferir que a

atuação da Secretaria de Estado da Administração se deu à margem da legislação de

regência, dentro de um juízo lógico e razoável.

Definitivamente, não era exigível do Secretário de Estado da Administração

a adoção de conduta diversa, diante de tudo quanto produzido nos autos do processo

administrativo, que obedeceu a todas as normas procedimentos e aonde foram

dirimidas as questões jurídicas mais sensíveis, de forma fundamentada e exaustiva.

6.1- O PosrctorunuENro DA PGE eunruroÀ EncÁcln DA CotsAJulcnoR

O primeiro apontamento formulado pelo Tribunal de Contas na decisão

mencionada pelo Recorrente diz respeito a uma suposta perda da eficácia da coisa

julgada em decorrência de modificação de dispositivos constitucionais federais e

estaduais. Primeiro, diz-se guê, por ter a Emenda Constitucional pe tg/LggB

promovido modificação constitucional nos arts. 37,Xlll, e 39,5le, da Constituição

Federal, tais alterações consistiriam em uma modificação da base jurídica em que se

il1il
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deu a decisão judicial; segundo, diz-se que o mesmo ocorreu em decorrência da

Emenda Constitucional estadual n. 38/2004.

Quanto a esse aspecto, aduz a PGE que ambas as emendas constitucionais,

a federal e a estadual, referidas pelo Tribunal de Contas, são anteriores ao trânsito em

julgado do mandado de segurança coletivo impetrado pela APROESC, de modo que se

aplica à hipótese a denominada eficácia preclusiva da coisa julgada. Nos termos do

art. 508 do CPC/20L5, "transítoda em julgado a decisão de mérito, consideror-se-ão

deduzidos e repelidos todqs os olegações e as defesos que a parte poderio opor tonto

oo acolhimento quonto à rejeição do pedido".

Afirma ainda que, embora o art.505 do CPC/20L5 preveja que, tratando-se

de relação jurídica de trato continuado, poder-se-ia discutir judicialmente uma

modificação no estado de fato ou de direito, ele prevê claramente que tal

circunstância somente se daria se a parte pedisse a revisão do que foi estatuído na

sentença. E tal revisão, necessariamente dependente de submissão a exame judicial,

somente poderia envolver fatos supervenientes ao trânsito em julgado, o que não é o

caso das alterações constitucionais apontadas.

Mesmo em face do tempo transcorrído desde a decisão judicial, não há

mudança da base jurídica em que se fundamentou a coisa julgada. Tanto na época

quanto agora, vige sem qualquer contestação o art. L96 da Constituição do Estado,

prevendo o tratamento remuneratório isonômico entre as carreiras de Procuradores

do Estado e Procuradores da Assembleia Legislativa, carreiras que se inserem no

gênero de Procuradores dos Poderes. Trata-se de dispositivo constitucional estadual

vigente e, até aqui, insista-se, sem qualquer contestação quanto a sua validade ou

eficácia. Como destacado no acórdão que ensejou o cumprimento, trata-se inclusive

de regra específica em relação ao art. 26 da Constituição Estadual, de modo que seu

cumprimento independe de intermediação legislativa. Além disso, a alteração
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promovida pela Emenda Constituc ional Estadual n. 38/2004 não implicou em

alteração no conteúdo normativo do art. i.96 da CE

Por outro lado, a base fática de violação ao direito, tanto na época da

decisão quanto agora, é rigorosamente a mesma: a diferença de remuneração que se

paga aos Procuradores da Assembleia e aos ocupantes do cargo de Procurador do

Estado.

Afirma que, embora os relatóríos da área técnica do Tribunal de Contas do

Estado façam referência à circunstância de que os Procuradores da ALESC não

recebem mais uma parcela remuneratória então denominada "verba de

equivalência", deve-se destacar que, para efeitos da remuneração dos procuradores

do Estado, "verba de equivalência" corresponde à diferença entre o subsídio dos

Procuradores da ALESC e o dos Procuradores do Estado, não podendo a ela ser

conferido um tratamento destacado ou autônomo em relação ao subsídio, como se

tratasse de uma gratificação ou vantagem específica. A ,,equivalência,,, no caso, é a

paridade remuneratória, ou isonomia, tal qual a expressão utilizada no art. 196 da

Constituição do Estado de Santa Catarina. Mais precisamente: a "equivalência" é a
diferença entre os subsídios, e o motivo da invocação ao art. 196 da CE e da

exigibilidade do título judicial transitado em julgado.

Conclui no sentido de que inexiste, pois, qualquer fundamento para que se

consídere que a coisa julgada perdeu o seu objeto, ou se exauriu, uma vez que ela,

por força do princípio da segurança jurídica, deve ser respeitada - como garantia

fundamental que é (art. 5e, XXXVI, da CF) - inctusive em relações de trato sucessivo,

como é o caso do vínculo de servidores públicos com o Estado.

Foram apresentados precedentes do e. STl, reforçando a doutrina da

Índiscutibilidade, imutabilidade e coercibiridade da coisa julgada:

E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO _ COISA JULGADA EM SENTIDO
MATERIAL INDISCUTIBILIDADE, IMUTABITIDADE E COERCIBILIDADE:
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ATRIBUTOS ESPECIAIS QUE QUALIFICAM OS EFEITOS RESUTTANTES DO
coMANDo SENTENCIAI - PRoTEçÃo coNsTtTUctoNAL eUE AMPARA E

PRESERVA A AUTORIDADE DA COISA JUTGADA - EXIGÊNCIA DE CERTEZA E DE
SEGURANçA JURíDICAS - VALORES FUNDAMENTAIS INERENTES Ao EsTADo
DEMOCRÁTICO DE DIREITO - EFICÁCIA PREctUsIVA DA 'REs JUDIcATA, -,,ÏANTUM JUDICATUM QUANTUM DISPUTATUM VEt DISPUÏARI DEBEBAT'-
CONSEqUENTE IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE CONTROVÉRSIA JÁ
APRECIADA EM DECFÃO TRANSITADA EM JULGADo, AINDA QUE PRoFERIDA
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊruCIA PREDoMINANTE No SUPREMo
TRTBUNAL FEDERAT - SUCUMBÊwCtn RECURSAL - (CpC, ART. 85, 5 11) _ NÃO
DECREÏAçÃO, NO CASO, ANTE A AUSÊNCIA DE CONDENAçÃO EM VERBA
HoNoRÁRlA NA oRtcEM EM FAVoR DA pARTE oRA REcoRRtDA - AGRAVo
INTERNO IMPROVIDO. (RE L126631 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO,
Segunda Turma, julgado em 3r/05/2a:.9. pRocEsso ELETRôNlco DJe-139
DIVULG 26-06-2OLg pUBL|C 27-06-ZOL9) (sem grifos no original)

Um aspecto fundamental apresentado a partir da leitura desse acórdão

guarda relação com a imutabilidade/intangibilidade da coisa julgada, que é dotada de

tal intensidade que "nem mesmo lei posterior - que haja olterado (ou, oté mesmo,

revogado) prescrições normativqs que tenham sido aplicadas, jurisdicionalmente, nd

resoluçõo do litígio - têm o poder de ofetar ou de desconstituir q outoridode da coisa

julgado".

Por fim, ressalta que, contrariamente ao alegado no Relatório ne DAp -
350/2020 (que conduziu à decisão cautelar do TCE), a modificação do art.26, g 1e, da

Constituição Estadual, que vedou a aplicação da isonomia de vencimentos para

servidores em cargos semelhantes, não prejudicou, tampouco esvaziou a norma do

art. L96, a qual assegura de forma específica e expressa o direito à isonomia aos

Procuradores dos Poderes do Estado, no que tange à "fixação dos padrões de

vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório". Se, por força da

Ec38/2004, houve a supressão da isonomia contida no S j_e do art.26 da cE, n

houve a supressão da isonomia expressamente veiculada no caput do art. j.96 da CE,

de modo que o fundamento jurídico-constitucional do título judicial transitado em

julgado permanece inteiramente hígido. A rigor; as normas mencionadas dispõem

sobre situações diversas. Enquanto o artigo 26, g!e, condicionava a isonomia de
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vencimentos à edição de Lei Complementar, o art. L96 sempre representou, e ai

representa, uma norma específica e autoaplicável, que estabelece parídade entre

carreiras de mesma natureza, a exemplo do estabelecido nos arts. 6L, $ 4e; e 78, V da

Constituição Estadual. É ilógico pensar que a norma do art. 196, tratada em

dispositivo específico, estava vinculada à regra de necessidade de previsão de lei

complementaq para reconhecimento da isonomia/paridade remuneratória. Se fosse o

caso, não haveria necessidade de haver uma regra específica quanto a isso.

Nesse contexto, ao exame do comando judicial e de tudo que apresentado

nos autos do processo administrativo, não era exigível do Secretário de Estado da

Administração conduta diversa, exatamente na linha do que restou decidido pela 12a

Promotoria de Justiça, cujo fundamento do despacho de arquivamento fora

colacionado alhures.

6.2 - Do PosrcrorunvlENTo DA PGE euANTo À InnpossrstuDADE DE RErATtvtzAçÂo DA CotsA

Julenon NA EspÉcrE. AusÊructn DE PREssuposros PRocessuals

A complexidade do assunto ganhou relevo quando a área técnica do

Tribunal de Contas adentrou em aspectos relacionados à relativização da coisa

julgada, que fundamentou a decisão cautelar daquele órgão de controle, dando início

a toda esta desgastante confusão.

Por outro lado, afirma a Procuradoria Geral do Estado que o Supremo

Tribunal Federal, em julgamento proferido em sede de controle concentrado e

também em repercussão geral, e o Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso

especial representativo de controvérsia, já fixaram balizas para que ocorra a

denominada relativização da coisa julgada, ou, caso se prefira, eficácia rescisória de

título judicial fundado em norma inconstitucional. O STF estabeleceu que, para fins

de relativização da coisa julgada, é condição para que se declare a inexigibilidade de

título judicial transitado em julgado a existência de vício de inconstitucionalidade

qualificado. E isto se dá apenas quando tenha havido prévio pronunciamento
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específico da Suprema Corte sobre a eventual inconstitucionalidade de determinada

norma federal ou estadual, e posteriormente a essa declaração venha a transitar em

julgado decisão em desconformidade com essa orientação.

Foram colacionados excertos:

Ementa : CONSTITUCIONAL. LEG lTlM I DADE DAS NORMAS ESTABELECEN DO PRAZO

DE TRTNTA DrAS PARA EMBARGOS A EXECUçÃO CONTRA A FAZENDA PúBUCA
(ART. Le-B DA LEt 9.494/971 E PRAZO PRESCR|C|ONAL DE CTNCO ANOS PARA

AçÕES DE INDENIZAçÃO CONTRA PESSOAs DE DIREITo PÚBLIco E PREsTADoRAs
DE SERVIçOS PÚBL|COS (ART. Le-C DA LEI s.494/971. LEG|T|M|DADE DA NORMA
PROCESSUAL QUE INSTITUI HIPÓTESE DE INEXIGIBILIDADE DE TÍÏULO EXECUTIVO
JUDICIAL EIVADO DE INCONSTITUCIONALIDADE QUALIFICADA (ART. 74L,
PARÁGRAFo Úrutco E ART. 47s-L, S le Do CpC/73; ART. 525, S le, lt E SS 12 E 14
E ARÏ. 535, lll, S 5e DO CPC/15). l-. É constitucional a norma decorrente do art.
1s-B da Lei 9.494/97, que fixa em trinta dias o prazo para a propositura de
embargos à execução de título judicial contra a Fazenda pública. 2. É

constitucionala norma decorrente do art. 1e-C da Lei9.494/97, que fixa em cinco
anos o prazo prescricional para as ações de indenização por danos causados por
agentes de pessoas jurídicas de direito público e de pessoas jurídÍcas de direito
privado prestadoras de serviços públicos, reproduzindo a regra já estabelecida,
para a União, os Estados e os Municípios, no art. Le do Decreto zO.gL}/gZ.3. São
constitucionais as dÍsposições normativas do parágrafo único do art.74L do CPC,

do 5 ts do art. 475-L, ambos do CPC/73, bem como os correspondentes
dispositivos do CPC/15, o art. 525, 5 1e, lll e 55 12 e L4, o art. 535, 5 5e. São
dispositivos que, buscando harmonizar a garantia da coisa julgada com o
primado da Constituição, vieram agregar ao sistema processual brasileiro um
mecanismo com eficácia rescisória de sentenças revestidas de vício de
inconstitucionalidade qualificado, assim caracterizado nas hipóteses em que (a)
a sentença exequenda esteja fundada em norma reconhecidamente
inconstitucional - seja por aplicar norma inconstitucional, seja por aplicar
norma em situação ou com um sentido inconstitucionais; ou (b) a sentença
exequenda tenha deixado de aplicar norma reconhecidamente constitucional; e
(c) desde oue. em cualouer dos casos. o reco dessa
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade tenha de iulsamento
do STF realizado em data anterior ao trânsito em iulFado da sentença
exequenda. 4. Ação julgada improcedente. (ADl 24L8, Relator(a): Min. TEORI
zAVAScKl, Tribunal Pleno, julgado em 04/05/20L6, AcÓRDÃO elffnÔNtCO DJe-
243 DIVULG L6-LL-2016 PUBLTC 17-tt-20I6) (sem grifos no original).

Sobre o tema 360 da Repercussão Geral, do STt e tema 420 da sistemática

de Recursos Especiais Repetitívos, do STJ, ambos exigindo que, para que se proceda à

eficácia rescisória de sentenças supostamente inconstitucionais, a declaração de
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inconstitucionalidade da norma tida como base para a decisão tenha se dado

momento anterior ao trânsito em julgado.

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL.

ARTIGO 741, PARÁGRAFO ÚNICO, E ARTIGO 475-L, PARÁGRAFO PRIMEIRO, DO

CÓoICO DE PROCESSO cIVIL DE 1.973. ARTIGo 525, PARÁGRAFo PRIMEIRo,
INCISO 1II, PARÁGRAFOS 12 E L4, E ARTIGO 535, PARÁGRAFO 59, DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL DE 2OL5. L. São constitucionais as disposições normativas do
parágrafo único do art.74L do CPC, do 51e do art. 475-L, ambos do CPC/73, bem
como os correspondentes dispositivos do CPC/15, o art. 525, 5 le, lll e 55 12 e
L4, o art. 535, 5 5e. 2. Os dispositivos questionados buscam harmonizar a

garantia da coisa julgada com o primado da Constituição, agregando ao sistema
processual brasileiro, um mecanismo com eficácia rescisória de sentenças
revestidas de vício de inconstitucionalidade qualificado. 3. São consideradas
decisões com vícios de inconstitucionalidade qualificados: (a) a sentença
exequenda fundada em norma reconhecidamente inconstitucional, seja por
aplicar norma inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou com
sentido inconstitucionais; (b) a sentença exequenda que tenha deixado de aplicar
norma reconhecidamente constitucional. 4. Para o reconhecimento do vício de
inconstitucionalidade qualificado exige-se que o julgamento do STF, que declara
a norma constitucional ou inconstitucional, tenha sido realizado em data
anterior ao trânsito em julgado da sentença exequenda. 5. Recurso
extraordinário a que se nega provimento. (RE 6L1503, Relator(a): Min. ïEORI
ZAVASCKI, Relator(a) p/ Acórdão: Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado
em 2A/08/20L8, ACÓRDÃO rlrrnÔNtCO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-053
DIVULG L8-03-201-9 PUBLIC 19-03-20L9) (sem grifos no original).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATTVO DE

CoNTROVÉRS|A. ART. s43-C DO CpC E RESOLUçÃO Sl N.e 08/2008. FGTS.

EXPURGOS. SENTENçA SUPOSTAMENTE |NCONST|TUC|ONAL. EMBARGOS À
EXECUçÃO. ART.74L, PARÁGRAFO ÚtrttCO, DO CpC. EXEGESE. INAPLICAB|L|DADE

Às SENTENçAs soBRE coRREçÃo MoNETÁRIA Do FGTs. EXcLUsÃo Dos
VALORES REFERENTES A CONTAS DE NÃO-OPTANTES. ARESTO FUNDADO EM

TNTERPRETAçÃO CONSTTTUCTONAL E MATÉRIA FÁT|CA. SÚVrUm 7lSTJ.

1. O art. 741, parágrafo único, do CPC, atribuiu aos embargos à execução eficácia
rescisória de sentenças inconstitucionais. Por tratar-se de norma que excepciona
o princípio da imutabilidade da coisa julgada, deve ser interpretada
restrÍtivamente, abarcando, tão somente, as sentenças fundadas em norma
inconstitucional, assim consideradas as que: (a) aplicaram norma declarada
inconstitucional; (b) aplicaram norma em situação tida por inconstitucional; ou
(c) aplicaram norma com um sentido tido por inconstitucional.

2. Em qualquer desses três casos, é necessário que a inconstitucionalidade
tenha sido declarada em precedente do STF, em controle concentrado ou difuso
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e independentemente de resolução do Senado, mediante: (a) declaração de
inconstitucionalidade com ou sem redução de texto; ou (b) interpretação
conforme a Constituição.

3. Por consequência, não estâo abrengidas pelo art.74L, parágrafo único, do
CPC as demais hipóteses de sentenças inconstitucionais, ainda que tenham
decidido em sentido diverso da orientação firmada no STF, tais como as que: (a)

deixaram de aplicar norma declarada constitucional, ainda que em controle
concentrado; (b) aplicaram dispositivo da Constituição que o STF considerou sem

auto-aplicabilidade; (c) deixaram de aplicar dispositivo da Constituição que o STF

considerou auto-aplicável; e (d) aplicaram preceito normativo que o STF

considerou revogado ou não recepcionado.

4. Também estão fora do alcance do parágrafo único do art. 74I do CPC as

sentenças cujo trânsito em julgado tenha ocorrido em data anterior à vigência do
dispositivo.

(...)

7. Recurso especial conhecido em parte e não provido. Acórdão sujeito ao regime
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.e 08/2008. (REsp 1189619/PE, Rel.

Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEçÃO, julgado em 25/08/2OLO, DJe

ozloe/20L0).

Sobre este ponto, conclui a PGE que, consíderando que o art. 196 da CE

não foi declarado ínconstitucional antes do trânsito em julgado dos títulos judiciais

que foram cumpridos (e nem mesmo depois, já que, até aqui, a norma não foi

objetivamente impugnada), não estaria presente condição indispensável para que se

cogite a eficácia rescisória de sentença inconstitucional.

6.3 - POSICIONAMENTO DA PGE QUANTo À OssgnvÂNcIA Do PnIncíplo DA RESERVA LeenI.
lNRprJcesrLrDADE DA Súruum Vrrucul-nrurg 37 oo STF

Quanto ao tema da observância do princípio da reserva legal, os

argumentos da Procuradoria Geral do Estado são igualmente imponentes. Afirmam

que, não bastasse a impossibilidade de se sindicar administrativamente o acerto ou

desacerto das razões veiculadas em decisão judicial transitada em julgado, é

importante que se faça a devida distinção entre a rotio decidendi do acórdão

transitado em julgado e as teses firmadas pelo STF na Súmula 339, Súmula Vinculante

37 ou no Tema 315 da Repercussão geral.
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Foram abordados aspectos que diferenciam as situações jurídicas, com

justificativas quanto aos contornos diferentes e a não subsunção das hipóteses

jurídicas versadas nas súmulas mencionadas, considerando que a paridade

remuneratória foí reconhecida com fundamento no art. 196 da Constituição Estadual.

O que se vedaria, êffi síntese, é que o Poder Judiciário promova a isonomia

remuneratória, sem previsão legal que a ampare. No caso, haveria norma jurídica

prevendo a isonomia, consubstanciada no próprio art. L96 da Constituição Estadual,

norma de estatura constitucional. É apontado o precedente extraído do RE

592.317/RJ, submetido à sistemática da repercussão geral e que resultou no Tema

3L5, aonde o rel. Min. Gilmar Mendes, ao comentar a Súmula 339 do STE, apontou

que "dos precedentes que originarom esso orientação jurisprudenciql sumulodo, resto

claro que esto Corte, pocificou o entendimento no sentido de que aumento de

vencimentos de servidores depende de Lei e não pode ser efetuodo qpenas com

suporte no princípio do isonomia". Portanto, a diferenciação necessária entre o caso

dos autos e a tese jurisprudencial da súmula reside justamente na circunstância de

que, no caso da paridade remuneratória, há lei impondo a isonomia, e não de

isonomia extraída de interpretação ou construção judícial abstrata. A lei a que se faz

referência, em sentido lato, é a norma constitucional insculpida no art. 196 da

Constituição Estad ual.

Ainda é apresentado, com referência direta ao art. L96 da Constituição

Estadual, decisão prolatada no âmbito do Grupo de Câmaras de Direito Público do

Tribunal de Justiça, o qual se pronunciou no seguinte sentido:

Oro, como visto, o acordão que concedeu em porte o seguranço pleiteada por
Delegados de Polícia cotorinenses não se revela fundodo "no princípio do
isonomio, independentemente de lei', tampouco descumpriu a orientação
emanada do Enunciado 339 do Súmula do STE de modo que não conflito com a
jurisprudência de nosso Corte Constitucionol, muito menos contraria o que restou
assentodo no julgamento levado a efeito sob a égide do sistemo de repercussão
geral.

ililt



gËIFìâ-N€FïI
ADVOGADOS ÂSSCCIADOS

Aqui, dato vênia, o Judiciório não aumentou vencimentos com fulcro na ison
mos sim deu efetividade a comondo expresso do Carta barriga Verde de que Aos
Procuradores dos Poderes do Estodo e oos delegados de polícia é assegurado o
trotamento isonômico previsto no art. 26, ç9 7e e 2e (art. 196).

Tal prerrogotivo, portanto, concedida pelo Poder Constituinte Estadual, tendo
fundamento mais do que legal, posto que previsto na Lei Maior Catarinense.

Cumpre, portanto, em sede de juízo de retratação (CPC, art. 543-8, $ 30), ratificar
o acórdão de fls. 797-203, eis que em nada colide com o decidido no RE

592.317/RJ (Tema 315/STF). (TJSC, Mandado de Segurança n. 9020365-
50.1"998.8.24.0000, da Capital, rel. Des. Cid Goulort, Grupo de Câmaras de Direito
Público, j. 14-09-2016)

6.4. PosrcroNAMENro on PGE euANro À PnrscnrçÃo

Afirma a PGE, quanto à prescrição que a paridade remuneratória vinha

sendo observada pelo Estado de Santa Catarina até dezembro de 2O!8,

estabelecendo-se diferenciação remuneratória apenas a partir de janeiro de 20L9.

Não havia, portanto, até janeiro de 2019, pretensão de cumprimento passível de ser

exercida. Se as carreiras recebiam subsídios paritários, não havia descumprimento.

Aduz que, conforme entendimento jurídico pacífico nos Tribunais, se aplica ao caso

do princípio da actio nato: "o prescriçõo pressupõe, lógica e necessoriamente,

violaçõo de direito e, cumulativomente, o existência de pretensão a ser exercida. Na

ausêncio de um único destes elementos, não hó fluência do prazo de prescrição"

(TJSC, Agravo de lnstrumento n. 4026330-59.2019.8.24.0000, de Joinville, rel. Des.

Paulo Henrique Moritz Martíns da Silva, Primeira Câmara de Direito Público, j. Ll-02-

2020). Portanto, o lapso temporal necessário para configuração de eventual

prescrição não seria o transcurso de 5 (cinco) anos entre o trânsito em julgado e o

pedido de cumprimento, mas sim esse mesmo prazo entre o descumprimento da

decisão e o pedido de cumprimento.

Neste ponto, afirme-se, a diferença de tratamento remuneratório,

conforme certidão emitida pela ALESC quanto aos valores pagos aos Procuradores,
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passou a existir a partir de janeiro de2OI9, após o último reajuste dos subsídios dos

Ministros do Supremo Tribunal Federal.

7 - Da lMposstsn loaDE DE lnnrosrçÂo DE REspoNsABtUDADE Ao SEcRETÁRto DE Esreoo on
AotvtllutsrnRçÃo EM FAcE DE lruteRpnrrlçÃo JURíDIcA E DEcTARAçÃo DE lrucorustructoNAuDADE
PELO óRGÃo DE CoNTRotE

No requerimento da Associação dos Procuradores do Estado, que

inaugurou o processo administrativo objeto de apuração no presente procedimento,

houve destaque, também, a Mandados de Segurança diversos, individuais e coletivos,

todos com decisão judicial transitada em julgado.

Houve anexação dos documentos necessários à comprovação da

divergência de remuneração entre os cargos, atestando a necessidade de subsunção

dos fatos às decisões judiciais anexadas, o que foi feito no âmbito da pGE, com análise

de todos as questões jurídicas suscitadas.

o e. Tribunal de contas, por sua vez, enveredou para o controle de

constitucionalidade e defende, rla fnrrne nnar4ria tâ 
^ uê a rfanicãn 6 esttl.allr a tese

de que não é mais possível assegurar eficácia ao disposto no artigo L96 da

Constituição Estad ua l.

Este aspecto, que resume toda a celeuma, é mais uma vez reforçado para

dizer que a imputação de eventual responsabilidade ao Secretário de Estado da

Administração só poderia se dar diante da irregutaridade formal na tramitação

processo administrativo PGE 442L/2019, sobre o qual nenhuma alegação de

ilegalidade está sendo debatida ou foi até o momento posta.

O oue se é uma inovacão herm nêutica incomum. com de

resDonsabilizacão de agentes públicos a partir do que não seria seouer previsível.

como visto nos tópicos anteriores.

tlill



BËIRRTI€FìI
SC 4OI Sgucre Corporote
Jurerê B - 31ti
Radovicr Jtrse Cclio:-: Drr;x. 55O0
Soco Grcnde - Flor ii:r;cl:oli:;/!ìC
88032-OOs

)
7;

Í

kì
2
il,'

!,A.DVOGADOS ASSüCIANOS

Diz-se isso nara reforcar duê o o de Estado da Administracão não

pode ser responsabilizado por não antever esse exercício de interpretacão e por

deixar de fazer controle de constitucionalidade que definitivamente não lhe cabe.

Com efeito, são tantos os aspectos jurídÍcos envolvidos, com inovações de

toda ordem, que não pode ser imposto ao aludido agente público uma atividade

jurisdicionaltípica e um exercício de hermenêutica até mesmo improvável, com o fim

de lhe impor responsabilidade pela determinação de cumprimento e implantação de

decisão judicial transitada em julgado, reconhecimento de direito, na linha do

entendimento posto pelo órgão central de serviços jurídicos do Poder Executivo

(PcE).

Destarte, o histórico dos fatos e a referência aos argumentos de defesa

apresentados nos autos claramente espelham a complexidade da matéria jurídica que

foi submetida à apreciação da Procuradoria Geral do Estado, com resultado no

acolhimento do ped ido ad min istrativa mente form u lado.

Cabia à Secretaria de Estado da Administração agir em consonância com o

que interpretado no âmbito da PGE e dar cumprimento ao que restou deliberado no

processo administrativo PGE 442t/20L9. nos termos do Parecer 365/L9-PGE, acolhido

pela Procuradora-Geral do Estado, auditado pelo Conselho Superior da PGE que foi

devidamente instado a se manifestar a teor do que impõe a legislação de regência.

A Lei Estadual no. L4.275/2008 que regulou toda a tramitação do processo

administrativo define que a competência para decidir sobre o pedido formulado pela

APROESC cabia à Procuradoria Geral do Estado. Uma vez a autoridade competente

tendo deÍiberado, ao Secretário de Estado da Administração não lhe era facultado

deixar de determinar a realização das medidas necessárias ao efetivo e imediato

cumprimento.

Carece de higidez, portanto, a assertiva de que o Secretário de Estado da

Administração ordenara despesa pública em desacordo com a lei, causando prejuízos
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ao Erário Catarinense, beneficiando indevidamente os ocupantes do

Procurador do Estado.

7.L - DA ExrsrÊNcn DE pREcEDENTE No Âwrsro Do TRTBUNAI DE CoNTAs Do EsrADo pEtA

coNsTrTuctoNAUDADE DO ARTTGO 196 On COruSrrrUlçÃO ESrnOUnl

Em 5 de setembro de 2011, o ïribunal de Contas do Estado de Santa

Catarina autuou o Processo n. RLA Lt/00498700 (vide documento n. 03), cujo objeto

era a análise de legalidade de atos de pessoal relativos a servidores comissionados,

cessão de servidores, preenchimento de cargos efetivos, vantagens remuneratórias,

teto remuneratório, controle de frequência e controle interno, da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina no período compreendido entre 1e de

fevereiro de 2006 e 30 de junho de 20L1.

Os atos objeto da auditoria se referem, portanto, a período em que foram

Presidentes da ALESC os Deputados Estaduais Gelson Luiz Merísio, Jorginho dos

Santos Mello e Júlio César Garcia.

No que interessa, encontra-se nos autos a fls. 8L0/890, o Relatório DAP

4109/20L1, subscrito pelos Auditores Fiscais de Controle Externo Alicildo dos Passos,

Michelli Zimmermann Souza e Raphael Périco Dutra e pela Técnica de Atividades

Administrativas e de Controle Externo Débora de Araújo e Araújo Bolsoni, às fls.

LL2L/L22L dos autos, o Relatório 024L9/20t3, este elaborado pelo Auditor Fiscal de

Controle lnterno Raphael Périco Dutra, visto pela Auditora Fiscal de Controle Externo

Chefe de Divisão, Fernanda Esmério Trindade Mota e com o qual acordaram os

Coordenadores de Controle Marcos Antônio Martins e Giane Vanessa Fiorini, às fls.

L936/2057, o Relatório 00L92/2014, subscrito pelo Auditor Fiscal de Controle Externo

Raphael Périco Dutra, com o qual aquiesceram os também Auditores Fiscais de

Controle Externo Chefe de Divisão Fernanda Esmério Trindade Motta, Coordenador

de Controle marcos Antônio Martins e Coordenador de Controle Giane Vanessa

Fiorini.
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No item "2.t. Percepção de remuneração mensal superior ao limite (teto)

remuneratório de 20 servidores" dos Relatórios, é analisada a aplicação do teto

remuneratório aos servidores da ALESC.

Sublinha-se que quanto a este aspecto, ao distinguir o teto remuneratório

aplicável aos Procuradores Jurídicos àquele aplicável aos demais cargos,

os relatórios afirmam oue ao carso de Jurídico é assegurada oelo art.

196 da Constituicão Estadualequiparação remuneratória aos membros do

Ministério Público. Transcreve-se das p.820-821do primeiro relatório, LL29/LL30 do

segundo relatório e L945 do terceiro relatório (vide documento anexo n. 3):

t...1

A respeito do que deve ser considerado Careo de com equiparacão
âos membros do Ministério Público assesurada oelo art- 196 da Constituicão
Estadual. deve-se observar o que ensina o Glossário Jurídico constante no sife do
Supremo Tribunal Federal, senão vejamos:

"Procurador. Descrição do Verbete: Representante do Estado nas questões
judiciais. Pode ser membro do Ministério Público ou representante da Advocacia-
Geral da União e de qualquergoverno ou órgão público".

Destarte, sendo Procuradores aqueles que têm como múnus público a

representação do órgão ao qual estão vinculados, (...). (sem destaque no
original)

Os relatórios, neste item, concluíram que os titulares de cargos que não

exercem a representação judicial ou a consultoria jurídica da ALESC, embora alguns

tenham o nome de "Procurador" , como é o caso dos Procuradores de Finanças, não

estão submetidos ao teto do Poder Judiciário.

Nenhuma repreensão se encontra em todo o relatório, principalmente no

item 3 que resume as irregularidades encontradas, sobre a fixação da remuneração

dos Procuradores Jurídicos da ALESC com fundamento no art. L96 da Constituição

Estadual, embora nesta data já estivessem em vigor as Emendas Constitucionais L9

da Constituição Federal e 38 da Constituição Estadual, assim como os Procuradores

de Justiça do Ministério Público do Estado já fossem remunerados por subsídio.
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Nenhuma alteração de fato ou de direito na situação jurídica da remuneração dos

Procuradores da ALESC foi indicada.

Por fim, em 25 de novembro de 2015. decidiu o processo o Pleno do

Tribunal de Contas, tendo como relator o Conselheiro Wilson Rogério Wan-Dall, cujo

voto se encontra a f|s.2395/2429, fazendo várias determinações e recomendações à

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, apontando irregularidades em

relação aos atos de pessoal, como se vê da decisão de fls. 2432/2434, sem opor

qualquer ressalva ou repreensão quanto a fixação da remuneração dos

Procuradores da ALESC com fundamento no art. 196, da Constituição Estadual.

Presume-se, portanto, que o ato foi considerado regular, em outras

palavras, que o art. L96 da Constituição Estadual é válido e vigente, devendo produzir

efeitos. Sobre esse precedente, firmado pelo Tribunal Pleno da Corte de Contas

Estadual em 20L5 se sustenta elementar contradição de entendimento a respeito da

constitucionalidade do aludido art. 1-96, ao passo que, nos autos do Processo n. @RLl

20/00050497 (Decisão 285/2020, fls. 446-447), entendeu o TCE, em decisão de

natureza cautelar, pela inexistência de isonomia remuneratória entre os

Procuradores do Estado e os Procuradores da ALESC, com base na inovação trazida

pela Emenda Constitucional Estadual n.38/2004 e nos termos do inciso Xlll, do art.

37 daConstituição Federal.

E aqui vale novamente destacar que a Emenda Constitucional Estadual n.

38/2004já vigorava há mais de dez anos quando o Tribunal de Contas do Estado, por

meio do Processo n. RLA It/00498700, se pronunciou tacitamente pela

constitucionalidade do art. L96 da Constituição Estadual.

A esse respeito, inclusive, a Lei Federal n. t3.GS5|20L8, que altera

substancialmente a Lei de lntrodução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei n.

4.567/L942) inseriu no ordenamento jurídico pátrio limites de responsabilização dos
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gestores públicos por decisões exaradas pelos órgãos judiciais, administrativos e de

controle, a saber:

Art. 23. A decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer
interpretação ou orientação nova sobre norma de conteúdo indeterminado,
impondo novo dever ou novo condicionamento de direito, deverá prever regime
de transição quando indispensável para que o novo dever ou condicíonamento
de direito seja cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente e sem
preju ízo aos interesses gerais. (Regulamento).

Parágrafo único. (VETADO). (lncluído pela Lei ne 13.655, de 2018)

Art. 24. A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à

validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrava cuja produção
já se houver completado levará em conta as orientações gerais da época, sendo
vedado que, com base em mudança posterior de orientação geral, se declarem
inválidas situações plenamente constituídas. (lncluído pela Lei ne l-3.655, de
2018) (Regulamento)

Parágrafo único. Consideram-se orientações gerais as interpretações e
especificações contidas em atos públicos de caráter geral ou em jurisprudência
judicial ou administrativa majoritária, e ainda as adotadas por prática
administrativa reiterada e de amplo conhecimento público.

A matéria em questão foi pormenorizadamente regulamentada por meio

do Decreto n. 9.830, de L0 de junho de 20L9 que assim dispõe, in verbis:

CAPÍTULO IV

DA RESPONSABTLTZAçÃO DO AGENTE pÚBLICO

Responsabilização na hipótese de dolo ou erro grosseiro

Art. 1-2. O agente público somente poderá ser responsabilizado por suas
decisões ou opiniões técnicas se agir ou se omitir com dolo, direto ou eventual,
ou cometer erro grosseiro, no desempenho de suas funções.

5 1e Considera-se erro grosseiro aquele manifesto, evidente e inescusável
praticado com culpa grave, caracterizado por ação ou omissão com elevado grau
de negligência, imprudência ou imperícia.

5 2e Não será configurado dolo ou erro grosseiro do agente público se não restar
comprovada, nos autos do processo de responsabilização, situação ou
circunstância fática capaz de caracterizar o dolo ou o erro grosseiro.

5 3e O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado danoso não
implica responsabilização, exceto se comprovado o dolo ou o erro grosseiro do
agente público.
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S 4s A complexidade da matéria e das atribuições exercidas pelo agente público
serão consideradas em eventual responsabilização do agente público.

5 5e O montante do dano ao erário, ainda que expressivo, não poderá, por si só,
ser elemento para caracterizar o erro grosseiro ou o dolo.

S 6e A responsabilização pela opinião técnica não se estende de forma
automática ao decisor que a adotou como fundamento de decidir e somente se
configurará se estiverem presentes elementos suficientes para o decisor aferir o
dolo ou o erro grosseiro da opinião técnica ou se houver conluio entre os
agentes.

S 7e No exercício do poder hierárquico, só responderá por culpa in
vigilando aquele cuja omissão caracterizar erro grosseiro ou dolo.

S 8e O disposto neste artigo não exime o agente público de atuar de forma
diligente e eficiente no cumprimento dos seus deveres constitucíonais e legais.

Sabe-se, pois, que o único ato praticado pelo Secretário de Estado da

Administração no processo PGE 442L/20L9 não se reveste de caráter decisório (vide

tópico próprio). Com efeito, na forma dos dispositivos acima colacionados, o agente

público só pode ser responsabilizado por decisão ou opinião técnica se agir ou se

omitir com dolo, ou cometer erro grosseiro no exercício de suas funções. É

verdadeiramente inconcebível atribuir-lhe responsabilidade por sua detida atuação,

uma vez que importante parcela da matéria jurídica controvertida

(constitucionalidade do art. L96 da Constituição Estadual) possui precedente

contraditório exarado pelo próprio órgão de controle o qual se sustenta o novel

pedido do Representante/recorrente.

lsso posto, causa perplexidade a tese de que deveria o Secretário agir de

outra forma ou adotar providências que superassem inclusive precedente do próprio

Tribunal de Contas, tudo em razão de uma insatisfação manifestada pelo

Represe nta nte/recorre nte q ua nto aos efeitos d e atos ad m i n istrativos.

Há de se registrar ainda que a própria Assembleia Legislativa do Estado

de Santa Catarina. conforme certidão anexa (documento 41, datada de 29 de marco

de 2019. fundamenta o reaiuste de seus Procuradores Jurídicos com base no artigo

196 da Constitu Estadual. cuia constitucionalidade e a iamais foram
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questionadas, assegurando a equivalência de remuneracão entre Procuradores dos

Poderes, neste caso tendo como paradigma os Procuradores do Ministério Público

Estadual. sucessivamente ao longo dos anos e mais recentemente em ianeiro de

2019. por deliberacão administrativa.

A aplicacão do artigo 196 pela ALESC reforca a resularidade dos atos

decorrentes do processo administrativo PGE 442112019.

Outrossim, quanto a este tópico, há comprovação documental (Processo

Administrativo SEF LL361,/2015, documento anexo n. 05) de prática administrativa

reiterada, pois quando houve o reajuste do Teto de Remuneração, em janeiro de

20L5, o percentual correspondente foi repassado aos Procuradores do Estado e

Procuradores da ALESC justamente em atendimento à essa paridade com os

Procuradores dos Poderes, prevista no artigo 196 da Constituição do Estado de Santa

Catarina.

O argumento de que a lei L3.669/2005 (vide documento anexo n. 6), ao

invocar o artigo L96 da Constituição Estadual legitimaria os reajustes dos

Procuradores da ALESC não significa qualquer diferença de situação jurídica em

relação aos Procuradores do Estado, pois o texto do acórdão prolatado nos autos do

Mandado de Segurança Coletivo ne 2004.036760-3, publicado em data posterior à

Emenda Constitucional 38/2004, fonte de toda a controvérsia, é expresso ao

considerar que o artigo L96 da Constituição Estadual é auto-aplicável. Vejamos:

Mandado de Segurança. lsonomia de vencimentos. Procuradores do Estado e
Procuradores da Assembleia Legislativa. Exegese do artigo 196 da Constituição
Estadual. Auto-a plica bilidade. Ordem concedida parcialmente.

Se a Constituição Estadual, em norma genérica dependente de regulamentação,
assegurou isonomia vencimental aos servidores da administração direta,
ocupantes de cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder ou

não (art. 26, 5S1e e 2e) e, em dispositivo específico, tratou da isonomia entre os

Procuradores dos Poderes do Estado (art. 1-96), estabelecendo as atribuições dos
Procuradores do Estado e dos Procuradores da Assembleia Legislativa (art. 103 e
3711,é evidente que em relação a estes a garantia constitucional não depende de

mediação legislativa (MS ns 98.001257-0, rel. Des. Anselmo Cerello).

ilil1
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O mesmo em relação ao MS 96t2 da Capital, também tomado como

referência para fundamentar os atos emanados do Processo Administrativo PGE

442L/20L9, segundo o qual:

(...) a Constituição Estadual assegura, de forma específica e expressa, a isonomia
entre os Procuradores dos Poderes do Estado (art. 1"96). Esta última disposição
tem em vista os Procuradores do Estado e da Assembléia Legislativa, que têm
disciplina constitucional (art. 103 e parágrafos em relação aos Procuradores do
Estado e art. 37 de referência aos Procuradores da Assembléia Legislativa), com
suas respectivas atribuições ali definidas, a dispensar lei complementar ao que

claro já está no próprio texto constitucional.

O preceito constante do art. 196 da Constituição Estadual, de resto, não se

submete às limitações de iniciativa legislativa que a Constituição Federal impõe
em relação a vantagens de natureza funcional, desde que instituído diretamente
pelos representantes do povo, no exercício de um poder fundante, como o foi o
de promover o reordenamento institucional do Estado (Doutrina de Adilson
Abreu Dallari e excerto de voto do eminente Ministro Sepúlveda Pertence).

Portanto, revela-se incontestável a conclusão de que, em verdade, se

está diante de controvérsia envolvendo interpretacões iurídicas, havendo

pronunciamento iudicial em favor da tese de auto-aplicabilidade do artieo 196 da

Constituição Estadual, o que aponta para a falsidade da premissa que inaugura

esse processo. consubstanciada na afirmacão de que há entendimento consolidado

bito do TCE la manifesta lidade da ridade remuneratória

artieo 196 da Constituicão Estadual.

8 - Do Prnreoso PRrcsorrure DE IMzEAaHMENT Furuonoo EM DTvERGÊNcAs DE lrurrnRnrrRçÃo

JuníotcR, DE quEsrôEs JuDlctAuzADAs r, PannooxAlMENTE, RrcorunrcloAs poR Srerueruros

oe EsrnuruRA DE EsrADo

A questão central objeto da presente representação e ensejadora de toda

essa celeuma tem por base a interpretação de conceitos jurídicos de substancial

complexidade, inclusive submetidos à apreciação judicial, mas que já foram

analisados por segmentos do Ministério Público Estadual, Ministério Público de

Contas, Procuradoria Geral do Estado e também corporificam decisões judiciais, além

de fundamentarem atos administrativos que se sucederam ao longo dos anos.
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Como dito acima, a Lei de lntrodução ao Direito Brasileiro assegura

respeito às práticas administrativas e impõe límites à mudança de entendimento,

com respeito às situações consolidadas e à segurança jurídica.

Contra precedentes invocados pelo Representante/recorrente, de

natureza interlocutória e de mero expediente, são apresentadas manifestações

importantes, em acórdãos transitados em julgado e até mesmo em precedentes da

área Técníca do Tribunal de Contas e seu colegiado. No âmbito do Tribunal de

Justiça, a decisão que é juntada para fundamentar a existência de crime nada mais é

do que um pedido de esclarecimento feito às partes, após intervenção formulada

pelo ora representante, num processo em que se discutia o pedido de pagamento de

valores atrasados. Referida decisão é desvirtuada e utilizada como argumento

favorável à tese inicial, quando em verdade não passa de um pedido de informações,

com suspensão cautelar de pagamentos de valores atrasados.

No âmbito do processo de n. @RLl 20/00050497, a decisão intitulada

como fato novo e ocachaponte" pelo autor deste recurso/pedido de impeachment,

também possui natureza cautelar e está aguardando julgamento definitivo por parte

do Tribunal de Contas do Estado.

Além da substanciosa contradição de entendimento entre a aludida

decisão cautelar e o precedente contido no Relatório DAP 4LO9/2OIL

(profundamente abordada no item 7.L dessa peça de defesa) quanto à

constitucionalidade do artigo 196 da Constituição do Estado, importante destacar

que o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, em parecer exarado (vide

documento n. 7) às fls. 32L-330 (autos @RLl 20100050497), manifestou-se pela

postergação da análise da medida cautelar. ln verbis:

t...1

como se vê, a despeito do precedente contrário referente ao Mandado de
Segurança lndividual ne 2008,054819-5, abordado por auditores do Tribunal às
fls. 256/260, não há clareza sobre a visão atual do TJSC sobre a problemática
específica posta em debate. Diante dessas circunstâncias, e em ordem a se
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evitar a tomada de decisões precipitadas, prudente que a análise da cautelar
seja postergada, devendo o Tribunal de Contas, em um primeiro momento,
acompanhar os possíveis desdobramentos iminentes da questão no Tribunal de
Justiça catarinense,L0 haja vista a índole essencialmente judiciária da
problemática de fundo (dúvidas sobre a eficácia de dispositivo da Constituição
Estadual e sobre a extensão da coisa julgada em decisões do próprio TJSC).

t...1

Ante o exposto, o Ministério Público de contas de santa catarina, com amparo
na competência conferida pelo art. L08 da Lei complementar Estadual ne

2O2/2O00, manifesta-se pela adoção das seguintes providências:

t...1

3.3 - POSTERGAçÃO da análise da medida cautelar proposta pela Diretoria de
Atos de Pessoal com vistas à prévia oitiva dos agentes envolvidos e sobretudo ao
amadurecimento da causa, atentando-se para os desdobramentos da questão no
Tribunal de Justiça catarinense, nos termos deste parecer.

Diante de matéria de elevado grau de complexidade jurídica, submetida a

juízo de mérito no âmbito do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas, revela-se

profundamente temerário o prosseguimento da pretensão de afastamento do

Governador do Estado, da Vice-Governadora e do Secretário de Estado da

Administração. Afinal, o que se está a decidir é a perda do cargo e dos direitos

políticos das mais altas autoridades do Poder Executivo, eleitas democraticamente

para um mandato de quatro anos.

Enganam-se aqueles que pensam que os reflexos de um eventual

afastamento serão tênues, ou esquecidos com brevidade. Tal precedente, porquanto

fundado em alicerces tão frágeis, afronta a soberania popular, o Estado Democrático

de Direito e os princípios republicanos mais básicos.

Na verdade, abrem-se as portas para que as insatisfações pessoais e as

divergências políticas, com base em qualquer fato ou ato administrativo, pautados

por divergências de interpretação jurídica, sejam suficientes para tamanha agressão

ao regime de representação popular.

A destituição dos titulares de cargos eletivos é medida extrema e

excepcional que deve fundar-se em argumentos jurídicos de elevada higidez, de

ilil1
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incontroversa materialidade e de indubitável autoria. O impeochment não é mera

discricionariedade política, pois sem crime, não há impeachment.

Portanto, se não houver resposta clara e incontroversa quanto ao crime

cometido pelas autoridades, jamais poderá prosperar essa representação!

9 - Do Proroo

Não havendo substrato fático e jurídico a sustentar a incidência dos crimes

previstos nos artigos 4e V e vll c/c art. 9e, vll c/c art. tt, item L, cf c art.74, todos da

Lei Federal ne L079/L950, requer-se:

O não conhecimento da representação, por ausência dos requisitos

mínimos de admissibilidade, relacionados à correta imputação e tipificação das

condutas impostas que lhe são atribuídas;

a) no mérito, a total rejeição da denúncia porquanto não há configuração

de crime de responsabilidade a partir dos atos presumidamente atribuídos ao

Secretário de Estado da Administração. Vejamos:

1) A competência legal para apreciação do pedido formulado pela

APROESC é da Procuradoria Geral do Estado, nos termos do art. l-e da Lei n.

14.27s/08.

2) Os autos foram encaminhados à Secretaria de Estado da Administração

pelo órgão central de serviços jurídicos do Poder Executivo estadual (Procuradoria

Geral do Estado) para dar cumprimento à decisão judicial transitada em julgado e não

para apreciar o pedido da entidade associativa, não podendo ser caracterizada como

decisória a atuação do Secretário de Estado da Administração;

3) Os fundamentos jurídicos de reconhecimento do direito sequer

poderiam ser submetidos à apreciação da Consultoria Jurídica da Secretaria de

Estado da Administração, uma vez que o entendimento exarado pelo órgão central

illll
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do Sistema de Serviços Jurídicos do Poder Executivo (PGE) vincula os órgãos setoriais

(COJUR), nos termos dos art. 3e, I e 4e, l, do Decreto ne 724/20O7;

4) No campo material, a questão jurídica de fundo é deveras controvertida

e complexa, de sorte que não seria razoável supor que o entendimento traçado à

unanimidade pelo Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado e homologado

pela Procuradora-Geral do Estado seria desarrazoado, uma vez que:

4.L) A constitucionalidade do art. L96, da Constituição Estadual fora

reafirmada em relatórios elaborados, no ano de 201,L, por auditores de controle

externo do e. Tribunal de Contas do Estado na apreciação da regularidade de atos de

pessoal da ALESC, ratificada pelo pleno do TCE em 201-5, tanto que a remuneração

dos Procuradores Jurídicos da ALESC segue ao longo dos anos, e mais recentemente

em janeiro de 2019, sendo balizada por esse mesmo dispositivo constitucional;

4.21 Hâ julgamentos do Tribunal de Justiça em mandados de segurança,

inclusive coletivo, por acórdãos definitivos e transitados em julgado, reconhecendo a

auto-aplicabilidade do artigo L96, da Constituição Estadual, e o direito da paridade

remuneratória entre os Procuradores do Estado e os Procuradores da ALESC quando

já estava em vigor a Emenda à Constituição Estadu al38/2004;

4.3) O artigo 196 da Constituição Estadual ainda vigora, não tendo sido até

o presente momento objeto de Ação Direta de lnconstitucionalidade, tanto que a

ALESC utiliza esse dispositivo para garantir administrativamente a equivalência

remuneratória de seus Procuradores Jurídicos com os Procuradores do Ministério

Público Estadual;

4.4) Hâ judicialização da matéria, sem pronunciamento qualquer de mérito

que possa corroborar a tese inicial, tanto que o próprio Ministério Público de Contas

recomendou que fosse acompanhada a tramitação e a resposta judicial para que, só

após, houvesse deliberação a respeito de medidas cautelares pelo TCE.
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5) Que sejam analisados e enfrentados, de forma analítica, em respeito

ao princípio do contraditório e da ampla defesa, todos os tópicos aqui

apresentados, especialmente quanto à necessidade de apontamento dos

elementos subjetivos necessários à caracterização do crime de responsabilidade, à

participação do Secretário de Estado da Administração, à possibilidade de correção

dos atos por quem de direito e especialmente que seja definitivamente apontada a

ilegalidade cometida pelo representado, com indicação do dispositivo legalviolado;

6) A produção da prova documental que segue anexa.

Pede deferimento.

Florianópolis, 02 de setembro de 2020

N EL
g-Í

oAB/SC

MAICON JOSÉ ANTUNES

oAB/SC 39.011
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PROCURAçAO

OUTORGANTE: JORGE EDUARDO TASCA, brasileiro, casado, Secretário de Estado da

Administração, portador do CPF ne 912.563.999-49, RG ns 2.953.675, nascimento em

t8/09/t974, residente e domiciliado na Rua Deputado Walter Gomes, 580, casa 3L5,

Santo Antônio de Lisboa, Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88.050-501, telefone ne

(48) 984069590, e-mail jorgetasca @gmai l.com.

OUTORGADOS: NOEL ANTONIO BARATIERI C MAICON JOSÉ ANTUNES, brASiICirOS,

advogados, inscritos na OAB/SC sob os nss 16.462 e 39.01-1, portadores dos CPFs nes

829.0Q4.779-72 e 084.345.349-40, respectivamente, ambos integrantes da

BARATIERI ADVOGADOS ASSOCIADOS SlC, socíedade civil de advogados

regularmente inscrita na OAB/SC sob o np t.772/201L, inscrita no CNPJ sob o ns

13.375.060/0001-30, com sede na SC 40L Square Corporate, Jurerê B - 316, Rodovia

José Carlos Daux, 5500, Saco Grande, Florianópolis/SC, CEP 88.032-005 (email:

contato@ ba ratieriadvogados.com.br).

PODERES: O Outorgante nomeia e constitui os Outorgados como seus procuradores,
pelo presente instrumento particular de procuração, com os poderes da cláusula 'od
judicio et extro', para o foro em geral em qualquer juízo, instância ou tribunal,
podendo ainda confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir,
renunciar ao direito que se funda a ação, receber, dar quitação, firmar compromisso
de inventariante, substabelecer com ou sem reservas de poderes, com poderes

especiais para apresentar lnformações e Defesas nos autos do PROCESSO DE

IMPEACHMETT N. 0073, que tramita na ALESC.

Florianópol is,25/O8l
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DOCUMENTO N" 01

DESPACHO DE INDEFERIMENTO DA
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2020.00000g23-30

PROFERIDO PELO PROMOTOR DE
JUSTIÇA CID LTJIZ RIBEIRO SCHMITZ
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Notícia de Fato n. 01.2020.00000823.3

DESPACHO DE INDEFERIMENTO

Notícia de fato dando conta de suposta prática de ato de
improbidade administrativa atribuída ao Governador do Estado,
a Vice-Governadora e ao Secretário de Estado da
Administração. Análise preliminar realizada pela Procuradoria-
Geral de Justiça que afastou as alegações feitas atinentes à
conduta do Chefe do Executivo do Estado. Alegação de
suposto conluio envolvendo as autoridades mencionadas no
que se refere à tramitação do Processo PGE n. 442112019. Não
verificado. Processo administrativo que tramitou perante a
Procuradoria Geral do Estado a fim de garantir o cumprimento
do acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça nos autos de
mandado de segurança coletivo, o qual reconheceu a isonomia
salarial e/ou paridade salarial entre os Procuradores do Estado
e os Procuradores da ALESC, por força do contido no artigo
196, da Constituição do Estado. Decisão transitada em julgado.
Norma constitucional que se encontra em pleno vigor e que não
foi impugnada perante o STF. Ausência de elementos mínimos
capazes de justificar a instauração de procedimento
investigatório. lnteligência do artigo 70, inciso l, do Ato n.
395120181PGJ. lndeferimento que se impõe.

Trata-se da notícia de fato autuada pela Procuradoria-Geral de

Justiça, a partir de representação formulada pelo Doutor Ralf Guimarães Zimmer

Júnior, atribuindo a prática de ato de improbidade administrativa aos

Excelentíssimos Senhores Governador do Estado, a Vice-Governadora e ao

Secretário de Estado da Administração.

Após regular tramitação do feito, houve o indeferimento parcial no

que se refere aos apontamentos feitos em relação ao Sr. Governador do Estado,

determinando-se a sua remessa a este Órgão de Execução para análise das

condutas dos demais representados (f1.402).

Pois bem.

Segundo alegou o representante, em síntese, teria ocorrido um

P

)

ns.JftPL
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ajuste entre o Governador do Estado, Sr. Carlos Moisés da Silva, a Vice-

Governadora, Sra. Daniela Reinehr, e o Secretário de Estado da Administração, Sr.

Jorge Eduardo Tasca, visando reconhecer indevida paridade salarial entre os

Procuradores do Estado e os Procuradores da Assembleia Legislativa, em processo

administrativo cuja tramitação teria se dado de forma sigilosa.

Afirmou que, apesar de a referida paridade ter sido deferida em

razão da extensão dos efeitos das decisões judiciais proferidas nos Autos dos

Mandados de Segurança ns. 1988.088311-8 e 2004.036760-3, a jurisprudência

recente veda a equiparação remuneratoria entre servidores públicos, bem como as

referidas decisões proferidas não asseguraram a todos os Procuradores do Estado

a isonomia de vencimentos com os Procuradores da Casa Legislativa.

Requereu, por fim, a instauração de procedimento investigatorio

para apurar eventuais práticas de delitos comuns e atos de improbidade

ad mi nistrativa, praticados pelas a utoridades representadas.

É o relato do necessário.

A presente Notícia de Fato merece ser INDEFERIDA e

consequentemente ARQUIVADA, uma vez que os apontamentos feitos não

justificam a instauração de inquérito civil e tampouco o ajuizamento de ação civil

pública, tendo por fundamento o artigo 70, inciso l, do Ato n. 395/2018/PGJ.

De início, cabe-nos registrar que a nossa análise se circunscreverá

nas condutas da Vice-Governadora do Estado e do Secretário de Estado da

Administração, já que a participação do Sr. Governador do Estado, por conta da

atribuição originária do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, iá foi afastada,

inclusive em sede de recurso perante o e. Conselho Superior do Ministério Público.

Pois bem.

Os arts. 40, inciso Xlll, e 7o, S 2o, da Lei Complementar Estadual n.

317 12005 estabelecem que:

Art.40 Gompete à Procuradoria Geral do Estado:
t,..1
Xlll - processar pedidos administrativos de indenização ou de
satisfação de direitos, na forma da lei especial;
t...1
AÉ.70 Compete ao Procurador-Geral do Estado:
t. 1

S 2o A matéria relativa à desistência e dispensa de ações, ao
reconhecimento da procedência do pedido e outros atos jurídicos
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análogos será disciplinada em lei e a relativa à dispensa de recursos no
Regimento lnterno da Procuradoria Geraldo Estado. (sem grifo no original)

Por sua vez, o art. 1o, $ 20, da Lei Estadual n. 14.27512008, dispõe

que:

Art. 10 Compete ao Procurador-Geral do Estado, ouvido, previamente, o
Subprocurador-Geral do Contencioso, decidir sobre os pedidos
administrativos de indenização e de satisfação de direitos, de acordos
judiciais, bem como as propostas de Procuradores do Estado para o
reconhecimento do pedido ou desistência de ações.
t...1
$ 20 Os pedidos administrativos de indenização e de satisfação de
direitos e as propostas de acordos judiciais cuja repercussão
financeira seja superior à R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) serão,
anteriormente à análise de mérito, submetidos à prévia e êxpressa
autorização do Chefe do Poder Executivo. (sem grifo no original)

E, o artigo 29, inciso l, alínea "f', da Lei Complementar Estadual n.

74112019 preceitua o seguinte:

Art.29. À Sen compete:
| - normatizar, supervisionar, controlar, orientar e formular políticas de
gestão de pessoas, envolvendo:
t..l
f) remuneração dos servidores públicos civis e dos militares estaduais;

lnfere-se das normas acima transcritas que é de exclusiva

competência da Procuradoria-Geral do Estado e, mais especificamente, do

Procurador-Geral, a decisão sobre pedidos administrativos, cabendo ao Chefe do

Executivo Estadual tão somente a autorização inicial para o processamento da

pretensão nas hipóteses em que a repercussão financeira seja superior a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais). Ao Secretário de Estado da Administração, por sua

vez, compete, dentre outras atribuições, a gestão nos feitos relativos à remuneração

de servidores, após, todavia, a tramitação do respectivo processo administrativo no

órgão de origem.

Nesse contexto, analisando-se os autos do referido processo

administrativo (fls. 266-390), no que se refere às imputações feitas em relação a

Vice-Governadora, verificamos que não há, em todo processado, um ato sequer de

sua autoria e tampouco provas que demonstrem o suposto conluio envolvendo a

referida autoridade e as demais que foram apontadas na representação.

lgualmente, quanto à conduta do Secretário de Estado da

Ruâ Pedro lvo, 231 , sala 303, CenÍo - 88.010-070 - Floria n0polis/tiÇ - (48) 3330-2263 - capítall2pj@mpsc.mp.br
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Administração, constatamos que a sua participação se deu tão somente no

despacho de fl. 374, cujo teor não possui qualquer valor decisório, mas, apenas, a

determinação de remessa dos autos à Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de

Pessoas, para cumprimento da decisão judicial e administrativa constantes no

Processo PGE n. 442112019, não se veriÍicando indícios de quaisquer ajustes ou

combinações que teriam sido supostamente realizados para que o resultado

almejado fosse aquele adotado no referido processo administrativo.

Em que pese as conclusões trazidas na representação, entendemos

que, para que fosse possível se ter caracterizada possível prática de ato de

improbidade administrativa por partes das referidas autoridades (Vice-Governadora

e Secretário de Administração), seria necessária a demonstração de indícios de que

a ação ou a omissão ilegal, derivada de má-fé/desonestidade dos responsáveis,

teria causado lesão ao erário ou mesmo desrespeito aos princípios que regem a

Administração Pública, o que não nos parece, diante da ausência de substrato

necessário para tanto, seja o presente caso.

Nesse sentido, é o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de

Justiça:

AGRAVOS REGIMENTAIS EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
ADMINISTRATIVo. IMPRoBIDADE. ELEMENTo SUBJETIVo NÃo
DEVIDAMENÏE DEMoNSTRADo. IruexIsTÊrucA DE DoLo APTo A
CARACTERIZAR A IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
1. O juízo acerca da ilegalidade do ato tido como ímprobo, sem a devida
demonstração do elemento subjetivo dos agentes públicos, não é suficiente
para. a condenação por improbidade administrativa (precedentes idênticos).
2. "E razoâvel presumir vício de conduta do agente público que pratica um
ato contrário ao que foi recomendado pelos órgãos técnicos, por pareceres
jurídicos ou pelo Tribunal de Contas. Mas não é razoável que se reconheça
ou presuma esse vício justamente na conduta oposta: de ter agido segundo
aquelas manifestações, ou de não ter promovido a revisão de atos
praticados como nelas recomendado, ainda mais se não há dúvida quanto à
lisura dos pareceres ou à idoneidade de quem os prolatou. Nesses casos,
não tendo havido conduta movida por imprudência, imperícia ou negligência,
não há culpa e muito menos improbidade. A ilegitimidade do ato, se houver,
estará sujeita a sanção de outra natureza, estranha ao âmbito da ação de
improbidade." (REsp no 827.44515P, Relator Ministro Luiz Fux, Relator p/
acórdão Ministro TeoriAlbino Zavascki, Primeira Turma, in DJe Blgl2}10).
3. "A jurisprudência desta Corte já se manifestou no sentido de que se faz
necessária a comprovação dos elementos subjetivos para que se repute
uma conduta como ímproba (dolo, nos casos dos artigos i 1 e go e, ao
mênos, culpa, nos casos do artigo'10), afastando-se a possibilidade de
punição com base tão somente na atuação do mal administrador ou em
supostas contrariedades aos ditames legais referentes à licitação, visto que
nosso ordenamento jurídico não admite a responsabilização objetiva dos
agentes públicos." (REsp no 997.564/SP, Relator Ministro Benedito

576
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Gonçalves, Primeira Turma, in DJe 251312010).
4. Agravos regimentais providos. (AgRg no REsp 1065588/SP, Rel. Ministro
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 0810212011,
DJe 2110212011)

Quanto ao Processo PGE n.442112019 propriamente dito, no que

se refere a sua tramitação inicialmente sigilosa, a Procuradora-Geral do Estado, à

época, justificou que determinou a restrição em razão do objeto tratar de pedido de

reconhecimento de direito, com idêntico pedido na via judicial, utilizando-se, por

analogia, da disposição contida no artigo 54 da lnstrução Normativa n. 312019 -
SEA, bem como, por força do contido no parágrafo primeiro da referida norma, a

aludida restrição se deu até o posicionamento final, estando, a partir desta data,

acessível aos demais interessados.

Não obstante, verificou-se que o referido processo administrativo

tramitou regularmente, sendo instruído com manifestações favoráveis lançadas

pelos órgãos internos, tendo o assunto, inclusíve, sido levado à apreciação do

Conselho Superior daquele Orgão, de forma a conceder a isonomia salarial aos

Procuradores do Estado com os Procuradores da Assembleia Legislativa (fl. 368),

de sorte que não há como se apontar eventual irregularidade na sua tramitação ou,

ainda, que se tenha utilizado de meios ardilosos visando o respectivo desfecho.

Já, quanto ao mérito do aludido processo administrativo, verificamos

que se deu em razão de requerimento formulado pela Associação dos Procuradores

do Estado de Santa Catarina (APROESC), a fim de garantir o cumprimento do

acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça nos autos do Mandado de Segurança

Coletivo n. 2004.036760-3.

Sobre o assunto, aliás, o voto do Procurador do Estado Relator é

bem elucidativo, na medida que afastou os pontos aduzidos pelo representante, os

quais passamos a discorrer resumidamente.

A matéria já foi levada à apreciação do Poder Judiciário, nos autos

do referido mandado de segurança coletivo, o qual reconheceu a isonomia salarial

e/ou paridade salarial entre os Procuradores do Estado e os Procuradores da

ALESC, por força do contido no artigo 196, da Constituição do Estado, cuja decisão

já transitou em julgado, não se tendo notícias de eventual interposição de ação

rescisória que pudesse revoga-la, até porque já transcorrido o prazo para tanto,

Rua Pedro !vo,231, sala 303, Centro-88.01 0-070 - Florianópolis/SC - (48) 3330-2263 - capitall2pj@mpsc.mp.br
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operando-se, desta forma, o instituto da coisa julgada.

Ademais, não há se falar em prescrição da pretensão formulada,

pois esta só se configura no momento em que constatado o descumprimento da

paridade vencimental assegurada nas decisÕes. Pouco importa a data em que

ocorreu o trânsito em julgado da decisão, ou que não se tenha se veiculado

execução de obrigação de fazer dentro do quinquênio que sucedeu a preclusão

máxima. Em respeito ao princípio da actio nata, enquanto não se verificarem os

efeitos prejudiciais ou configuradores do descumprimento da ordem judicial

transitada em iulgado, não pode ter Ínício o curso do lustro prescricional (fl. 35a).

Assim, o prazo prescricional previsto no Decreto n. 20.910132

passou a ter início somente quando os beneficiários da referida ordem mandamental

tiveram conhecimento da violação de seus direitos, ou seja, em janeirot2}19,

conforme aduzido pela APROESC.

O trecho a seguir colacionado bem resume a situação e não deixa

margem à decisão tomada sobre o assunto, senão vejamos:

Analisando a ação mandamental cujo cumprimento se busca, percebe-se que a
causa de pedir foi "a paridade remuneratória entre os integrantes da carreira de
Procurador do Estado e os titulares do cargos de Procurador do Poder Legislativo".
causa de pedir, ademais, baseada no art. 196 da constituição Estadual, aludindo
que "quando o texto constitucional do Estado menciona procuradores dos
Poderes, estão se referindo aos únicos cargos que possuem essa característica:
Procurador do Estado e Procurador do Poder Legislativo". Ainda, o pedido foi
redigido no sentido de que se assêgurasse a "paridade remuneratória", e a decisão
transitada em julgada nêsses exatos termos concluiu.

Atualmente permanecem inalterados os estados de fato e de direito existentes à
época da prolação das decisões, porquanto as carreiras integrantes da categoria
Procuradores dos Poderes continuam as mesmas: procuradores de Estado e
Procuradores da Assembleia Legislativa; desempenhando exatamente as mesmas
atribuições em respeito ao texto constitucional estadual.

O suporte jurídico da decisão mandamental igualmente se mantém inalterado, uma
vêz que o artigo 196 da constituição Estadual não sofreu emenda, não foi
revogado ou tampouco restou declarado inconstitucional pelo Poder Judiciário.
Com efeito, a situação jurídica (auto aplicabilidade do artigo 196.da Constituição
Estadual), pressuposta e estabelecida nas decisões judiciais, também se mantém
inalterada.

t...1
lrrelevante, portanto, o comando normativo que estabeleça atualmente a forma e o
valor da remuneração das carreiras equiparadas, pois, estando presentes as
mesmas situações fático-normativas (diferença remuneratória entre Procuradores
de Poderes e auto aplicabilidade do artigo 1g6 da constituição Estadual), a
deferência à coisa julgada é imprescindível, como corolário do princípio da
segurança jurídica.
t...1

fls. 578
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Não há dúvida que o art. 196 da Constituição Estadual, norma originária da Carta
Política Catarinense que assegura a isonomia entrê os Procuradores dos Poderes
e cuja interpretação é a base jurídica da conclusão de julgamento do acórdão
transitado em julgado, nunca teve a sua constitucionalidade questionada perante o
Supremo Tribunal Federal, seja em sede controle concentrado, seja no âmbito do
controle difuso. A matéria nunca foi submetida ao Supremo Tribunal Federal e,
tratando-se de norma originária da Constituição Estadual, vige sem qualquer
objeção ou revogação desde o ano de 1989 até o presente momento.

Destarte, impossível defender que a decisão mandamental transitada em julgado
tenha sido baseada em norma reconhecidamente inconstitucional- seja por aplicar
norma inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou com um sentido
inconstitucionais - ou tenha deixado de aplicar norma reconhecidamente
constitucional, de modo a viabilizar, em tese, uma relativizaçáo da coisa
soberanamente julgada.

A duas porquanto, ainda que assim não fosse e tivéssemos (apenas a título de
suposição) o reconhecimento da inconstitucionalidade da norma pelo Pretório
Excelso, imprescindível ainda que "o reconhecimento dessa constitucionalidade ou
inconstitucionalidade tenha decorrido de julgamento do STF realizado em data
anterior ao trânsito em julgado da sentença exequenda" (ADl 24i 8/STF).
t...1
Diante do posicionamento pacífico da suprema corte e do colendo superior, o
legislador inclusive positivou essa última exigência constitucional, inserindo-a no $
7o do artigo 535, do novo CPC:

'S 7o A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no $5o deve ter sido
proferida antes do trânsito em julgado da decisão exeqüenda,'.

No caso em análise, como já ressaltado, o art. 196 da constituição do Estado de
santa catarina nunca foi impugnado perante o srF, não sendo possível que se
tenha por atendido o referido requisito temporal de aplicabilidade. Não se tem,
portanto o que o STF convencionou chamar de vício de inconstitucionalidade
qualificado, que ocorrê quando - e apenas quando -, já tendo havido prévio
pronunciamento específico da suprema corte sobre a eventual
inconstitucionalidade de determinada norma federal ou estadual, posteriormente a
essa decisão venha a transitar em julgado decisão em desconformidade com essa
orientação. Aliás, não se tem vício de inconstitucionalidade algum, eis que a norma
prevista no artigo 196 da constituição Federal permanece vigente, e nunca teve
sua constitucionalidade questionada perante o pretório Excelso.

Acerca da alegação de eventual aplicabilidade das Súmulas 37 e
339 do STF, no presente caso, melhor sorte também não assiste ao representante,

porquanto, conforme bem apontado no aludido voto, tais questões já foram

suficientemente superadas na fase de conhecimento dos respectivos processos

judiciais, E, não bastasse, a isonomia remuneratória aqui debatida não foi

reconhecida apenas com base em decisão judicial, mas, também, por força do

contido no artigo 196 da Constituição do Estado, de modo que, considerando que as

mencionadas orientações vedam ao Poder Judiciário reconhecer a equiparação,

sem que a Constituição ou a lei as tenham previsto expressamente, verifica-se que

a situação em análise se mostra diferente, tendo o Poder Judiciário se limitado a
Rua Pedro lvo , 231, sata 303, Cêntro - 88.010-070 - - (48) 3330-2263 - capitall2pj@mpsc.mp.br
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reconhecer a existência, validade e eficácia direta de norma constitucional estadual

originária qtJe, expressamente, prevê a isonomia remuneratória entre os

Procuradores dos Poderes (fls. 365-366).

Pelo exposto, considerando tudo o que foi pontuado e apresentado

nos presentes autos, cujas justificativas bem afastaram as alegações feitas, não se

constatando indícios de irregularidades que pudessem ensejar a adoção de

providências por este Órgão de Execução, inexistindo o mínimo de prova a indicar a

prática de atos de improbidade administrativa que porventura tenham sido

praticados pelas citadas autoridades e que pudessem justificar a instauração de

inquerito civil, INDEFIRO a presente notícia de fato e DETERMINO:

a) a cientificação das partes interessadas acerca da possibilidade de

recurso administrativo, conforme métodos e prazos elencados nos arts. 70 e 80, do

Ato n. 39512018/PGJ; e

b) com a comprovação da cientificação dos interessados, e tendo

transcorrido os prazos sem aporte de recurso, arquive-se no âmbito desta

Promotoria de Justiça, nos moldes do art. 6o, do Ato n. 39512018/pGJ, com os

devidos registros do Ato n. 20012015/PGJ/CGMp.

Florianópolis, 20 de julho de 2020

[assinado digitalmente]
CID LUIZ RIBEIRO SCHMITZ

Promotor de Justiça

fls. 580
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Mandado de segurançan.9.672, da Capital.
Relator: Desembargador João José Schaefer

- Procuradores do Estado e Procuradores da Assembléia

Legislativa. Isonomia de vencimentos assegurada pelo art. 196 da

Constituição Estadual.

- Após estabelecer,quê "a lei assegurará aos servidores cla

administração direta isonomia cle vencimentos para cargos de

atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou entre

servidores do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário ..." (art.

26, $ l"), numa disposição genérica, cuja implementação depende

de lei complementar, a Constituição Estadual assegura, de forma
específica e expressa, a isonomia entre os Procuradores dos Poderes

do Estado (art. 196). Esta última disposição tem em vista os

Procuradores do Estado e da Assembléia Legislativa, que têm
disciplina constitucional (art. 103 e parágrafos em relação aos
Procuradores do Estado e art. 37 de referência aos Procuradoles da
Assembléia Legislativa), com suas respectivas atribuições ali
definidas, a dispensar lei complementar ao que claro já está no
próprio texto constitucional.

- O preceito constante do art. t96 da Constituição Estadual,
de resto, não se submete às limitações de iniciativa legislativa que a
Constituição Federal impõe em relação a vantagens de natureza
funcional, desde que instituído diretamente pelos representantes clo

povo, no exercício de um poder tbndante, como o Íbi o de promover
o reorctenamento institucional do Estado (Doutrina de Adilson
Abreu Dallari e excerto de voto do eminente Mirristro Sepúlveda
Pefience).

- Segurarrça concedida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de mandado de segurança
n. 9.612, da comarca da Capital, em que é impetrante Naldi Otávio Teixeira e outros,

(ial, /)ot Inãa Inç,ó.fnhnalbr
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sendo impetrada a Exma. Sra. Secretária de Estado da Administração e o Exmo' Sr"

Procuraclor-Geral do Estado :

ACORDAM,emSegundoGrupodeCâmaras,pormaioriadevotos,
conceder a ordem.

Custas de lei.

Adoto, como relatório, o elaborado pelo eminente relator originário,

o Des. Nestor Silveira, que se aposentou após relatar o feitO e proferir voto no sentido de

concessão da segurança, relatório esse do seguinte teor:

,,Trata-se de mandado de segurança impetrado por Naldi Otávio

Teixeira, Mauro José Deschampt, Juliano Dossena, Luiz Carlos Ely

Filho, contra ato do Secfetário de Estado da Administração'

Posteriormente, ingressaram nO feito como litisconsortes: Gerson Luiz

Schwerdt, Jenz Piochnow Júnior, Jackson Chaves Azevedo, Zenio

Ventura, Carlos Dalmiro Silva Soares, Ziefrido Frederico Seemund,

Luisa Hickel Gamba, Ana Cláudia Allet Aguiar, Helder Teixeira cle

Oliveira, Leandro da Silva Zaniní,Florentino Carminatti Júnior, Andrey

Cunha Amorim, Ângela Clistina Pelicioli, Sérgio Luiz Mar Pinto,

Renato Kadletz, Luiz Dagoberto Conea Brião, João Carlos Beduschi,

christina Maria valori Pompeu caputo, celso Antonio de carvalho,

Osny Bittencourt Batista, Vatquíria Maria Zimmer Straub, Gilberlo

D'Avila Rufino, Ricardo cle Araújo Gama, Taitalo Faoro Coelho de

souza, Káúia simone Antunes Laske, Leandro da silva Zanini,

Francisco Guilherme Laske, Antonio Fernando A' de Athaícle Júnior,

Moacir Frassetto, Adriana Gonçalves Cravinhos, João Batista Búrigo,

Álvaro José Mondini, Carlos Alberto Prestes, Osni Alves da Silva,

Mônica Mattedi, Renato Wolffi Hélio Roque Rubick, Ezequiel Pires,

Sigrict Anja Reichert, Raimundo José Amboni, Paschoal Lopes Martins,

Ivãn S, thiugo de carvalho, Rejane Maria Bertoli, João dos Passos

Martins Neto, Luiz Henriquo Tancredo, Edith Gondim, Francis Lilian

Tor.recillas silveira, Rogério: de Luca, Gian Marco Nercolinin Paulo

Ron.y Avila Fagúndez, úitor Antônio Melillo, Regina Helena de Abreu

Brasii, Cláudio Zoch de Mourq Reinaldo Pereira e Silva, Helder

Teixeira de Oliveira, Loreno Weissheimer, Adilson Braz Bittencoutt,

Armando Antônio Heil, Djalma Mondo, Aroldo Pacheco dos Reis,

Cnh floc laãn Iatá lthaoloY
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Flavio Rogério de Freitas, Fernando José Ramos couto, Frederico

Manoel da Sitva Neto, Wilian Wilson Serratine, Luiz Carlos de Souza,

Sérgio de Deus Cardoso e Norberto Brand'

'.os impetrantes, todos Procuradores do Estado, buscam, com

fundamento no art. i9, ç 1", da CF, e no art' 196 da CE' paridade

remuneratória com os Procuradores da Assembléia Legislativa

"A liminar pleiteada foi concedida (fls' 98199)'

"A digna autoridade apontada como coâtora prestou informações

aleganclo,lreliminarmente, litispendência quanto aos impelrantes Júlio

Dolsena, Gerson Luiz Schewerdt, Jenz Prochnow Jirnior, Jackson

chaves Azevedo, zenio ventura, zieftido Frederico seemund, Ana

Cláudia Allet Aguiar e Helder Teixeira de Oliveira, 'visto que os

mesmos são par.tes na ação ordinária n.23950229681.0/001, proposta

junto à vara âos Feitos da Fazenda Pública" 1o cartório, da capital. No

mérito, afirma, em síntese, inexistir direito |íquido e certo a amparar a

pretensão. Diz que a objetivada isonomia implica em vinculação

iemuneratória, o que é vedado pela Constituição Federal'

"A douta Procuradoria-Geral de Justiça manifestou pela extinção do

processo quanto aos impetrantes em litispendência e aos que

ingre.ruru* em litisconsórcio após as informações. Com relação aos

demais, opinou pela denegação da ordem"'

É o relatório.

A preliminar de litispendência mostÍa-se insubsistente'

A autoridade impetrada limitou-se a aventar a matéria nas

informações, Sem, entretanto, ltazet aos autos qualquer elemento de cornprovação de que

anteriormente ajuizado pedido entre as partes com idêntico objeto.

conforme já deixou assente o colendo Órgao Especial (mandado de

segurança n. 4.920, Relator Desembargador Eder Gla0, "a simples alegação da

oiorrencia de lìtispendê.ncis e/ou conexão não basta para sua aceitação; faz'se ntister

prova escorreita da ídentidade ou interdepenclência das postulações, sem o que, fenece no

vazio a argíiìção".

No mérito, a seguïança é de ser concedida.
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A paridade remuneratória pretendida pelos impetrantes

expÍessamente garantidu pËlo art. 196 da Constituição Estadual, que dispõe:

e

.Art.196-AosProcuradoresdosPoderesdoEstadoeaos
arfrgalb. de polícia é assegqrado o tratamento isonômico previsto no

arr;.ï6,$$ 1o e 2", aplicando-sil-lhes o disposto no art. 100,I a III".
I

o estabelecido no art. 100,I a III, referido naparte final do aft.196

não guarda maior interesse pam o caso, desde que cuida da vedação de percepção' q

quuf.i,ro título, de honorárioi, percentagens e c'ustãs; proíbe o exercício da advocacia e a

participação em sociedades comerciais.

O constante do $ 1o do art. 26, que tracluz no âmbito estadual ã

isonomia assegurada aos servidores peló $ 1o do afi. 39 da Constituição Federal, constitui,

na verdade, a gênese do direito cujo reconhecimento perseguem os impetrantes'

Prescreve esse dispositivo:

"A lei assegurará aos servidores da administração direta isonomia cle

vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhados do

mesmo Poder ou entre servidoles dos Poderes Executivo, Legislativo e

Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à

natuïeza ou ao local de trabalho".

Garante-Se, aí, a isonomia aos servidores em geral dos três Podetes,

condicionando-a à ocorr€ncia de cargos de atribuições iguais ou assemelhados.

Ante tal nol.ma, se afigura, na verdade, dispensável a disposição

contida no art. 196, eis que os Procuradores já teriam reconhecido o direito a isonomia

pelo preceito constitucional genérico'

Justifica-se, contudo, que ela tenha sido assegufada em prcceito

específrco na Constituição, não só em atençãò às relevantes atribuições dos Procuradores

do Estado, que são alvo de tratamento explesso na Constituição Estadual, deles se

ocupando o árt. 103 e seus parágrafos, como porque aos Procuradores do Estado, a qrÌe

competem a reprcsentação do Estado judicial e extrajudicialmente, bem como as

atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Podel Executivo (art. 103)

correspondem os Procuradores da Assembléia Legislativa, QUs têm como atribuição

específica, consoante o art. 37 da Constituição Estadual, a representação judicial e

extlajudicial do Poder Legislativo.

finh I)oç Inãa In<ó lthae{or
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seria na verdade superfetação - como o impõe a constituição no

caso dos servidores pirblicos em geral ($ 1ó do art.26),- exigir-se lei complementar para

estabelecer a isonomia entre oS Procuradores vinculadoS ao Poder Executivo e os

Procuradores da Assembléia, se aqneles e estes já estão definidos na Constituição e fixadas

suas respectivas atribuições fundamentais'

Bem por isso, venerando acórdão do Primeiro Grupo de Câmams

desta Corte no MS n, g.553, relator o eminente Des. Francisco Oliveira Filho, já assentott

qus ,'o art. 196 da Consfiít6ção Estadtnl constitui regra de eficácia plena' abrigando

normatividade suficient, pori porríbilitar nn aplicação, não atentando contra a S{mula

339 do Excelso Pretório",

Nem se há de negar ao constituinte Estadual competência pafa

dispor a respeito.

Adilson de Abreu Dallari em trabalho sobre o "Podef Constitginte

Estadual,,, publicado na Revista de Informação Legislativa do Senado Fedeml, voi. 102,

pâg.202,dèpois de dizer que à Assembléia Legislativa, investida de poderes constituintes'

caberáup.nár e tão-somente, elaborar a Constituição Estadual, anota:

"o mais importante, porém, é ressaltar que, enquanto no exercício

dos poderes constituintei e exclusivamente paÍa o fim específïco de

elabórar a Constituição Estadual, a Assembléia Legislativa e os

Deputados Constituinies não sofrerão as limitações que a Constituição

Feáeral estabelece palâ o Poder Legislativo. Isto porque' em tal caso,

não estarão no exercício do Poder Legislativo, não estarão em situação

de igualdade Com os demais poderes, mas, sim, estatão no exercício cle

um poder fundante, atuando diretamente como repl'esentantes do povo

de cada Estado, no exercício de um poder de representação outolgado

cliretamente pela Constituição Federal, em nomo do povo'"

E adiante:

,,Isto significa que, no exercício dos poderes constituintes, a

Assembléia íegislativa deverá cuidar da organ\zação do Poder Público

na esfera estádual, dispondo livremente sobre a composição e

funcionamento tanto do Executivo, quanto do Legislativo e, ainda, do

Judiciário, desde que observe e respeite os princípios estabelecidos pela

Constituição Federal, "

Por essa razão, refere ainda Adilson Abreu Dallari, " A Assemblëíct

Legislativa, enqttdnto esíiver ftmcionando no exercícío dos poderes constituintes de que

Gnh ho< Inãa lac,i lahrefor
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foi investicla, estd fora e ãcima dos poderes constituídos' não havendo sentido em falar-se

de iniciativct prittativa, de quem qxter que seia, no tocante a normas constitucíanais' A

constituinte é bastantá ,* ii; nai depinde do prororo!ã! fu ninguém para 9rg?nizar 
o

Poder no âmbito estaidual" (Revista de Informáção Legislativa do senado Federal n' 102'

pâg.205 e seguintes).

Entendimento análogo, encontrou eco no Excelso Pretório'

Ao votar na ADIn 544, deste Estado, em que se questionava a

constitucionalidade de preceito que manda efetuar o pagamento dos vencimentos e

proventos dos funcionários públicós atg o último dia útil do mês a que colresponclerem' o

eminente Ministro Sepúlveda Pertence repeliu argüição de inconstitucionalidade do a[t'

27, da Constituição dã Estado de Santa batarina, a pretexto de que haveria quebra c1o

princípio da iniciativa do Governador, uma vez que a disposição em causa está inserta na

própria Carta que reordenou institucionalmente ó Estado de Santa Catarina e em matéria

que diz respeito a seu peculiar interesse' o pagamento de seus servidores públicos (RTJ

141is8).

E de se destacar, aliás, que ao deferir liminar no Pedido de

Suspensão de Seguranqa n. 955-9, no qual se pretendiâ a suspensão da liminar deferida

n"rt" f.ito, o .*in.ni, Ministro Sepúlveda Pefience, Presidente do egrégio Supremo

Tribunal Federal, sublinhou:

,,É certo qLte, no entendimento do Supremo Tribunal, a incidênciit

cle regra de isonomia do art, 39; $ to, CF, não pende de lei

regtilu:mentar: ela vincula, de logo, o legislador competente ao dever de

atribttir trãtamento paritário à remuneração de cargos de atribuições

igt'nis ou assemelhadas (v' g. MI 79, 2 8:90, Gallotti; MI 60, 12,9'90'

M' Atrélio; MI 58, 14,2,90, C' Mello, RTJ 140/747)'

A independência de lei regulamentar para eÍicácia do art' 196 da

constituição Estadual, no caso, é tanto mais evidente, se o dispositivo çonslitucional de

qu" ,. trata, enfatizanLdo a nofma geral do aft' 26 da Constituição Estadual' confere

tratamento isonômico específico a categorias de servidores públicos que têm assento

constitucional (arts. 103 e 37 da CE).

Por fim, e tendo em vista argüições constantes das informações

pr.estadas pelas dignas autoridades coatoras, anote-se que ao reconhecer a isOnomia no

caso não se está contrariando a súmula 339 do egrégio supremo Tribunal Federal, senão

que aplicando disposição constitucional cuja implãmento não se condiciona à existência de

lei complementar.

fial, í)oo Iaãn ln<'ó lnhaolor



MS n. 9.612 Erro! Indicador não definido'

Na lição de oswaldo Aranha BandeiÏa de Mello (Princípios Gerais

de Direito Administrativo, i'orense, l974,vol. II, piry.42), o Judiciário ao assim decidir

"Não assume com isso ftmção legislativa, Não t'rstrpa poderes de orürem' Mas' efetiva a

x,ra própria função de tntéipretrúltt*o do clireito, fazendo prevalecer a Lei Maior' o texlo

conitiúrf oinl, sobre a lei ordìní*ia, qtte àqttela deve sttbordinar os seus preceitos" '

Não se diga, igualmente, que o princípio isonômico Ïepresenta

norma de vinculação. ConforÃe leciona o acatado Diógenes Gasparini (Direito

Administrativo, saraiv a, 2o ed\ção, 1992, pâg. 152), "A isonomia e a paridade de

vencimentos ndo significam vinculação, como parece indicar o inc' XIII do art' 37' ao

ressalvar da ,tdiçío aí instituída (ë vedada a vinculação ou eEtiparação de

vencimentos, pore á|ein ae remunerctção de pessoal do serviço público, ressalvado o

disposto no inciso anterior e no art. 39, S I"') a isonomia regulada no $ 1" do art' 39' A

viictilação é o afrelamento, para fim de retribuição, de um cargo a outro, que ft'tnciona

como mecanismo de reaiustamento, de modo tal que a majoração deste leva,

automaticamente, à majoràção daquele. Essas vínculações estão genericamente vedadas

pelo inc. XIII do art. 37 da Constitttíção Federal. O atrelamento a índices não nos dprece

vedado".

Desta forma, expressamente excluída da proibição do art. 37, XIII,

da CF; a isonomia não implica em vincrúação de vencimentos.

Restando clara a intenção do legislador constituinte em mantef num

mesmo patamar de vencimentos os Plocuradores do Executivo e do Legislativo, em Í'ace

da identidade de atribuições entre os refelidos cargos, inegável a presença , no caso, do

direito líquido e cerlo.

Por isso, defere-se a seguÍança impetrada.

Participaram do julgamento, com votos vencedores, os ExmOs. Srs,

Des, Nestor Silveira, Amaral e Silva, Francisco Borges, Pedro Manoel Abreu e Eder Graf

e lavrou parecer, pela douta Procuradoria Geral de Justiça, o Exmo. Sr. Dr' Raul Santos

Salvador. Designâdo para lavrar o acórdão o Exmo. Sr, Des. João José Schaefer, em

função cla aposentadoria do Exmo. Sr. Des. Nestor Silveira.

Florianópolis, 13 de maio de 1996.

(lnh I)ot Ínãn Inçé.Íchno{a"
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Mandado de segurançâ n. 98'01q9f-9, da Capital.

Relaton Des. Francísco Oliveira Filho.
yaírgls?Pi r"-ï-
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MANDADO DE SEGURANçA - PRocURADoR DO

ESTADO - ARTS. 192 DA 'LH( MATER E 37 E 103 DA

õÃCrn poLlrtcA cATARINEN$E - ElvA DE NoRMA
JUnlptCn - IMPosSIBIuDADE DE coNTROLE DIFUSCI

NO T4|R'T - EQUIPARAÇÃO DE VENCIMENTOS COM O

PROCURADOR DA ASSEMBLÉ|A LEGISTATIVA . TRA-

reúeruro PARtrARIo - ATRIBUIçÕES ANALoGAS -
tNTERLtcAçAo TRRECUSÁVEL - PLË;TO POR MAIORIA

ACOLHIDO. ;

Apto á o remédio heróico para obstar ilegalidade ou

abuso de poder, têndo o provimento jurisdicional efiôácia

restrita tâo-somente sobre o:ato coator, eendo este o moti-

vo de ser incabÍvEt em seu âmago a argÜição incidental de

inconstÍtucionalidade. Ipso facto o controle difuso na ês-
pécie não pode incidir no art, 37 da constiiuição Estadual.

"Os denominados advogados (ou procuradores) de
Estado nâo são, em rigor, advogados (nem procuradores ).
Com efeito, el6s náo etuam em lugar do Estado, mas como

um de seus órgãos. Assim como o juiz é o órgâo pelo qual

o Estado execúta sua função jurisdicional, o procurador é o

órgão de que o Estado se vale, para defender-se e atacar,

erõ luizo, Nunca é demais lembrar a precisa ! Preciosa ob-

servagão de Pontes de Mirande: o procqr?qo-Lnão repre-

sentaí eb presenta o Ëstado"{REsp 401.390'PR.' Min.

Gomes de Banos).
Representando o Procurador do Estado iudicial e ex-

traiudiciàlmente a unidade federada (art. ]-Oa da CE)' em

siáeüia com a taxativldade do art. 132 da Magna Carta, há

exceção no art. 37 da carta PolÍtica catarinense (Procura-

dor dã Assembléia Legislativa), por dispor acerca do con-

teúdo ocupacional de carreiras jurídicas com atribuiçÕes

análogas á visível interligação, autorizando igualdade re'
muneãtória, respeitada na hipótese as singularidades das

respectivas canbiras e o limite de estipêndio do Poder

Ëxecutivo Estadual. '

ì
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Vistos, relatados e discutidos ê6tes autos de rnandado de

segurança n. 98.010977-9, da comarca da Capital, ern que sáo irnpetrantes

AËssanára Tonelli e outros, sendo impetrado o Procurador-Geral do Estado:

ACORDAM, em Grupo de Câmaras de Direito Público, por
Ínaioria de votos, conceder a ordêm pârâ assêgUrar "a paridade remuneratória
côm og Procuradoree da Assembtéia Legislaüva, pagando-lhes a diferença que

for encontrada entre uma Íemuneração e outra, mencionada na documentação
acostada, observando-se a posição dos impetrântes na caÍïeira, sxcluindo€e
dessa composição os adicionais por tempo de serviço, consoante reiterada e
pacÍfica jurieprudência do Supremo ïribunal Federal' (t1.27, letre "a"), respeita-
do in casu o limite de estipêndio mensaldo Poder Executivo.

Custas na forma da lei.

Alessandra ïonelli e outros, atravée de advogado, impetra-

ram rnandado de segurança @ntra ato do Exmo. Sr. Procurador Geral do Es-

tado, aduzÍndo que como Procuradores do Estado lhes deve s€r reconhecido o

dlreito à paridade de remuneração coJn o cargo,de Procurador da Assembléia

Legislaüva, ex vJdo art, 196 da Consütuiçâo Ëstadual. Teceram @nsideraçÕes,

em longo anazoado. acorca das funções que exercem, as quais disseram

equivalerem-se com as do cargo cuja isonomia de vencimento almejam, dêsta-
t'a

cando a incidência dos arb. 37, Xlll, e 39, S 10, da Magna Cartia. lïIencionaram

doutrina e Jurisprudência e apóe outras consideragôes que, por brevidade, fi-

cam integrando eeta suma, clamaram pela concessão de lirninar e por sua con-

firmagâo ao final.

Concedida a liminar, admitido litisconsorte, prestou infor-

maçôes o Procurador Geral do Estado, aÍinnando que não há previsão legal

pera o estabelecimento da isonomia almejada, vedando o art. 37, Xlll, da

Constltuição Federal, a equiparação de vencimento. lnvocou a Súmula 339 do

STF como óbice ao pleito.

2

Das. Flr,ncisr,o Oliveln Fllho
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A doutra Procuradoria-Geral de Justiça, ern pârecer da lavra

do ilustre Dr. Humberto FrancÍsco Scharf Meiral opinou no sentido da concês-

são da s€gurânça! l

É o relatório.

Pressuposto no êxams da matéria é resealtar que uos de-

nominados advogadoe (ou procuradoree) de Estado nâo são, em rigor, advo*

gados (nem procuradores). Corn efeito, eles nâo atuam em lugar do Estado'

rnes coÍno um de sêus órgâos, Assim como o Juiz é o órgão pelo qusl o Estado

execu1â sua função jurisdicional, o procurador é o órgão de que o Estado se

vale, para defender-se e atacar, êrì julzo. Nunca é demais lembrar a precisa e

preciosa observaçâo de Pontes de Miranda: o Brocurador nâo representia; ele

presenta o Estrado{ (Resp.401.390'PR., Min. Gomes de Barros).

O art. 132 caput da Magna:Carta, a propósito estabelece:

'Os Procuradores do Estado e do Distrito Federal, organizadog em carreira, na

qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títuloe, com e par-

ticipação da Ordern dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercê-

rão a representação judicial e a consultoria jurldica das respectivas unidades

federadag". A Constituição Estradual, por sua vez, no caput do aÉ. 103 dispõe:

'A Procuradoria-Geral do Estado, subordinada ao Gabinete do Governador, é a

instituiçâo que, diretamente ou através de órgão únculado, reprêsenta o Esta-

do judicial e extrajudicialmente, cabendoJhe, nos termos da lei complementar

que dispuser sobre suâ organizaçâo e funcionarnento, as atividades de con-

sultoria s assessoramento jurÍdico do Poder Executivo". Portanto, lncontroverso
ê

que a partir da Ler llatsr os Procuradores do Estado, ir.dicialmente e extraju-

dicialmente, presentam o Ëstado de Santa Catarina no exercÍcio da capacidade

postulatória.

Todavia, ern atlpica exceção, intelramente divorciada da

./- sirnetria com a ConsÍituiçâo da República, a Carta Política Êstadual em sEu art.

Des, Frundsco Olivalm Fllho

J'?\b
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37 estatui: "O poder Legislativo será representado judicial e extrajudiclalmente

por seu Presidente, através da Procuradoria da Assembléia Legislativa". Gabe

nesse passo registrar que o excelso PretórÍo na Ação Direta de lnconstitucio-

nalidade n. 122-1t600-SC, assim se maRifestou: "O$ princípios gerais estabele'

cidos peÍaaadministração pública (art.37, da GF) e os espêcÍÍicos aos servido-

res públicos civis (art. 3g a 41, CF) são de observância e aplicabilidade obri-

gatória aos Estados, os quais, por isso, sobre eles nâo podem dispor de forma

díftrentemente". Logo, a eiva na espécie nâo po'de ser conhecida, pois comO o

relator deste wrfüsalientou êm certo trecho do ACMS n. 01.005483-3, de Porto

Belo: "Convém frisar, por derradeiro, que è inCabÍvel, nO mandado de seguran-

ça, o julgarnento p* saltum, por se tratar de controle difuso de constitucionali-

dade. $endo a ação de mandado de segurança meio jurÍdico apto a obstar ile-

galidade ou abuso de poder, a sentença dela decorente tem efeito tâo-

somente sobre o ato coator, razâo pela gual é incabível a argüição incidental

de inçonstitucionalidade no seio do mandamua. Hely Lopes Meirelles, âo tratar

dos efeitos da sentença no mandado de segurança, mutatls mutandle, é enfá'

tico: *E assim é porque a sentença concessiva da segurança apenaË invalida o

ato impugnado, deixando intacta a norÍna tida pór ilegal ou inconstihrcional até

que outra,norma de categoria igual ou superior a'revoguê, otl o Senado Federal

suspenda sua êxecução em face da inconstÍtucionalidade declarada pelo STF'

( Ìrrlandado de Segurança, ?2a ed., São Paulo, Malheiros Ëditores, 2000, p-90).

Dito isto, oportuno é recordar o pedido formulado na inicial

que objetiva assegurar: "a paridade remuneratÓria Çom os Procuradores da

Assembléiã Legislativa, pagandolhes a dfferençâ que for encontrada entre

urna remuneração e outra, mencionada na documenteção acostada, observan'

do-se a posição dos impetrantes na carreira, excluindo-se dessa composiçâo

os adicionais por tempo de serviço, consoante reiterada e pacífica Jurisprudên-

cia do Supremo ïrlbunal Federal" (Í1.27, letra ue"). A medida liminar deferida

Des. Fnnclsco Oltvein Filho
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(fls.10ãi03) foi ngsse sentido, rnas a partir da impetração. Fundamental nesse

contexto é enfatizar: "É a$$egurada aos servidores da administração direta iso-

nornia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhados do

rnesmo poder ou entre servidores dos Poderes Bxecutivo, LegislatÍvo e Judiciá-

rio, ressâlvadas as vantagens de caráter individual e as relativas a natureza ou

o tocal de trabalho". A rêgra do parágrafo 40, do art. 39, da Constituição da R+'

pública, entretanto, não se encontra em vigor, porque o subsÍdio Íixado em per-

cela única para os membros de Poderes, detentores de mandato eletivo, Mi-

nistros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais ainda não foi definido,

permânêoêndo em tal quadro jurídico a isonomia entre os Poderes, respeitiado

o respectivo limite, tarnbém chamado de oteto'.

O pleito vestibular (fl,27,letra 'a") acolhido iniüo lrtÍs (fls.

102/103) é de ser mantido, porgue o Supremo Tribunal Federal na Ação Direta

de lnconetitucionalidade n, 175-PR. (RTJ 150/15), foi categórico:'Ataca-se, por

fim, a equiparação de yancirnentos, resultante do parágrafo 30 do art. 56, entre

os integrantes das carreiras diüas espeoiais e oe Procuradores do Estado. Re-

servas poder-se-iam, em tese, opor a ê$ea declara$o de isonomia, quando se

tratasse de vincular carreiras de formagão jurldica, mas dotadas de natuÌeza e

atribuiçÕee dlferenciadas (como as da Magistratura, do Ministério Público e a

dos Procuradores do Estrado ou da União), questtlo nâo resolvida, ainda, de

modo definitivo, pelo $uprêmo Tribunal Federal, perante a Constituição de

1988. Quando, ee tÍetô, enüotanto, de cargoü com atibuigõea análogas

ou interligadae (a ponúo da própria inicial suôtentar devessem eatas obrl-

gatoriamõne agluünadi3 em uma eó canulra), não veJo como ae obletar à

igualdade de renruneração, entre oa seur ocupanbc sltuados nle clacsê3

equlvalenta3". O Procurador do Estado e o Procurador da Assemblêia Legis-

data vênia, por todos Os ângulos que seja olhada a questËlo, têm atribui-

Dos. Fmnoisco Ôliveln Fllho
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çÕes análogas ou no mÍnimo interligadas. lsto naturalmente repercute no esti-

pêndio mensal.

E mais: ,,De outra parte, pelo conteÚdo ocupacional dessas

carreiras Jurldicas, no plano de cada poder do Estado, verifica-se existirem si-

tuaçÕes de cargos assemelhados a justifrcar a aplicação, como estipula o art'

56, parágrafo 3o, do ADCT sm exame, dos princÍpios da isonomia e das veda-

ções próprias das carreiras jurtdicas a que se refere o art. 135 da constituição

Federal" (RTJ 160124). ttutatts muândls €ssa é a ospécie, porque uparece

claro nâo se pode negar o mesmo tratamento paritário a caneiras que - como

se assentou na mencionada ADln 175 -, são todas elas parcelas de uma me8-

ma funçâo unificada pela Constituigão Federal mesrna, a da Advocacia de Es-

tado..." (Agravo Reg. Ëm $uspensâo de $egurença n. 95S9-$G).

Ante o exposto, por maioria de votog, concede-se a ordem

para assegurar "a paridade reÍnuneratória com oe Procuradores da Aesembléia

Legislativa, pagando-lhes a diferença que for encontrada entre uma remunera-

çâo e outra, mencionada na documentação acostada, observandO*ee a posição

dos impetrantes na carreira, axcluindo-se dessa composição os adicionais por

tempo de serviço, consoante reiterada e paclfica iurisprudência do Supremo

ïribunal Fçderal" (t1.27, letra "a'), respeiüado in casu o limite de estipêndio

mensal do Poder Ëxecutivo 
ì

Participaram do julgamento, com votos vencedores, os

Ëxmos. Srs. Des. Volnei Carlin e Vanderlei Romer e, com votos vencidos, os

Exmos. Srs. Des. Ne\,vton Trisotto e Luiz Gézar Medeiros, e lavrou parecer pela

douta prúuradoria-Geral de Justiça, o Exmo. Sr. Dr. Humberto Francisco

Des. Fnnaìçco Oliveln Fílho
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Mandado de Seguran ça n. ZOó+,036760_3, da Capital
Relator: Des. pedro ManoelAbreu

Mandado de _segurança. rsonomia de vencimentos.Procuradores do Estaão ul Éroóúrudores da AssembréiaLegislativa' Exegese do artigo rg6 dr constitüiçãoïii"ourr.
A uto-ap licabilidad e. Ordem Jon""O iOà parcÍa lmente.

Se a Constituição Estadual, em nerma genéricadependente regulamentàláï,' assegurou isonomiavencimentar aos servidores ' d; administração direta,ocupantes de cargos le gtribuieaei ìguais t'u;:;;"ìnrao,do mesmo poderou,não (art.Zi,-SS," e 2o), e, em dispositivoespecífico, tratou da isonomia áìtre os procuradores dosPoderes do Estado fyt ryoS,- "íiàtrtr"rnao u,, àírinìrçõesdos procuradores do rstáai-'à dos procuradores daAssembtéia Lesistativa (arts. los Z sp, e 
"riâáìt"",qï" ",relação a esÍes a garantia constÌtuctonar não depende demediação tegísra*va. (MS no ga.óóìãàz-0, rer. Des. AnsermoCerello)

, "O maiÍ,udo de-seg.urança não é substitutivo da ação decobrança" (STF, 2anita r; zogj 
"r-",:n"ài"'i";;;r"Tru,r",

patrimoniais:em relação , p,urnão'pìercrib, os quais devemser recramados administratiru*ánlr' o, pera via judicÍarprópría" (STF, súmula no 271)t. 
- :-"'-

s e g u ra n ça',', oo, X.'J?ão::ï:rS:{,,i::# ïË :- nilffiï_ ï, g:,ïï?i", g:Procuradores do Estado J" 'sã.tr"ë"tarinì 
"".ão-irpltrados o secretário deEstado da AdmÍnistração e o procur"i"ioãrãrilil;lide 

santa catarÍna:



ACORDAM,emGrupodeCâmarasdeDireitoPúblico,por
votação unânime, conceder parcialmente a ordem.

Custas de lei,

1. A Associação dos Procuradores do Estado de Santa
Catarina impetrou mandado de Segurança com pleito liminar em face do
Secretário de Estado da Administraçâo e do Procurador Geral do Estado de Santa
Catar[na, postulando a equiparação dos seus vencimentos aos dos Procuradores
da Assembléia Legislativa de Santa Catarina, mediante a incorporação da

denominada "verba de equivalência".

lndeferida a liminar postulada, seguiu-se manifestação dos
impetrados, que aduziram a incompetência do Poder Judiciário para fixar
vencimentos de servidores públícos; a necessidade de lei especifica para viabilizar
a pretendida majoraçáo e a inconstÍtucionalidadÇ de eventual lei superveniente
destinada a alterar os vencimentos dos procuradores, desde que ultrapassado o
limite constitucional dos gastos com folha de pagamento ou nâo observada a lei
de diretrizes orçamentárias.

O ilustre representante do Ministério PúblÌco opinou pela
concessão da segurança.

2. Concede+e parcialmente a segurança.

2.1. A impetrante pretende incluìr nos vencímentos dos seus
associados, os Proouradores dp Estado de Santa Catarina, o valor referente à
denominada "verba de equivalência', de que gozam os Procuradores da
Assembléia Legislativa de Santa Catarina, sob o argumento de que obtiveram
decisÕes judiciais favoráveis à paridade remuneÍatória.daqueles com estes.

Pleiteiam, ainda, que, uma vez integrado à remuneração dos
integrantes da classe, o valor em comento seja considerado para o fim de
contagem do adicional por tempo de serviço, bem como que os valore$ não
adimplidos a esse título desde julho de 2001, época da concessão da "verba de
equivalência" aos Procuradores da Assembleia Legislativa, sejam revertidos em
favor dos associados.

Com efeito, a Constituição Estadual de Santa Catarina
assegura "aos servidores da administração direta isonomia de vencimentos para
cargos de atribuiçÕes iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou entre
servidores dos Poderes Ëxecutivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as
vantagens de caráter individual è as relativas à natureza ou ao local de trabalho"
(artigo 26, $ 1o), condicionandofa reguÍamentação e aplicação desse preceito à
ediçâo de lei complementar (g 20),

Já em seu artigo '196, disciplina de forma específica o caso
em análise, garantindo àos Procuradores dos Poderes do Estado e aos Delegados

43



de Políciá o tratamento isonôm'ipo previsto no dispositivo supramencionado.

Tal previsão refoge à disciplina genérica, dependente de tei

complementar, surtindo efeitos desde a entrada em vigor da Constituiçâo
Catar.inense, do que sobressai o direito à imediata paridade remuneratória dos
Procuradores dos Poderes do Estado.

No mesmo viés, haure-se da jurisprudência desta Corte de

Justiça:

MANDADO DE SEGURANçA ISONOMIA DË
VËNCIMENTOS ENTRE PROCURADORES DO ESTADO E PROCURADORES
DA ASSEMBLETA LEGISLATIVA - ART. 196 DA CONSTITUIÇAO ËSTADUAL
_ AUÏO-APLICABILIDADE DO ÏEXTO CONSTITUCIONAL SUMULA 339 DO
srF - vrolAçÃo rNocoRRENTE.

Se a Conslituição Estadual, em norma genérica dependente
de regulamentação, assegur.ou isonomia vencimental aos servidores da
administraçâo direta, ocupanteq de cargos de atribuiçÕes iguais ou assemelhados
do mesmo Poder ou não (art, 26, SS 1o e 2o), e, em dispositivo específico, tratou
da isonomia entre os Procuradores dos Pqderes do Estado (art. 196),
estabetecendo as atribuiçÕes dos Procuradores do Estado e dos Procuradores da
Assembléia Legislativa (arts, 103 e 37), é evidente que em relação a estes a
garantia constitucional não depende de rnediação legislativa' (MS n0 98.001257-0,
da Capital, re[. Des, Anselmo Cerello, j. 13.5.98)

Oportuno ressaltar que o cólendo Grupo de Câmaras de
Direito Público já teve o ensejo de analisar o tema sub examine, oportunidade em
que o eminente Des. Vanderlei Romer adotou o judicioso parecer do ilustre
Procurador de Justiça João Fernando Q. BorreÍli. Do acórdão em questão colhe-se
o seguinte excerto:

"O direito do impetrante já foi alcançado em anterior via
mandamental. Contudo, reguer heste, que a paridade remuneratória seja cumprida
íntegralmente, com a inclusâo da chamada'equivalência'em seus proventos.

i

"No caso em tela, o auxÍlio moradia, também chamado
'equivalência' constitui benefício concedido aos deputados estaduais em
decorrência da Resolução n. 66./99, com a finalidade de prover-lhes ajuda
remuneratória para as despesas decorrentes da moradia.

"A exegese dos artigos 10 e 20, da aludida Resolução, nos
permÌte concluir que a verba em questão possui natureza indenizatória, porquanto
foi destinada aos parlamentares em efetivo exercício para efeito de ressarcimento
das despesas efetuadas com a moradia além de lhes ser facultado renunciar à
percepção da mesma mediante manifestaçâo formal.

"A análise da natureza do benefício, por si só, excluí-lo-ia do



I

cômputo para fins de aposentadoria, em virtude de seu caráter transitório,

constituindo apenas uma ajuda de custo, e não uma verba remuneratória a ser

integrada na remuneração de forma permanente.

"Entretanto, a concessáo do benefício não se limitou aos

deputados estaduais. O Poder Judiciário diante da Resolução n. 01/00, do TJSC,

e valendo-se do Ínstituto constitucional da isonomìa, revogado pela Emenda

Constitucional n. 19/98, estendeu aos membros do Judiciário o aludido benefício.

Utilizando o mesmo princípio isonômico com os procuradores de justiça, os

procuradores da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina garantiram

com que o auxílio moradia passasse igualmente a integrar Sua remuneração.

uA incorporaçâo do auxílio-moradia aos vencimentos dos
servidores mencionados, realizada com base no estabelecido em Resoluções
posteriores à Emenda Constitucional n, 19/98, caracterizou aumento
remuneratório que alcançou as três esferas dos Poderes, dando suporte para a
alegagão de que a referida verba deveria incluir o cálculo da pensão previdenciária
conforme autoríza o artigo 40, S8o, da Constituição,Federal.

'[. .].

"Assim, se o referido auxÍlio foi incorporado aos vencimentos
dos Procuradores da Assembléia Legislativa Ëstadual, o impetrante faz jus à sua
percepção, em virtude da paridade remuneratória gue lhes foi concedida." (MS no

04.004204-3, da Capital, j 10.11,04)

d o Es tado a p erc*?Ëã3" J3'ïf, ; iliff qiJfr .'J-"ï 
.Ï ,l"HÏ,,q:'ol f '#i3':""ï

considerada inclusive para o fim de contagem de adicional de tempo de servíço.

2.2. Todavia, frise-se que "o'mandado de segurança não é
substitutivo da ação de cobrança' (STF, súmula:no 269) e "não produz efeitos
patrimoniais em relação a peiÍodo pretérito, os quais devem ser reclamados
administrativamente ou pela via judicial própria "(STF, súmula no 271). Nesse
contexto, o pleito referente à diferença não percebida pelos Procuradores do
Estado de Santa Catarina desde julho de 2001, época em que os Procuradores da
Assembléia Legislativa passaram a fazer jus à "verba de equivalência", não
encontra guarida na via.estreita do mandado de segurança, a partir da impetração.

3. Por todo o exposto, concede-se parcialmente a segurança.

Participaram do julgamento, oom votos vencedores, os
Exmos. Srs; Des. Newton ïrisotto, Volnei Carlin, Luiz Cêzar Medeiros, Vanderlei
Romer, Rui Fortes, César Abreu e Francisco Oliveira Filho.

Florianopolis, 14 de setembro de 2005.

PEDRO MANOEL ABRËU
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Unidade Gestora: ,+s $emo-léia tegislativa do Estado de Santa Catarina
ALHSC

Tipo: RLA - Relarório de Auditoria

Ëspécie: Auditoria de Atos de Pçssoal

Assunto: Á.uditori a in :loca, relativa a stos de :pessoal

Ano de Refêrëneia do ExercÍsio: abrangência sobre o período de 2006
a ?üll, tendo sido efetivamsnte auditados os atos vigentes em Z01l

Interessado I Gelson LuizMerísio ffresidente)

Resporrsâveis :' Gelsan tuiz ÌvÍcrísio (presidente) e autrcs

Destino apos a Anüuação: DAP

Florianopolis, 3 1i081201 t
Ma;cos Anfônio Martins

Auditor Ïrisçal de Csnhole Extçrno
Coordenador de C.antrole

CON:fAS
.CONTROLË DH ÂTOS DFDIRETORIA.DE

Esse documento Íoi assinado
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TRIBUNAL DE CONTAS DCI ESTADO DE SANTA CATARINA
Diretorie de Controle de Abs de Pessoal-DAP

Memo. DAP 00CI28/2010 Florianópolis, 12 de julho

Fle:

Da: Diretoria de Cbntrole"de Atos de Pessoal,- DAP
Para: Diretoria:Geralde Controle Externo . DGCË

Assunto: Ëxecução de Fiscalização DE

Senhor Diretor Gerâ|,

Ëm conforrnidade com o que dispõe o art. 24 $ 10 da Resolúção N. TC -
42Ì2A09, submeto à consideração de V,S'proposta de execução de fiscalização a

ser realizada na Assembléia Legíslativa de Santa Catarina - AI-ESC no período de

1$WPA1l a 05108/201ï.

Eeclareço a Vosea Senhoria qrle â referida fiscalização refere-$e a

FROPO$TA N, 04 constante da Programação de Auditoria do exercício de 2011 e

tem poÍ objeto a auditoria de regularidade 'em atos de pessoal, rnais

especlficamente em:

1 - REMUNERAçÃO/PRCIVËNïOS - Verifiear a legalidade quanto
ao pagâmento de gratificações e auxÍlio alimentação, bem como
verificar se e$tá sendo respeitado o lirnite salsrial 'deÍinído'no
artigo 37, inciso X[, da Gonstituição Federal.

2 - COMI$EIONADOS - $e:de,.frtto exÊrcêm cargo de direção,
ehefia e assessoremento.

,3 - ATUMULAçÂ0 DE'cARGCI$ - VèriÍicar a existëncia de
acumulação ilegal de cargos públicos.

4 - CEssÃO DE SERVIDORES - Verifiear a legalidade- nâ cessão,
se,cervklores ternparários e çornissionadoc eçtão sendo cedidas,
verificar o'Êenvènio, contrato, temporariedade, ônus.,

5 - CONïROLE DE FRËAÜÊruCtn - Ponto do$ sêrvidorÊg -
Verifíçar sê os servìdores efetivos e comissionados estão
cornpârecendo ao trahalho regu larm ente.,

,6 - COFITROLE INïERNO - Verificar se exisle. o parecer de
legalidade previsto na lnstrução Norrnativa TC no OT|2O0B,

ÍÇt Esse documento foi assinado digitaimente por HAMILTON HOBUS HOEMKELì:! Para vatìfirsr â âr llahÍi.i.lâdê aeãcco httn /lcalarrirtr ral lna cr nnv hr a inínrmo n nilmÂr^ .l^ ôrô.êqc^, ,t i nnaqaTnn ê 
^ ^ô.liô^, fìô2ql 124
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
F-irEtoria do Controle de Atss de Pessoal -DAP

- ,Juslifica-se a presente proposta tendo em vista: que a últirna

auditoria in loco realizeda na ALE$Ë, com abrangência

em atos de pessoal, ullrapassa 05 anps, sendô que

inegul6rid*des dentro 'dos te,mes aqui propostos podem

em danos'significativos ao erário,

cabe destacar guê a PRoGRAilIAçÂo E CRONOGRAHIA tlAS

ATIVIDADË$ da referida auditoria estão assim oonstituídos:

Desta, Fonna, o corpo têcnico da Dfretoria de Controle de Atos de

Pessoal- DAP se coloca ao sêu inteiro dispor para qualquer eselarêcimênto que,

pôr vêRtura se faça necessário.

Atenciosamente

Ferrêira
Diretor de Controlede Atos de Fessoel

LocilPerlado AtiviiíadE

TCHALE$ÇM{A7tZgl1 a 16llQ712Q11 Planejamento,

18/07/20.1'Í a 0ã/08/201 í, Execução At_Ëst

08100/20,1 Í a,28Í08ft4 I 1 Relatúrio TCE

sg1 Esse documento foi assinado diqitalnrente por HAMILTON HOBUS HOEMKE
l& Pera trcrifir:r a arrtcnlicidadn aeÀssc htln /lsalavirtr Êl Íeê s. nôv hr e infnrmn n nt tmêrô rln nrnccssn, 1 1On4gR7OO c n nnrJian. f)O2g1
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ïRIFUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DIRËT.ORIA DE CÕNTROLE DE ATOS DË FESSOAL * DÀP

DAP'INSPíÍDIVI
DE SANTìÀ
ËÀï^*tNA

*

Proeesso; RLA ll
Itlodalidade: Auditorìa de Regularidade

Ato origin*rio: Mern. 0028IDAP, de 1210TIIA11

Obieto da fiscaÍização: Auditoria ordinária na Assembleia LegislatÍva do Ëstado
de Santa Oatarlna com o obletlva de verlíïcar a legalielade
dos "atos relacionados a cessão de
servidorEs,, preenchimento de efelivos, vantagens

contrsle de
ocorridoa a partir de 280ô.

Ata dÊ designaçãu OF. TGËIGAF - 1Oggâ/Züi1 , de 1Zt lt11

Período de abrangência da auditoria: 01/02/30CI6 a 30/06/2011

Periodo de auditorie Ín Íoco: 1B,\AT a 05108/20i 1

Equipe ds auditoria: Alicildo dos.Fassos
Dëbora de Araújo e Araújo Bolsoni
Fernanda Esmério Trindade Motta (coordenadora)
Michelli Zimmermann Souza
Raphael Fárico Dutra

ï Rêlatório nü DAP 4109120{1

DAP

Rüb.

FrscAt-tzAçÃo

UT{IDAUË AI'SITÂDA

unidadç; Assembláia Legislativa do Estads de santa satarina -AtEsc

REgPONsÃVEIS

Nô['IË CARGô CPF FER[ôOO

Gelssn Luiz MerÍsiô Fr€sideíìlÈ úã AÊsomEléie
Lügislãlivà'dê Ssntâ Catsiìnâ 646.643.529-t0

ídÈ*i:+s
Bê 01/0ã20ì0 até a date úa
auditoÍia

.torginho dos Santos Mallo Preaiilsntt dã iAssembËia
Legislatlvg dê Sântâ Câttrina 2$o.g4,f .19€.04 se 01/0!7200Ë a l;1 t0tq20!t8

Julío Cesar Garcie PreËidBntê,dâ ÂBsembléia
Leglslatlva dè,Sãntâ Catfflnâ 0?7;8õ4'609.í5 DÊ 0í/0?2006 a 311ï?20S8

fr{a:arilds TEncredo Kn*bben DlÍ€loÍ çêrâl dâ Assgmbtéiâ
L€gislelive de Sente Caterinâ 019,848;tâ9{0 0ê 03/0?1010 a 2í1061?0í1
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DIRËÏORIA DË CO S BE PESSOAL - DAP

Í

RESUI'IO

A auditoria in loco realizada pela Diretoria de Gonlrole de Atos de Pessoal- DAP na

Assemblêia Legislativa do Estado de Sânta Catarina - ALËSC teve corno objetivo

verificar Ë legalidade e a regularidade dos atos de pessoal relativos a

comíssionados, cessão de servidores, prêenchiments de oargos efetivos, vantagens

remuneratÔrias, têtô rernuneratórìo, controle de frequência e controle interno,

abrangendo o período de 200,6 a ?011. Os achados de auditoria se resurÍìern nos

itens que seguem: percepçâo de remuneração mensal superior ao limite {teto)
re'muneratório de 20 servidore$;'necessidade de realizaçâo de eoncurso público para

o provimento de 12 vagas de Procurador, previstas na Resolução ALESC no

00212ü0ô, cuias atribuiçÕes estão sendo exerêldâs rnediante ato de designação de

caráter prcvisório; pagamonto de vantagem pecuniária, confônne LeÍ Compfêmentar

n. 1gS/1994,, a 11 ex-Deputados ocupantes de cargo efetivo do Ëxecutivo Fstâdual

em valor QuÊ, somado à remunêração paga na origem, uttrapassa o tets

remuneratÓrio equivalente ao subsidio do Governador; recebimento de verbas

diversas em fungão do mesmo fato gerador {vencinrento do cargo comissionado e

gratificação do art. 2A da Res, ALESC ,n" 002/2006); excessivo *ümero de

servidsrês auferindo a Gratificeçáo de CÕdigo 433; exce.seivo núrnero de eeryidorçs

em cargos comissionados, superando em 144olo (cento e quarenta e guatro por

cento) o fiümero de servidores ocupantes de sârgos efetivos; ineficiência no controle

de freqüência de servidores comissionados ç eedidos para exercicio na ALË:S0:

concessão de Abono de Permanência a 06 servidores em hipôtese diversa das

contempladâs €m di*posiçõe$ çonstitucionais: enquadramento por lransposÌção de

'14 'eervìdores oriund-os do Foder txecutiva *staduaÌ; alteração no Badrão de

vencir$ent$ de 183 sêruidCIres ern razáa de mudança dê es.colaridade {nlvel

fundamental para nível mÉdio e/ou de nível mêdíq para nïveÍ superior) sem prestar

concurso públioo; cêssão de 2 servidores ern de*acordo com a tegislação vigente;

ü

Carlos AlbçÍto de Lima $ouza Oir,etor Êeral da AËsembléiâ
Lcgislativa de Sãnts Catarine ã91.7õ.22S20

ge 21fi612011 atê a data dâ
eqditoda

Fábio de Magalhães Ëurlan 334,4ô4:401-78 Oê JA0?nü0 eté I dst{ da
âuditoriâ

$érgio Augusto Machsdo

de

dâ
de 389.298.06$68 De 11/0â2008 a r14@

Fâbio Malias Polli Pr$idenie da Comissão Legal -
$isl. de Contr, lnierno da ALË$ê 433.294,5{9-20

De 28/04/2009 dÉtOataur
auditoria 

IÊ.**

C:14508963\UN I DABES GESTORAS - Relatorios\ALESCtR LAI 1 00498700*ÂLESC-Audtencia;docx

ì

1çn Esse documento foi assinado digitalmente por HAMILTON HOBUS HOEMKE
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irregulatidades no recebimento de 22 servìdores oriundos do Poder Ëxeeutivo

Ëstadual; nepotismo (Súmula Vinculante n, 13 do STF} no preenchirnento de cargos

cornÍssionâdos; ausência do parecer de legalidade emitido por órgão de controle

interno sóbre as admissÕes de servidores efetivos e; vencimentos e vantagens

remuneratórias fixadas por: resolução e nâo por lei especifica. A partir desse$

açhâdoe de auditorja foi elaborada a proposta de enearninhamento de "determinar
AUDIÊNCIA, nos termos do artigo 29, $ 10 cíc art. ,3$ da Lêi Complementar no

2Q2:|2AA;Ê. aos rêsponsáveis. Cumpre informar que a auditoria ainda consistiu na

anélise e levanlamento de informaçÕes pertinenies âs aposentadorias por invàlidez

csneedidas pela ALESü, cujae aferições integram autos apartados que tramitam

neste Tribunal, O benefiaio da fiscalieaçâo, Êmbora nâo guantifiçado, traduz-se na

verÍficaçâo da devida legalidade e regularidade dos atoE de pessoal expedidos no

âmbíto da AssemblÉia Legisïativa do Estado de Santa Catarina.

t

C:\4508963ìUNIDADES GESTORAS - Relatorios\ALESC\RLAí 1004987ü0-ALE$C-Audiencia,docx

)a

çsx Esse documento íoi assinado digitâlmênte por HAMILTON HOBUS HOEMKE
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TRIBUNAL DE CÕNTAS DË SANïA CAïARINA fls.
OIRËïORIA DE CONTROLË ATOS DË PESSOAL - DAPpAPrlll_sPEToRtAl/ptvtsÃo1 _ ._

tNïRODUçÃO

A auditoria in laas sobre atos de pessoal realÍzada na Assernbléia Legislativa

da Estado dê Santa Catarina - ALESC, no periodo de 18/07 a 05/08/2011, ocorreu

em cumprimento à programaçâo de fiscalizaçâo de 2011, consolidada pela Diretsria

Ëeral de üontrolê Ë)üêÍno - D CE dêsta Gasa em mârço do ano corrente, em

conformidada com as diretrizes,côntída$ na Resolução Te n.4212009.

Versa o presenk relatório, alicerçado na r,eferida arrditork, sobrç itens

relativos a teto remüneratório, vantagêns remuneratórÌas, preenehimento de, cãrgos

efetivosr somissionado$, cessão de servidores, controle de freqüência ê csntrole

interno, çom abrangência sob-re o período de ú1t0217096 a 40106/2011, e _corn

destaque nos atos expedidos e/ou vigentes em junho de 2011.

Cumpre infonnar quô a auditoria ainda consistiu na análise e levantamento de

informaçÕes pertinentes às qposentadorias. por invalidez coneedidas pela ALE$G,

cujas aferiçôes integram autos apartados que tramitam nesle Tribunal.

Oportunü fiencionar quê se adotou como técnica rnetodolÕgica a análise

documental {ÍÍ Jooo}, c,grn sslisitaçoes por escíito â unidade gesüors, median{e:as

requisiçÕeE de fls. 2Z a ql. Registre-se,que,,para cada situação encontrada (achado

de suditoriE), houve a confrontâ.ção com, um critério utilizado come parâmetro,

fundamentado em dispositivos legais e/ou normativas vigentes pertinentes à matéria

em anâlise.

As evidências restaram consubstanciadas pelos docurnentos averiguados in
Íçoç, os- guais forern identificados atravès de listagens de servidores. e/au

informaçôes requeridas durante a inspeção, devid-annente registradas as laudas em
que eonstgm enexadas aos.açtos.

Seguindo ÕË trârnites regimentais, as aferiçôes pontuadas neste relatório

serão objeto de audiência encaminhada aos respectivos responsáveis, traduzÍndo-se

o henefícjo da auditoria Êm tela na devida veriÍicaçâo da, legalidade e da
regularidade dos,atos de pessoal expedidcs r4to âmbito da Assembléia Legislativa do

Ëstado..

J

f
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691 Esse docunìento Íoi assinado digitalrnente por HAMILTON HOBUS HOEMKE
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2. ACHADOS OE AUDITORIA

2.7, F*rcepçãô de rernuneração msnsal superlor âo limite {teto}
rernuneratório de 20 sewidores:

A siÍuaçâo encontÍâda evidencia que, ern junho de 201tr, 2A servidçres
públicos auferiram mensalmente rcmuneraçãolproventos superiol' âo têtü

remuneratorio aplicável ao Poder Legislalivo Estadual, qual seja o subsídio dos

Deputados Estaduais, conforme sêgue:

fls.

ü

ü

6

Sswldor Õargo

Romunenção
Fara efslto do

base de
cáiculo

Teto
RffiünorntóÍiü

{sub$idis
Oepglâdog
fstad$alel

Valor total que
axcode:as tuüo

Valôrjá
dstcontado
pala ALESC
sri.$fr Nl dt

CF

Flê.

Cêciliô Bioodorf Thiçaon Cons. Esp. Legis,
ASr-71 8$ 24,105i3ô Ë$ e0,042i3! R$ it-0ô3,0ï 185;

C€ser Luh B€lloÍ1í, FâÍiâ Cons. Ësp' Finânçee
a9l-71 R$t24,105,36 R$?0,042,35 R$ 4.063,0ì 1ë6

FâbÌodê Mãgelhãèg
Furlan

Proóurldôi êeref
DAS.8 R$ t8.882;41 R$ 20.042,35 RS 8-840,úô R$4.77105 16?

Ëausto Srasll Gonçãlves Gonaultor Esp.
JurÍdíco ASI-7í Rü"4r0â,3ô R$20.üt2,35 ft$4,003,0,'l 168

l,lenrl$Js RâÍïros Filho oon$. LggiB. ItAsló4 R$24.10Ë,36 R$ ã0,04235 R$4.063,01 169

"losé Buzai Consultôr Esp.
Jutídiço ASI-?1

R$ 24,,r0ã,3ô, R$ 20.042,ï5 RS a:063.01 t70

José CâÍlos dâ SÍveira Coôsultqr Esp.
Juridico ASI-?1 Rs A4;{0S,3ô R$ 20.04t,35 Ë$ {,ü63.01 171

Matee& Augu5ts,Cosla
Richard

trins. Esp, Legis"
A8r.7í R$ 24,{05,3ô R$20.042,35 RS 4,0ô3,0,I 172

Maria Margarida B.
nâfios

ConsultarÊsp,
Jurídlco ASf{1 R$ 24.10$,36 R$ 20.04e"3ã R$ 4.0ê3.01 Í73

Nazarildo ïancreds
Knabben RS ?7J30,S2 RÊ ?0,0{e,35 B$ 7.0t8.57 R$ 3.025,5€ 174

NêÍócida $itua Raupp ôons. Legis.lAgL60 R$24.ï05.3ô R$ ã0.042,35 R$4;063,01 1aÊ

Paulo HeDrhue Roçha
Fariá Junlar

ÇorsultorEsp.
Jur{dico- Â.$!.71 R$ e4.íüt,36' R$ 2ô,eí2.35 f,ü4,0e3,0í t76

PtoÍoÍnêu Bittenco].l.t
JuôioÍ

Cons, Esp, Legie.
A$1.7'l

R$X410$,36, RS 2ü;042,35 ,R$4,0ôa.01 1n

$êrgioAugusio
lúacbado

Procuradqr Geraf Adj.
DA .8 R$ 24.105,36 R$20.O42"35 R${,063,0í 1?8

fiât Esse docunìento Íoi assinado digitalrnente por HAMILTON HOBUS HOEMKE
'&l Para vprifiear â âr rtÊntie idâ.iê e.êssê hltn'//sâlevidr ral leÊ síì rìô\/ hr e informc Ò nr tnìêrô dn nrnnpsçn. 1 '1O04qÂ70n e o enriirro. 73F:29
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fts,

il

de

O critÉrio utilizado para aferlr o lêto remuneratórÌô encontra-$ê previeto no

art" 37, inciso Xl, da Constituição FBderal e no ar:t, 23, incieo lll, da Conetituiçâo

Estadual, in'verbis:

em

D

Õonstitui,çâo Federal:

4d 97, A administraçâo púbtica direta e indireta de quatquer dos poderes
da uniào, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios obedecetá âo$
princípios de legalidade, iúpessoalidade, moratidade, publicidnde e
eficiència e, tàmbém, ao sgguintel

L, ;I

Xl - a remuneraçáo e o sybsidio dos ocupantes de. câÍgos,, funçúes ê
êmprêgo$ públicos da administração direta, autárquica e fündâcionã|, dos
membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal.e dos MunicÍpiou, dos detêntores de mandato eletivo e dos der,nais
âgÊntês poltticos e os proventos, peneôes ou outra espêcie remuneratôria;
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de
qualquer cutra naturezã, não poderâo exceder o súOsiCi-o mensâ|, em
esp@ie; dos MinÌêtrss do Supremo TribunaÍ Federal, aplieando-se como
lirnite, nss MunicÍBios, o slrbsídio do Prefeito, g no€ Ëstados e no DÍstrito
Federal, o subsídio mensaldo Governador no âmbito do poder Executivo, o
subsídio dos Deputados Estaduais e Dls:tlitais no ,ámbito do pader
Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça,
lirnitado a nov*nta inteiros e vinte e cinco ceniésimos por cento do subEídio
mensal, em espócie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito
do Poder Judiciário, aplicável:este timite aos membros do Ministério público,
aos Fr,ocuadoÍég ê aos Defersqres Fúblicçs,

Constituição Estadual:

ôtt 43. i remuneraçâo dos servidoies da adminishação püblica de,qualquer
dos Poclereg atenderá ao seguÍnte:

t,".1

SeíyÌdoÍ Cargo

Remuneração
pâta,sféllõ dg

bece de
cÉlculo

TêTo
RerrlümrâlôÍlo

{*ubldlo
Oeputados
Ëstãduaisl

Vatottottl que
erçsdg ão bÍô

valoÍF
deecontado
pela ALESC
ar{.37, Xl da

CF

Flt.

Âng€lô Silvèslrê 8êu,* ProcuÍàdÕr Legh"
ASI-7't

,R$ ?t.820;06 ft$ 20,042,35 R$ 8.577,71 R$ 4.$Í4Jü 1?S

Ànlonic Eduado Êhiâo ,Frocurador Legis.
Ast-71 R$ ?7.S21.68 R$ A0,04?,36 R$ 7.5?9i33 RS 3.51S,3A t80

José Afonto Schmitt Procurador Legle.
ASt-71 RS 27.863,71 R$ 20.04?,35 R$7.82í,36 R$ 3.758,35 Í81

Mârcô:Aurglib Rámo$
Xrieger

Pïocurâdor l-egis.
ASt'71 R$ 24.105,36 R3 20.042.35 R$ 4.063;01 182

OsvâldirJosâ de Lima Cons. Lagis^ ll ASI-
61

R$ 14.10ã3Â R$ 2ô.Í!4r;35 RS 4.Õê3"01 t83

Ulíewc AMno ffaldançr
Procuradcr Legis.
A8t-71 R$ !4.105,36 R$20.04â,s5 R$ 4.063$1 Ì84-

Ç;\45089ê3\UNIDAB ES GESTORAS- 1 ü04*870ç_ÀLESC-Audiencia. docx
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fls.

1

}

Dessa forÍla, nü presgnte caso, o teto remuneratórío dos s€rvidores da

Assembleia Legislativa do Hstado de Santa Catarina a ser observado para tais

. remuRêraçÕes/proventos e o subsidio doÉ Deputados Estaduais.

Ouanto ao qüe deve ou nâo ser considerado para veriÍicação, ,do teto

rêmuneratÓrio constitucionalmente previsto, o Csnselho Nacional de Justiça editou

' em 21 da rnarço de 2006 as Resoluçoes CNJ no 13 e no 14, respectivamente

aplicáveis'a quêm recebe subsídio e parâ aqueles que nâo recebem via subsidio. A
Resolução GNJ no 14 lista quais ãs verba$ remuneratórias serâo sornadas.para

efeitos de teto e âguêías que devem ser dessonsideradas, nos seguintes lermos:

Àrt. 20 Estão sujeitaÊ âo$ tëtos rêrnuneratôrios previstoe no art. 10 as.
seg'tilintê$ v€rbas:

I - de caráter permanente:
a) vancirnentos fixados nas hbelas respecüvas;
b) verbas de representaçáo;
c) parcelas de eguivalênoia ou isonomia;
d) abonos;
e) prÕrnios;

$ adieÍonais, inclusive anuênios, biênios, triênios, qüinqüênios, âextâ-parte,
"cascatinha", 15% e 257o, trintenário e quaisquer outros refêrentas a tempo
de serviço;
g):draiificeçÕes;
h) vantagens de qualquer natureza, taìs corao:
Í. gratificação por exerclcio de mandato (Fresidente, Vice-Presidente,
tonegedor, DireJor de Foro e outros êncargos de direçâo e confian.ça);2. diferenças inctividuais pârâ compeneai dcsrégçim-o remuneratOrld;
3. verba de permanência em serviço mantida nos proventos e nas pensões
estatutárlas;
4. quintos;
5" vaniagens pessoais e as nsminalmente identificadas - VPNí;
6, ajuda de cu$to pana capacitação profirsional.
i) retribuição pelo exercÍcio, enquanto este perdur.ar, em oomarea de difÍcil
provimento;
j) proventoo e pensÕes estalutáriasi
I...I
| - outras verha$ remunëÍatórias, de qualquer origem;
ll - de caráter eventualou têmporárlo:

$ gratiücação pelo exercisio de encargos de dÍreçâqt Presidente, de
Tribunal e de Conselho, Vice.Presídente,,tonegedor e Více-Corregedor ,

Cansêlhëiro, Presidente de Câmara, Seção ou Turrna, Diretor de Foro,
toordênadsr dÊ Juizãdós Espeeiais, Diretor e Vice-Diretor de Ësc-ola è
outros;

I

ü
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Judiciário, e'Turma Reoulsal;
Ì) remuneraçâo palo exereÍcio de Íunçâo comissionadã ou cãrgo em
comissão:
g) abono, verba de representação e qualquer outra espécie remuneratória
reftrente à remuneração do cargo e à de seu ocupante;
h) valores gagos ern atrãsô, sujeitos ao coteio,com o teto junto com ã
remuneraçâo do mès de competência;
lll - outras vprbae, de qualquer origem, que aão estêjãm explicitarnante
excluÍdas pelo art. 40.

ï,..1

Art. 3ê Nâo podem exceder o valor do teto remuneratório, emborê não se
somem entre si e nem com a remuneração do mês em que se der o
pagamsnto:

I - adiantamento de férias;
ll - dêcirno,terceiro salário;
lll - terço constitucional de férias;
lV. trabalho extraordÍnârio de sereidores,

Art. 40 Ficarn:gxcluldâ$ da inçidênsh do teto remuneratório consütueional as
segulntes verbas:

| - de carâter indenizatôrio, previstas em lei:
a) aluda dê cu$to para mudança e transporte;
b) auxllio-alimentação;
c) auxllio'rnoradia;
d) diárias;
g) auxílio-funeral;
f) auxilio+eclusão;
g) âuxíliô-trsnsportë;
h) indenizaÇâo de fórias não gozadas;
i) indenizaçáo de transporte;
i) lícença-prèmio converlida em pecúnia;
k) outras pârcÉlas indenizatórías previstras em lei e, para os magistrados, ãs:
previslâs na Lei Or:gânica da Magistratura Nacional de Eue trâìaô ârt. gS- da
Constituiçâo Federal,
ll - de çatâter perunanente:
a) remuneração ou provento de magistrado decorfente do exercÍcio do
mâgistério, nos terrnos do art, 95, parágrah único, inciso l, da Constituição
Federal.
b) benetieios percebidos de planos de previdència insütuÍdos por entídades
fechadas, ainda que extintas.
lll - de caráter eventual ou temporário;
q) auÍÍlio pr.ê.escolar;
b) bêheflcios de plano de assistência médÍco-social:
c) devoluçáo de valores tributários e/ou contribuiçÕes previdenciârlas
indevidamente recolhidos;

.l

ü

;çs Esse documento foi assinado digitalmente por HAMILïON HOBUS HOEMKEr*-t Pârã verificar a autenticidadê acêsse htto://salavirtual.tce.sc.oov.br e informe o numero do orocesso: 1100498700 ê o codioo: 73F29
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fls.

f) bolsa dê estudo qse tênhã carâtêr remuneratôrio,
lV - abono de permanêncÍa em serviço, no mesmo valor da contribuição
previdenciáriai conforme previsto no art. 40, $ 19, da Constituição Federal,
incluído pela Emenda ConstitlJcioilâl no 4Í, de â{ dedezembro de 2003.
Parágrafo únicc. Ë vedada, no cotojo com o teto remuneratório, a exclusâo
Se ÌÍerbã$ que nâo estejam anoladai.nos incisos e allne-as derte:artigo,

Cabe ressaltar que tal resolução foi editada especificament€ parçr

regulamentar a situaçâo de servidores do Poder Judiciário; no entanto, é possível

utilizá-la como alicerçe de argunrentação, uma v€z .que o art. 37, inciso xl, já
determina que as vantagens pessoais ou de quâfqugr outrâ naturêuâ deverão sqr

computadas para o aferimento do teto remuneratório. Dessa forma, tem a Resolução

CNJ na Í41100-6 a funçâo de ilustrar o quê sê devê considerar ou não com relação ao

teto remuneíatório,

Ao sêu tempo, o $upremo ïribunal Feder.al ao analis*r o Recur.so

Extraordinârto 477.447-0, posicionou-se quanto â inolusão das vantagens pessoais

ao teto remuneratório, nos,segu*ntes termos:

ËMËNTA: AGRAVÕ :RËGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORHNÀruO,
TËTCI REMUI'IËRAïÓNIo. .EC 41Ic3. VANTAGÊNS PESSOAIS.
ÍN0LUSÃO"
'1. As vEntEgÊns peÊsoais insluq-m-se ns câlculo, do teto remuneratório,
como dispÕe o artigo 37, Xl, da Constituição do Brasil, com a redação que
lhe foi conferida pela EC 41/03.
2. Agravo Regimentalque ss nqga provirneilto,

A respeito da matéria, o ïribunal de CenteE da Uniâo, ,nos autos do,pl.owsso

TC 01â.165J2009-5, proferiu o Acórdão 174i5t211,1, conforme segue:

9.2. esclarecer à Preeldèncla do Senado Fëdêratque;
9,1.1, as rubrica.s que compÕem o tato remunerátórb sonstitucibnal e que
sâo excepcionadas de sua incidência sáo as definidas nas RemluçÕes $ïl
318/2006 e das Reeoluções CNJ €/e006 e 14i2006, nos teimos dos
acórdâos ï. 1 9912009 e ã27413009 -TCU-Plenário;
9.2.2. as parcelas identificadas nas Resoluçôes indicadas no item antertor
sàoaplicâveis aos demais poderes da União;

Oportuno ressaltar que nâs'existç a possibilidade de invoeação de direito

adquirido com relação ãos vêncimentos que ultrapassam o limite rcmuneratóris,

LÁt

J

ü

t,t

1s1 Esse documento foi assinado digitalmen{e por HAMILTON HOBUS HOEMKE'liiil Parâ verificar a autenticidade acêsse htto:l/salâvirtual.tce.sc.oov.br e inÍorme o numero do orocesso: '1100498700 e o côdioo: 73F29
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Nesse sentids, o ârt. t7 do Ats das Disposiçôes constitucionais

ADCT detennina que:

Aít. 17, Os vencimgntos, â remuneração;âs vântiâgens e os adicionais, bem
como os proventos de aposentadoria que estejam sendo percebidos em
desacardo com e constituiçáo çerãç irnediatêrnente reduaidos aos limites
dela decorrentes, não se admitindo, neste caso, invoeação de direito
adqulrido ou percepção de êxcaaso a qualquer tÍtulo. (grifo nosso),

Cabe enfâtizar gus foge à regra geral do teto remuneratório aplicável no
âfibits do Poder Legislativo Estadual (subsídio dos Deputados Estaduais) o cargo
de Procurador, uma vez que segundo cÕnstâ da par{e final do-ert" 37, inciso Xl, da
Constituição Federal, os Procuradores submeter-se-ão ao limite remuneratório dos

Desembargadores do Tribunal de Justiça Estadual.

A forma de cálculo do subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça
Estadual, a qual consta no art. 37, inciso Xl e g 12 da Constituiçâo Federal, equivalê
a 90,25% do subsídio mensal dos Ministros do Supremo ïribunal Federal, que

atualmente corresponde a R$ 26.723,13, conforrne Resoluçao no 423/2010 do
Supremo Tribunal Federal. Dessa forrna, os Procuradores poderão auferir
rnenealrnente atê R$ 24.11V,A2 (vinte e quatro mil oento e dezêssê1g rêâis e
sessenta e dois centavos).

Ressalta:se que soments eçtâo sujeitos âô, teto rêmunerâtório dos
Desembargâdórès Estaduais (R$ 24,1Í7,62), oa Procurâdores JurÍdicos, víeto que

somente Ësses êxercem de fato e de direito a funçâo de Procuradores, ou seja, tem
dentre suas atribuições a de representar juridicamente a Assembléia Legislativa.

Nesse ssntido, ss srts, '$o, 8o e 1,5,do Ats da Mesa no lsg/06, que dispÕe

sob're o funcionamento da Procuradoria da Assernbléia LegÍslativa, rnencionam gue;

ü

Ên,,31 a rèpresentação Judtcial * oxtrajudiciat do poder Legl*letivo do
Estâdo será exorcida pelo preeidente da AssEmblÕia bagiÉhtiva, por
melo da PnocuradorÍs Jurídlca.
Art. 8" À,Procuradoria Jurildlca cumpete, especialmente:
I - rêprèsentar â Assembléia Legislativa enr julro ou Íora delé, onde
esüa conste corno autora, ré, assistênte, oponente ou ìitisconsorte em agÕes
e feitos que a envolvam;
Art. 1 5 Oompete ao Procurador Juridico;
t. 1

v - represeltar a As.sembléla Legl*lative sm J$Ízo ou fon'dete, por
expressa de{eg-açâo de podere$, snde essa cóntar como autora, 

'iê,
assistente ou oponenteem ações e feitoe que a envolvam; (grifo nosso)

gç1 Esse documento foi assinado digitalmente por HAMILTON HOBUS HOEMKElËl Pâra veriÍicar a aufenlicidade acèsse htlo:/lsalâvirtuâl.tcê.sc.õov.hr e informe ô numêrô rlo nrocesso: 110{1498700 ê a} cô.lioô: 73F2g
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A respeito do que deve ser cansiderado Oargo de procurador

equiparação aos membros do Ministério priblico assegurada pelo art"

Üonstituiçâo Estâd$al, dêve-se observar o que ensina o Glsssário Juridiço
do sifo do Supremo ïribunal Federal, senâo vejamos:

fls. üs
áíi\w

Ka /\lrFre-

a

Destatte, sendo Procuradores aqueles quê têm como rnúnus público a
representação do órgão ao qual estãs vinculados, âos Procuradores de Finanças e
aos Frocuradores Legislativos, ativos ou inativos, nâo cabe,a aplicação de tal teto

diferenciado, vêã que se assim se agisse estar-se-ia dissimulando a intenção contida

no art. 37, insiso Xl, da Ëonstitulçãc Federal, vistc que estes nâo tem a prerrogativa

de representar a ALESC judicialmente,

Observe-se as atribuiçÕes dos Procuradores Legislativos eÊtampadas no art.

18 do Ato da Mesa no 259/?00S:

frgcygdol. Descrição do Verbete: Representante do Estado nas quesiÕes
judieiais. Pode ser membro da Ministório público ou representante da
Advocacia-Geialda Uniâo e de qualquer governo cu ôrgâo piibtico.

Art. 18. Õompete.ao Procuradsr Legislativo:

l*- presar consultoris técnica ao Presidente dâ Asremblêia Legislativa, à,
Mêsa, ao6 presidentes de ComÍeeôes e âos Dêputâdos, aoeros Uõ questOes
regirnentais atinentes ao processo e procedimento legislativos, atrãvês da
alaboraçâo de pareceres e notas técnlcas;
ll - deoenvolver estudos e planos téenicos e estratÇgicos süns co$t o
proçêsso legislativo;
Itl - ëxeputar ouros comêtimentos eonelatos às atribuições legislativa .e
fíEcelizatôria da Asçemblèia Legislativa, especialmentL no iocante à
auditoria e a co.missão parlamentar de inquêritc; e
tV etuar; por designaçâo do Ftccurador-Geral, nas comissÕeç
paflamentares de lnquêrito especial.

ü

Cabe também citiar as atribuiçôes dog Frocuradores de Finanças, as, quais

são previstas no art. ï6 do Ato da Mesa no 15912006, quais sejam:

Art- 13, Compete ao Fiocurador de Finanças:
I - ordenar, por êxpres$â delegaçâo, as despEsas su;ieitas ae regima de
prestação de cgntas pêrante, o Tribunal de sontes da Estadg a nrn de
atçnder ao çistsma de controle internoe extemô daexecüção financeira e
orçamêntário dâs unidade$ adm in i$trativas dà A$3embléia .l-egistativa;
ll - assessorar a Mesa e as comissÕes da Assemblêia legishúva; e
lll * pregtar contas e representar a Assernblêia Legistativa junto ao Tribunal
de contas do fstado nas matérias legais relacionaõas às süas atribuições.

lmpende salientar que os ConsuÍtores Especiais Juridicos inclusos Ëa .TABELA

01: $ervldores A#vos - csntracheques do mês de junho de a0l1" exêrcgm apenãs algumas

Essê documento Íoi assinado digitalmente por
Dârâ rrâÈifi^rr â â' 

'Íô^fi^i.lâ.la 
aracca hfin,rílcal

HAMILTON HOBUS HOEMKE
errirtr ral lna cn nmr lrr a inÍarnra 

^ ^t 
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llDtVtSÃO 1

funçÕes transitÓrias semelhantês às de Frocurador; entretanto, nâo sâo
Frocuradore$, ou seja, nâo estão providos nÒ cârgo efetivo de Prosurador. ïal
entandimento estendê-se a0B Consultores Especiais Legislativos e de F,inanças.

üessa fôrmar hãc se aplica aÕs maEmos,s limite rernuneratório especial previsto no

art" 37, inciso Xl, parta final, da Constitüiçâo Federal,

Ds outra lado, compete destacâr que estâ agindo de forma equivocada a

Assembléia Legislativa do Estado de Santa tatarina as fÌxar vencimenlos acima do

teto remuneratório, como o que ocorie com o caso da Lei nô 13,66g1O5, a qual fixou

ern seu arÍ. 1o, $ 30, que as atividades de direção e assessoramenlo superior, código

PL/DAS-8, têm como parârnetro rernuneratóris o lixado pâra a ctasse do cargo de

Procurador, ou seja, R$ 24.1 17,62, quando o correto seria tais servidores auferirem

no máximo o equivalente ao eubsÍdic dos Deputados Ëstaduais, R$ 20.042,35, uma

vez quê não se enquadram de forma alguma nas exceçÕes previstas na paÍe final

do art. 37, inciss Xl, da Constituição Federal.

Por fim, a título de esçlarecimento, írnporta trazer âo csnhecimento do Relator
qual em a situaçâo qt e sê âprêsêntâva no'mês dë maio dç 2011, ou,seja, antes do

Ofício n. 1,581111GP, dê 30/0512S11, âs fls.803, do Presidente da Assembláia

Legislativa delerminando o desconto dos vencimêntos que excediam ao teto do art,

37, inciso Xl da ConstituÌção Federal, a partir de 01/0613011.

03: do d

Setrldor Csrgo

Xemuneração
pera eíelto de

bssê dè
cúlçulo

lsüo
Rertrunât.:rtóÍlô

{sub3ídlo
Dàlutado*
Ëótaduâisl
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DAPIINSPËïORIA I

*

ïAËËLÂ 0S: Selidores lnaí'yos ocuBaíÌlè$ do cargo de Frocurador * Contrachggu6s do rnês dê

D

As evJdèncias foraln extiâídas dos oontracheques dos seruidorës que

receb€rârn remuneraçãolproventos superiores âo teto oonstituclonâ1, no mês de
junho/201Í, às fls. 165 a 184,

Nãa foi identificada a causa gue motivou a unidade gestora a eJetuar o
pagamênto âcima do telo, todavia o êfeito verifioado foi a oneração excessiva dos

cofres pÚblicos em função de recebimentos indevidos além da teto rêmunerâtório.

O benefÍcio ,da Íïeoalização é a proposüa de abatimênto nas folhas de
ptgârnënto dçs servidores públicos da ALESC, do valor quê êxcêde ao teto

rË-rnunêrãtôrio, êrn conformidade com o ârt. 37, inciso Xl da tonstituiçâo Federal,

C:\4508963\U GESTüRAS LA1

Sorïidor , CaÍgÕ

R8münèraçâô
, pam eÍelúo de

baee de
cálsuÍb

ïeio
ReÍìunsrâlóÍi
o {áubçldlo

dasembargad
üres doTJ/SC)

Velorlotal qua
sxcêds ao teto

Veloriá
dêsçontad!
pela AIESC
âÍt,3i, Xl da

CF

Ëls.
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Agl-71 R$ 3S.415,?7 RS 24.117iô2 R$ 11.2S8,15 262

llaÍry Ëgon KÍigêÍ JuÍdicoProcuradot
ASttt R$ 28.620;06 R$ 24.{ï7;61. R$ 4.502.{4 253

Paulo llenrQue Rocha
Feaa

Procurador JurÍdico
Ásr-71 R3 29.356,?2 RS 24.1{7,ô2 R$ 5;?39,10 284

çç1 Esse documento foi assinado digitaimenie por HAMILTON HOBUS HOËMKË
l.ìÊ:l O-.^ rrarifiaar â 
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hêm coma rêcômendação à'ALESO que se abstenha de fixar vencimêntos

limite constitucionâlmente previsto.

2.1.{, Responsáveis;

A conduta do Sr. GELSON LUÍZ MERISIO, Presidente da Assembléia

Legislativa de Santa Catarina de 0110212010 atê â dâtâ da auditoria (0510812011), ao

deixar de tomar as devidas providências pâra que nenhum servidor percebesse

rêrnunerâção/proventos superior ao lirtlitê remunefatório; propiciou o pagamento dê

remuneraçãolpioventoo meneeis acima do limita remunçratôrie, em desaçords corn

o dispostc no art. 37, incÍso Xl, da Constituiçâo Federal,,bem como 6om o art. 23,

inciso lll, da Constituiçâo Estadual,

As atribuiçÕês do Presidente da Assemblêia Legislativa de Santa Catarina

estâo descritas no art. 64 dc Regimento lnterns da ALË$C, eujo te-srÉ o seguinte:

Art" 84, O Presidente ê o representânt€ da Assembléia, quando sla se
ptonuncia c.oletivamente,,Ê o superuisor dos seus habelhos e da sua ordem.

NËo é possÍvel afirmar que houve má-fê do gestsr, entretanto ê razoável

afirmar quê erã possivel ao Presidente da ALESC ter consciênçiâ de que o
pagamento de remuneração/proventc's superier'ao dos Degutados Estad.uaia viala o

previst0 no art. 37, inci3o Xl, da Constituição Federal, e ârt. 23, inciso lll, da

Constituição Estadual, visto que ele é o dirigente máximo da unidade ge-süora,

conforme o dispoeto no art. 64 ds Regimento lnterno da ALESC.

As conduta_e do Sr. NAAqRILDO TANCREDO KNABBEN, Diretor 6eral da

Assernbléia Legislativa de Santa Catarina de 83:l12:ft010 até 21n8n}11,, e do Sr.

CARLOS ALBËRTO DE LIMA SOUZA, Diretor Geral da Assembléia Legislativa de

$anta Catarina de21106t2011 até a data da auditoria (05i08/2011), ao deixarern de

tomar' âe devides provÌdêncies para gue nenhum eervidor percebesse

remuneração/proventos superio,r ao limite remuneratório,, propiciaram o pagamento

de remuneraçáo/proventos mensaìs aeima do limite remuneratório, em desacordo

cgrn o disposto no art. 37, inciso Xl, da Constituição Federal, ê com c art" 23, incÍso

lll, ds üonstitüiçãs Ëstadual.

As atribuigões do Diretor Geral da Assembléia Legislatíva de Senta Catarina

estão descritas no'art, 18, lnciso l, da Resolução ALESC n, 00í/200õ, às fle. 48: 
,?

a

)l

1 00498200-ALESC-Audiencia. docx

ÍËr Esse documento foi assinado digitaimente por HAMILïON HOBUS HOEMKË
t^l*-l Dâ.^ ,'a.ilaay ^ ^, 'l^ãti^i/^;^ aaaaaa hln.//cal^,,i*' r^l t^^ .^ ^^Ì, hr 
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3. CONCLUSÃO

A auditoria' realizada ns Assômbléia Legislativa do Estado de Santa:Gatarina

permitiu identìfiçar inegularidades pertinentes a atos de pessoal, as quais se

constituÍrarn nos seguintes achados de auditoria:

O prirneiro achads de auditoria permitiu vEriÍicar a exietênEia de seruidsrês

que perceberam remunerâção mensal superior ao lirnite remuneratório (teto) preüisto

ern leí (item 2,1 deste relatório).

O segundo âohado de auditoria demonstrou a ne.cessidade de realizaÇão de

concurso pÚblico para o provimento de 12 y€gas de Procurador, previstas na

Resoluçâo AtËSÇ n. 002/2006,, cujas atribuiçÕes estão sendo exercidas mediante

âto de des-ignação de caráter provisório (itern 2.2 deste relatório).

O terceiro achado de auditoria reveJçu o pagamento de vantagem pecuniária-

conforme Lei Complementar n. 10611994, a 11 ex-Deputados ocupantes de cargo

efetivo do Ëxesutivrr Ëstâdual, em valor que, sornãdo à remuneraçâo pagâ na

Origem, ultrapasaa o teto rernuneratório do Poder Executivo que equivale ao

subsídio do Governadorr (item 2.3 deste rêlatório).

O quarto achado de auditolia evidenciou o recebimento de verbas dirrersas,

por servido::es, êrÌt, funçáo do r,nesmo fâto gerador (vencimento do c€tÍ-go

comissionado e gratificação do art, 2ü da Res" ALã$C n" 002Í20ü61 (itêrn 2"4 deste

relatorio).

S quinto achado de auditoria relelou o excessivo nürnsro de serviflcres

aüferindo a GratifÍcaçâo de Código 433. em quantitativo acìma do previs{o em

disposição legal (item 2.5 deste relatório).

O sexto achado de auditoria demonsÌrou a existê*cia do excessivo número de

servidores em cargos comÍssionados, :superâhdo em 144% (eento e quarenta e
quatro. por cento) o número de servidoras ocupantes de cargos efetivos (ftem a.O

dçete relatório).

O sêtimo achado de auditoria evidenciou a ineficiência no Controle de

Freqüência de seruidores comissisnados e cedidos para exercício na,ALESC (ítem

2.7 deste relatório).

O oitavo achado de auditoria permitiu congtatar a concessão de Abono de

Fermanëncia â CI6 servidores, êilr hip.ôtese diversa das contempladas srn

disposiçÕes conetitucionais iitem 2.8 deste relatório).

11

HAMILTON HOBUS HOEMKE6g1 Esse documento foi âssinado digitalmenlê por
LìÌrl Dao L,^r;f,^-. 
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J

ô nono echado de euditoria permitiu constatar atos de enquadramento por

transposiçãs de 14 servidores oriundos do poder Executivo Estadual (item z,g deste

relatório).

S dácirno achado de.auditoriã comprovou a existência de alteraçâo no padrâo

de vencimento de 183 servidores em razâo de mudança de escolaridade {nivel
fundamen{al para nivel médio e/ou de nlvel médio para nivel supericr) sem prestar

coÍìcufso público (item 2.10 deste relatürio),

O décimo primeiro achado de auditoria denotou a cessão de dois servidores

da ALËSC em desacordo corn a legislação vigente (item 2.11 deste relatürio),

O décimo segundo achado de auditoria evidenciou irregularidades no

recebimento de 22 servidores oriundos do Poder Executivo Estadual (item 2,12

desüs relatório).

O décimo terceiro a0hado de auditoria atestou gue houve nepotismo no

preenchirnento de cargos comissioÍÌados da ALËSC, êÍït descurnprimento ao
previ$to na Sümula Vinculante n. 13 do $upremo ïríbunat Federal (item 2.13 deste

relatorioi.

O dêOima quarto achudo de auditnria epontou a ausência do pareeer de

legalidade e,mitido per órgão de controle interno sobre as admissÕes de servidores

efetivos {item 2.14 deste relatôrio).

Por fim, ó déôirôo quinto aêhado de auditoiiâ evidenciou a fixagão de

vencimentos'de cargos e ã soncessão de yantagêns rernunêratónbs por meio de

rosolução e não por rneio de lei espeeÍfica,{item ?"íS deste relatório)

e:H508963-\UNI-DADES GESïORAS nsíã.docx
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4. PROPOSTA DE ENCAMINHÂi'ENTO

tonsiderando os fatos,apresentados. neste reìatÕrio, e com fundamgnto na

auditoria realizada na Assembtéia Legislativa da Estado de Santa Catarina, entende

esta Diretoria de Controle de Atos de Pessoal - DAP qUê o Exmo" Sr. Relator possa

con hecer do presante relató rÌo, sugeri ndo-se ;

4.1 Determinar AUDIÊNC|A dos responsáveis, nos termos do artigo 29, $ 10

c/c art, 35 da Lei tomplêrnêntar no 20212000, para :quê apresêntem:justlficatÍva$ a

eete ïribunal de Contas, ou parâ quê pÍocedam às corrcções devidas, no prazo

de $0 {trinta} dias,.s contar do recebimento desta, relativamente às irregularidades

abaixo especificadas:

4"1.1: Respansável' Sr. Júlio Oesar Gafcia, Presidente da Assemblâid

Legislativa do Hstado de Santa Catarina de 0Í/02/2ü0S a 31112,nA05, com endereço

residencial na Rua Arno Hoeschl, n, 18 - Cenho - Florianôpolis/SC - CEP 88.016-

620, quanto,âs condutas de:

al Assinar ss Atos da Mesa n. 253 de 18/05/20d6, n" 254 de 18/0512006 e n.

2õ5 de 1S/05/2006, csnvalidando o enguadrarnenb por transposição'de cargos do

Poder Executivo parâ ü Poder Legislativo e proBiciando ingresso de servidores em

carsos diversos das carreiras de origem, em descumprimento ao disposto no art. 37,

ineiso ll, da GonstituiÇâo Federale SúmulË $TF n" S8õ {item 2;9 deste relatório};

b) Assinar os Atos da Mesa que reposicionaram o nível dos servidores de

fundamental para médis e da médio pârã $uperior no período dê sua gestão,

propioiando o reposicionamento do nível dss servidores de fundamental para médio

e de rnédio para *upericr, sem concurso prlblico, êm descurnprimento,ao previsüo no

art. 37, inciso ll, e no art. 39, $ 1o, e incisos l, ll e lll da Constituição Federal (item

2.10 deete relatôrio);

fls

J

r

Ë:? Esse documento foi assinado digitalmente por HAMILïON HOBUS HOEMKE
Í,Ê91 o-'^,,arifiaa: - ^,,r^^ti^i^^^^ 
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4.1.2 Responsável Sr. Jorginho dos Santor Mello, Presidente da
Assemblèia Legislativa do Estâdo de Santa Gatarina de 0'l/02/2009 a 31101/2010,

com endereço residencial na Rua Lauro Linhares n. 137 * Apto 202 - Trindade -
Florianópolis/SC * CEP 88.036-0CI1, quanto às condutas de:

a) Aseinar osAts$da Mesa n.294, de 30i09/2009 e 333, de 0311'll200gi

concedendo abono de permanência equivalante âo valor da contribuiçâo

previdenoiária, respectivarnentê, aos servidores Gil*on Ribeira e Solange Bemadete

Radtke BrasÍl Gonçalves, propiciando a concessão do abono de permanência aos

servjdores-n corï base êrn fundamentaçao que não dá direito aCI abono de

permanência, em descumprimento ao disposto na Emenda Constitucional no

41/2003 e na LeiComplementar Estaduâl no 41AZA08 (item 2.8 deste relatório);

b) Assinar os Atos da Mesa que reposicicnararn o nlvel dos servidores de

fundarnental para médio e de médio para superior no período de suas gêstÕes-

propiciando o reposicionarnents do nível dss serÌ/idores de:fundamental para médio

e de mÉdio para superior. sem concurso público, ám dsscumprimento ao previ$to no

art. 37, inciso ll, e no art. 39, $ 1o, e incisos l, ll e lll da Constituìção Federal (item

2.10 deste relatório);

4.1.3 Responsâvel $r: Gelson Luiz lìilerísio, Presidente da Assembléia

Leglslâti*e do Estado de Santa Catarina de 01102/2010 até a data da auditoria

(0ã108/2011), oom endereço lahoral na AssembÍéia Legislativa do Estadó de Santa

Catarina - Patácio Barriga Verde, situado à Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310,

Centro - Florianópolis/SC, CEP 88020-900, quanto às condutas de:

a) Deíxar d-e tomar as devidas providênoias para que nenhum servidor

percebesse r"emunera$ão/proventos superÌor ao limite remuneratório {teto},
propiciando o pagamento de remuneração/proventos mensais acima do lirnite

remuneratório, em desacordo com o disposto no art. 37, inciso Xl, d_a Constituição

Federal, ê qomo s art. 23, inciso lll, da Constituição Estadr,lal (item 2.Í deste

rêtatórìo);

J

J

Esse documento foi assinado
Darr rrorifinar s ar rlcnrinizlano

digitalmente por
anacoa hlln.1/cal

HAMILTON HOBUS HOEMKE
arri*r,al Ína cn nnre hr a inÍnraa iln nraroç-cn, 1 Jatíì,4OA7fìfi a a nndinn, 7atr20
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bi Deixar de,tomâr as devidas providências para que fossem preenchidas por

concurso pühlico as vagas de Procurador JurÍdico, Procurador Legislativo,

ProcuÍadôr de FinançaS ê Frocuradsr Adjunto de Finanças, propiciando â
rnanutençãb de 12 servidores, designados ao exercício das atribuiçües de

Procurador, vindo a exlrapolar a natureza de caráter provisório atribuída pelos Atos
da Masa n. 183, n- 184 e n. 209, bem como c.aracterizando burla aü cqncur,$o

público, em desacordo com o disposto no art. 37, inciso ll, da Constituiçáo Federal

(item 2.2 deste rela$rio);

c) Deixar de tomar as devidas providências para que nenhum Ex-Deputado
percebesse remuneraçâolproventos superior ,âo limite remuneratório (teto do
Ëxecutivo), propiciando o pagarnento de remuneraçâolprovëntos rnensais acima do
limite iernuneratório, em desacardo com o disposto no art. gr, inciso xl, da
Conetituição Federal (item 2,8 deste relatório);

d} Deixar de tomar: as devidas providências para gue nenhum servidor
a.uferisse wrbas diversas em função do fiesrno fato gerador (vencimento do cârg,o
comissionado e gratificaçâo do art. 20 da Res. ALESA n" 9,02120061, propiciândo o
pagamento de verbas indevidas a servÍdsres comissionados, em desacordo ao art.
37, insiss v, da Co'nstituiçâo Federal e ao entendimento esposado pelo prejulgado

n.227 TCE-S6 {Ítern 2.4 deste relatório};

e) Deixar de tômar as devidas providêngiss, para impedir que ê núrnero de
servidores'que auferiam a verba remuneratÕria de código 433 fosse maior que 0
previsto nos Anexos lll - A, lil - B e lll - c da Resoluçaô ALE$Ê n. 002i2006,
propicÌando o pagamento de gratiÍicago pelo desempenho de fünção de confianç4
em número superÍor ao legalmente previsto, em desacordo ao previsio nos Anexos
lÍl - A' lll * B e lll - C da Rasolução ALESC n. 00ã/20CI6 {item 1.5 deste relatório);

f) Manter um êxcessivç númêro de servjdorgs em cargo de provimento em
comissâo (995, sendo 832 ocupantes do Cargo de Secr:etário parlarnentar),

supêrando êm 144% à quantidade'de servidoreg efetivos (Sg1) existentês no quadro
da ALEsc, propiciando o ex-cegsivo número de servidores em cargos
comissionados, em desproporção as número de servidores efetivos ern exerclcio na

RelstorioslAl ESC\R LAI

çs1 Esse doçymento foi assinado digitalnrente por HAMILTON HOBUS HOEMKE@ YvrA vÊrlÌlí'âr Â âlltêntrÍ:l'íâaíÊ âcÊscP hlln l/câlarrirtr trl fr:e sn nnv hr s informc íì nr rmêíí) dn nrôccssn, 1 i 0n4çlg7no c n endinn, 73tr2o
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ALEST e ern desrespeito âos incisos ll e V do art, 37 da Constituiçâo Federal, e

também à jurisprudência do Supremo ïribunal Federal {conforme acórdão da ADI

125lTO * rel. Min. tarmen Lúcia - e decisão r:nonocrática do ArR/RË 365"368 - rel.

Min. Ricardo Lewandowski) (item 2.6 deste relatório);

g) Omitir-se no dever de inrplemenlar urn controle de frequência adequado

dss servidores ocupantes de cargos çomissionados, principalmente aqueles

vinculados aos Gabinetes Parlamentiarês- e dos servidores cedidos para a ALESC,

proBiciando a não comprovação do cumprimento integral da jornada semanal de

trabalho pelos seruidorea comissionados e cedidos para ã unidade gestora, em

desacor,do aos princípics constitucionais constantes do art" 3?, caput, do

Oonstituiçãs Fedsral, ao art. 3ü da Resolução ALËSC n. 002/20ü8 e ao disposto no

"Quadrc ü2'1 constante do item 2.7 desse relatório, que trata das cláusulas dos

convênios firmados 6ntre a,ALISO ê outros,órgãos/entidadee qua tratam de crsntrole

de frequêncía (item 2.7 deste relatorio);

fls.

J

h) Assinar os Atoe da Mesa n, 476, de 18110/2S10, 47S, de 18f1:012010, 256,

de 05/0412010 ê 200, de 10i0512011, concedendo abono, de peÍm€nênciâ

equivalente ao valor da contribu*ção previdenciária, respectivamente, aos servidores

Adroaldo Mira, Arilton Rogério Andrada Pereira, HeloÍsa Cabral Uchôa Rezende e

lvllriam das Graças Hezmann Viêirâ, propicÌando .a concessão do abono de

permanência aos servidores, com base em fundamentação quernãc dá direiüo .ao

abono de permanência, em descumprimento ao disposto na Emenda Constitueional

nô 41/2003 e na Lei Complementar Estadual no 41212AA8 (item 2.8 deste relatório);

i) Asslnar gs Atos da Mesa gue reposicionaram o nível dos servidores de

fundamental para médio e de mêdio para superior no perlodo de suas gestões,

propiciando o reposicionamento do nivel dos servidores de fundemental para médio

e de médiÕ para superior, sem concurso püblico, em des-cumprimento ao Brevisto no

art. 37, inciso l!, e no art. 39, $ 1o, e ineiscs l, ll e lll da ConsÌituigão Federal (item

?,10 deste relatôriç);

?5

t

*q Essê docunrento íoi assrnado dioitaimente por HAMILTON HOBUS HOEMKE
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j) A$sinar o Ato da Mesa n. 110/2011, cedendo a servidora Márcia Dittrich

ïosetto pârâ ü llosp-ital Geral do Rio de Janeiro com ônus para a Assembléia
Legislativa, sem quê $ê lenha firmado cqnvênio com o órgão cessionário, e maütêr a
cessão do servidor Rubens Rarnas Filho para a Secretaria de Ëstado de Saúde de
$áo Paulo - Conjunto Hospitalar do MandaquÍ, com ônus para o órgâo cessionário-;

sem Õ prazü determinado pare o retorno ao órgão de origem, propiciando o

desoumprimento dos dispositivos legais que regem a cessão. de eeruidores pela

Assembléia Legislativa, mais especificamente o art, zg, $ 10, da Resolução ALEsc
n, 002/2006, e o art. 18 da Lei EsJadual n" 6?rí5/198ã * Estatuto dos $ervidores
Públicos sivis:do Ëstado de santa catarina (item 2.11 destra relatórioX

J k) Receber e/ou manter 22 servidores do Foder Executivo de Santa Catarina

que pe-rfazern atividades finalÍsitcas de Estads na área da Educaçao (Professores),

Saúde (auxiliar de enfermâgem, técniça em enfermagem, psicóÌogo, fïsioterapeute,

odontÕlogo e profissionalde educgção fisica) e Segurança (agentes de polícia civil),

pl'opiciando prejuiio à consecução dos serviços pübïicos prestados pêlo Êstado de

Eanta eatarina, em desrespeito ao previsto no parágrafo único da Cláusula ïerceira
do Termo de Convênio n. 0047ftA11/2, celebrado entre a ALËS0 e o Governo do

Estâdo dê Santa Catarina (item 2,iA dôstè relatórlo);

l) Assinar o Ato da Mesa n. 01S12010, Que nomeou Maflene Fengler para

exètcêl'o Êargo de provimento em comiesão de Çhefe de Gabinete da Presidência,

ão mesmü tempo em que $Ea irmã, Liâne Fengler, êxerce o cãtgo de provimento em

corÈissão de Assessor de Comissão Pemnanênta, além de rnantei ambas as

servidoras no$ rêspectivoc. câtgosi propiciando nepotismo no preenchimentq dos

respectlvos eaígos, eÍn desrespeito aos prinelpios congtitucionaÍs da impessoalidade

e da moralidade administrativa, previstos no capuf do art. 37 da Constituição

Federal, e'também ao disposto na Súmula ünculante n. 13 do Supremo Tribunal

Federal {item 2.18 deste relatóric};

m) Omitir-se no dever de supervisisnar as atividades do eontrole lnbrno no

gue tange ã ernissão do pârecer de legalidade das adrnÍssÕee de servidores

efetivos, a partir de 2009, propiciando a falta de verificação de legalidade das

admissões de provimentç efelivo provenientes do último concurs€ público da

T

1g1 Esse docunìento foi assinado digitalrrrente por HAMILTON HOBUS HOEMKE
l'à7 Pare veriÍìcar a er rtenticidadc ar:psrc hlÍn'I/selavirÍr ral Íce sn nnv hr e infnrme ô nr tmârô dn nrnecssn. 1 1O049R70n e n cndicc. 73F29 201
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Assembléia Legislativa, êrÌì descumprimento ao disposto no aú" zo, IN1TC no

0712008, alterada pela lN/ïc no CIg/2010, #c o art. 37, da Resotução Tc no

06/?00 I {item 2, 14 deste relatório);

n) Manter a fÍxaçãc de vencimentos e de vantagens remuneratôriss a

servidores da unidade gestora com bage ern resolução legislativa, e não por lei
especÍfica, propiciando o deecumprirnento do princípio da resenÍâ legal para o
estabelecimento de vencirnenfos de caÍgss ê. de concessão de vantagens
remuneratÓrias para servidores públicos, êm desacordo ao previsto no ârt. 3?, capu{
e ineiso X, da ConstituiÇão Federal, ao entendimento esposado pelo Supremo
Tribunal Federal no Acórdão da Medida Cautelar n. 3369-ï/DF, REl" Min. Carlos

Velloss, e ao Prejulgado n. igSg desta Corte de tontas (ltern 2.1S deste relalórioJ.

fls.

J
4.1"4 Rdsponeável Sr, Nazarildo Tancredo Xnabben, Diretor Geral da

Assernbléia LegÍslatiua de Santa Catarina de 03/02/2010 a Z1l0:6,í2e11, com
endereç-o residencial na Rua General tslttencourt n. 565 - Apto 7g A - Centrs -
Florianópolisl$C, CEP 88020-100, quanto âs condutas de:

a) Deixar de tornar as devidas prpvidências pâra que nenhum servidor
percebs$se remuneração/proventos superior ac limite remuner'âtória, propicÍando o
pagamento de rernuneraçãrlproventos mensais aclrna do limlte rêmufleratório, em
desa@rdo com o disposto no art. 37, inciso xl, da constituição Federâh € coÍno o

art" 23, inciso lll, da constituição Estadual (itern 2.1 deste relatório);

bl Deìxar de tomar'as devidas pravidências pãra que nenhum Ex-Deputado
pereebesse remuneração/proventos supeÍior ao limite remsneratório (teto do

Executivo), propicisndo o pagamentc de rernüneraçãolproventos mensais acima do
limite remuneratório, em dasacordo cCIm o disposto no art, lT, inciso Xl, da

ConstÍtuição Federal (item 2,3 deste relatófio);

c) Deixar de tomar as devidas providências para guê nçnhum servidor

auferisse vêrbâs diversas em função do mesrno fato gerador {vencirnento do car:go

comissionads e gratificaçao do arl, 20 da Res. ALESC n" 002/2006), pr.opiciando o
pagamento de verbas indevidas a servidores eomissionados,. em desacordo ao arl.

161 Esse docunrentr: íoi assinado digítalmente por HAMILTON HOBUS HOEIVIKE{&I Para vprifiear a atttcnlieir{ade eeãssp htin'/lsalavirftral lcc sr: nnv hr p infnrmc ô nilnìêrô eln nrnccssn. l iondgRZOO e n nndino. 7iF2g
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37, inciso V, da constituição Federal e ao entendirnento esposado pelo

n,'227 ïOH-SC (item 2.4 deste relatório);

d) Deixar de tomar as devidas providências para impedir quë o número de

servidores que auferiam a verba remuneratôria de código 433 fosse maior que o

previsto nos Anexos lll - A, lll - B e ltl * C da Res. 002/4006, propiciando o

pagamênto de gratificaçáo pelo desempenho de função de confiahçâ ,enï número

superior ao legalmente pr,evisto, ern descumprirnento ao previsto nos Anexss,lll * A,

lll - B e ltl- c da Resolução ALESC n. 002/200ô (item 2.5 deste retatório);

J e) Assinar 117 Portarias nomeando servidores para o caÍgo comissionado de

Secretário Parlamentar, alêm de outras durante o período de sua gestâo,

propiciando um aumento excesgivo do número de servidores êm exercício de cargos

cQmissianadss, em desproporção ao número de eervidores efetívos ern sxercício na

ALESC e em desrespeito aos incisos ll e V do art" 3? da Constituição Federal, e

tarnbém à jurisprudência do Supremo Tribunal Ëederal {conforme acôrdão da ADI

4125ÍTA- rel. Min. Carmen Lúcia - e decisão monoerática do ArFíRE 365,368 * rel,

Min. Ricardo Lewandowski) (item 2.6 deste relatório);

4,1.5 RêsponsávEl Sr. Carlos Alberto de Lima Sou:a, üiretor Geral da

Assernblèia Legislativa de Santa Catarina de 21/06/2A11 atê e data,da audÍtsrla

(05108/2011), com endereço laboral na Assembléia Legislativa do €stado de santa

Catarina * Palácio Barriga Verde, situads à Rua Doutor Jorge tuz F.ontes, ,3í0,

Centro - Ëlorianópolis - SC, CËP 88020-900, quanto às condutas de:

a) Deixar de tomar as devidas providências para gue nênhum eervidor

percebesse remunerâçâolprovenlos supetior âo llmite remuneratório, propiciando o

pagarnento de remuneraçãolproventos rnensais acima do l{rnite remuneratório, em

desacordo com e disposto no ârl. 37, inciso Xl, da Constituiçao Federal, e corno o

art. 23, inciso ll[, da Constituição Ëstadual{item 2.1 deste relatÉr"io};

b) Deixar de tomar as devidas providências para quê nênhum Ëx-Deputado

pereehesse rerrruneriaçâo/proventos superior. ao limite remuneratório (teto do

Exeeutivo), propiciando o pagamento de remunêraçãplproventos mensgis aeirna do

6ËSï0RA$- 11
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limlte rêmuneíâtório, em desacordo com ü dlsposto no art. 97, inciso xl, da
Constituição F,ederal (itèú 2.3 deste relatório);

e) Deixar de tomar as devidas providêneiâs para gue nenhum 'seÍvidor

auferisse verbas diversas em funçáo do mesmo fato gerador (vencimento do cargo

cornissionado e gratificação do art. 20 da Res. ALE G n' 00212006), propiciando o
pagamento de verbas indevidas a servidores comissionados, em desacordo ao art.

37, incigo V, da Gonstituição Federal e,ao entendirnento esposado pelo Prejulgado

n.227 TCE-SC {item 2"4 deste relatórioJ;

d) Deixar de tornar ae devidas providências para impedir que o número de

servidcres que *uferiam a verba remuneratória de código 433 fosse maior gue o
previsto nos Anexos lll * A, lll * s € lll - c da Res. 0021200s, propiciando o
pagamento de gratificaçáo pelo desempenho .de função de confiança êm número

superior ao legalmente previsto, erfi descumprimento ao previsto nos Anexos lll * A,

lll - B e lll - c da Resolução ALEsc n,002/2006 {item 2.5 deste reratório};

e) Asainar 7 Portarias nomeando'servidores pâra o cargo comissiottâdo de
Secretário Parlarnentar, além de outras durante o perlodo de sua gestão,

propieiandÕ um aumento excesõivo do nümero derservidores em exerclcio de cargos

comissionados, ern desproporçâo ao número de servidurcs efetivos em exercício na

ALESC e êm desreepeito aos incisos Il e V do srt. 37 da Gonstituição Federal, e

tarnbém à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (conforme acórdãs da ADI

4125NO - rel. Min. Carmen Lúcia - e decisão monocrática do ArR/RE 3ô5,368 - rel.

Mirr. Ricardo Lewandowski) (item 2,S deste relatório);

4.1.6 Responsável Sr. Sérgio Augusto Machado, Procurador Geral da

Assernbléia Legislativa de Santa Catarina de 11l}2n}CI8 â 1110212,91'ú, com

endereço laboral nâ Assemblêia Legislativa ds Ëstado de $anta Catarina - Falácio

Barrìga Verde, situado â Rua Doutor Jorge,Luz Fontes, 310, Õentra - Florianópolis -

SC, CËP 88020-S00, quanto às condutas,de:

TRIBUNAL }E CON.ÏAS DË SANTA CATARINA
DIREïORIA DE CONTROLË ATOS DE PESSCIAL - DAP

J

ï

c :\,4508983\tJ - RelatoriosldlESClRlAl 1 00498700_AL ESO-Aud iencia. doel

g;1 Esse documento foi assinado digitalmenle por HAMILTON HOBUS HOEMKEl&l Para verificnr â âttlênticidâdê acesse htln://salâvirtuâl.tcê.sc.oov.hr e informe o nrjmêrô dô nrôcesso: 11004.c)8700 ê ô codiao: 73Ë29
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TRIBUNAL DE CONTAS DE SANïA CAÏARINA
OIRETORIA DE DE PESSOAL - DAP1 IrruN^L

ÈtCoMa:dt.t^dÌ^ SAF

ai Convalidar paÍeceres têcnico'juridicos, ernitidos no âmbito da Procuradorïa

Jurldica da ALEtst, que opinaram pelo deÍerimento da concessão de abono de
permanêrrcia aos servidores da ALESC Gilson Ribeiro e Sol*nge Bernadete Radtke

Brasil Gançalves, convalidaçÕes estas Gorn base êm hiipótese diversa dss
contempladas em disposiçÕes constitucionais, propiciando a çsncessão de abono de
pêrrnânêndai com base em fundamêntaçãu que não dá direito as ,abono de
permanência, em deocumprimento ao disposto na Emenda Constitucional no

A1EAAA e na LeiComplementâr Estadual no 412t2008 (item 2.8 deste retatório).

4.1.7 Responsável Sr. Fâbio de Magalhães Furlen, Procurador Geral da

Assemb'léia Legislativa de $anta Catarina de 1210212010 até a data da a.uditoria

(05108/20Í1), com endereço laboral na Assembléia Legislativa do Estado de Santa

Catarina * Palácio Barriga Vêrde, situado à Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310,

Gentro * Florianópolis - SG" CEP 8802ü.S00, guanto às condutâ-s de;

a;i) eonvalidar pareceres técnico-jurídicos, emitidos no âmbito da Procuradorja

JurÍdica da ALË$C, tluê ,opinararn pelo deferimento da concessão dè abono de

Bêimanênciâ aos servidoree da ALE$C Adroaldo Mira, Arilton Rogério Andrade

Pereira, Heloísa Gabral Uohôa Rezende e Miriam das Gragas Herzrnann Vieira,

convalidaçÕes estas com base êrn hipótâse diversa das contempladas '6m

disposíçÕes co:n$tÍtucionais, propiciandô a conoessão de abono de permanência,

com base, em fundamentaçãa que não dá dirait€ ao abuno de psrmanêRêia, 'enr
descumprimento ao disposto, ílâ, Ëmenda Constitucional no 4112003 e na Lei

Complementar Estadilal no 41212908 (item 2,8 deste relatório).

4.í.8 Respnnsável $r. Fábio lUlatias Polli, Presidente da Comissâo Legal do

Sistema de Contrale lnterno da ALESC de 28;$4E009 atè a data da auditoria
(05/08/201'l)' com enderêoo laboral na Assernbléia Legislativa do Ëstado de $anta

Catarina * Paláçio tsarr,iga Verdg, situado à Rua DCIutor Jorge Luz Fontes, 310,

Centro - Florianópolis - SC, CEP 88020-900, quanto às condutas de:

a} CImitir:-se no dever de emitir o parecêr de legalidade sobre as admissÕes

rçalizadas pela Assembléia Legislativa de servidores efelivos admiiidos, a pe ir de
janeiro de 200ti, propiciando a falta de verificação de legalidade das admissôea de

ffiiffi

J

s

sç1 Esse documento foi assinado digitalmente por HAMILTON HOBUS HOEMKE
ì.Êd Fara trerifie ar a artlpnliniriario anÀccp hiln l/calarrirft ral ÍôÂ ct 

^ô\/ 
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TRIEUNAL DE CONTAS DE
DIREÏORIA DE CCINTROLE

SANïA CATARINA
ATOS DE PESSOAL - DAP

fls.

É o relatôrio.

DAP, 05 de setembro de.Z01i.

,Ah!..,lbtebr,*)
Alicilds dos passos

Auditor Fi$calds tontrote Ëxterno

1

provimento efetivo provenientes: do último cÕncufso públíco da Assembléia
LegislatÍva, em descumprimento ao disposto no art. 20, lNfïC n! 07/200g, alterada
pela IN/TC ng 0&120'10, c/0 o art, 37, da Resolução Tc no 0612001 (item 2.14 deste
relatÕrio).

Dêbôra de Araüjo tsolsonl

Técnieo dê Atividades Admlnistratïvas
e de'Controle Externo

tichelli Souza Férlco Dutra
Auditor Fiscat de Controle Externo Fiçcal de Controle Externo

Trindede ilotta
Audltor dc Ccntrole Ëx,terno

de Divisâe

DË AGORDO

DAP, emOúl 01IJoJL

Conlrolede

81
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TRIBUNAL'DE.CONTAS DQ ESTADO DE SANTA CA
DTREToRTA DE coNTRoLE,DE ATos DE pessoìi
lnspetoria I
DtvtsAo íï orSu NÀ r

OE CONïAS
D€ SANIÂ
c

1 TNTROnUçÃO

Ém atàndimento à progrâínafáo estabclecida á eurnprindo as atribuiçôes

de fiscalização conferidas ao Tribunal de Contas pelo'art. 59, inciso lV, da
constituição, E(taduar; art. 1o, q:oiso ü, d" Lei Gomplementan n. 202 de
1511'A2AúA . LeÍ Orgânica dó Tribunal de tontás; ê âÍt, ìo, inciso V, da
Resolução n. TC 06/2001 * Regirnenlo lnterno do'Tribunal de eontas, de
03/12/2001, a Ditletoria de"Controle de Atos de Pessoal,'- DAp realizsu
Auditoría in loco na Aesembleia Legislativa do Ëstâdo de sanla çatarina -
ALESC.

A Auditoria.foi'autôrizada pela Diretoria Geral de Controle Externo. DGCE
l

por rneio de,.despacho no Msmorando DAp n. b0*9, do ftta7?0í1 (fls, 03 Ê,

" 
04),,sends.realÌzada efêtiüamente, lo. período de 18/0?1201 ï a 05lSg1Z01 1, 

,

, Através do Ofício n. TC/GAP - fi982n}11, de 1210VftA11, foi dêsignada'
equipe de auditoria, com o intuito dd verifiear a hgalidade dos atos dê peesoal

ralacionados a cargos comissionados, cessâo de serrridoÀ., pr*"nchimento de
cãrgo 'efetivos, vantagens remunèratórias, ietô remuneratório, cont'roie Oe

frequência e controle interno, ocorridos a partir de 2006.
I

PROCESSO Nor RLA * 1tl00{98700 ,

UNIDADE GE9TORA: . ALËST
DO

Legislativa do Êstado dê Sãnta Catarina desda 01/02/ACI10

l-uiz MerÍsio dà

No.

t!Ét do.cumento Íoi assinado tjigitalmente por HAMILTON HOBUS
verifi car â âutênticidâdê âcêssê hltn://sâlavirtrial.lce.sò.cov.br 207HOEMKE

e iníorme ô numerô fto r,ro{ìêssô: 1 I 00498 f00 ê ô dôdiÕô: 1 1COD

Esse
Para
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Fls.:

A Auditoria.ln loco con$tâtou âlgumâs rêstriçÕes, gue fqram apontadas no

de n, 410912011, acostado às fls" 804 a'884. O Conselheiro Refatsr,

utilizando.se das prerrogativas previstas no art, 35 da Lei Complementar n.

2021200A e art" 123' da Resoluçâo n. ïC-06/2001 (Regimento lnterno do

Tribunal de Contas), determinou a esta Diretoria de Controle de Atos de

FessoaÍ que fosse procedida diligência ao Sr, Carlos Alberto de Lima Souza,

Diretor Geral da ALESC, pâra que fossern apresentados docurflentos e

informações complementares acerca das. restriçÕes constantés dos itens

4.1.1.a; 4.1.1,b; 4.1.2,a; 4.1.2,b',4.1.3.a; 4.1.3.b; 4.1.3.c; 4.1,3.d; 4.1.3.e;

4.1.3,f; 4.1.3.g; 4,1.3.h; 4.1.3.i; 4.1.3.j; 4.1.3.k; 4.1,3.1; 4.1.3.m; 4.1.3.n; 4.1.4.a:

4,1.4',b;4.1.4.c; 4.1.4.d: 4.1.4.e; 4.1.5.a;4.1.5.b; 4.1.5.c; 4.1.5.d; 4.1.5.e;

4.1.6,a; 4.1.7.a; e 4.'1"8,a do Relatórrio citado anteriormente,

O Sr. Diretor Geral da ALESC respondeu ao Oficio n. 2fr.1g1t2011 (fls,

888), de 1B/10/2011, através do ofício n, 10611ZlcGP, de zgngn}l2, juntado

âs fls. 905 a gs6, com anexÕs de fls. gg7 "a 1099, trazendo ínformaçÕes e

documentos acerça dos fatos apontados no Relatório n. 41egt2o11,, o
ProçuradçriGeral da ALESC, sr, Fábio de Magaíhâed Furlan, juntou aos autos

o ofício PG n. 015/2012, de z}l07lz012, de frs. 1.100, e anexos de fls. 1.101 a

1"1'13, cornplementando as informaçoes juntadas anteriormante pelo Diretor"

Geral da ALE$C,

Ao analisaÍ as informaçôes e documentos acostados pelo $r- Dír:etor

Gera'l da ALE$C, o Corpo ïécnico da Diretoria de Controle de Atos de Fessoal

emitiu o Relatór{o de Audiéncia n.92419t20't3, de,as/0s12013 {fls. 111s a
1165v), que foi acatado pelo Conselheira Retator, que determinou a realizagão

de Audiênêia dos responsáveis, nos têrmos ds an, zg, $ 1p, c/c art. 35 da Lei

Complenlentar n, 202ft0}0, de acordo com o despacho acostâdo âs fts. 1165v,

do dia 27t0512,ü13.

2 ANÃLËE

lnicialmente; cabe ressaltar gue a Auditoria ìn Íoco perpetrada na

Assembleia Legislativa do. Estado ,de $anta, Catarina apontou as seguintes

sA1 Esse docunìenlo foi assinado digitalmente por HAMILTON HOBUS HOEMKEÍÊl Pârâveriíìcarââutenlicidâdear:essehltn:l/salâvirluâl.lce.sc,oov.breinformeônr.imêrÒcloorocesso: 1í004gB100cocoriioo:1lCOD 208
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restriçÕes, de acordo corn o disposto no Relatôrio de n. 4109/2011,

âç fls. 804 a 884:

2.2.. Necessidade de realízsç.ão de concurso público para o
prwimento de. 1.2 vagas de Proourador, prevísüai na Rescluçâo
ALESC rr 002/2006, cujas atribuições estáo sendo exercúas
mediãntÈ ato de designação de caráter provisório;

2.3, Pagamento de vantageni pecuniária, confofme Lei Çomplementar
n. 106/1994, a 1í ex:Oeputadoe ocupãntes de cargo efelivo do
.Executivo Estadual, ern valor que,somado à rernuneraçáo pâga nâ
Origem, ultrapassa o teto remtneratório equivalente ao súbsÍdio do
Governador; ,.í
2.4. Recebimentc de verbas diversas em funçáo do mesmo fato
geÍEdor (úencipento do cargo comissionado e giatificaçâo do aú, Z0
da Res. ALËSC n" 002/2006);

2.5. Excessivo número de servidores auferindo a Gratificação cte
Côdigo 433;

2.61 Excessiüo número de seruidores em cargos corfiissionadog, . '

superando ern 1Wa/a (cento e quaienta e quatro ior cento) o núrnero
de servidores.ocupânles de cargos efetivos:

2.?', lneÍiciência no Controle. de Fregüência de servidores
comissíonadqs e cedidos para exercÍcio na 4LESC;

2.1. Percepção de.remuneração mensal superior ao limite (teto)
remuneratório de 20 servidores;

2.8r Conoeesáo de Abono dê- Pêrynânéncia a 06' servidores em
hipótese diversa das contempladas em disposiçÕes constítucionáiç;

2.9. Enquadramento por transposição de 14 servidores oriundoq do
Foder Executivo Estadual ;

':t

2.10. Alteraçâo no padrâo de vencimento de 183 servidores em razão
de mudânça de esçolâridadê (nívêI. fundamental par.a nlvel rnédio
e/ou de nível médio para nívet superÍor) sem prestar concurso
público;

2.11" Õessão de 03 servidores em desasondo 6om a Íegislagão
vigênte;

I
{'

,l

2.12. lrregularidades no recebimento de 22 Éervidores orìundos do
Poder Ëxecutivo Estadual:

2-13. Nepotismo ($úmula Vincutante n. 13 do STF) no preenchimento
' de cargos comissiônados;

2.f 4. Ausênsia- do pãrecer de legalidade emitido por ôrgâo de
cantrole interno sobre as admiçsÕes de servidores:"efetivos;

2.15. Vencimentos e v.ântagens remuneratôrias{ïxadas por redolugãc
e nâo por leiespecífica

CiUpers\45104ô1

!x;t Esse documento foi assinado digitalmente por HAMILTON HqBUS HOEMKE \ '
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acordo corn os esclarecimentos prestados pelo Sr. Diretor Geral da

a restrição constante do item 2.14, que aludia â ausência do

de legalidade emitido por órgeo de controle interno sobre as admissÕes

servidores efetivos, foi afastada pelo Relatório de Audiência n. 0241912013,

tendo em vista que a Comissão do $Ístema de Controle lnterno da ALËSC está

efetuando a análise da legalidade e da regularidade dos processos de

adrnissão dg servidores ocupantes de cargo de pmvirnento efetivs"

De outro modo, o restante das restriçÕes supracitadab foi mantido êm
'audiência, passando este relatório a análise dos itens remanescentes, nô,gue
segue.

2.1, Percepção de remuneração meneal

remunerátório de 20 seruidores

auperior ao limite (teto)

A Auditoria rn loco evidenciou que, em junho de 201.1, A0 servidores
pÚblicos auferiram mensalrnente remunefaçãolproventcs superiores ao teto
remuneratório aplicâvel ao Poder Legislativo ËstaduaÌ à época dos fâtos, qual
seja, o subsídio dos Deputados Estaduais, confcrme $êgue:

ïABEI.A Oí:

I

$ervidores' 1',--',
ì

,4Íiuos

üargo

: Çg"nqacneques dg.pês,d g junhg de 2011, 
,

r Remuneracão r.- Teto 
,

' pari J"ftãïã : Remuneratórlo i ValoÍ total
"*ï"L-';:-' _(subsidÌo I queexcede I

cálcuto gcpulad9Ë : âototo .

Estaduaisl

; Servidor

I Cecilia
Thhsen

Fábio {,e
: Furlan

' Frusto
'Gonçalvae

HenÍique Ramos Filho

José Euzzi

''ValorJâ 
,'

descontado
pela ALESG Fte.
aít. 37, Xl da '

cF.......-
Í

,ô5

I

I
aBiçsdorí'Cons. Ësp. ',"o ., .AE ^^ 

;

, LÊgis, AStfï RS 24'Í05,36 : R$ 20.042,35 RS 4^063,01 
Ì

cesar Luiz B€lloniFaÍia 
F,ï:-ü"_ ort|;ï

Mâgathãe$ procuíâdoÍ
GeralDAS-8

RS 24.10$,36 R$ 20_042,3Ë

R$ 2S,882,41 : R8 20.042,35

RS 4.063,01

R$ 8.e40,06 Rt 4 ?77

i

R$ 4.063,01

---.'--l
Rs 4.0ô3,0í I

1S6
1

I

I

I

,05 167

1i 168

169

itTo
Ì

José'Carlog da Silveira f,?r1ïl1Ár,5ìF R$ zr,ro6,ge

Marcelo Áugusto 6osta j Cons,
, Richâíd Legis.

r R$ 20.042;35

' '---.. .-. - - ì----

R$:20:042,3S I R$ a.gOe,ot 
:

R$ 20 042,35 Rg 4;S3;01
1

Br,"il ' cors.,Ítorr'ïïo 
I R$ ?4.10s,i6 I *r ro,*r,ru

'X3Ë; 
Lesi$' rt 

i n$:o.ros,ae

:^-..*;
ÍSË,iHr'5ìP' 

j *r t''tos'se

i
i

I

r 171

i

i't72
i
:

C:\User3i431
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Maris MaÍgarids B. tsnsullor Esp,
JurÌdÍçoASÍ"71 R$ 24.105,36 R$ 20.042,35 R$4,63,01

de 2A1 I

fia

.$ervidor

CI critériô utilizadCI para áferir o teto rernunêratório encontÍa-se previsto no

arf. 37, inciso Xl, da Constituiçãç Federale no ârt. 23,'inciso lll, da Ccnstituição

Ëstadual,. in verbis:
.a

. 1 Constltuição Faderal: 
,

ArÌ, 37. A administracão.pública,direta e indireta de qualcuer los
Poderes da Uniào, dbs Estados, do Distritc Federal e dos Múniciiios
obedecerâ aos.princípiôs de legaÍidade, impessoalidade, moraïdáde,
publieidade.e efïciéncia e, taÍnbêm, ao seguinte:

: 
í"'ì" I

Xl - â remilnerâção e b'subgídio dos ocupántes de cargos, funções e
eÍnpregos püblicos da. administraçâo dirêta, autárquica e fundacionaÌ,

{9s. lneyuqos de qualquer dos Poderes da Uniâò, dos'Èstados, do
'gistrilo P'edeÍâl e dos Municípios, dos detentores de rnandalo eletivo
e doÉ demais agentes politicos c ü$ pr,ov€ntos, pênsÕes ou outrâ

, espécie remuneratór'ia, percebidos cumulatiyamente ou nâo, incluídas
as ventãgenâ. pessoâis ou de qualqugr outra"natureza, não poderão
exceder o subsldio mensal, em bspicie, dos Ministíós do $upremo .

'' ',,',ttr .
C:\User"s\,451 0{61 \Oocuments\iAleS

Nazarildo ïancÍ€do
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Constliuiçâo Ëstadual:

Art. 23. A rernuneração dos servidores da administração pública de
eualquer dos Foderei âtenderá ao segúinte,

t. 1

lll - â remuneraçâo e.o subsídio dos ocupantes de cargosi funçôes e
emprÊgos da administraçáo direta, aulârquica e fundacioná, dos. membfos de quaisquer dos poderes, dos dttêntores de mandatos
elêtivos e dos dem*ai$ âgentës porÍticob, e os pro,ventos, pensÕes ou
outÍâ espècÍe remuneratória, riercebidos iumulatiuàméritõ ãü' nao,

'incluÍdas_ as vantqgens pessoaÍs ou de quarguer outra-nãtur*iã,
obse'arão o lÍmite máximo estabelêcidb no art Si,' Xì, da
Constituiçâo Federal,

r'#\
Í1e4â
\gr1

I

l

. Dessa torma,'no presente caso, o teto remuneratorio dos servidores da

ser observado. para tais
remune,/açõeslproventos, 

" 
â época da audito ria in íoco, é o subsídio dos

Deputados Estgdüais-

Quanto ao que deve ou'não ser considerado para verificagão do teto
remuneratÓrio constitucionalmente previsto, o Conselho Nacion,al dê Justiçã
editou ênì 21 de,março de 2006 as ResoluçÕes cNJ no 13 e no 7,4,,

respectivarnente aplicáveis ã guem recebe subsídio e pãra aqueles que não
recebem 'via subsÍcjio. A Resorução cNJ no 14 rÍsta quais as veibas
remuneratórias seráo somadas para efeitos de teto e aquelas què devem ser
desconsidêradas" nos seguintes termss:

Art. 2n.Estão sujertas âüs tetos femunerâtórios previstos no ãrd. 10 as 
.

seguíntes verbas:

| -de caráter permanehte:

3| velc im e.1tos fïxadoe .nas tabelas ree pectives ;b) verbas de representação;

iiï:ïiï 
de esuivarência ou isonomia;

e) prèmios;

" fi adicionals, ìnclusive anuènios,_biênibs, triênlos, quínqüènios, sexta-

F[: :"X'Tffi'ü".:11*:,'un'ot 
trinten*rio t;i;õ;;i'cutros'

. g; gratificaçÕes;

ìs:....ê
c:

L
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4. quintos;
5. vantagens pessoais e as nominalmênte identificadas - VpNh
6. ajudê de êusto par* çapacitação proíissional.
i) retribuição pelo exercício, enquanto este perdurar, êm comârca
dificil provirnento; '

de

i) proventos e pensÕes estatuÌáriâs;
t,l
I . outra$ verbas remunoratórias, de gualquer origem;

ll - de carâter eyentual ou temporário:
algratificação pelo êxetcíciê de encargos de direção; presidente de
Tribunal e de Conselho, Vice-presidente, Coiregedor e Vice-
lorregedor , Gonselheiio, Presidehte dê Cârnâra, $eçao ou Turmâ,
?[etor de Foro, toorctênador de Juizados,Êspêciãis, bir€tor e vrce,
Diretor de Ëscola e outfos; \
b) exerclcio oumulativo de atribuições, comô nos casos de atuaçâo
em comârcas integradas, varss distintas na mesma Comarca ou
gircunssrlção, distintas jurisdiçÕes e juiiados especiaís;
c) substituiçÕes;
d) diÍerença de entrância;
e)-gratificaçâo por outros encargos na mãgistraturâ, üais como: Juiz
Âuxiliar ns Fresidência, na'Vice-Pr:esidência. na Corregedoria, ç no.
segundo grau de jurisdição, Ouvidor, Grupos OÀ- rraúãinó e
cornissÕes, plÊntão, Juiz Regional de Menoies, Juizado Especiel
Adjunto, Juiz Orientadordo Disque Judiciário, e Turma Recursali
f) rémulerXção pelo exércício de filnçgo comissionada ou:cargo em
comissâo;
g) abonc, verba de representagão e qualquer nutra espÈeie
remuneratôria reÍerente à remuneraçao cio cargo e â de' çeuocupante, -,

h) vâlores 
BÊgg$ em atra*ó, s.ujeitos ao cateib com Õ teto junto com a

rem uneração,do mès de competència;

lll - outras úerbas, de qualquer origem, quê nâo ,estejam
explicitamente êÍcluÍdãs pelo art, 4s.

tI
Art, 30 Não podem eicedeio vslordo teto remuneratório, embora rtão
5e someín êntrë si e nem com a remuneraçáo do mês em que se oei
o pagarnênto:

| - adiantamento de ferias;
ll - décimo terceiro salário;
lll . terçô.constitucional de féries; ' . ,

lV - trabalho extrâordinário de servídores.

Art. .4o Ficam excïuídas. da incidèneìa do. tets, remuneratóriô
sonstitucionaf as seguintes vêrbas;

| * de carâter i*denizatório, previstas em. lei:

llãjuqg deftsrô para mudbnça e'ira.nsío*e;
b) auxílio-atimentação;
c) auxÍlio-moradia;

Cl\UseÍs\451 0461 \Oocumentê\ALÈSó
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d) diârias;
e) aukílio'funeral;
fi auxtfio-reclusâo;
g) auxiliô-trãnsportê; .

h) indgnieação de fórias náo gozrdâs; '

i)'indenizaçâo de transporte; 
" -.-

j) llcênça-prêíilio convertida ern pecúnia;
k) outras parcelas indenizatôrias ilrevistras em lei e, parÊ os
magistrados, as previstas na Lei Orgâniea da Magistratura Naçional
de que trâta o ârt. 93 da Constituição Federal.

ll - de car:áler permanênte:
a) remuneração ou provento dc magistrado decorrente do exercício
do rnagistério; nos termos do art. 95, parâgrafo único, inciso l, da
Consütuição Federal.
b) benefÍcios percebidos de planos de previdència instituídos por
entidarles fechadao, ainda que extintas,

lll - de caráter evenluaf ou Ìemporário:

;j illi't?"ïJ:f:ï' ft de a ss isrència médico-socia r ;

c) devolução de valores. tributários e/cu edntribuições previdçnciárias
indevidamente recolhidos;'d) gratificaçáo d9 magistrado pgto e*êrcício da função eleitoiat,
prevista nos art" 1e *.2a da Lei no É.3S0, de Zg de dezernbra de ,ggÍ,
na redação dada peta Lei no 11 141, de 26 dejuÍho de 2005;
e) grafilicação dê rnagistério por hora-aula proferida no ãmbito do
Poder Públicü;
fl bolsa de estuda que tenha carátEr rêmuneÍatório,

lV - abono de permanência em serviço, no mêsmo valor da
contribuiçào previdenciária, conbrme preúisto no art. 40, $ 19, da
tonstituiçâo Federal, lnctuídó peta Emenda tonsfitucionai Ào gt, ee
31 dederembro de2003.

' FarágraÍo ünico, É vedada, no cotêja com o teto remunbratóriÕ, a
exclusâo de verbas que não estejam arroladas nos incisos e alíneasdeste,art'go. Í

Cabe ressaltar que tâl rèsolução foi editada especificâmente para

regulamentar a situaçâo de servidores do Poder Judiciário; no entanto, é
" possiv€l utilizá-la Êomo alicerce de argiumentação, uma vez que o art. 17,

incÍsu xl, jit determina que.as vantagens pessoais su de qualqu€r outre
natureza deverão ser compútadas pala o aferìmento do teto remunêratório.

Dessa formê, tem a Resoïuçáo CNJ no 1412006 a funçâo de ilustrar o que se
deve oÕnsiderar ou não rcm relação ao telo rernuneratório.

,I

Ao 'seç tempo; o Suprenro Tribunal Federal ao analisar o Recurso
Ëxtraordinârio 477.447-0, posicionou-se quanto à inclusão das vantagens./
pessoâis ao teto remuneratório, nos seguiptes termos:

Ëf"$#* o, Nf*ïãluor rro 
* EH 

HffiïJ#orô *i3 * ã* 
* 

ï ïãf
, VANTAGENS PËSSOA|S. |NCLUSÃO.

çs1 Hsse docunrento foi assinarjo rligitalmente por HAlrillLTON HOBUS HOEMKE 
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ï. As vaniagens pessoais incluem-se no cáÍçulo
reínunÊÍatórie, como diêpüê o ãrtigog7, Xl, da üonstituição
corn a rêdãçãüguê lhe foi confsrida pela.EC 41/00.
2. Agravo Regimentalque sê nega provimento.

A respeito da matéria, o ïrihunal de Contas da Uniâo,.nos âutos

proìcês$o ïC 0Í6,Íô5/2009*$, proferiu o Acórdão 174512fr11, canforrnê,sêguë:

do Êraôil,

Í,.1
9.t. e$clarecer à Presidência dc $enado Federalque:
9.2.1. as rubricas que compõem o teto remuneratôrio constitucionale
que rão excqpcionadas de sue incidéncia são as dcfinidas nas
ResaiuçÕes STF 31812006 e das Resuluçüe* CNJ J3l2006 e
"1412006i ngs termos dos acórdáos 1,199/2009 ê A?741?009 -ïCU-
Plenáriqi
g.2;.i. ai parcelas idenlificadas nas Resolr.rçÕes indicadas 'no iiem
anterior sâo aptricáveis aosdemais pnderes da União;

ü
Oportuno rêssâltar que nãÕ existe a po$sibilidade de invobação,de direito

adquirido com relação 'aos vencimentos que ultrapassâm o lirnite

rêrnuíìêfâtÓrio.

Nesse sentido, o art. 17 do Ato das. Dísposições Constitucionais '

Trans,itórias - ADCT determinei que:

3
l

Art; 17. Os vencimento$, â remuneraçâo, ,a$ vantiagens e ot
adicionais, bem como os pÍoventos de aposenladoria que estejanl
sando percebidos ern de$acor,do Õom a OonstÌtuição serão
irnêdiatamente reduzidos âo$ limites dala deçorrentea, não se
edmitindo, neate ceso, invocação de direlto adquirido ou
pereepçâo de excesro a gualquer título. {grifo nosso).
:)

Cabe enÍatizar que foge à rêgra geral do teto remuneratÕrio aplicável,no-

ârnbits do Ptoder Legislativo Ëstadual {subsÍdio dos Deputados Estaduais}, á
.épocq d:a audito ria iâ bco, o"cargo de Procurador, uma vez que segundo

c0nstâ da parte Íinal do art. 37; incisn xl, cla Constituição Federêf, os

Proçuradores submeter-sg-ão: aô'limite remuneratório dos Desembargadores

do Tribunalde Justiça Estadual.

A forma de cálçulo do subsídio doc De*embargador€s, do Tribunal de
Justiça Estadual, a qual eonsta no art. 3?, inciso Xl e g ï2 da. constituiÇão

Federal, equivale a 9},25o/o do subsídis mensal dos Ministros do Supremo
Tribunat Federal, que correspondia, à época da a.uditoria, ã R$ 26,72g,1g,

confôrme Resoluçâo no 423/2010 do Supremo Tribunal Federal. Dessa'forma,

ì
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Prscuradores poderiâm auferir mensalrnentê:até R$ 24.117,,6? (vinte e
milcento e dezessete reais ê,sessenta e dois centavos).

Ressalta*se que sornente estão sujeitos ao teto remuneratório dos
Desembargadores Estaduais (R$ 24.117,S2) os Procuradores JurÍdlcos, vlsto
gue somente esses exercem de fato e de direito'a função ds Procuradores, ou

seja, tem dentre suas atribuiçÕes a de representar juridicamente a Assembléia

Legislativa. "

Nesse sentido, os arts. 3o, Bu ê 15 ds Ato da Mesa no 25g/06, quê dispôe
sobre o funcionàmento da Procuradoria da Assembléia Legislativa, mencionam
qüe;

irt.ï_Â rèpresentação judiciat a extrajudiciat do poder
LegiaÍatívo ,do Estado será sxcr.id. pd,i" presúãnte- ïi
Assembléia Legi*lafive, por móio da Frocurádorla Jurldica"

Art. 80 À Procuradoria Juridlea coilpete, especialmente:
| -.repreeentar a Assembréia'Legillativa àrtr juízo au forl dorr,
gìde esta conste coryl? autoÍa, ré, .assistentë, oponente ou
litigconsorte em açôes e feitos que a envoúam;

AÍt. J 5 Compete ao: proeurador Jurídico:
I1
V - representar a Assembléia Legislaüva om juízo ou fora dele,
?^or^*Ip,l:y detêgação de poderes, onde essa õontar como autoÍâ,
rê, aEsistente ou oponente em açÕes e feitss que a envorvam; {griÍonosso-)

I

a
A respeito do que deve ser considerado Cargo de procurador csm a

equiparaçãs âss'menlbros do Ministêrio FriblÍeo assegurãda pêlo ârt. 1g6 da' 'Gonstiturçao Estáouâ|, {eve.se ob$êívar o quê bnsina o Glossário Juridico
conEtante ds ejfe. do.$upremo Tribuna{ Fed.etral,, senão veiarRos: r

[Ë!il::ïiüiiJi'?"*"ï;$,hffi 'ïrïïtlì_:iF'_i,f,i;repr-esentante da AdvocqcÍa-Gerar da uniáo.e o" qrárqu*ilor"rnn
ou ôrgâo púbtico.

Destarte, sendo procuradores aquetes que têm como mt;nus público a
representação "do Órgão ao qual estão vinculados, aos Fraquradores' de,
Finanças e aos "Procuradores Legislativos, ativos ou Ínativos, não caberia a
aplicaçâo de taÍ teto difgrenciado, vez que se assirn se agisse estar*se-ia

161 Esse documento foi assinado digitalmente por HAMILTON HOBUS HOEMKErt Yata vêrlncar â autênticidade acesse htto://salâvirtuêl.tce.sc.cov.br e informe o numero do Drocesso: 1.10049S200 e o codiqo: 11CoD 216



dissinrulando a intenção oontida no art. 3?, insiso Xl, dâ tonstituição Federal,

visto gue esies nãq tem a prerrogativa de representar a ALE$C judicialmente

Observe-se as àtribuições dos Procuradores Legislativos estampadas

art. 18 do Ato da Mesa no 25912006:

" 
Art. 18. Compete ao ProçuradorLegislativô:
L- prestar cilnsultoria .téonica áo:. Fresidente da Assembléia
Legislativa, à Mesa, aos presidentes de Comissóes e aos Depuiado$, .

, acerca de . questÕes regimenFis atinentes , ae prosesso ê

Itifl#iüï..lesislalivos, 
através da etaboraçâo de parecëre.s 6

ll- desenvolver estudos e planos técnicos e eshatégicos afins com o

[lï:i::Jïi;ïïl[ï rr*rtmentos correratos às atrib,içôes regisrariva' e fiscalizatória da Rssemoieià t-egisratúá, ãJpeciãrntJ.ié nã td;ant" a
auditoria e a comissâo parÍamentar de inquérito; e
lV * stuar, por designação do Procuradot-Gerãl, nãs ComissÕes' par{âmentãfe: de inquérito especial.

Cabe tambérn citar as atribuiçÕes dos"Procuradores de Finanças, as quais
I

sâo previstas no art. 16 do Ato a Mesa no 25912006, quais sêjarn:

Art. 16. Compete âo Procurador de. Finanças:
l.- ordenar, por eÍpressa delegaçâo, as despesas sujeitas-ao regime
dê pÍestrâçâo dê contas perante o Tribunalde Conhs:do Estádo á fim
de âtender ao sislçma,dë cüntrole inlsrno e exte.mo da execução
Ílnançeira e orçarnentária das unidâdês âdrninistrativâg der
Ass€rnbÍêia Leglslativa; , .

ï#iËiË'iï1i-:r,:Ëï::ruïri'iiff q,ü!júïËi?Ëjiia'*
Tribunal de Contas'dp Estads nas Írïatêrias, legais relasionadas às
surit atribuiçóes. i

lmpe.rrde,sa,lisnthr que os eonsultorep Esp.eciais Jurídlcos ihclusos na:

"TABELA 01: servidores Áfrvos - contrãcheques do mês de;unfio de ETII"
exer,cern 

^âpenãs algumas funçÕes transitórias semelhantes às'dE Procurador;.

entretanto, nâo sãs Procuradores, ou seja, nâo estão providos no.sargo efetivo

de Procurador. Tal entendimento êstendê-se aos Consultores fsneciais
Legislativo$ e de Finanças, Dessa fonnâ, hão se aplicâ âos rnesr,Ros o limite

remuneratório especialprevisto no art. 37, inoiso Xl, párte final, da Constituição

Federal, ' '

De outrÌi lado. compete destacã.r que a Assembléia LegislâÍiva do Estado

de Santa Catarina estaria agindo de forma equivocaÇa ao fixar vencimentos

acima do teto rernuneratório,. eomd.o que ocorre com ci caso da Lei no

13.669105, a qual fixou ern geu art..lo, $ 3o, que as atÍvidades d'e direçâo e

C:\Userc\45104ô1\DooumenhìAlEs0\ReinstruçâoALESC.docx .-
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@

$uperior, óOUigo P[/OAS-8, têm como pàrâmetro

o fixada para ã classe do Ëârgo de Procurador, ôu: seja, R$

24,117,ã2; Quâfido o correto seria tais sèrvidores auferirem no mâximo, à

êpoca da auditoria, o equivalente ao subçÍdio dos Deputados Ëstaduais, R$

20,042,35, uma vêz que nãa se enquadram de fotma alguma nas êxceçÕes

. previstas na parte finaldo aú. 37, inciso Xl, da Constituição Federal,

' Por fim, à tÍtulo de esclarecimento, importa trazar ao conhecimento do

Relator qüal êíã a situação que se apresentava no mës de maio de 2011, ou

seja, antes do,Oficic n. 158/11/GP, de 30105/201:1, às fls. 803, do Presidente

da Assembleia'Legisfativa determinando ç desconto dos vencirnentos que
', excediam .ao têto do art. 37, inciso Xl da Constituição Federal, a pârtir de'

a1fi6t2}1.1:

TABËLA 03: 2üt I

Servidor èargo
ë

Vatsr tottl
èxcêde io teto

I'
êsdô

tlalor

Flr.
dasoontado
pela AI-E$C
art, SÍ:, XÍ da

CF

\.

a

Èlenrique Joséda
Çosta

Henriqus gernçg
Filho

Con$. LEgis. tl
Asls4

R$ 27.003,22

R9 ?4,105,36 RS 20,042,35 n$4.063,qt

r4r..,-^_-.;,

Ì96

1S7

R$ 2ü.93ï,3ó

Jì$ ã7,20s,18 R$20,CI42,35

R$ 2s.042,36 R$ S94,99

R$ 7.ì6ô,E3

I'i
r86

fiïlilof "',ouq 
I 

tl;15:ï* o.._ R$ ?0.202,S$ R5 2C.042,35 R$ 160,91 r87

R0 21.917,58 R$ 20.042,36 RS 1.87ã,23 Í88
üarmen Lücla
Çonea Zgüaf ALE.

ÁrE-
AôâlislaÇatharino

Mignoni R$ 20.042;35'R$ 20.711,16

R$:2a.{05,38 R$ 20.04â;35

R$,668,81

R$ 4.ü63.0Í 't90Cons. Êsp''Legis.
ASÍ-7r

Çessr Luiz
Bellsni faila

Ceçilia
ïhiesen
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$ervidor' 'Oargo
Remuneração
pâÍô efeito dê

base de cálçulo
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Remuneratóri
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valor lotat que
ercsdr ao tgtó

Valoriâ
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I
As evidêncìas da presentê restrição tbray éxtrai!-as dos contrachequás

dos seÍvidores que receberarn remuneraçãolprov,qntos superiores ao teto
constitucional, no mès de junho/201',1, âs fls, 165 a 194.

Em reçposta âs infoffnaçÕes solicitadâs pela Ofício n. 20. 1g7lZO11, de
t$líÜ14011, acostado às f1s.888, o Sr. Carlos Alberto de l-ima Souza, Ëiretor

,Geral da ALESC, âpresentou as seguintes afirmaçÕes (fts. g05 a 907);

A repuneraçâÕ dss servidores ìa casa, rnrfusos os rèlâbionãdos, é
llirl9q q9lg_teto do, poder Legistarivo Ëáladuat, fixado peta Mesa em
R$ 20.042,35 (vintei mil, quarenta e dois reais ê iirnta e cinco
centavos). ' '

Noi casos em que cabe, o desconto da remuneraçâo do servÍdor,
Q!ânto ao montante que uttrápassa o leto, é procedida por meio oo
código 251, conforme cornprovãntes constanrei oã ÃìãiJl:' 

','-'-
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Dos servidores relacionados no Relatôria de Auditoría, apenas o$
seguintês servidores pêrrn anecem percebendo rêm uneraç.âc superior
ao teto frxado pela Mesa:

a, Oçvaldir Jos€.de Llma, por forçá'de decisão jrrdiciãl prolãtadâ
nos autos do Mandado de:$egurança no ?.21ô, com\côpia juntada no,
Anexo I l;
ú. rabio üe Mngalhães Furlaa o Faulo Henrique Rocha Feria
Júniorr por ocupârêm os cargos de provimento em comissâo de
Procurador€eral e' Procurador€eral Adjunto, respectivamente.

Os seÍviddre's referidos neste item ocüpam cargos com a atribuiçâo
de r€presentar a Assembteia Leçiislativa 

-ludiclaì ã eiira-
judicialmente, em observância ao bstabelecido no art. 37 da
cH/1S89.

A Mesa, em face da deciqâo exarada nos autos da ADI 4006.012556-
8; suà ludice nô STF em razão do Recurso Extraordináno - RÈ
ô42895, não pode promover'cünourso púhlico para preenchlmenfo
dos cagos de Prosuradsr e, tam.bérn, lãc pode deixar de cumprir o
estabelecido no art. 3? da ÊH1g8g.' por consequència, a
,FmunemCâo dos eewidores ocupantes dos cargos comissionados de.
Prsqsru$or.Geral .e de Froeurgdor-Geral Adjui.ito estâo fixados de.
sco.rdo col o estabeleiido no art. 37, Xl da CFltggg, urnã vez que o
conceito Í9. galgo púbtico se constrói a partir de suas airibuições e
responsabilidades, como bem ensina Hely Lopes Meireles: 

"',cergo

público ó o lugar instituído, na organizeçãó Oo servlço púbtico, com
denominâçâo prôpria, atribuiçÕes e responsabilidades especÍftcas e
esripêndio conespondente, para ser provido e exercido poi um titular,
na forma estabeleçida na lei." ; e

c. - Os servidores Josó Afonso Schmitt, mardo Auréltç Râmos
$4cs,er"3.ntônio Eduardo Guizzo, Uti#eË Àú.i-i'Ëãúiil" 

"Àng€lo sïlvestrd Bu (fatecido em 07/0912011), por terem'sido
apoeentados há dÉcadas nos cargos, rntegrantes'uo ouadro úã
lgssoal da aLË$c de procurador -Legishtú 

e oe procúããor ce,
Finanças, e sêus respectivos beneÍícioJregistrados pero TCE/sc.'As
cópias dos -Atos 

aposentatórios e do cãmunicadb do resoectivo
registro nessa Corte de Contas compÕem o Anexo lll,

I

I
Ëm análisê dq resposta e dos contracheqLes atrelados ao mês .de

seternbio de 2011, juntados às Íls.9dg a g4 ,.esta instrução verificog quê â
Al FSC terie procèdido a redução da remuner.açâo de 1:Z ssrvidoreê ativoe,

. 
constaht€s da Tabola 01, adequando-os ao intEndirneato disposts no Relatório:

, n.4109/2011 e aos dizeres do art.37, inciso Xl, da Constituiçáo Federal,
adoiãndÔ c9mq teto remüneratório para os referidos o subsidis pago aos
Deputados Estaduais, de R$ 20.042,35. 

,

Cumpre registrar que tal adequação se deu, prÍmeiramente, através de
uma alteração nc cargo iie 09 das servidoÍes em tela, vlsto quê foÍverificado, à
época da auditoria in Íaco, guê os citados ocupavam o üergo de CIonsu/Íor

':
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Rub"

Ëspecial Jurídiço. Ásr-r?, com rernuneração pâgâ em subsidio, de R$

24.105,36. Observe-se a tabeìa aQgixo, que Êxemplifica a situação supracitada:

TABËLA 05.4: Servidoies Ativos - Situaçâa. funcional dos servidores em junho de 2$11 e,
set€fiì ïlgjs

junho de ?01í

-tiãiõãálàãntaão

pela ALESC dôs
seníltlorèÊ guq "

rÊcebiâim
ramunrtação

Remunênção
pâra sÍe:to de

bssê,d€
cálculo €lo t€lüSórvidoí

caagg
ocupailo Um Ffs.

remuneratórlo
êm Jünho dê

20í,r

€argo
ecupado oÍn
srloübÍo dE

2{Ít

Remuneieçáa
pâíâ êf€tta dê

base de
cálculo do têto
remuneretório
êrn sêtembío

dê âStí

RS l4;CS$,91

âÍ1.

1

I

Ptolomeu
Ei[rncourt Junior

I o servidor s*"r,oic AugüsÍq. M,,Ëphadg,,'QUê à época da auditoria in toça
.ocupâva o cargo de Proçurador G.arat Adjunto * DÁs-8, com, rsmun-efãção de
R$ Z+.105,36, enco.ntrar-se-ia provido no cargo de Consulfo r Legistativa tt ASt-)
67, deecordo coÍYl CI verificado no contrecheque de setembro dê 2üi 1, juntado

às ïÍs. 947, com remunêraçâo de R$ 16,01?,90, _ '

Corn relaçâo aos seriridor€s Henrique Ramqs Filho e Neroci. -d,á Siiva
R'âuPg,.nãs houve rlrudença ern suas situaçÕes funcionais e nern em suag
rêmuneraçõés, .permanecendo os mesmos cbm os cargos de consulÍgr.
Leg$ativo il Asl'á4 e'ConsiilÍor legislaÍiyô / AS/i60,-respectivamente, de

. acordo còm o veriÍicado no contracheque de setembro de 2011 dos referidbs
{fls' 939 e gì45}, sendc constatade, todavia, o desconto relativo ao teto
rernuneratório {RS 4.063,51r e R$ 1,g0g,S1 respeËtivamente},

r"i
I

ALÊS0.doçx
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Ceêilia Eíesdorf
Thiesen

Cons, Esp.
Agt.71 R8 24.105,36 Cons. Legis.

ltA3167 Rt 16,318,ï? cl9

,I ui>Casar
Eelloni Faraa Asr. HS 24.1Ub,lrÍt

Cone. Legis.
rÍ Asl-64 RS.14.995,41

BrasilFauçto,
Gonçalves

Con*uüor E*p,
Jyídico ASI-71

R$ e4.105,3€ Conç. Leóis.
ItASt-ôz R$ 24.332,42 RS 4.290,07 938

R$ 2{.105,9ê Cons. Legis.
fi ASt€7 R$ 22.2!S,26 RS ?.183,91 940

Gons. Legis.
fiASt€lR$ 24.10S,3ê

R$ 24.10s,36 Gons. Legis.
llAsrô7

R$ 18.900;ngì

RS ï3.548,98,

s41

942

Josê Btrlri

Josè Carlos da
Silveiia

Mariâ. Mârgàridâ
B. Ramos

Mareêlo

tônsultor Esp.
.JuÍldlco ASLrl

Consullor Esp.
JurÍdicôAg1-71

Çons; Ësp,
t.s" Alt:l_]

ConËuÍtoÍ Esp.
JurÍdico A$h71 ,,

fi$ 24.105i36 Ëons, Legis,
il ASt47 R$'1S,?0 ,S1 943

tlazarildo
fancredo
(nab6en

Consunor Ésp.
JuridicoASt-71 RS 2?.130,92 Cons. Lêgir.

lrAsr"67 R$ 22.247,00 R$ 3.14ï,47 944

Cons^ Êsp.
Lagls. ASl.7Í R$ 24,103,3ê Oons. Legis.

llAsr.ô3 s4ô
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Há que Êê êsclarêcer, todavia, a gituação enoonlrada êÍÍr corìsulta ao

da Transparêncla da AlËsol no mês de seiembro,dê zalz, onde foi.

verificado que, dos 'f2 servidores quê tiveram suas remunerações adéquada*

ao teto remuneratório previstô no art. 37, inciso Xl, da ConstituiçãolËederal, 11

teriam retornado à situaçâo anterior, qual seja, de receberêrn rernuilêlaçâo
.superior ao limite salarial pràvista na carta Magna {É$ 24.105,36), os 0g

servidoree constaÈtes da TABELA 06 têriam retÕrnado, inclusive, eos cargos
quê ÕeupavâÍfi à'época da audÍtoria in loco; de acordo corn a segunda coluna

' da tabelâ oupraoitada.

O Portal da Transparència da ALESC também demonstrou que o servidor
Sérgio Augusta Machado, ocupanle da cargo de Çonsu/for lqgis/afivo tt ASÂ67

{de acordo corn o disposto no supracitado contlacheque de setembro de,Z0{1},
êstaria, em setembro de 2a12, ocupândo o cargo de Consutfo r Espeeial
Jurtdico Á$Í-7í; com remuneraçã* de R$ a4.10s,g6, aoirna do limite
constitucional. O servidor Nêroeida Silva Raupp, de acordo com o verifícado no
Portql suprecitado, ocuparia; ern eetembro de 2O12, o çargo le Consutto,r

f,egfsÍafiiuo. t ,4sr-6í, corfi remuneração acima do teto rem.uneratório tR$
24,Í05,36).

Em referência aos ,servidores raub og ilrïirçâ ê pâr{lo

Henriaue- Rocha Fari? Júnior, ocupantes dos cargos de provimento êÍn
cornissão de Frocurador-Geral e Procurador-GeralAdjunto, respectivamente, é
neçgssário destaçar o art. 37 da Constituição do Estado de Santa Câtarina,
citado pelo Direior Geral da ALESC em suas justiÍicativas:

Art. 37 o Foder Legisrativo será represenüado judicrar e
aürEudlcralmËnJe por seu presidente, atravãs da, procuiádoria ds:
Assembleia Legislativa.

[ïii*"ffl':: 
"ffi*5:i: .i'igJiffi,, ï,J,J1,1,ïiiio'" 

e o

observe-se o disposto na Resoluçâo n. 00ï/2006, com redaçâo dada pela
Rêsolução n, 00s/2007, que traz as atribuiçÕes ca procüradoria da ALËse:

***%

t n*B,ittãffi v. br/pesq uisa.servidore$"php

ci{Jsêt3!05Í0{o11DoríÍnêntstAtesctnelnspt4lulesc,doèx rc
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Alt, 70 - A Procuradoria da Aeoembteia Legislativa subdivide-se
Jurídica, Finangas e Leglelativa

$ 1ü A$ ativldades das ProcuradorÍas Jurldica, Finanças e Legirlaïiva' serâo Coordenadas' pelo procurador-Geral e, hos caõos de
.af*s tamento legal ou im peüimento,, pelg procu rador-Gèrâ I Adju nto.

$ 2o O exercicio dos cargos de que trata o parágrafo anterior ê. privativo de servidor efetivo da earreira de Assesgoiia lnstituclonal
rlo Quadrc de Pêsóoat 'da Aesembteia Logi$tettva ds Santa
Catarina {grifo nosso)

A Resoluçãa n: 10/2007 acrëscentÕu o art. 6o A, e incisos I e ll" â
Resolução n, 002/2CI06, que dispÕe $Õb're o eúadro de pessoal da ALEsc. A
saber:

_ü Artr 6o A. Pãra ocupar os cãrgos de procura.dor-Geral ê de
Procurador-Geral Adjunto, integranles do Grupo de Atividades de
Direção e Assessoramento superlor, o servidor dêverâ preencher os
SeguÌntes requisitos, cu mulativàmente:

!

| *.sêr titular de cargo de provimentoefetivo da carreira de Âssessor,ia
lnstitucÍonal;s

ll * estar inscrito ne ürdem dos Advogados do Brasil há pelo rnenos , . i :

inco ano*.

ïendo êm vi$tâ as dispceições nonnativas'supraçitâda$ e as infarmaçÕes
e dscumÊntss, acs'stadss nesteq autCIs pelo Diretor Ger,al da ALEsc, eãta
instrução entende, portanto, güe o teto remuneratório os ocupantes do€
cargo$ de provimento êm comissãü de Procurador-Geral e Procurador-Geral

Adjunio ar" dE R$ 24.105,36,,à é,poca,dos fãtos.

Por fim, cabe analisar a situaçâo dos servidorêE inativos que continuararrr
a receber remunera$ão acilna'do teto remuneratÕrio previsto no art. 37, inciso
Xl, daConstituição Federal, no exercicio de 2013: ,

a) Com relação à aituação e$pêcifica ds servídor inativo Osvaldir José"de, 

-

L-Lfi}a, d"nir*or Geral da ALE$C juntrau documentos que'dizem respeito â
vedação de deeconto sobre. a concessão,de adicional de 100% da diferençe,l

entle o valor da vencjniento do cargo efetiyo do ffiesmo e o do cargo de
Precurador, incidindo sobre ele o adicional por tempo de serviçg. ïal vedação
seria alicerçada, prirteireniêntê, no acórdãg do. Mandado de $egurapça n.
V "216, do Órgão Especial do Pleno do TribÌlnal de .Justiça de $anta Gatarina
(frs. 953 a g$9), que concedeu tal adicional, aliado as Ofício n. 1,723;le0l1.*

oJUsçre!4s104ô t üoçume@sc.usi

I
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P, oriundo da Presidência da torte Judieiáiia Catârinense, que determinou ao.

da ALES0 a cessação do desconto indêvido (cód. 251 - desconto

relativo ao'previsto no art. 37, inciso Xl, da Constituição Fêderal) nos'proventos

do'Sr, Osvaldir Josê de Lima, por'ocasião da decisão transítada em julgado do

ma n d a rnus su pracitado.

Tais infonnações nâs esclarecsram a sìtuação apontada pela auditorÍa in

loco, visto qus o contracheque de junho de 2011 do servidor aposentado

Osvaldir 'losé de- Lima, accstado às fls" 183, denronstra que seus proventos

aão pagos por meio de subsïdio, no valor de R$ 24,105,36, não existindo

qualouer rubrioa referente ari adicional supracitado, mesmo gue o teto

remuneratório do referido servidor fosse o subsídio de Deputado Estadual, no

valar de R$ 20,CI42,35.

b) Ao pronunciar-se sobre a situação dos seruidores inativss Jo"sd Afonso,
Schmitt. Màrco Aurélio Ramos Krieaer. Antônio Ëduards Guizzo. Ulisses Alvino

Baldança -e-..Ângelo silvestlç *B"ez, o Diretor Gerar da ALESC ,ìi*ou que os

mesmos teriam sê aposentado ,há décadae, tendo os seus respectivos

beneficiCIs sido registrados nesta corte de contas, de acordo cÕm os

documentos juntados às fls. g60 a g71.

Cabe esclarecer quê o apontado no Relatórío de n. 410912011, aco-stado

às fls' 804 a 8ü4, não diz respeito à irr.egularidade no registro dos ,atos

aposentatúriol por estê,Tribunal de Cohtas do Ëstado, e sim âo reçepitn"nto
'indevido dè proventos acima do teto reÍnuneíatório previsto no art. 17, inçiso

Xl, da Constituição FederaÍ, na época da auditoria in laeo. Oportuno dsstacar
que a averiguação eo nrnite rerflunerâtório é dinâmica, considerando que a' qualquer momento o servidor iode vir a perceber algum valor que venha a
repercutir no limite remunerãtório, modificando a situação ancontradâ quândo

da análise por este TribunaÍ,

eonfonhe vislumbrado na ïabela 02 deste item 2,:1, tódosos servidores

inativos supracitados recebem proventos acima do limite remunerató,rio

vinculado âc cargo êm gue foram aposentados, qual seja, o de procurador

Legislativo,'que seria o subsídio de Deputado Estadual, no valor de R$

2ü.s42,35, A tÍtulo de esclarecimento, cumpre resga{tar que o cargo de

Proèurador LegislatÍvo não possui as atrihuições inerentes à representqçâo da

ç;1 Esse documento foi assinado digitalmente por HAMILTON HOBUS HOËMKËr'*'r Parâ veriÍìcar â autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.qov.br e informe o nurnero do processo: '1 100498700 e o codiqo: 1 1CoD 226



ALESCI em'Ìuizo, atreladas ao exer.cicio do cargo de Procurador Jurídico, de

acordo com a Anexo lV - D da Resolução n. tiOZl20CIS, eom redação dada pelo,

Anexo V da Resoluçâo n. 0412006, nãc tendo como teto remuneratório,

Bortanto, o snbsídio de Desembargador do Trib,unal de Justiça,de santa
Catarina, gue é de R$ 24.105,36

o supr:emo Tribunal Federal já se pronunciou saQre a matéria, aduzindo
que é vedado p recebimento de proventos de aposentadoria,aeiffrâ do previsto

'pelo ârt' 37, inciso xl, da Garta Magna, de acordo com o diçposto a seguir:

' 
i;fri*ã'üf9""'J,:*ï,i:Ë3ft,fHE,,HnËtïlÍi';i#1ï,;1
improúido. Preceden'te. O chamado efeito úultipticaãor, quelrovoca
lesâo à economia pública, é fundamento suficiente para deíerimento

ffirh:iãr{,rïïì", fu'ïË,ïffï""*ïã}f}ïïËË
lnadmissibitidade suspensâo de'segurança deferida, Agravo
improvido. Fr"ôcedentes; A p"rc*pião 'da 

Bto.nentos" óu. remuneração por seryidoree públicoe acima do limite
estabelecido no art. 37, Xl, da Constítuição da República, na
redaçâo da EC no 41i2000, caracteriza leieo à ordem pún-tica,
{Agr,avo Rogim.ental na Stsp.ensâo'de edurança n. +e23lèp. Ret.
Min. Cezar P,eluso. Tribunal pteno, Jugaão em tOltl/201í) {grifonosso) 

ì

Ânte o exposto, entendeu-$e que a restriçâo em teia nã.s teria sid,s,

esclarecide ern sua inteireza, resfando ainda a explanação dos seguintes fâtos:

- Percepçâo de proventc$,de aposentadoria,acima do teto remuneratório
prêvisto Belo art. 3?, inciso Xl, da Constituição FedÀrd pelo sêrvidor inatiuo

QiÍaldi(-lrl.ose,d,e LimA. tendo em vista que,os documantos juntado*,aos autos
n'âo foram suficientes para dirimir. a'irregularidade apontadai

- PercêFÇão de proventos de aposentadoria acirna ds teto remuneratrãiio
previelo pelo ,art. 3?, inciso Xl, da Constituïção Fedoral pelos servidores
inativos .losê Afansç g*hmitt. Marco aurélip ffgmos {riegçr, ,Antônio, F{u*rsta,

, tendo em viota que
os dçcurnentos iuntados aos autos não foram suficientes para dirimir a
irregularidade apontada;

2 Faleciüo em 07/0g/â01,1

6;q Esse documento foi assinâdo digitalmente por HAMILTON HOBUS HOEMKE
lËal ParaveriÍìcâraautenticidadeacessehtto:/isalavirtual.tcê.sc.oov.breinformeonumerodoorocesso: i100498700eocodioo: 11COD
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* Fercepção de reÍRuneração aôÌma do.teto remuneratório pre-visto Belo

37, inciso Xl, dâ Constituição Fedêral pelos servidurês

NaeariHq ïflncredÓ Knabbe$, -Elolonrreu Bittenoour,t Junjor.. Sêrgiq Aususto

Flachq&re Neroci da $ilva Raqnn, de aeordo coÍn o vçrificado no rnê-s de

seternbro dê 201? no Portalda Transparênciâ da ALE$C-.

2.1.1 - Resposfa àaudíência:'

r $r Gelson Luiz Merisio: ern sua r€$posta acostada às fls. 1412 a

1447, com anexos de fls. 1448 a 1518, aduziu que o teto remuner€tório dos

servidores da ALËSC seria de R$ 20,042,35 (vinte mil e quarenta e dois reais,
ì

ê trinta e cinco centsvos), afirmando também que o servidor Osvaldir José de

Lima recebe acima, dessa referência çalarial por força da decisão judicial

prolatada nos autos do Mandads de segurançà n. ?.216 {fls. :1454v a 14s9v).

No que se refere aos servidores inativos José Afonso Schmitt, ldsrcs
Aurélio Rsmos Krieger, Antônio Eduardo Guizzo e Ulisses Alvino Baldança e
Ângelo Silvestre Bea, o responsável em tela aduz quts as aposentadorias das

referidae tbram registrâdas,peb ïriburral de Contas do Ëstado, dê acgrds eorn

os dócumentos iuntados âs Íls. 1460 a 1465.

. Sr. Nazarildo Tancredo Knabben: em sua resposta acostada às fls.

1212 a 7'228, com anêxos de fls. 1229 a 1265, aduziu, que o teto remunerâtóriq

. dss seryidores da ALESC seria de R$ 20.049,35 {vinte mil e guarenta e dois

reais. e trinta e cinco centiavos), adotando,como paradigma o subsídio dos

Deputadou Estaduais Catarinenses, excetuando sqmente aqueles servidpres
em atividade na Procuradoria e os albergados por decisÕes judicìais, eonformê

determinação constitucional seguida pelo Presidente da ALESC à época dos
fatos, cle açorrJo $sÍíì g Ofício n. 01õ0/t 1/Gp (í1. 126õ).

o aludido responsável aduz, âinda, que o teto renruneratório dos
servidores da ATESC levaria em conta o fato de que, no periodo apurado pela

anrditoria in loca (01/02/2006 a 40106/2011), os Deputados Ëstaduais

receberam urn subsÍdio extra no iníciô e: outFb'no final de cada legislatura,

0 :\UÊêÍÉì4 s1 0461 \ü,eçuÍnântslAt-esCttteinstnçaoGSc.Aucx
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responsável que o auxílis-rnoradia reçebido pelos membros do poder

. LegisÍativo Catarinense tambem integraria cálculo do limite rêmunêrâtório dos

servidorês da ALESC, Nesta s.Ênda, o teto remuneratório dos servidores da

Assémbbia Legislativa seria de R$ 26.00?,73 (vinte e seis mil e sete reais, e

setenta e três centavos) até a edição do Ofício n. 0158/11/GP, o,qualse trataria

do subsídio mensal dos Deputados Ëstaduais somado aos subsídios extras e

ao auxÍlio-moradià parcebido pelos deputados.

Pcr íim, o responsável assevera gue os Consultores Especiais foram

reposicionados no cargo de Consultor LegisÌativo, passando a raoeber o teto

remuneratório vinculado ao subsidio de Deputado Ëstadual.

r S,r; Garlot Alberto de Lime $ouze: ern,sua re$pqsÌa :acoetada às fls.

1Ëg4 a '1606, com anexos de fls. 1G07 a 1ï50, àdueiu, prefimìnarmente, que o

Diretor Geral da ALESC nâo seria o ordenador de despesâs dâ unidade
gestora, de acorde corn o disposto nÕ ãrt. 9s, incigo l, da Resolução ALËsc n.

001/20063, discorrendo oobre o Ato da Mesa da ALË$c n. lgt, de 0610g12011,.\
quÊ delegou o, ordenamento da despêsa, erü câfáter excepeional, aa

Procurador-Geral Adjunto da tasa,

No mérito, no que tange à restrição em tela, o Íesponsável alegou que a

ALES0 adota dois tetôs remuneratórÍos: R$ 20.0!t2,35 para'todos oe sêrvidorês

ativos e inativos, som exceção dos Procuradores apoçentados, PÍocurador'

Ëeral e'Prçeurador-Geral Adjunto, cujo teto seria de R$ Z5.g?3,5:l {viçte e
cinËo mil treeentoe e vinte e três reais, e cinquenta ê urn centavos,), os
Consultores Ëspeciais, com referência remuneratória de PUASI-71, também

possuiriam o limiG remünêrâtório de RS 25,929,51 (afirma o responsável que o

provimento desses cârgo-s ê contestado em Açâo Populãr de n" 023.1 1,040199,

2, em frâmite na 3a Vara da Fazenda Públiea da Capital).

Gom relação'ao servidor Oevaldir José de Lima, adus o responsávêl que a
percepçâo de remuneração acima do tets remuneratorio se dâ em rerpeito á

decis'âo judicial prolatada nos autos do trilandado de Segurança n" 7,216,
reforçada pelo Oficio n. 1,72312011, juntado à fl. 1609.

recébendo um total de 14 (quatorze) subsídios

Art, So A Procuradoiia de Finanças compete, especialment*;
- ordenar as despesas da Assemblêia Legislatiúa.

anuais. Além diEço, afirma

s
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No que se refere aos servidores, inativos José Afonso Schmitt, Marco,

Auréliç Ramos Kriegq Antônio Eduardo Guìzzo e Ulisses Alvino Baldança

Ângeio SÍlveslre Bez, o responsável em tela aduz quë as aposentadorias

referidoe fçr*m registradas pelo Tribunal de Cdntas do Estado, de acordo rËm

os documentos juntados às fls. 1621 a 1632, e que os referidos teriam sido

aposentados no cargo de Procurador.

Ao remeter-se ao fato da remuneração dos servidores Cecilia Biesdorf

Thiesen, Cesar Luiz Belloni Faria, José Buzzi, Josê Carlos da Silveira,iMarcelo

Augusto Costa Richard,' 'Maria Margarida B. Rarnog, Nazarildo Tancredo

Knabben, Ptolomeu Bittencourt Junior, Sérgio Augusto Machado e Nerocl da

Silva RauFF estar acima do teto rernunerãtôrio no rnês de setembro de 2012,

de acordo csm ô verificado.no Portal daïransparêneia da ALËSC à épooa dos
'fâios, o responsável aduziu QUê, no perlodo.de abril a setembro de 2012, os

servidores foraFn submeiidoç ao telo de R$ g4.105,g0, em razão de dedsões
prolatadas'pelâ ïerc€ira Câmara de'Direito Público do ïJ$0 ern Agravo de
lnetrumento de n. 201 1.U7ZA4T-4

Por fïrn, eo discorrer sobre a remuneração acima do teto remuneratório do
seruidor Faustc,Brasil Gonçalves no mêe de setembro.de 2812,de acsrdo csm
o ve,rificado no Portal da TransBarência da ALESC à época dos, fatos, o
responsável afirrnou que tal acontecimento sê deu com base na dêcisão
monoÕrática emitida nos autes do Agiqvo de lnstrumento n. â0Í2.0793024.

2.1,2 * Fonderagúê,s conüerncnles âs resposlas â audiáncÍa

Cabe, destacar gue, no que tange ao tets. de rernuneração dos servidores
da ALE$G esta instrção rnantéín o'entendirnentro exarado anteriormentê,
pautando-sê pêlos dispositivos existentes nô incisg Xl do art" g7 da
Canstituição FëdËrâ|,, que estabelecem quë "o suüsÍdÍo dos Depuüados
Ë$fáúráis e DÍsfrÍa*s ne âmbito do poder Legislativo,, ê o limite
remuneratorio dos servidorcs da ALEsc, excetlando .os, procuradores

J:urídicos, gue possuêrn coÍno ,parârnetro o subsídio de Desembargador do:

Tribunalde Justiça.

I
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No mérito, eeta instrução rrantém.o posicionamento emitido no

de Audiência n. 024Í912013 ern relação ao ssrvidor

tendo em vista quê a,decisão tios autss do Mandado de segu,rança n. T
de 15/0511996, se referiria à vedação de desconto sobre a concessão

adicional de 1s0% da dÍferença entre o valor do vencimpnto do cargo
provimento efetivo do mesmo e o do'cargo de Procurador, não se veriÍicando

tíil fâto no contracheque do dervídor acostad'o â fl, 183, relativo ao mês de
junho de 201 't, já que s servidor em tela recebia por meio de subsidio o valor

dê R$ 24.105,36. AdernaÍs, ressalle-se que o referido servidor é aposentado no

cargo de Consultor Legislativo ll ASI-ô1, cargo que possuía, à época do fatos
apurados, o teto remuneratório de R$ 40.042,95.

No'caso dos servidorês aposentados *losê AfongoS$hmitt" Marc-o. Al{réliq
Ramos,Kf,rqqef. Antônio Edugtflp_.Guir4q'a Uti$çs:s Atvino Bgl{çn.çELg &rqêlo
Silveçtrê tsêe. esta instruçâo mantt*m c entçndimento antes esposado, de que

o registro de suas aposentadorias no Tríbunal de Contasbo Estado não dirirne

o fato de,que os referido's servideres deveriam respeitar o teto remuneratório

vinculado as subsidio dos Deputados Ëstaduais, de R$ 20.044,99, já que foiam

aposentados no . cargo de Procurador Legislativo ou' de Proeurador de
Finanças, que rrão pos$uem as atribuiçües inerentes â rêprêsentação da

. ALESO em.julzo, atreladas ao êxêi-cicio do cârgCI d! p.rocurador Jurídieo, de

acordo com o Anexo lV - D da Resolução n. 002/2006, com redação dada, pelo

Anexo V da Resoh.rção * 04/2006, não tendo corno teto remuneratório,
portanto, o subsidio de Desembargador do Tribunal de Justiça de Santa

Catariria, qüê êrã,,à êpoca da audiloria ín iaco, de R$ 24,105,9ô.

No qr.le se refere ao recebÍments acima dq bto remuneratório pelos,

Eervidores Ç#ilia, Bjesdorf Thiesen. Cesar LuiF Belloni Farla; JoEê Buzzl, José

Ng*arìldo. TancrBdo Knabben, ptolomeu 
.,

. Machadq,ç..Ne..rp,$ da silvg-R*.uop no mês de setembro de za1z, verificado no
Portal da ïransparência da ALESC, cabe esclarecer que, de fato, foi verificado
às ffs. 1'ô44 a 1652.e às fls. 1?03 a 17,lg a exlstência das decisÕes que
avalizaram a pagamento acima do limite constituclonal no período dë âbril a
setembro de 2012, estando agora a ALESC efetuando o pagamento da

rË.t Esse documento foi.assinado digilaimente por hIAMILTON HOBUS HOEMKE
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Fts.; ern re$psito ao prevista no aft. 37, inciso Xl, da

Por Í[m, cabe destacar a situação do servidor Fausto Brasil Gonçalves, de

aeordo sorn as questões trazidas à baila pelo Sr. Car,lss Alberto de Lima

Souza, no,qu€ sêguei

.' O Íefefido serïidor fazia parte do grupo supracitado de servidores que

recebeu açima do limite remuneratórin, no perÍpdo de abril a setembro de 20'1?.,

áte e suspensão do pagamento decretada pelo TJ$c ern 04/09 ea1z, de

acordo com o acostado às fls. 1703 a 1718, que confirmou a decisão de 1o

Grau, exarada nos'autos da Açâo Pbpular n. 023,11.0401g3-2, a qual

detenïihâva o cumprimentu do teto remuneratório pelos servidores da ALESC,

com base no Subsid,io dé Deputado Estãdual, de acordo com o disposto pelo

Acórdâo da Ação Direta de lnconstitucionalidade n. 2006.012556-g;

r Visando reverter a situação-, o servidor em tela interpôs Agravo de

lnsliurnento, scb o n. aCI{a,0zag0l-7 ê relatado pêls Desérnbargador

$ubstituto RodolÍo Tridapalli, o gual decidiu monocraticamente, ern 24110ftA12,

'em deferir o efeito suspe6ivo do Acórdâo da ADt $upÍamêncionada, tends ern

vista que a rnesma se ensontra em grau de ls-curss perante o Suprwro
Tribunal'Federal {fls. 17i0 a 172i}). Ëm ato contínuo, a Mesa da ALESC editou

o Ato n. 757, de 1911'212012 {ft. Í790}, restahelecendo a situaçãg funcisnal do

sêrvidor Fausto Brasil Gonçalves no caÍ$o,de Congultor Ëspecíal Jurídics ASI-
71;

r Há que 8e destacar, entretanto, que o julgamento definitivo da ação
supracitada, gue se deu em 12103/2013 e foi publicado no Diârio de JustÇa em

18/CI312013, negou o provimento do agravCIr rçstabeleaendo os efeito* da
decisão proÍe,rida na Ação Popular n" 023.11.040193-2. por tal fats, o .teio

remuneraìÓrio do servidor Fausto Brasil €onçalves pessou â ãer o sribsidio de
Derputâdo Estàduat, assim'cbmo o do grupo de sertidores qu'e recebeu acima,
dO limite rsmunêratório, no período de abril a setembro de 2012, âtê a

su$pensão do p4garnento dacrqtada pelo TJSC ern g4tilgft01Z, de acordo com
o acostado às fls. 1703 a i718,

G'r\Usprs$ü 1 04ô1 lDaçlrnãnlgBlg$C\Reinstruçao nt-fSC;Aocx
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2.1.3 * Oonsrderiaçôes fnars sobre a presenÍe resfngâo

Tendo .ern vista as razÕes e argurnentos supracitado$, este corpo
hstrutivo entende que devem ser mantidas âs seguintes restriçÕes, no

tange aos fatos descritos íro:item 2"1 do Relatório de Audiência n.'0?419/201A:

a) Percepção de proventoq de aposentadoria aclma do teto remuneratório
previsto pelo art. 32, inciso Xl, da Constituição Federal, p€lq servidor inativo

Osvaldir José dE,Lima, conforme o disposto na ïâbela 04 supramencionada;

b) Percepção de proventos de aposentadoria acima do teto remuneratôrio,

previsto pelo art, 37, inciso Xl, da Constituição Federal, pelos servidores
inativos Josê Afonso $chmitt,, Maroo Aurélio Ramos Kiieger. Antô$io 'Hguardq

gglzzo, t.|lisses Alvino Ealdânça e Ângelo Silvestre Bez, conforme, o disposto
na Tabela 04 supremencionada;

c) Percepção de remuneração acima do teto remuneratório previsto.pelo

art. &7, inçisq Xl, da Constituiçâo,Fedefal,, pelo ,servidor Fausto, Brasil

ÇonçalYçsi verilieado à época da auditoria rn toeô €: â pãrtir dâ deêisão
profôrida nos autos da Aeâo PoBulãr n. 023,11.ü401S3-4, publicada no Diário
de Justiça em 18/0312013.

' Acrescente-se, a título de informaçâo, guê a Emenda Çonstituciongl n. 68,

de 10112120í3, alterou a redação do art. 23, inciso ltl, da Constituiçáo Estadual,

modificando o limite remuneratório dos servidores públicos ds Estado de Santa
CatarÌna e estabelecendo como teto geralo,subsídio dos üesernbargadores do
ïJsc. eue perfaz, atualmente, o valor de R$ âô.599,69 (vinte e seis mil e
quínhentos e oit€nta e nove. reais, e sçssenta e oitq wntavos), para os
servidores do Poder Legislativo Estadual, a implantação do novo limib será
feita de Íorma;grâdual, nos seguintes termos destacados:

Art. 10 0 art.23 üa Constit'uiglo do Estado de Santa Catarina passa q
vigorar com a segutnte redação:

"Art. z& ..,,..i....,,.......

. lll - a. remuneiâçâo e o subsidio dos ocupantes de cargos, funçôes e
ernBregos prlblicos da administraçâo direta, autárquica e fundaâional,
dos rnembros dos poderes áo Êstado, oo lltinibteiio públú, e do
rribunat de contas ao,Èsiãaã-e-Jòiìàrãir'ü;Ë riiõËï, . o,proventos, pensÕes ou outra espécie. remúíeratóriá, pãi.ãHaãã

. aumuÍaüvamente ou nã0, incluídas as vântagens pessoais ;t ;;

ü
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Art. 20 O lirnite de que fêta o arl. ,lo desta Êmenda Constitucionel, no
âmbito do Poder Executivo e das empresas e sociededes a quê se
referó o S 3o ds afi, 13'da €snstituiçâb do Estado, seiá es:abêleçido
gradalìvamente, en-1, relaçâq:s6 valOr. dO subsÍdio mensal, em eSpècie,'de Desernbargâdor, do ïribunal de Justiça, limitado e 90,25%
{noventa inteiros.e vinte e cinco centésimos: por cento} do subsÍdio
mensal dos Mirìistros. do Supremü Tribunal Federal, da seguinte
forma:

l-71o/9,(setenta e um por ceíto) â partiÍ de 1o de janeiro de 2014; {

ll - 869o (citenta e seis por cento) a partÍ de 1o cte iutho de 2014: e
lll - 100% (cem por cgnto) a partir de 10 de janeiro de 2015.

Farâgrafo único. CI dlspostô neste aüigo nâo poderá impllcar redução
do, limÍte. aplicável ao gubsldio, rernuneração, provento e pençAol ja
submetidos, até e dala da publicação desta Emenda consütucioná|,

, ao subsÍdio dos Desembaryãdores lio riiúrn"r J*li,*tiç" ooËiü,lo
,Art, 30 o lÍmite de que'trËta ô aü" io deela Emenda cons$tuclonal,-no âmbito do.- poder Legislrtivo, ,será e*teúle,'ciCo,
gradativamelte, erl relaçio ao valor do subÍdio mensal, em
espécle' de Desembargador do Tribunal de Jus$ça, llmrtado a,10,2s$ 

{19venta inreirõs e vinte e crÀco *"iéü;il Ë;'ã;t"Jdo'subËrdF menrar dos Í$,rnrstros crg $uprêmo Trrbunàt,FsdQ,"rf
da eeguinte forma:

I - 86u/o (oitentâ ebeis por cenro) a partir de Ío de janeiro de 2014;
e
It- 100o/o {cem por cento} a partir de 1d de julho de 20 j4.

I

An. 40 E$ta Emendá Çonstitusional entra em vigor ,ne dat€ de,sua I .
publicaçáo" {grifc nosso}

Por tal modp' de acordo com os diqpositivos supracitados, denota-se que
o limrte rêmunêratório .ctos servidores da ALE,sc pessou a.ser, a partir de,
1ot0fl2a14, de R$ 22.86T,j? (vinte e dois mil e oitocentos e sessenta e sete
rbais, e doze centavos), ccim êxcêção â sêr feita aos prçcuradores Juridicos,,,
que mantém o'teto rêlativo ao subsídio dos Desembqrgãdores, de acordo oom
o' disposto nó parâgÍâfo. único dÕ ârt. zo da Emenda constitucional
supraïnencionada,

l#I Esse documento foi assinado digitalmente por HAtVItLTON HOAúS HOEMKËlôiil Para vêriÍicâr a autenticidade acêsse http:/satavirruaitcã.sc.qovlui e úroirião numero do processo: 1100498700 e ô codiqo: 11coD 234



Fls.:

Rrrb.:

2"16.í * Resposfa â audiénrjã r cCInsrdâraçõbs lïner's

o sr" Gelson Luiz MerÍsioi em sua resposta acostada âs fls. Í411
1447, com anêxos de fls. i'448 a 1s1g, aduziu que as resoluçÕes que
padrões de vencimqntos são atreladas ao disposto pela Lei n. 19,ô69/2005, e
que por isBo estâriârfi válidas. O refdrido destaca {ue a Mesa da Assernbleia

Legis.lative âpresêntara Projeto de'Lei convalidando o efeito das resoluções em

contento, corno medida saneadora.

Poi. tal m,aneira, tendo em vista as justificativas que demonsJram a

existència deações no sentido de reguíariZar a situação aBontada ern auditoria,
esta instrução entende por afastar a responsabilidade, pugnando pela edição

de leique venha regularizar a rernuneração dos servidores da ALESC.

3 CONCLUSÃO

Diante do expcsto, estando as inegularidades sujeitas à.apuração psr
esta Coúe de eontas, conforme as atribuiçÕeú conferidas pelo art. 5g e incisoe

da Gonstituição Estadual, e tendo em visïa que â argumenüaçãg da defeea nâo
justificou Õ $êrleamento, da toHlidade dâs rôstriçÕes, entende este Corpo
lnstrutivo que este Tribunal de Gontas, quando da apreciaçâo do processo sm
epígrafe, decida por:

3.t Conhecer do Relatórío de Audltoria n. ü01,g2/2üi4, realizada na
AssembleÍa Legislativa do Estado de Santa Catarina, com abrangência eobre
servldores cornisslonados e ogupantes de cargos de provimento efetivo, teto
remuneratório, vantagêìs remuneratória$, cessão de servidore$, eontrole de
frequência ê controle interno, ocorridos no periodo de 0110g1a006 a
30/06/2011.

ALES6,dóçx
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3.2 Considersr irregular, com frrndamento no art. 36, $ 20, alínea

Lei. Gomplementrr no 202/2000:

\Í!.2.{ - CI pagamenta de rêmunêração a servidsres da ALËSC acima da,

limite rem'uneratôrio, em descumprimento ao prev-islo no art. 37, inciso Xl, da

Constituição Federal {itern 2.í deste relatoria}:;

9.2,2 - CI exercício das âtÍibuiçõês dos cargos de Pnicurador Juridico,

. Prscurador Legislativo, Procurador de Finança$ e Procurador Adjunto de

Finanças pÕr seryidores quë nâo perlencem aos respectivus eargos,

. 
scasionândo desvio de função, ao mesmo tempo em quê a ALE$C nãs efetu-a

concurso público pârã s preenchimento dos referido$ cargos de Procuradorì em

descumprÌmento ao previnto no art. 3?, inciso ll, da constituição Federãl {item
2.? deste relatórlo);

'*3.2.3 o pagamento de vantagern pecuniária, çgnfoÍme Lei/
compldrnentar n. 106i1994, â il ex-Beputados ocupantes de. cargo de
provimento efetivo do Ëxecutivo Estaduâ|, em valor quê soÍhado à

remuneração paga na Origem, ultrapassa o teto remuneratório constitucional,

em descumprimento ao prevÍsto Íìs:âÍt. 37, inciso Xl, da Constituiçãa Federel

{item 2.3 derte relatório};

*,r,!* o recebimento de verbas diversas em função do mesrno fato..t
geradoi {vencimento do cargo sornisaionado e gratifiaação do art. 20 da Ras,

ALEsc no 002/2006), ern descumprimentë,ao previsto no art. 37, inoiss v, da .

Gonstituição Federal (item 2,4 deste relatório);

3.2,s * o.excessivo número de servidorêg êm cargos comissionâdos,

suparando em'44% (quarênta e quatro por cento) o número de servidores
ocupantes de çargos de provlmento efetivo, em degcumprimento ao previsto no

art. 37, incisos ll e V, da Constituiçâo Federal nas decisôes exaradas palo

suBremo Tribunal Federal nos autos do Âgravo Seglmental em Recurso
Extraordinário n. 365,368/SG {Rel. Min. Ricardo Lewandowski, publicado no DJ

Ël Fï""$:..ï#g::':J?ir,"':"If$3i:t"ll1'rfr,ïlïffiïil+l1lïT"?\1"".P"yr?13,1K"*" nrlmêro rrô õrocêssÕ: 11004e8/00 ê o côrriõô: 11c.D 322



Fls.:

'Bm 29/0612fr07) e da Ação Direta de lnconstitueionalidade n. 4.1i2ilff}
fulin. Garmem Lúcia, publicada no Diário da Justiça em 15t0212011) (item 2.6
deste relatório);

8.2.6 * A concessão de Abono de Fermanôncia,â 06, servidores em
hipÓtese diversa das contempladas em disposiçôes constitucionais, em
descumprimento ao previstc no $ 19 do aot. 40 da ConstituiÇão Federal; g So ds
'aü. ?è da Ëmenda üonstitucionat n. 4112003; $ 1" do art. Bo da Emenda

Csnstitucional n. 41120ifr3 ê $ 4o do art. 84 da Lei Cornplementar Estadual n.

412ãAAS {item 2"8, deste rçhtórioh

3"2-7 - O enquadramento por transposiçâo de l4 servidores orÍundos do
Poder Ëxecutivo Estadual, em descumprimento ao previsto no arÌ. 32, inciso ll,

da Censtituição Fedeiale à $úmr"lla n. 685, do Supremo Tribunal Federal (item
2.9 c,leste relatórioJ;

3.2.8 - A alteração no padrâo de veneimento de 183 servidcres, em râzão

. de mudança de sscolaridade (nível fundarnental para nível médio elou de nível
médio para n{vel superior), sem a prestaçáo de concuÍ:so público, êrn
descumprimento ao previsto no art. 37, inciso ll, da Constituiçáo Federel {itenrr
2"Iü deste relâtório};

l't*
&,s - Gessão de 02 servidores com ônus. pârã a ALEsc ê sem prazo

detgrminadQ, ern descurnprìmento ac previsto no art" í8 da Lei n. S745/ígg3 e
no art. 29, $ 'lu, da Resolução AtEsc n. CI02i2006 (item 1.11 deste relatório);

e.t.{0 - O recebirnento, por disposição, de servidores do Poder Exeeutivo

Estadual otliundos de áreas finalÍsticas, de Ëstado na área da Ëducação

{Frofessores}, saúde (Auxiliar de EnfermâgeÍn, ïêcnico ern Enfermagem,

Fsicôlogo, Fisioterapeuta, Odontólogo e Profissional de Educaçáo Fisica) o
Segurança {Agentes'de Polícia Civil}, em descumprimento ao pr.evisto no,

Termo de convênio n. 0047na1u2, celebrado entre a ALËsc e o Governo do

a

g;ç1 Esse documento foi assinado digitalmente por HAMILTON HOBUS HOEMKE
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de sãnta Oatarina e nç Decreto Ëstadual n. 491712006 {itern 2.Í2 deste

3.2.11 - A fixação de vencimentos ê vântagens remuneratórías por

resoluçâo e não por lei especlfica, em desacqrdo ao previsto no art. 3?, inciso

X, da Gonstituição Federal (item 2.15 deste relatório);

3.3 Aplicer muna:

. r3,3'í * âo gr. Gelson Luiz ltíerÍsio (cpF n. 4ô{'.643.s2g-40}, presidente

da Ateembleia Legislativa do Estado de Santa.Catarina no perio-do de
auozl2,01'ú a 31/01/2013, na forma do disposto ns art" 70, inriso ll, da Lei
complementar n. 2ozl200a, e art. l0g, inciso ll, da Resolução n. TC-06/2001
(Regimento lnterno do ïrihunal de Contas|, Íixando-lhe o prâzo de 30 (trintaì
dias, a contar da publicação do acórdão no Diário Oficial Eletrônico do Trib,uhal
de Contas, paia'comprovar a este Tribunal o iecolhimento da multa €o Têsouro
ds Ëstado, sem o que fica desde logo ãutorizado o encaminhamento da dívida
para cobrança judicial, observado o disposto nos arts, 43, inciso ll, e 71 da Lei
eompleraentar n. 20il2ÜAfr, pelas iregularidades explicitadas nos itens s.2.1,
3.2.3, 3.2.4 e 3.2.9 da oonilusão deste relatório;

3.3.2 * ao sr. Haza:fldo ïancredo Knabben (cpF no 02g.g4g.azg-00),
Diretor Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Gatarina no
período de A3fi212010 a 21t9612Q11, na f,orma do disposto no art. 70, incieo ll,
da Lei complementarn. zazãoeÏ, e art. l0g, inciso ll, da Resolução n. TC-
0ô/9001 (Rpgimento lnterno do ïribunal de Contas), iixando-lhe o prazo de 30,
(trinta) dias, a contar da publicação do acórdão no Diár,io Oficiel Ele-trÕniao do
Tribunaldç Oontas, para coÍnprCIvar ã estê Tribunal o rscolhimênto da multa aa
Tessuro dg Estado, sem o que Íica desde logo autorizado o ensaminhsmento
da dÍvida para cobrança judÌcial, obsõruado o di*poslo nos arts, 43, inciso ll, e
71 da Lêi complementar n.20?,,ËJQü0, pelas iregularidades explicitadds nos
itens 3.2.1, 3.2.4, 3"p.4 da conclugão deste relatório;

't
CrlUsarsü*.51 0l0l Uocumontsrru
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3,3.3 * ao Sr.'Ëarlos Alberto ds Lima Souza (CPF no 59í.

Diretor Geral da Asssmbleia Legislativa do Estado de Senta Catarina

desde 21í06t2911, nâ forma do dispostc no ârt. 70, inciso ll, da Lei

Cornplementar n, ?0212000, e art. 109, inciso ll, da Resolução n. TC-06/2001

(Regimento Interno do Tribunal de Contas), fixando-lhe o praao de .30 (trinta)

dlas, a contar da publicaçâo do âcórdão rro DiáÍlo OÍiilal Eletrônico do Tribunsl

de Contas, pâra cÕmprovar a estê Tribunal o recolhimento da multa ao Tesours

do Ëstado, sern o que. fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívida

parâ cohrança judiciaÍ, observado o disposto nps,arts. 43, ineieo ll,. e 71 da Lei

Complementar n. 202/2000, petas irregularidades explicitadas nos itens 3.2.1,

3.2.3, 3"2.4 da conclusão deste relatório:

3,4 Determinar à Assembleia Legislativa do Hstado de Santa Catarina

que:

3,4.1 - se abstenha de efetuar o Bagârnento de rerrruil€ração acima do

limite remuneratório previsto no ârt, 23, inciso lll, da Constituiçâo Estadual, de

acordo cora os dispositivos consagrados pela Emenda â tonstituiçáo do

Ëetado n. ô81201g, mais especificements no que tange à oituação dos

servidores Osvaldir José de Lima, José Afonso Schmitt, Mareo Aurélio Ramos

Krieger, Antônio Eduardo Guizzo, Ulisses Alvino Baldança, Ângelb $ilvestre

Bez e Fausto Brasil Gonçalves iitem 2.1 deste relatorio);

g,4.2 - prorÌlova, no prazo da 01 {urn} ano, côncurso público para o$

cargos de Procurador JurÍdico, Procurador Legislativo, Pfocuradçr de Finanças

e Procurador Adiunto de acordo com o prevÍsto no art. 37, inciso ll, da

Constituição Federal {item 2.2 deste relatorio);

. 3,4.3 - se abstenha de efetuar pagamento de vantagem pecuniária,

conÍonne Lei Complementar n. í06/1994, a 11 ex-Deputados ocupantes dê

cargo,de provimento efetiüo do Executivo Estadual ern valoï que, somado à

renruneração pega na Origem, ultrapas$E ss valores relativoe ao leto dos

seruidores do Poder Executivs Estadual, em respeito ao disposto no art, 23,

ALESC.docx
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lll, da constituição Hstadual, de âcordo com os dispositivos cbnsagrados

Ëmenda á Consiltuiçâo do Estado n. 6gË013 (item 2.$ deste relatorio);

9,4.4 - se sbstenha de efetuar o pagamento de vefbas diversas em

função do rnesmo" fato gerador (vencimento do cãrgo cornissionado ê

gratificação do art. 20 da Rps. ALËSC n" 002/2006), de acordo com o previsto

no art. 37, inciso V, da Conetituição Federâl (item 2.4 degte relatório ;

1.4.s - no prazo de 01 (um) ano, reduza elou substitua por car.gos de
provimento efetivô os caÍgos de provimento em comissão, em observância da

regra constitucional da ooncürso público como forma de ingresso nâ

Administração Pública, noê terrnos do art. 32, incisss ll e v, da consütuição
Federal e das decisÕes exaradas pelo $upremo Tribunal Federal nos autoe do
Agravo Regirnental em Recurso Extrasrdinário n. g$5,39g/st {Ret. füin.

Ricardo Lawandoweki, publieado no DJ em agl0ê/2007) e da Ação Direta de

lnconstitucionalidade n.4.125{fO (Rel. híin. Garmem Lücia, publicada ns Diârio

da Justiça em 151a212011), para que o número de servidores comissionados
não exceda'o quantitativo existente de servidores ocupantes de cargo de
proüimento efetivs {itern 2"7'deste relatóris); (item 2.6 deste relatôrio};

3.4,6 * se ab$tenha.de efetuar a concessâo da Abono de Femanência a
servidores êm hipótese diversa dâ$ contempladas em disposìçÕes

csnstitucionais, em respeito ao previsto no g 1g do art"ì 4ü da Constituição
Federal; $ 50 do art. 20 da Emenda consfitucional n" 41/1001; e $ 1u do"art. 3n

da Ernenda constitueional n, 41/20CI1 e $ 4o do:art. ô4 da Lei complementai
Estadual n.412E0AB (item 2.8 deste relatório);

3.4.7 * nÕ prazo de 180 (cênto e oitenta) dias, reverta o anquadramento
por transposição de 14 servidores oriundos dq poder Ëxeeutivo Estadual,
pugnando+e pelo retornc dss referidos seMdorês as sfafus quo antê, isto.é,
aos cargos em quê ingressaram originalmente no seruiço público, revertendo o
enguadramento entabulado,.'alérn de absGr-se de promover'ingresso de
servidores sem concurso público, sob qualquer'argumento que venha contrariar
o disposto no art. 37, incisos ll e V da Gonstituiçáo Federsl, especialmente

C:\Usen\461 ÂtESC.doex
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rnediante tr*neposiçôes de gërvidores em outro cargÕ püblico de ó-rgão

carreira diversa daquela originalmente gcessada no órgão de origem, mediante
provimento derivado, de acordo com o previsto no art" 37, incho ll, da
Constituiçâo Federale à $úrnulá n. 685, do Supremo ïribunat Fedeial (ítem 2:,g

deste relatório);

3.4.8 - no prazo de 180 (cento e oitenta).dias, reverta a alteração no
padrão de vencimênto de 183 servidoras, Êm raz*a de mudança de
escolarldade {nível fundamentâl para nível médio e/ou de nivel médio para

nível superior), sem a prestação de concurso público, em acordo com o
previsto no aú 37, inciso l{, da Constituição F-ederal, adotando outras rnedidas

legais que entender pertinentes, â fim de valorizar o aperfeiçoamento
profissionaf dos servidores {item 2.i0 deste relatório);

, 3'{.9 - rio prazo de 180 (eento e oitenta} dias, adoüe providências para

regglarizar a cessão dos servidores Márcia Dittrich Tosetüo pag o Hospiúl
Geral do Rio de Janeiro, corn ônus para a Assembleia Legislativa, e a cessão
do servidor Rubens Ranros Filho para a Secretaria de Estado de Saüde de São
Paulg - conj:unto Hospitalar do Mandaqui, com ônus para o órgão cessionáris,
Gom prazo indeterminado para o rretErno ao órgão de origem, determinando,
pàra a servidora Márcia Dittrich Tosetto, o retorno ao exercicio de suas funçÕes

na ALESC, e estabale.cendo praze'determinado paÍa ã, cessão do servidor
Rubens Rarnos Filhs, de acordo cem o art. 1,8 da citado diploma legal (item

2.11deste relatórjo);

3.4.10 - no prazo de í80 {cento e oitenta} dias, requiêite ao poder

Executivo Estadtral o retorno'dss 22 servidores em tela ,à$,suas funções em
área finalísticas de Estado na área da Fdueaçâo (Professores), Saúde (Auxiliar

de Enferrnag-ern, Têcnico ern Ënfermagem, psicólogo, Fisioterapeuta,

Qdontólogo e Prafigsional de Educação Física) e segurança {Agentes de
Políeia Civil), em respeÍto ao disposto nu ïermo de CorrVênÌo n. 0047 t1111l?e
no Decreto Estadual n.4g|Ttz006 (item 2.12 deste relatório).

CÍUsèrE\451 04S1 \DocumçnblAlf AA*"

ggq Esse documento foi assinado tligitalnrente por HAMILTON HOBUS HOËMKE
Sl Para rrcrifinar r errienlinideele aeÁsse hffn'/lselaviÉral Ínp sc-oov hr n infnrma n nrmêÍô dn nrnceqsn' 11nníçìA7no e 

^ 
nndinn. l lCOf) 327



P

/ft'\
[2057t
\í/

Rub" 3.4"11 * no prazo de 01 {um} ano, regulariae a cohceesão de venêimento$

remuneratÕúas, snbstituindo as resoluçÕes que tratam do assunto
por lei, de acordo cÕm o previsto no art. 3?, inciso X, da Gonstittrição Federal

(item 2,1$ deste relatóriô).

3.õ Recomendar à Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Gatarina que:

3.õ,1 - mântenha um efètivo cantrole de freqüênçia. de tsdos oa

servidores, efutivos oU, cornissionados, através de rigoroso controle formel e
diário da frequêncie, de mareira que fiquem registrados em cada período

trabalhado os lioràrios de entrada e çaída, em obediência aos prineípios da

moralidade, impessoalÍdade,e eficiência da Adrninistração Plública, previstos no

art. 37, caput, da Constituição Federal (item 2.7 deste relatório)

3,6 Alertãr a As*embleia Legislativa do Estado de $anta Catarina da
imprescìndÍvel tempestividade e diligência nor cumprimento dâs determinaçÕes

exaradas por este Tiibunal, sob pena de aplicação das sãnçÕê$ previstas no

art. 70, inciso vl ê g 1o da Lei complementar n. 202/2000,.conformê ô saso;

3.7 Dar ciêneia da competente decisão plenária âüs respongáveis e,à
Assembleia Legislativa do Ëstado de Santa tatarina.

É o relatório,

PAP, Í3 de fevereiro da

PÉÍicô
Fiscal de Controle Externo

NE ACORBO

DAP, em

It[otta Giane :Fiorinl
Auditor controle Ëxtemo Auditor Fiscal decontrole Extema Auditor Fiscal ãxterno

de Divioão Coordenador de eontrole de Contíole
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANïA CA
DTRETOR|A DE CONTROLÊ DE AïOS DE pESSOAL
lnspetôria I
il\,;rsíoj . " ,TRIOUNAL

DE CONïAS
DÊ SANïA

INA

1 thtrRoDuçÃO

Êm atendimento à.programaçâo estabeleçida e cumprindo as atribuiçôes
de fiscalfaçâo confèrìdas as Trìbunál de Contas pelo. art. 5g, inciso tV, da

, ,tsnstituiçâo Esiadual;. art. ío, inoiso V, da Lei GornpeúerO, ", nO, O*
1'5l12t2}oü ' Lei orgâniea do ïribunal de contas; e art. 10, inciso v, ,da

Resoluçâo n' ïC'0ô/200í - Regimento lnterno do 'Tribunal de Contas, de
s3l1?/200'Í,'a Diretoria de controle de Atos de pessoal - DAp realizou

. Auditoiia in lacç na'Assernbleia Legíslativa do Estado de Santa Gatarina -
ALESC.

: ftAudÍtoria foiagtorizada pela Diretorid Geralde'Contrsle Extemo - nGCË
por rneis de despacho no Memorando DAp n. 0018, aa nwì2011 (fts. CIi e
,04), sendo fêâlìzada efetivamerite no per[odo de 1gt0vt201|,a 0510g120Í 1.

- Âtravés do sfício n, ïelGÂp - 10gsz/201'1, db 1zl0vtzfr11, foi designada 
I

equipe de auditoria, com o intuito de verificar â ngarcade dos atos de pessoat
relaclonados com.issionados, cessão de sêrvidoÃ, or"anchimento de cargos,
efetivos,.vantagens remuneratórias, teto remuneratório, conlrote de frequência

'de 2008. ,

. A Audítoria in loco constatou alguinas:'" t 
t

Relatórlo de n" 4i0glâ0ïí, acostado às,fls,

restriçÕes, que foram ap.ontadas no

804 a 884" O tanselheiro Refator,

PROCESSO No:' RLA* 1,f/00498700

UlrllDABE GE$TORA:
TARINA

DO

A$SU1{ïOr DË PESSCIAL 
'NaDE

RËLAïÕRIO N-

t

iç;t Esse documento foi assinado digitalmente por HAMTLTON HOBUS HOEMKËÈ.1*, Dâ'^ rta,iÇia;ç â ^,'r^^ti^i/tâl^ ^^^ôõ^ h{^.//.^t^r,id,,^t f^^ .^ 
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das prerrogativas previstas no arl. {p da Lei Complementar n

202/2000 e ait" ï23 da Resolução n^ ïC*$612001 (Regimento lnterno do

Tribuna.l de Contas), determinou e. esta Difetoria de' Controle de Atoe de

Pessoal que fosse procedida diligència áo Sr', eados Alberto de Lirna Soüza,

Diretor Geral da ALEsc; ,pam que fossem apresentados documeïtos ê

informaçÕes cornplementares acêÍcã das inegularidades constantes dos itens

4.1"'t.a;, 4,1,.Í"b; 4.1.2.a; 4.1.2.b; 4.1.3,â: 4.1.9,b; 4.1,3.c; 4.1.8.d; 4"1.3"e;

+.1.3.f; 4.!,.3.g; 4,1.3.h; 4.1"3.1; 4,1,3,,1: +.!.3.k; 4.1.3.t; 4.1.3.m; 4.1.3.n;'4.1.4.et;

4.1.4.b; 4"1.4.c;,4"1.4,d;-4,1.4"e;,4,1.S.a; +.1"5,b; 4.1.5.c; 4.i.5.d: 4.1,6.e;'

4, ï ,6.a; 4"1.7.s; e 4.1 .8.a do Relatório de n. 410WZA11 , citado antêriormente.

O.Sr. Diretor Geral da ALESC respondeu ao Oflcio n.20.19712011 (fls.
. 888), de 18110/2011, através do ofício n. 10Ê/12/cGp, de 2arc3n014 juntado
'às fls. 905 a 936, com anexos de fls. 937 a 1099, lrazçndo informaçÕes e

documentss acerffr dos fatos apontados no Relatorio n" ,4109/2011. p
Ptocurador-Geral'da ALËSC,,Sr'. Fábio de ftiagalhâes Furlan, juntou aoe autss.

dOfício FG n. 01512012, de23lü7l20í2, de fls. 1.100, e anexos de fls. 1.101 a

1.11S, complempntanrio as infonnaçÕes juntadas,anteriormente pelo.Diretor-

Geraf da ALESC

ü

t

2 AilÃU$E

fnicialmente, çbe ressa{tar quê. a Auditoiia in toco perpetrada na

Assembleia Legislativa ds Estãdo de $anta Catarina apontoü,as seguintes I
resirições, de acordo tor? o dispos{o no Relatório de n. 5274t2g11, encontúc

àt fls. 804 a 884:

2.1. Percepçâo dê rêíïluneraçâo rnensal superior ao limite (teto)
remuneratôrlo de 2O.servidoree; \' I

2.2. Necessidade de realizaçâo dê concurso público pdra o.
provimento de 12 vagas .de Procurador, previstas na Resolução
ALESC n. 00212006, cujas atrÍbuiçÕes estão sendo exercidas
mediaçte àte de detignação de car$ter irrovisório;

2.3. Pagamento de vantagem, pecuniária, conforme Lei Copplementar
n. '10âÍ1994,' a 11 ex-Deputados ocüpantes de cargo efetivo dg
Çxecütivo Eçtadual, eq valor gue,sornado * rernufieralÈo pâga nã
Origern, ultrapassa o teto, remunêratório equivalente ao subsldio do
Governador;

t ir Ët[: rt r uuli ri I rnr:r:r 'ii r r
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2,4, Re'ç*ü,imêrìto de verbas
gerador (vencimento do cargo
da Res. ALËSC n" 002/2006);

diversas em função'do mesmo bto
comissionado e gratiflcação do aü, 20

2,6, Exceseivo número de servidores auferindo a Gratificação de
tódigo cse; i

2;6. Excesslvs nümero de servidores em cargos comissionados,
superanda em 144Vo|cento e quarenta e quatro por cento) o nümero
de.serviüores,ocupântès de cârgos eÍetiws;

2.7, heficiÊnclâ nê ÇonÌrote de Freqüêncía de sc.Ívtdores
comissionados e ced idos para exereÍcio lna, ALE 8e;

?.8, Concessao dà Abono..de permanência a 06 servidores êm
hipótese diversa das contempladas em disposiçÕes conrtitucionais;

2.9. Enquadrarnento por transposiçâo de 14 servidores oriundos do
Poder Executivo Estâdual;

,

2.10' Alteraçâo no padrâo de vencirnento de lgo servidoies em razfu.
de mudança de escolaridade (nivel fundamental para nível médio
e/.gq. de nÍvel médio para nível superior) sêm prestaÍ concurso
püblico;

2.11. Cessão de 02 servidores em .desacbrdo com a legislação
vigente;

2.1?. lnegularidades no:recebimbntCI de ?2 servidores odundos do.FoderExecutivoEstadual; ' ,, 
:'\

Vínculante n" 13 do STF) no preenchimento2. 13,. Nepotismo (Sümuta
de cargos comissionados;

2,14. Ausência -do parecer de legalidade emitiüo por órgão de
controle interno sobre as admissões de servidores efetiüos;

2,1õ, Ve.ncimentss e vàniagens remuneratôrías fixaelas por resoluçâo
e não por lei esBecífiea. , : ;

As restriçÕës. st prâmêncionâdâs. sêrão reaprsciadas,nos itens a seguir:

2.1. Peroepção .de remunêração

rêmuneratório de 20 seryidores

mênsâl supêrior âo, limite (teto!

A Auditorla in íoco eqidenciou que, em'junho de 201 1, za servidores

pübliqss auferiram mènsalmenüs remuneração/proventos superior€s ao bto
remuneratÓrÌo aplicável aq Poder Legislativo Ësladual, qual seja o subsídio dos
Deputados Estaduais, cCInformë segua:

ÂLESC.dscx, .t
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ìub"
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da

ü

ds
l

Servidor Cargo'
lgmuneração
pãrr etalto dç

baso do
cálculo

{subrÍdio
Dsputâdôe
E{tâdusis}

Hemtrheratórlo.
TQtO

Vãlortotãl que
€xeêdeao têto

e
Frd.

BiesdorlcÉcilia
ïhiasen

Eâp,. Legi8,Cons.
ASr.71 R$ 24.10õ,36 R$ 2ô,04t,35 R$4,ffi3,01 rs$

Cesãr Luiz Belloní Faria Cons. Esp..Finenças
ASt.tÍ É$:a.roa,3o RS 20,04ã,3s R$ 4.0ô3,01 r6ô

Frlbio de Magalhães
Furlan

]T
Procuradsr Gsral
DAS.B R$ 28.88?,41' R$ a0.042,3ã R$ 8.840,08 R$ 4.777.05 167

BrasilF'eugto
6onçalves

E*p.Çonsuüor'
Jurdico ASI-?l

:R$ 24,1ü5,3ô R3 20.ü42,35 R$ 4.063t01 16È

llenriquè RÈmos Filho gons. L89is, lt Ast"64 R0 24.1ffi,36 RS 20.0{ã,5s R$ 4.063,AÍ
I

rô9

José Euzzi Esp"Congultor
Juridiçò ASI-?1 R$ ?4.105,36 R9 20.04â;35 RS 4.063,01 1?0

'JosÉ Cados da Sllvelra sêp.Con$Íltor
JuÍdlesASJ-71 R$ 24.r05,36 R$ 20,042,35 R$ 4,063,01 171

MErcelo Augusto Costà
Richard

Cons. Ësp. Lêgis,
ASÍ-71 ' ; Rrg ?{.r05,36 R$ ?0,042,3S R$ 4.063,0r ).

\72

Mada Margarida B.
Ramos

E*p:Consulloí
Jurídiso ASl.?ï R$ 2i.10Ë,36 R$ r0.04â,3s R8 4.063,01 173

ïáncrçdoNjzarildo
Knabben

'Consultçl 
Esp.

JurldÌco ASl"7t B$ 2?.130,92 R$ t0.0{3,35 Ê8 7.08S;5? R$ 3.0i5,56 174

NerÕai da Silva Raupp . Conê. Lqois, I ASl4o R$e4.fiã,36 , .Rô 10,043.35 RS 4.0t3,01' 175

Faulo Hendqus fiocha
Ëaria Junisr

Ësp.Comultor
Juridiço ASI-71 R$ a4.105,36 R$ 20.04?.35 R$ 4.063,01 176

Bittençcurl Cons. Ësp.- Lagis,
ASt-?1 ,R$ â4"10S,3ô RS 20:042,35 Rg {.0s3;01 1V1

Êérgi.o Augu3to
Machado

C'eral Adj..Frocurador
DAg.8. R$ t4,í{5,30 h3,ro,0m,es

t

R$ 4,063;01 178

I

em

,gJ gg ,grft

,S$Ívldor Cergo

*enruntrryão
para eÍnito de

bres dq
câlculo

Tets
Remunergtórlo

{Éubsldlo
Oopuàador
Ëstâduaisì

,Vâ16Í tôtâl que
erceds âo,teto

.Velcr já
descoatrdp
pêtr *LËSC
art. 37, Xl da

6F

fts,

Angslo SllvsstÍê Ber' Procurador
ASr.7r

Legis.
R$ 28.6X0,06 RS 20.042.33 R$ 8,$77,71 R6 4.514,70 179

Antonlo,Eduardo Qhizzo
Procurador Legis.
Agr-7'r fi$ ??,6?1,68 '' RS 20,042.35 R$ 7;579,3* RS 3.516,32 180

lo$é Àíôn$o SÈhmitt
Procuratlor Legis.
âstï1 R$ 17.8$3.71 Rt 2S.ü42,05 Rt 7.8?J,38 Ês 3.7'S8,S9 

' .t8t

Marco 
^üÍeüo 

Ramoe
Kriegsr

Prccundor
ASü1

[egis.
R$ ?4.10ã,ô6 R$ ?0.04Í.35 ns 4.06ï,01 Í8e

Osfaldir Jeré de Llma tons. Legis. 11 ABl"
61 R$ 24.ï05,36 R$ 20.042,35 Rt 4.063,01 '183

Ulissos Alvino Baldança Procurador l-egis.
ASl"71 R$ e4.Í05,36 R$ 20.042,35 R$ 4"063,0ï ' 184

rlaaair am 
^1ì^9 

ttÃ,
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O critériq utilizailo para"aüorir o ieto remun,ératbrio encontra-se previsto no

art. 37, inciso Xl, da Conslituiso Federale no art. 23, inciso lll, da

Estadual, in veóis:

'i
Constituição Federali

Art. 37" A admintstrâçâg f,úbtica direta e ^indireta de, quãlquer dos
Poderes da Un{ão, doi Ë$iádos, do Distrito^Federat e doi Münieípios
obedec€rá aos princlpios de legalidade, impessoalidade, moralidàde,
publicidade e efieiència ê, também, ao seguìnk:

l'"'l t,

'l

I

ìJ

Csnsütulçâo Ëstaduelt" , i

Art: 23, A. fêtunerâção dos servidores Ca deniìnietração pública de
qualquer dos Foderes atenderâ ao seguinte:

Í.I
lfl 'ã retnunerâçio.e"o subsídio dos ocupantes de cargos-, funçÕes ë
êrnprÊ.gË$ da administração diretâ, .autárqüioa e fundacional, dos, _

membros de guaisguar dos F,oders*i doË detentores de msndatos,
eletivas e dos demais.agentes po$ticos, e CIs pr,oventos, pensÕe's ou
cufa espêcie remúneratóiia, perrcebidos cuúulativEmente ou üâo, ,

incluldas ãs vântâgêns pesspais ou de qual{uer outra natureaa,
obçervarãc o limite máximc estabelecido no ãrt g?, Xl, dâ
üonstituiçâo Federal; /

D

Dessa foÍmâ, no pressmê caso, o teto remunêratório dos servidoiês, dã

Assenobláia Legislativa do Eslado de Santa Gata,rina a $er observado para tais
remunêraçÕes/proventos ê o subsÍdio dos Deputados Éstaduais,' ,

Quanto, aú quê deve ou não ser considerado para verificação do têto
remuneratÓrio conétitucionalmente prevÍsto, g Conseho Naôioiral de..lustiça
editou 'em 21 de março de 200G as ResçluçÕes cNJ no 1B e Íìo 14,
respe.clivamente aplioáveis: a guem reçebe subsídio ê para aqueles que nâo.

C:\UseÍsq51
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Fls.;

Rub. '.,
-via 

subsidio.,A Resolução CNJ no 1Í lista_quais 'as

remuneratórias serãs somadas para efeitos de teto e aguêles quê devem
desconsideradas, nos seguintes termosl

Aft. qo Estão sujeitas aos tetoçiremuneratórios preúittos no art. 10 as
eeguintes verbas:

I - de caráter permânentei
a) vencimentos fixados nas tabelas respectivas; .

b) Ve$as de representagão:
c) parcelas de equivaÍência ou isonomia; 

"

d) abonos;
e) pqêmios;
f) adicionais. inclusive.anuô,nios, blêniçs, triÕnios, q[inq{iônios; s€xtâ.
pârlê, l'6gs6atinha", 15o/a e ,2b%, trintenária e'quáisquer' outros
referentes a tempo de serviço; ,
g) gratiÍicaçôes;.
h) vantagens de quàlquer natureza, tais'como:
l.,Sqlifi caCâe nor exercÍcio de mqndato (Presideinte, Vicd-prec ídente,
Corregedor, Diretor de Foro e outros âncergos de direção e
confiança);

f- diferenças individuais pâra çompãnser decrêscimo remuneratório;
3. verba de permanênqia em seliço manlida nos proventos e haspensões estalutárias;
4. quintos;
5, vantagens pessoais e as nominalmente identiÍicadas ; VpNl; , .
6. ajuda de custo para capgcitação profissional,
i}_ rdtribuiçao peÍo' exercÍiio, enquanto e-ste peiourar, em comarca l"de

dillcil ; provimônio;
j) prcventos. e pensües êstalutáriâs;
t,,l
I - outras yÊrbâs.lemuneratórhs, de qualquer od$em;

ü

a

|t

g) abono, verba de representação e qualquer ,outra espécje
remuneratóriâ referente à remuneraçâo do cargo e rà ce' sÈu
ocupante;
h) valores ?âg9s em atraso, suieitos ao coteio com o teto junto com e

" remunetação dô.ínês de competência;

I
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tti - outras verbas, de qualquer. origem,
explicitarhente excluÍdas,pelo art. 40. i

gue nâo estejarn,

exceder o valor do teto remunergtório, embora
e nêm com a remuneração do-1nês em que sê

I ..ï
Art. 30'Não pqdem
Se somem gntre,gi
o pagamento:

l.- adianiemento de fÉrias;
lf - déçimCI tercslrs salârto;
lll - terço constitucional de fèrias; '
lV - habalho extraordinário de servidores,

Art 40 Ficam exctuldas da incidência do teta remuneratório
constitucional as seguintes verbas:'/
I * de earátei indenizatóÍiÕ, ;irevistas em tei:
g) âjüd? de custo para mudahça e transporte;
b) auxílio.alimentação;
c) auxÍlio-moradia;
di diarias;
e) auxÍlio-íuneral;

. f) auxÍlio-recluÈão; t
j) au;ltio-traospoáe;
h) indènização de férias nâo gozadas;
i} indenÌzaçáo de transporte;
j) licsnçã-prêmio ssnvertida em pecúnia;

. k) qufraq parcelas indenizatÕrias previstas em lei er pâra os' magistrados, as previstas'na Lei orgânica da Magistratura irlacional
de que tÍatâ o ârt. 93 da Constituição Federal. 

,
ll - dè caráter permanente:
a) remuneração ou provento de magistrado decórrente do exercÍcío
do magistêno, nos termos do art. ËS, parágralq ünïco, inciso l, da
Constituição Federal.
u)..o,en,erïcjos. p*r*ebido" de planos dê previdênciâ institurdos por
entidades fechadas, ainda que extintas.

lll - de carâter eyentual ou temporáÍio:
a) auxÍlio pré-escolar;
b) benefÍcios de plano de assistência rnédícósociel;
c) devoluçâo de valores tributários elou contribuiçÕes previdenciárias-
indevidamente iecolhidos;
d) gratificação do mlgtstrado -peto exercício da funçâo 

-eleltoral.
prevista ps FÍl. ïo 9 ï" da Lei, nÈ s,.3s0, de 28 ce oezãniuro o" i õgr ,
na redação dada pela Lei nô 11.143, de 26 de jutho de 2005:
!) grat!Íicaçâo de. magistério por hôrs.auh lrof*rida no âmbito do
Poder Público;
f) bolsa dc esiudo qu* tenha côrâtef reniuneratôrio"

a

,. I

t

lV"...a!qo de penrrairêncÍa em'sêrviço, no mesmo valor dâ
gontribuÇão previdenciárìa, conforme preúisto no art. qO, S-tg, Oa
co{'stituição,F"oçr"j, ,lrruÍdo pàra Eminda constitúcionãi n1 qì, dã
31 de dêzembro de 2008
Parágrafo único. É ve!ad-a, no. cotejo'òom 'o têtÕ remuneratório,.,a

- exçlusão de verbas que nâo estejam'anoladas nos incisos e àrin""*
deste artigo.
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Cabe re$saltar gue tal resolução foi editada, especificarnente

regulamentar a 'sìtueção de servidores do rPoder Judiciârio; nÕ entanto,

lossível utilízá-la como alicerce de argumentação, umã v€z que o art. 37

inciso xl, já determin* qu* âs vantagens pessoais au de qualquer Õütra

naturgza deverão ser oomputadas para o aferimentb do teto remuneratório.

Dessa forrna, tem a Resolução CNJ no 1412806 a funçâo de ilüstrar o que,sè

deve considerer ou não com relaçâo ao têto remuneratório., 
,

Âo seu iempo, u guprerrro Tribunal Federal ao anallsar g Recur,so

Extraordinirrlç 477,447-0," posicionou-se quanto à inclusão das vantagens

pessoaís ao teto remuneratôrio, fios seguintes terrnos: '!

/fi,
f112d\o/

I

ü

EMÊNTA; AGRAVO REGIMENïAL NO RECURS0
EXTRAoRDINÂRIo. TETo REMUNËRATÓRIo. eC-_crIos.
VANTÂGENS, PE$SOAIS. INCTUSÃ$;
1. As vantagens pessoais incluem"së nc cálculo do têtio
rerfiuneratório, como dispÕe o artigo gZ, Xl, da Constituiçâo do Brasí|,
com a redEçâo que lhe,fci aonÍerjda pela ËC 41/03.

"?, Agravo Regìmentalquc se nega provimento.

I

A respeito da matéria, o Trribunal de contas da união, nos autos do

,: processo ïc 016.165/2009-5, proferiu o AcSrdão 1TtãnAI1, conforme segue;

t...t
9,2. esclareoer à Presidência do Senado Federalgue;
9.?.1.,as rubrieas que compüêm o teto remuneraúrio constituÇional e
que são excepcionadas de sua incidência sâo as dëflnidas nas
Resolug.ões STF 318/2006 e das ResotuçÕss GNJ rfftOOÊ e
14P006, nos termos dos acórdâos 1,,ígg/10ó9 e 2T74,tae,eg -TCu.
Plenário;
9,2.2. as parcelas i{entificadas nas RosoluçÕes ináicadas no itém
antçrior são aplicávels aràs demais poderes da União;

oportuno ressaltar que não existe a passibilidade de invocação de direito
adquirido coft relaçâo aos vencimentos que ultrapassam o limite
remuneratório.

Nesse sefltids, o art. 17 do Ato 'das úisposiçëes Constitucionais
ïránsitórias - AOCï determírra que:

,,'
Art. 17" 0s vencimentgs, a remuneÍâçâô, as vantiagens e os
adicionais,. b+m como os proventqs de àposentaUor.ia {ue ,estejam

lçn+ peroebidos em desacdo com a Consüfuiçâo sérão
imedlatamente reduzidos aos rimites dela decsrÍeoi"i, nao r"
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admlüindo, nc6te càeo, invoctção de dlraito àUqulrido
pgrcapçãq de excosso a qualquer ü{tulo, (grifo naseo}.

ou

Ò

Cabe enfatizar que foge à regra geral do teto remuneratório aplicavel
âmbito do Poder Legislativo Ëstadual (subsídio dos Deputados Estaduais)

eargo de Procurador, uma vez quê segundo constâ da parte final do art. 37,
inëiso Xl, da Constituiçao Federaï, os Procura{ores submeter-se-ão'ao limite
remunËratÔrio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça Estadual.

A- foma de cálculo do subsÍdio dos Desen*bargadores do Tribunal !e ,

Justiça Estadual,',a qual cons.ta no art.37, inciso Xl e g 12 daÕonstituição:

Ëederâ|, equivale e gü,25,/o do subsldio mensal dos Minietros ds $uprerno
ïribunal Federal, que corrèspondia, à época da auditoria, a R$ ?6-7ÉA,13,

confo'rme Resolução ni 42312910 do $upremü Tribunal Federal. Dessa forma,
os Procuradores poderiám auferir mensalmente até R$ 24.1 17,g2 {vinte e
quatro mil cento e dezessete reais e sessenta e dois centav.os).

'Hessâlta-se gue somente estão sujeitos ao teto remuneratório, dos
Desernbargadores Ëstaduais (R$ 24.1 ll,OZ] os procuradores Jurídicoç, vkto
que bomentê esses exere€m de feto e de diieito á iunçeo de Frocuradot'ss, ou
seja; tern de'ntre suas atribuições 4 de, reptreSêntar juridicamente a Assembléia
Legislativa. ; \

Nesse sentÍrdo, os arts. go, go e 1s do Ato da. Mesa no 25g/06, que dispÕe
sobre o funcionamento da Procuradaria da Assembléia LegisÍativa, mericiÕnarïr

Çuêi .

D
Aft;. 3o.. A rgRr.egentaeâo fudlclal o extr4uCtclal do .poder:
Legislativo do Ëstado. serà exercida pêra pnEetcinw aa
Aeeçmbléia Leglslatlva, por melo da procurádorla Jurídica.
Art. 80 A Procuradoria Jurídica competê, especialmenle:
| - ïsprsssnrãr'â AsseirrblÉia Leglslativr àm juho ou tore dËlo,
lI9: Ë*ll constê como âutora, rê, assistente, oporrente ou
litisconsorte ern açÕese fèitos qu.e a envolvam;
Art. 1 5 Competa,ao Procurador JurÍdico:
t.. t
v I tepr"."ntar a Assenibréia r-ogisrativa em Juíro ou fora dere,
9gr gx!çss.a detegaçâo de,poderes,.onde essa õontar como autora,
re, assislênte ou oponente em açÕes e feitos que a envolvam; (grifo
n:osso)

.a

I

A respeito do que deve ser considerado cargo de procurador com a
equiparação aos membros do Ministério piiblico assegur,ada pe-lo art. 1g6 da
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I

I

í ãstadual, deve.se observar o que ensina o Glossârio Jurídico

ds slÍe do $upr:emo Tribunal FeUeral, senão vejamos:

Procurador. CIescrlçâo do Verbete: ReFresentante do Eshdo nas
queslÕes judiciais. Pode ser mambro do Ministêrio Fública ou
rêprêsefitânte da Advoçacia-Geral dà Uniâo e de qualqUer gavêrno
ou órgâo público.

Deshrte, sendo Procursdores aqueles que têm como múnu$ público a
representaçâo do órgao ao qual estão vinculados, aos procuradorës, de

Finanças e aos Frocuradores Legislativos, ativos ou inativos, nãó câberia a
aplicação de tat tets diferenciado; vez gue se assim se agisse estar-se-ia

dissimutando a intenção contida no a(, 37, inciso Xi Ca eonstituiçãe Federal,

visto que estes não tem a prerrogativa de representara ALESC judicialmente.

Observe.se as atribuiçÕes dos Procuradores Legislatlves estampadas, no
art. 18 do Ato da l\íesa nô 25g12006:

Cabe também citar ad atribuiçÕes dos Froçuradores de Finanças, as quais
sào'previstas no art. 16 dl Ato da Mesa no z5g/200ô,"quais seiam:

Art. 18. Compete âo i"rocurador Legislativo:
| - prestar consultoria têcnica- ao Fresi{ente da Asaemblêia
Legislativa, à Mesa, aos presidentes de comiseôes,e aos Deputados,
ac-erea de questôes regimentais atinentes ao processo e
procedimento legislativos, atravês da elaboração de pareceres e
notias técnicas;
ll - desenvolver bstudos e planos tésnicos e estratègicos a{ins com o
processo legislativo;
lu * sxscutar ôutrÕs cometimentos corrêlalos âs atribuições legistativa
e fiççalieatóris dá Assçmbtáis Legiêr;tiva, ãopeuiatmenie no toïànte a
lgdltoria e a somissão partamentãr Ae inquelito; e
lV - atuar, por designação do procuàdor-óeral, nas comissÕes
pâÍlamentares de inquérito,especial.

tsr Í!. Compete ao Procurador de Finanças: .,
I - Õrdênar, pôr expressa delegação, as üespeSas sujlitas ao regime
de prestação de contas perantã o tribunat oà contas"do rsËoo a nm
de atender ao sistema de controre interno e.extãmõ-oa ãúrçàã
financeha e orçamentârio 

'das 
Lnidades àãrúi.tiatìrã da, A$sembléiaLegistativa;

ll - aesessorar a Mêsa,e as comissÕes da Assembréia legisrativa; e "

tjl - prestar contas e reprêsentar a ArsembrÉia L;gisrjtivJìunto ao
Tribunat de contas do.Estado nas matériar r"gàia"rãËionã"s ãs
.suas sfibuigões.

t

A|ËSC,docr
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â

lmpende salientar que o's csnsultoree'Especigis Jurídicos inciusos n

"ïABELA CI1: servidores ÁÍivos * tontrachecjue*, do'rnês {e junho de 20ii'!
apetìas âlgumas funçoes transitóriâs semelhantes àpl de p

entretanto, não são Procuradores, ou seja, não estão providos no cargo e.fetivo

,de Procurador. Tal enteqdimento estende-se âos Consultores Especiais
'Legislativos e de Finanças. Dessa formâ, não.se aplica aos mesrnos "o liqite
remuneratÓrio especial previsto nc art. 37,'inciso Xl, parte final, da Constituiçâo

. Federal.

Dq outro lador compeÌg destacal'que :a Assêrnbtéia Legislativa do Estado

de Santa. Catarina estaria aSindo de foma'bquivocgOa eo fïxaf vencimentôs

acirna do teto remuneratório, como o ,guâ ocorre üôrn o caso da Lei na " .

Õ 13,669/05, a quâl fixou em seu art, 1o, $ 30, que as ativídades dê direçâo e
asspsôorâmehto superior, sódigo PUDAS-8,, têrn óomo parâriretro

reruuneratório o fixad.o parã a classe do cargo de"Procurador, ou'seja, R$

24"1'17,62, quando o correto 'serÍa tais $ervidores auferirem no máximo o
'equivalente ao suÉsidio dos Deputados Ëstaduâi$, Rg,20.044,3s, uma vez que

nãs se enquadrarn de forma algurna nas exceçôes'previstas na parte final do

art..3ï, inciso Xl, da Constituigo Federal. 
,,

Por. fim, a título de escïarecimentô, importa trazer ao conhecirnento,do

Relatar qual era a situação Que se,apresentaía no mft de maio Ae eUf 1, o[.r

sdla,.antesïo oficio n. 158/11iGP,:de 30105i2011, âs'ïls. g0B, do preÀidente

da Aeçembléia Legìslativa $eterminands o desconio dos vencimentos qrúe

exced-iam ao teto ds pit. 3?, inciso Xl da consfituiçãer Federal, a'panir de

01/CI6/2,011:

D

.

Sgrrldor CargE

Remtinençâô
paraefelto de

bã3!,dÊ
cálculo

Têto
Valôr tôüNl
qü9 ÇxrêdÉ

rotêto

Vãlo?Já
.de*contado pela
ALËSC ârt.3L xl

dt CF

Fle,

Angelo Ferreira da Situa .
Aralislc
tesiÈletlvo ALË"63 ru 40.s37,34 R$ 20.04?,35 R$ 894.99 r85
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Analisle
Legisletivo ALE.64 Ë$ 2r.sÍ?,58, RE'20.ô4t,3ã R$ 1.8ï5,A3 18S

a
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Oíçârn. OA$4 RS 30.?27,33' R$ 20,042,35 ts$ 684t98

Vers Lu6iã Pereira
'Pâcheco

Cons. legis. ll
ASr€7 ,

R$ ?0.21!.32 R$ ?0,042,35 Rt 170,17 2?2

s. BittenôouÍlWalbia
ConeE

Analiste
Lêgi$lstiyo ALE"67 R$ 20.5S3,5ï Rt 20.042,35 RS 541,22 223

$arvidor
l

Cargo

Renuneração
PaÍï'efeÍto de

base ds
cálculo ,

Tsla
Reúunetatório'. {sübsidio

Depltados
Estaduais]

Velor total quÊ
excede aoleto

dsacontadc'
,pela ÂLESO
art 37, Xl da

cF,

Valorfâ

Fls.

Ademar:Fràncisco Koerish Oone. Esp. Adj.
FirlangoÂSl-71 R$ 24.r06,36 Rs 4.0Ê3,0ï 224

Âogelo $ilvostr.e Bqr .. PÍüEUrador
Lêgii. ÁË1.71 Rt 26.620i06 R$ 2ü,042,35

RS 20.04Ê,!5

' R$ 8.Cr,71 225

Ansëlmo lileciô XlêlË tons. Esp.
JurídicoA$l-71 R$ 24,105,3S Rt 20,042,35 RS 4.063,ü{ ,226

Ântonìo Eduardo Ghizzo Frocsrrdor
Legis, ASI-?1 R$ t?,621,63 R$ â0.042,35 'R$ 7.â?s,3s 227

CâdoB,raiÍn€ úsrtçndal tÊgis.Âfialíslâ
ÂLE{2 RS:2.40S,90 R$ 20,04t,39 R$ 2,4rt7,55 228

Devid Luiz dcs Eantos Dir..e. AÊs.
$uperlor üA$ Z

R$ 30.{40,95 R$ 20;0a2,3ã R$ 10.318,60

A*tonio dosEuclydes
"SÊnlqg

DiÍ. e Ass.
$uperior OAS T

R$ 27,30?.15 R$ ?0,04?,35 ,R$ 7,?59,80 .ì 230

Hiltoa Osny, Pçreirâ Legis.Anelistr
AtË:63 R$.20,620,46 R$ 20.042,35

Joaguim Jardina do OliveÌra LeSh"Ânalìsta
ALÊ.61 8S 2í.ï41,rï R$ 20.04?,35

R$ 578,11

R$ r.0É6,82 232

José Atonsç Sçhmitt 
" Ptocurador

Lêgis. ASI-71 T$ 27.863,71 R$ 20.042,35 R$ 7.821,3S 233

Legis.Anâlista
ÀtE42 R$ 27.5e5.97 RS 20.04ã,35 R$ 7.653,62 23d

José ltâmãrio de Sa (

.josÉ 8el

Con*, Làgts. ll
ASt-65 RS 20.620,15 R6 20.04?,35 R$'577,80 236

Laeçclo José MichélS legir;Analiste
ÂlE.6t R$ 25.069,47 R$ 20.042,33 FS 5.027,12

C:\UsÊÍs!il

gi;1 Esse docurirento foi dssinado diçlitalmente por'HAMILìOru HOBUS lrioHtulKEíial Parâ vêrificâr â ârlfêntici(Jâ(lê acÀssc htto:/lsalavirtual.tce.sclhov.hr e iníorme o nitmero do nrôcessô: i 1004!lgZ00 e o coclioo: 1043F, . 341



Maroo Aurelio Ramos
Kriãgêr R$ 20.042,35 R$ 4.003,0ì ?38

Merit llêlèÍrâ'FÍanzoÍri' l-egis.Analista
ALE.61 R$ 21.í76,9t R$ 2o,d4a,s5 R$ 1.r?4,60 239

Íúarla llilda Cunha
Schondermaft /

Legit,Analista
ALE65 R$ 22.477,44 R$ 20,042,35 Rü Ê.4S5,0S ' 240

Millon Cârlos dê OliveiÍa Cons. Legis. ll
.ASt-62 R$ 24.105,36 . R$ Ê0.042i35 241

Murilo,Foes Legir,Analista

^LË.ot

a

R$ 20.55{,67 RS 20,0d2.35

Rt 4.063;01

R$:512,3â' 242

NelsonAntônio $erpa
Cons. Lggis. .ll
Âs1.63 R$,e2.?28,84 Rt 20.042,Aõ RS 3,686,49, 243

l,lilton $evero da Costa Andista tesic,
ALESl Rt23.4ìS,S5 R$ 20.ôr2t35 ns 3.373,Ê0 ?4i*

OnoJIê SantÕ Agostlnl L.çgis,Técniço
ïÊL*{1 RS 36.115,34 R$ 20.0{2;35 R$ 16,072,8S R$ 279,ôÉ 245,

OsvaldirJasé de Lima Con*. Legis. l!
ASt.61 R$ 24,10t.36 R$ 20.04?,35 R$ 4,0ô4,01 246

Pêdrinhô MoÍesco tons. Legis. ll
ASl.61

R$ 2&401,74 R$ 20,042,35 R$ 3.359,39 247

Psdrc Sittencouít Nè10
Legiç. llCons.

ASr"61 R$3$.769,11 n9 ao,o42i35 R$ 15.72S,76 248:

$ldney Pacheco Legir.Ânalistfi
ALE.66 R$ 24,313,tr4 R$ e0.042,3$ R$.4.270,89 t49

Uli*es Aviác BÊldançe R$ 20.i!42,35 RS 4.0ô3,01 ã50
Proçurador
LËgiô^ AS!71

Legis.Ahalista
ALF"8ï RS ã4.Ì0õ,3ô

Rb ?4.r05,36

R$ 20 042,35 RS 4.06Si01 2ç1

Qub. Cons,
Jurídico

Esp,
ASr-71

$eccon R$ e4.106t3ô R$ 20.042,3t RS 4.063,01

R$ Í4.105,36

23?

Procurador
Lêgis. ASI-71

I

I

€m em

Tâ8ELÂ 0Sr.servi ores líJafíyos obupantes do cãrgo de Procurador"- Contracheques do mËs
11

'As evidênàias da presente restriiao foram extraídas dos contracheques

dos servidores" que receberam .remuneração/proüentos' superiores ao tetü
genstitücional, no mês de junho/201{, às fls. 165 a i84,

Srrvidor Ca6jo

I

Remuneração
para efelto db

base:dç
çâlct lo

Teto
RËmungiatóri

o {subsÍdic
dssembargatl
or€s do TJ/SC)

\

Valot totâl qüê:
èxcédêâot tô

ValorJá
dercoírtado
pela {LË$C
arÍ. 37, Xl da

CF

Fls.

Augrstoïosê Alvettì lPror,urador

lAsr-71

Jurldico
H$ 35.415,7? R$ 24;117,6e R$ 1Í,29S,t5 252

I procurador

lÂ$t-71
Harry Eggn Kriger Jurldico

R$ 28.ô20,06 R$ ?4.117,62 R$ 4.S02.44 233

Paulo llenfique Roche
Faria

PÍoôurfdol Jurldico
Àgr-7r RS 29.35ô,??. R$ 24.117,62 R$ 5,239,10 2f,4

ALESC"docr.

1;3-p Esse documento foi assinado digitalmente por HAMILTON ÉOSUS HOËlvlKÉ
íâC Para verlÍìcar a autenticidâde acessê http:l/salaviúuâl.tcê.sc.qov.br e informê o numêro do processo: 1 1004S8700 é b codiqo: 104tF 342
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Ern respoata às infórmaçÕes solicitadas pelo ofício n. 20.197/2011,

18/10/2011, acostado às hs. 888, o sr. carlos Arberto de Lima souza,
Geral da ALÊsc, aprêsêntÕu as seguintes afirmaçoes {fls. 9ü5 a g0?};

Á remunereçâo dos servidores da Casa, inclusos o$ relacionado$, ê
!qtiz1{a pelo teto do Poder Legistativo Estradüat, fixado peta Mesa em
R$ 20.042,35 {vinte mil, quárenta .e dois reais e irinta e cincocentavos). 1

Nos easo$ em quê cabe, o desponto da remuneraçaa Co servidor,
qfq$o âu montârìtê que uthapaèsa o teto, ê procedida por.rneú do
códìgo 251. conforme comprovântes ôon$tãntês do Anexo l.

Dos servidores relacionados no Relatório de Auditorìa, apenas os
sequintç servidoreè permqnêcem percebendn remuneraçâó superiof
ao teto fixado pela Mêsa:

a. Osvaldir Joeé de Lïma, pgr força de declsâo judicial prolatada
nosautos do lvlandada de Seguranga no Í.216, com cópia juntada no
Anexo ll; '

b. Fábio de tllagalhães Furlan e paulo llenrique Rocha Faria
Jünior, por ocuparem os cargos de provlmento ém comissão de
Frocu rador-Geral e Procu rador-Geral Adju nto, respectiva rnerrte.

os servldores referidos,neste itern .ocupãm *aÍgo.$ 6om a atribuição
de.. representar a Assembleia 'Legislativa judicial e exÍrai
Judiclalmenie, êm observância aü estabêlecido no art. g7 da"cÊt198g,

A Mesa, em face da decisâo exaradã noaaulos da,A$l 200Ê.012556-
8, sub judice no STF em razáo do Recurso gxtraoiOinârio - nL
642895, não pode promovêr consurso público, pârá preenchimento
dos !a.rgg! de Frocurador e, têmbêm, náo pode'deíxar de cur*prir o t
*stahslecido nn art, 37, da Cf;/lggg. por con$equénciã, a
rernunêmgâô.dos sër{idorês ocupantes dos ôargog comísiïonados cler Procuradqr*seral'e de Frosurador'Geral Adjunto estâo fixsdos de
aesrdo com o eçtabelecido no ait.. 37, Xl Oa ifltgga, urna vez que g
conceito de cargo público se cangtrói a partir de suas atribuiçÕes e
responsabilidades, como. bem ensina Hely Lopes Meireles: i'cargo

, público é o lugar instituÍdo na brganizaçaó Uo senuiço priblico, cdrn
den*minaçáo própria. atrii:uiç6es e responsabilidadis éspeciÍicas e
est'Fênqr.o cgrrespondente,,pafa s€r Frovids e exercido poi um titulaq
na formà estabelecida na lei." ; e.

c. Os selvidores José AÍonso Schmltt, lìüarco Aurálio Ramoe
Krieger, Ântônio Eduardo Guirzo, Ulisses Alvino Baldança e
Angelo tllvestre Bel {fatecido em 0ïl08lãAi1l, por terem sido
aposentados há décadaq nos cargsg íntegrantes d<l euadro de
Pessoal da ALESC de Procurador Legislativa e de procurador de' Finanças,'e $êUs respectivos benêftcios registrados pelo TCE/SC. As
cópias dos Atos aposentatôrios 'e do comunicado do respectivo
rêgist!'o nêssã Corte de tontas cümpõFín a Antixo lll.

t

t

Em análisê da resposta e,do$ càntrachegues atre!ãdos ao úg, o"
setembrp de 201 1, juntadoó as gs. g38 a gf(}, qsta in*frução vêrificou Que a

1sx Esse documerrto foi assinado diqitalntente Dor HAMILTON HOBUS HOEfuIKE
iÊ;í Para treriÍjr:nr a arllenlir:idade ecesse hftn /lsalatrirtilal fnp se oov hr e infnrmp n nt rmpÌÕ rin nrneessn. 1 1nn4O8ZO0 e n nndicô. 104j1: 343
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Rub teria procedido a reduçâo da remuneração de 12 servidores ativos,,

da Tabels 01, adequando.os as entendimento disposto no Relatório

n 4ïCI91201ï e aos dizeqes'do aÉ.3?, incis-o Xl, da constituiçâo Federar,

adotando como.teto remuneratório para os referidos.o subsídio pago aos

Deputados Ëstaduais, de R$ 20,042,35: ;

, , 'cumqre nigistrar" que tal adequaçâo se deu, primeíramente, através.de

uma'alteração na cargo de 09.dos servidsres ern teta, visto que foi verificado, â
épooa da auditoiia ìn laço, que os citados oçupavatn b 

""rgo 
rle CursuÍlor'

Fsp'eciaÍ JurÍdiça Ast-7t, corn rernunriração paga ern subsídis, de R$

24.105,36. ObseÍve-se a tabela abaixo, quê exemplifica a situação supracitada:

TABEËA 0Ê: Servidores Âlíiros - 'Situação funcionaí dos servidores em junho de ?0,1I e setembro de I
SêÌvldoi

,t",

0 servidoi'$érqiç August€ .il/lachadg, qu* à époea da auditbr ia in tocc
oeupâvã o bargo de Praeumdor 6eral edj*;ì"- o*s,r, oo.n *ir;;;toJ;;
R$ 24'105,36, encontrar-se-ia provìtio no cargode Conslrlfor LegíslativotJÁSr-
67, da acoldo r:m,o vqrifiaado nri çontracheque de'setembro de 20Ít, iurÍtado
âs ís, %7,"d*,,remuneração de Rg 16.0i?,30.

I

6a1 Esse documenro Íoi assin^ado digitatmente ooí"o*,,rot..| HOBUS HOEMKE .t'+ r Pâ,'â verificar a autenticidàde acèsse httD:/lsalavirtual.tce.sc.aov.br e infornre o numerodo orocesso: 1 10oaggzOd

Crrgo
'ocqpedoê$
Junho de 201í

Remunenção
ìPArl eÍelto dê' baÉe dç
câlculo do tslo
rsmuneratórjs'
oru Jgnho de

r01J

Cargo
ocupadoeü
sstdtÍbfô dê

,0rr rernuneotôrio
èmrç€tÊmbrcdê

20ít

nËil{ítorôçãÕ
pâiË *fêito dt

b*ads,rálcglo
do teto

quc recçblam
rsmunêrâçâo ãçjma do

permrudô pêlô art ll, Xf

I
da CF'i çírt

ÀLE8C

Fls"

€ecilía Bieedorl
Thiebea

'Esp.
RS â4.ï05,3ô .

Oono. Legis. íl
ASt"ô7 Rt i8.a18,í2 94S

Cssar ,Luir
Belfoni Faria R$ 24:r05,3ô Cons. Legis. {l

Â8t.64 R$ t+.ggli*r 9{8,

Fãusto Erasil
Gorçalvoe

Conwltirr Erp.
Jurldico ASI-ï{ RS 24.ïô5,3e Çon:. Legis. ll

ÂË1.67 :
n 24.33a{2 R$ 4,280,87; 038

idsâ auzzi H$ 24.105,36 Çons, l"egis; lt
AStt? fi$ 22.228,26 fi$ 2.J83,91 c40

Josá Carlos: dâ
,$ilveira

v,.regrrv' Lq.,,

JurÍdico ASI-71

Consultôr Esp.
Jutldico A$l-7t R$ 24.105,3ô 9pns. L€gb. ll

ASr47' R$ 18.S00,0g g.tï,

94A

[dercêlo Âug{,slo
Oosta Riçhafd

Cons. Egp.
Lsgis. ASI-7? R$ 24,ì05,36 Co0$. Légin. ll

AÊI€7 R9 ï3.548.98

üaria Margarida
E Ramos'

eonsultor Ëm.
Jurídico ASl.?'l RS ?4,105,36. Sons. Legis. ll

Â.sr€7 R$.rõ.?b5,51

R$ 3..147,47

Còns. 'Ësp.
LegF. A$l;71

R$ 27.130.92 Con6. Lêgb. l:
AStSï R$ 2!.24?:00

943

9d4

Ftolqllsu
BittËncor.rÍl J$nlor, R$ 24,105,83' tons. Lsgls. ll

ASt-63 R$ 14..s65,91 n

94ê

e o codioo;1043F

I
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Com relação aos servidores Henrique Ramos Filho e

Raupp, não houve mudança êm suas situaçÕes funcionais ê nem em

remuneraçÕes, permanecendo os mêsmos, com cs cargos tie
Legislativo tï ÁSl-64 e Consulfo r Legistativo / Á5l-60, respectivamente,

acordo õom o'veriÍicado no conkacheque de setembro de 2011 dos refëriijos

{fls, 939 e 94ã}, serrdo constâtado, todavia, o deseonto rehtivo, áo tets
remuneratÕrio (R$ 4.063,51 e R$ 1.803,51 respectivamente).

Há que, se esclarecei todavia, ,a situação eneontrada em consulta aci
' PortaÍ da Transpaiência da AtESCl no riiês de setembro de 2012, onde fsì

vaiifìcadô gue, dos 12 servidcres quê tiveram suâs rêmuneraçÕes adequadas

.€to teto remuneratório previsto no art. 37, inciso Xl, da Constituiçrio Federal, ï1
teriam retornado à situação anterior, qual seja, de reeeberêm rernuneração

superior ao limite satarial previsto na Carta Magna (R$ 24.105,36). os 0g

servidores constantqs da TABHLA 0ô terigm retornado, inclu*ive, aüs eargos

que ocupavam à época da auditoria in loco, de acordo com a segunda coluna

da tabela supracitada.

O Portal da ïransparència da ALE$C também demonstrêu guê o sórvidor

Sérgio Augusto Machado, ocupante do cargo de Consutfor legislafiva,tl ASt-67

, (de acordo com o disposto no suprecitado contracheque de setembro de 2011).

estaria, em getembro de 2a12, ocupando o cargo de consu/tpr Ëspecjef

Jurídico Á$L7í, com remuneragão de Rh' 24.t05,86, acima do limite

constitucional, O seruidor Nerocida Silva Raupp, de acordo com o vbrificado no

Portal supracitado, ocuparia, em setembro de 2Q12, o cargo de ConsuJúor

Legislativo I ASt-61, com remuneração acima do teto remuneratório (R$

24"105'36)or*ru"r," 

aos servidores Ëâbio 4ç Magalhãeç furlan e Ëggb
ì.uO** ãïrU"* de prorrimento ênilHp-nriE.rl,ç_ Fpghq,, Eg.Iiq. .hilior, c

cornisção de.Procurador-Geral e Procurador*GeralAdjunto, resp.ecúvamente, ó

necessária destac*r o art. 37 tja Constituição do Eçtado de Santa Catarina,

citado pelo Diretor Geral da ALE$C ern suas justificativas:

t

b'r/pesg uisa*;ervidores, ph p

1g1 Esse documénto foi assinacJo <Jigitalnrente por HAMILTON HOBUS HOEfuIKE
iiiil Para rrerificar a ar rlcnf inidrdp âcêssê hltn l/sãlarrirtr r:l Íne sc nnv hr p informe o nt tmêrô dr: nrÔceqsn. 1 1On4çì8700 c ô endinn, 1náil: 345
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Rub, Art. 37 - O Foder' Legislativo serâ representiado judicial
.sìdraiudicialmente'por seu Presidente, através da procuiadoria
Assemhlela Legistativâ.

. ... i , Parágfafo único. Resotuçâo disciplinarÉ a *rganização e o
funcionamento da Procuradoria da AsàembÍeia Legisiativa. .

observe-se o dicposto na Resolução n, 00Jâ006, com redação dada pelir

Resolução n. 00s12CI07, que traz as âtribuiçÕes da procuradoria da ALESC:

Art. 70 - A Procuradoria.da Assembleia Legislativa subdivide-se em
Juildiea, Flnançaa e Leglslatlva.

$ l0 A$ atividades das Procuradorias Jurldica FÍnanças'e Legislativa
serão Coordenadas pelo procurador,Geral ê, nos caÀos de
afastarnento legal ou impedimento, pelo Frocuredor-Geral Adjuhto.

$ 2o O exerciçio dos cargoi.de.que tratâ o parágrâfo entêÍior é
privativo de servidor efelivo da'canàira'de eseeeeola lnsunrcionet
do Quadro de Pessoal da Aesembleia Legislativa de Santa
Catarina (gnfo nosso).

, A,Resolução ri. 101eCI07 ãcrescêntóu o art. ôo A,'e incisos I e, ll, à,
Resoluçâo n. 0CI212006, que dispÕe sobre o euadro de Fessoal da ALE$C. A
8âber:

lrt, 60 A.,,Fara ocupar o-s cargos de Froaurador*Geral o de
Procurador4erat Adjunto, integrantes do Grupo de Atividàdel de
Direçâb e Assessoramento $uperiot, o servidor dêverâ pfeencher os
seguintes rog uisitos, cumulativarnente;

| - ser titular de cargo de provimenb eietivo da caneira de Assessoria
lnstitucional; e ,

I

t
ll. - estar iqscrito na' ordem dos Advogados do Frasil hâ pelo rnénos
cinco anos.

. TendP em vista as disposiçÕes norr.r:ativàs supÍâcltâdas e as inforrnações
e ducuniantss acostados nestes autos pelo Diretor Geral da ALESC, esta
instrução entende, portânto, que o têto fernunerbtório dos ocupantes dos
carg0s de provimento em comissão de Frocurador-Geral e procurador-Geral

Adjunto é de R$ 24,10õ,98

For firn,,cabe anâlisar.a eituaçËo doa servidores lnativos quê continuam a
receber,remunerâção acima do teto remuneratôrio previsto no aü. 07, ineisc Xl,
da Constituição Federal:

C:\Usersl45'f O46 1 \DocumenE\AUSCUuOÈru*a AUESC,

:l

HAMILTON HOBUS HOEMKE
avirfuat.lce.sc-oov"br e informe ., nlrmero do nrocesso: 110049g700 e o codioo: 1043F

1g1 Esse documento foi assinado dioitalmenle por
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a) Com relaçâo à situaçâo específica do servidor inativo Osvaldir Josê de

Lima, o Diretor Geral da ALEsc juntou_documentos que dizem respeito
vedaçâo de desconto sobrç a'ooneessão de adicional de 100yo da'

erìtre o valor do vencimento do cargo efetiva do rnesmo e o ds cargo
Procurador, incidindo sobre ele o adicional por tempo de serviço. Tal vddação
eeria alicerçada, primeirarnente, .no acôrdão ds Mandads de segurança n.
7'.276, do Órgão Espebial do Pleno do Tribunel de Justiça de Santa Gatarina

" (f1s"953 a 959), que concedeu tal adicional, aliado ao Ofíc*o n. 1.723t2011 -
GF, criundo da Presidência da Gorte Judiciária Oatarinense, que deterriinou ao
Fresidente da ALËSC a cessação do desconto indàvHo ieód" 251 - ddsconto
reïativo ao previsto no art. 37, inciso Xl, da Constituiçâo Federal) nos proventos
do Sr. Osvaldii José de Lima, por ocasiâo da decisãotransitada em julgado do,'
mandamus supracitâdo.

ïais informações nãq esclarecern a situaçâo apontada pela audÍtoriâ jn

,,loca, visto que o ssntracheque de junho de 2ü11 dE servÍdor apo$êntado
ôsvaldir José de Lima, acostado às fls, 1gB, demonstra que seus proventos
aâo pago-s: pot rnelo de subsídio,,ho valbr de'R$ 24.105,36, não existindo
qualquer rubrÌEa referente ao adiiional supracitado, mqsrïo quê o t€to
remuneratório dq reïerido servidor seja o subsídio de Deputado Estaduâ;, no:
valor de :R$',20"0 42,35 "

b) Ao pronuncíar-se sobre a situa$o dos servidaree inativos Jqs,* Afonsq
S.tpn'tt,nn""t
Baldancà e Anoefo Silvestro Sez, o Diretor Geral da ALE$C afirmou Quê o$
mesmos kriam 'se aposentado há décadas, terdo os ,sêus respectivos
beneflcios sido registl'ados nesta Corte de Contas, d6 ac$rdo com og
documentos juntados às fls..g60 a g71.

Cabe esclarecer gue o apontado no Relatório â * 410g/A011, acostado
àa fls. :Q04,'a 884, não dÍz respeito á irregularidade no registrs dos atos
aposentatórios por est'e Tribunal de üontas do Ëstads, ê sim ao recebiments "

indevido de proventos acirna,dó teto remuneratório previsto,ns art. 32, inçigo
Xl' da Constituição Federal. Conforme vistumbradp na Tabela 02 deste itErn
2,1, todos os servidores inativos suprâcitados recebem proventos acima do
limitê remuneratóiio vinculado ao cargo em que foram aposentados, qual seja, i

o de Frocuradcr Leglslativo, que é s subsídio de Deputado Estadual, no valor

I

I
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t Rub.: R$ 20.042,35, A titulo. de esclareciment'0, cumpre ressallar que Õ cargo

tes à rep.resÊntâçâo

ALESC em juÍzo, atrelddas as, exercício do cargo de Procuredor Jurldico,

acordo com o Anexo lV * D da Reaoluçâo n. 002/2006, com re$ação da{a pelo

Anexo V ,da Resolução n" 0al200O; não tendo como tetc remuneratôrio,

portanfo, o subsfdio de Besembargador do Tribunal ds ;ustiça de Santa

Catarina, que é de R$ 24,105,36.' 
O Suprerns Tribunal Federal j* se pronunciou gobre.a matêria, aduzindo

que é vedado o recebimento de proventos de aposentadoria aêima do previsto.

pelo art.,37, incieo xl, da carta Magnà, de acordn üonr o disposto a seguif:

,

r 
:..i3fii;=if#3;'5.ff-ïï,ilË3fiJ1ïi?,,Hnï[ï:Í3'*bïi1ï*1,
improvldo. Precedente. O chamado êfêito Ítrultiplicaúor, que provoca
lesão â eôonbmia pública, é fundamento suficientE para deferimento
de pedido de, duspenáao. z. seRvoon pUïiircó. -#il;
Remuneração, Proventos de aposenüadoria. Vantagem pecuniária, iH::;li#fi**11'3;:offisï.i:'gliÏffJ""1"1"ïo}l iïf.l

, improvido; Precedentss. A percepção üe pnlventos ou

. rryyn?l?!ïo 
. 
por. sêrvidoreE -pübtlccs aciml do tirnite

estabelecída no art. 37, Xl, da Consütutção da tepúbliea, na
rcdação da.EC ll 41I?003, camÊtotill leeão à orddm pública.
í4gravo Regimental na., Susperrsâo. de Seguranç,a n. 4l;Z3lSp. Ret.
Min. Cezar Peluso. Tribunat Pleno. Julgado eú tOlt1t2011) (griÍo

. ' nosso).

. Ante o eiposts, entende esta instrução que a r.estriçâo ern.tela nâo foi

, esclargcida em sua inteirÊza, restando ainda explanar or seguintesfâtos:

Percepção de proventos de apo$entadorialâcima do teto rêrnuneratório
prêvisto pelo art. 37,'inciso Xl, da ConstituiÇão Federal pelo servidor inativo

Osvafdir.José de Lima. tendo em vista quê os documentos juntados aos autos
não,foram euÍicientês para dirimir a irregularidade apontada;

- Fercêpção de proventos dF epos.êntadoria acirna do teto remuneratório

Brevisto pelo an. 37, inciso Xl, da Constituiçâo Federal pêlos ,servidores

.inatiuos José afonso $phnlitl ,Mârcq Auiélio Rdmós Krigçer. Antôniâ Edu?rdq

Çu,izzo e Ulisses Alvino Baldanca e Anoelo Silvestre Bez2, tendo em visÌa que

, os doçumentos junudos aos auto$ não fgíâm suficientes Bara dÍrimirr ia

irregularidade apontada;

I

I

lt

2'Fâlecido 
em Õ7íoff20ì I
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Rub"
00212006, se alieercem no valor refarenciar disposto pela l-ei n. i3

e$sas são fixadas pela própria Resoluçac supracitadâ, o que fEre o princípio

Reserva de Lei pâra a fixação da remunêrâção de servidores públieos,

insculpido no art. 37, inciso X, da Constituiçâa Federal, visto que a fixaçào de

níveis remuneratórios para os cârgos ds unidade gestora também s€ trata dê

ahibuir rêmunÊração pala os seus seruidores

Esta instrução nâo questiona a autonomia do Poder Legislalivo de aiar
cafggs ern sua estrutura funcional, com suas respectivas atribuições, mas airn

aponta a irregularidade em definir es suas referências remuneratóries no

rnesmo dispositivo normativo, o que deveria ser definido por lei, já que poderia

haver a situação de um cargo ter oS seus vencfmentos alterados, através da

mudança de seu nivel rernuneratório, por.simples alteração ng resoluçãe,6em

a análise perfunctória que circunda a aprovaçãü de um projeto de lei. Portanto,

não bastaria samente fixar o valor referencial dos vençimentos dos servidores
por lei, oofiü aconteoe com a Lei n, 13.669/?005, rnas sim dispor de todas as

r-eÍerèneias e níveis remuneratórios dos oârgos da,ALËSC tambêrn ern 'urn

dispoeitivo legal, para que se respeite, dsvidamente, o já citado principio da
Reserua de Lei.

Por tais motivos, mantém-se o apontado no Reletófio de n,410g1p0,11,

acostado âs fls. 804 a S84.

I

3 CONCLUSÃO

Considerando as fatos âprêsênüâdos neste relalório, ê com fundarnento
ng audÍtoria realizada na Assembléía Legislativa do Estado de Santa Catarina,

entende esta Diretarìa de controle de Atos de pessoal - DAp que s Exmo. sr.
Relator pos$a conhacer do presenie relatório, sugerindo-se:

3.1 Deterninar Âudiância dos responsáveis, nos termos dç art. Zg, g 10

cle art. 35 da Lei complementar no 202/2000,. para quê aBresentern
justiÍicativaa a este Tribunal de Çontas, em observânoia ao princípio do
contr:aditório e da ampla defesa, ns prazo de 30 (trinta) dias, a çontar do
recebímento desta, re lativamente às irreg u laridades abaixo especificad as :

--*=*.*:-,,:-C :\Ussrsl4$'l @6l lDocrnne nts\ALeSCIC ú ièn cis ALESCAoãi.ry-
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;

J'{ìì

420



I

3.1.1 Respànsável Sr. Júlio Cesar Garcia, Presidente da

Legislativa do Ëstado de santa catarina de 01102/200b a zjllzâagï,
èndereço residencial na Rua Arno Hoeschl, n. 18 - Centro - FlorianÕpolis/S0

CEP 88.0'15-620, quanto âs çsndutaç de:

a) Assinar os Atos da Mesa n. 253 de 1s/05/1006, n. 254 de 1s/051t00ô e
n. 25s de 18/05/2006, convalidando ò ehquadr:amento por transposição de
cargo$ do Poder Executivo, para a Poder Legislativo e propiciando ingrespo qe
servidores ** 

"*tgoè 
diver$os das carreiras de origem, em deseumprimento ao

disposto nb art. 37, inciso ll, da tonstituição Federal e sümula $TF no 6gs
(item 2.9 deste relatóriol;

b) Assinar os Atos da Mesa que. Íêpôsiçionaram o nível dos sèrvidores de
ïundarnenfal para médio e de mádio parâ superior no Beríodo.de sua gestão,
propiciando Õ reposicionamento do nivef dos servidorçs, de fundamental .para
médio e de médio para superior, ssrn concurso püblico, em descumprimento ao
previ*to no art, 37, inciso ll, e'no art: Bg, g 10, e incisos l, ll e lllda constituição
Federal (item ?-10 deste relatório[

3-1.2' Responsável $r. Jorginho dos Santos f,lleuo, Fresidente dã
Assembléia Legislativa do Estado de $anta catarina de 01102/200g, a
31/01/2010, com enderep residencial na Rua Lauro linhares n. I37 * Apto
àaz - Trindade - Flsrianópofisl$c * cËp gs,0g6-001, quanto às condutas de:

a) Assinar os Atos da Mesa n" 294, de 30/09/2009 e 8sl, de 0g/i 1lz00g,
concedendo abono de permanência equivalente ao valor da contribuição
previdenciâria, respectivamente, aos servidsres Gilson Ribeiro e Solange
Bernadete Radtke Biasil Gonçalves, propiciando a concessão do unono J*
permanênoia aos seryiúores, csm baee em fundamentagão que não dá direits
ao abono de 'permenência, em descgmprimento ao disposto na Ëmenda

Constitucional no 41t2003 e na Lei Complemeritar Estadual no 41}tã0gg (item

2,8 deste relatóris);

ALESS.doox

I
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b) Assinar ss Atoe da Mesa quê repo$içionaram o nível dos servidores

fundamental para médio e de médio pâra superior no perÍodo de sua gestão,

pt'opiciando o reposicioilamento do nÍvel dos seruidores de fundamental para

mèdio s de médio para superiür, sêÌÌlôonÕurso público, em descumpriménto ao

previeto no art. 37, inciso ll, e no art. 39, $ 1o, e incisos l, ll e lllda Constituição

Faderal {item ?.'l 0 deste relatório);

3.1.3 Responsâvel $r, Geleon Luiz.[tierísio, Presidente da Assemblêia

Legislativa do Estado de $anta Gatarina de AilA212010 atê a data da auditoria

(05/08/201'l}, côÍïr endereço laboral na Assembléia Legislativa do Estado:de

Santa Çatarina - Palácio Barriga Verde, situado à Rua Doutor Jorge Luz

Fontes, 310, Centio - FlorianópoliVSC, CEP 88020-90S, quâRto às condutras

de:

a) Deixar de tomar as devidas providências para que nenhurn servidor

peroebesse Íçmunêrâçãolproventos superior ,*o, limite remuner€tório {teto},
propiciando o pagâmento de rêmuneraçâo/proventos mensais acima do limite

remuneratótio, em desacordo com o disposto nü ârt. 37, inciso Xl, da

Constituiçâo Federal, e como o art. 23, incieo lll, da Constituiçâo Estadual {item

2.1 destÊ relatôrioli

b) Deixar de tomar aa davidas provldênolâs pâÍa que fossem preenchidas

por concurso público as valas de Procurador Juridico, Procurador Legislativo,

Procurador de Finanças e Proeurador Adiunto de Finanças, propiciando a'
manutenção'de 12 servidores designados ao exerclcio das atribuiçóes de

Procurador, úindo a extrapolar a natureza úe caráter provisorio atribulda petos

Atos da Mçsa n, 183, n, 184 e n.209, bem,ccmo caracterizande burla ac

csncuÍso público, ern desacordo com o disposto no arl^ 3?, inçisu ll, da

Constituição Federai (item 2.2 deste relatório);

ç) Deixar de tornar as devidas providências para qus nenhum Ex-

Deputado percebessb ,**un*rrçâolproventbs superior as limitó reúuneratória
(teto do Ëxecutivo), propiciando o pagamento de remuneração/proventm

l

t

Esse documênto foi assinado
Para veriÍìcar a autenticidade

digitalmente por HAMILTON HOBUS HOEMKE
acesse http://salavirtuâ1.lcê.sc.gov.br e informe o numero do processo: '1 100498700 e o codiqo: 1043FrËl 422



t
Fls.:

Rub.;

t

mensais âcima, do.lirnite remuneratório, em desacordo rom o disposto no a
37, ineiso Xl, da Constltuição Federal (item ?.3 deste rbtat6rio;;

d) Deixar de tornar ae devides.providências para que nenhum

auferisse verbas diversas em função ds mesmo fato gefador (vencímento do
cãrgo comissionado e, gratificação do art. z0 da Res. ALË$t n" 0g2/2006),'
propicíando o pagamento de verbas indevidas a sewidores comissionados, àrn
des-acordo ao art. 37; inciso V, .du Constituiçãç Federal e ao entendimento
esposaÉlo pelo Prejulgado n, 2?ï TcË-sc titemz"4 deste relatôrio);

e) Üeixar de tomar as dsvldas providôncias para impedir quê o número'de
servidores que auferiam ã verba lemuneratória de código 433 fosse maior que

c previÉto nos Anexos lll - A, lll * B e lll - c da Resolução ALËsô n.

0ü2/ã006, propieiando o pagamento de gratifïcaçãa pelo desempenho de
função de confiança ery númers superior ao legalmente previstc, em desacordo
ao previsto nos Anexs$ ll, - A, lll * F. e lll - t da Resoluçãc ALE$G n.

CI0212006 (item 2.5 ddste re{atório};

f| Manter um excessivo núrnero de servidorês em cargo de proviments erg
comissão {99S, sendo 832 ocupantgs do Cargo de Secietário par}amentar),

superando em 44yo â quantidade de servidoreç efetivos t6g1) existentes no

Q'uadro da ALHSC, propiciando o excessivo núrnçrs de servidores em cargo!

. comissicnados, em desproporçâo so númers de ,servidore$ efetivos em
exersício na ALE$C e em desrespeito aos insisos l! e v do art. 37 da
Constituição Federal, e também à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

{coníorme acórdão da Aül 4ft6no * rel" Min, Carmen Lúcia - e decisâo
monocrática do'ArR/RE 165.g6g - rel. Min. Ricardo Lewandowski) (itsm 2.6

desüe relãtôrio);

g) Ornitir-se Ro dever de implementar um controle de frequência

adequado dos servidores ocupantee de cargos oomissionados, prinoipalmente

aqueles vittcutados aos Gabinetes Parlarnentares,,e dos servidsres'cedidos
pa,,a â ALESC, propiciando a não comprovaçãs do curnprimenio Íntegral da
jornada semanal de trabalho pelos servidores comissionados e cedidos parâ a

È
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unidade gsstora, em desacordo aos principios constitucionais constantes do

' art. 3ï, caput, dó constituiçâo Federal, ao art. 30 da Resolução ALE$O n

00212006 e ao disposto no "Quailro 02" constante do item 2,7 desse relatôrio

que trata dss cláusulas dos sonvênioq Íinnados entre. â ALESC e outros

órgãos/entidades que tratarn de çontrole de frequência (item 2.7 deste

relatório);

h) Assinar os Atos da Mesa n. 476, de 1811üft010, 475, de 1B/10/2010,

256, de 05/04/2010 e 200, de 10/0s/Zp1 1, concedendo abono de permanência

equiv.àlente ao valor da contribuiçâo previdenèiária, respectivamënte, aos

servidores Adroaldo Mira, Arilton Rogèrio Andrade Pereira,'Helotsa Gabral

Uchôa Rezende ê MirÍam {as Graças'Herzmann Vieira, propiciandc â

coRcessâa do abôno de Bermanência aos servidsres, coÍn baqe em

fundamentação quÊ náo dá direito âo abono de permánência, ëm
deççumprimento ao disposto nâ_Emends Constitucisnãl na :Í112003 e na Lei

Complementar Estadual no 412/2AA8 {itern l.B deete relatório);o

I

I

I

i) Assinar os Atoâ da Me$a guè rêposiciolararn o,nível dos servidores de

fundamentâl para médio e de mêdio plra quperior no perïodo de suae gestões,

propiciando o reposicionamento do nivel dse eervidores de fundarnental. para

mÉdio e de médio para superior, sem concurso público, em descumprimento ao
previsto no arl" 37, inciso ll, e no art. 39, $. 1n, e incisos I, ll e lll da Coneiituição

Fçderal {item 2,1 0 deste relatório};

j) Assinar o Ato da Mesa n. 1 '!01?011, cedendo a servidora Márcia Dittrich

* Tosetto para o Hospital Geral do RiE de Janeiro com Õnus pâra s Assembléia

Legislativa, sËm que Ê tenha ïirmado convênio com o órgão cessionáris, e
manter a sëssào do servidor Rubens Ramo* Filho para:a $ecretaÍia de Estado

de Saúde de $ão Pauls - Gonjunto Hospitalar do Mandaqui, corn ônur para o
órgão cessisnáÍis, sern o prazo determinado para o retoinc ao orgãc'de
origem, prepiciando o descurnprirnento dos dispositivos legais que rêgem'a
cessão de servidores pela Assemblóia Legislativa, mais especiÍicamentê ô ârt.

29, $ ío, da Rçsolução ALEsc n. 002/2006,.e o art. 1g da Lei Estadual n.

ËÕ:\UsêÍsi451 046{ lDocumênb\ÂLE3C!{udiôncìa nleg0.doci--_:---.=-----
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6745/1985 - Estatuto dos servidores públiess civis do Estado de
Catarina {ítem 2.11 deste relatório};

k) Reaeber e/ou manter 22 servidores dç Puder Executivo de Santâ
Ëatarina que perfazem atividades frnalísitcas de Estada na área da Edueação
(Professores), saúde {auxiliar de enfermagem, técnico em enfermagem,
psicólogo, tisioterapeuta, odontologo e profissional de educação física) e
segurança {agentes de polícia civil}, proBiciandu prejuÍzo à consecução dos
wrviços pÚblicos prestado$ pelo Estado de Santa'Catarine, em desrespeito ao
previsto no parágraÍo único da Cláusula Terçir.a do ïermo de Convênio n.

0:947na11ft, sizlebrado entre a ALËsc e o Gsverna do Estado de $anta
Catarina {item ?.12 deste relatório};

l) Assinar o Ato da [rlesa n" 018/10ì0, que nomêou Marlene Fengler para

exercer o cargo de provimento em comiasão de ühefe de Gabinete da
Fresid+ância, ac mêsrno tempo êm guê sua irmã, Liane Fengler, exerce o cargo
de'provimente em corniasão de Astessor de Comissâo Fennanente, alèm dç
manter ambas as servidora$ nos respectivos cârgos, propiciando nepotismo no
preenchimento dos, r,espectivos ôârgos, .sm desrespeito aos .Bitncípios

çonstitucionais da impessoalidade e da rnofalidade administrativa, previstos nÕ'caput 
ds art. 37 da constituição Federal, e também ao dispoeto na súmula

Vinculante n. 1S dâ Suprsmo Tribúnal Federal{item 2.13 deste relatório); .

m) Manter a fixaçâo de vencimentos e de vantagêns remunaratórias a
servidores'da unidade gestora corn base em resoÌução legislativâ, e não por lei
especifica, propic*ando o descumprimento do princlpio da reEerva legal para o
e$tabelêeimento de vencimentos de cargos e de concessâo de vantagens
remuneratsrias para sêrvidores públicos, em desacordo ao previsto no art. 37,

caput, e inciso X, da Constituição Federal, ao entendiinento esposado pelc

Supremo Tribunal Federal no Acórdão da Medida Cautelar n. 3B09-T1OF, Rel.
fvlin.-Carlos Vellosp, e ao Prejulgado n. 1939 desta Corte de Contas {item 2.15
deste relatório)" ,

I,'
. 3.1'4 Responsável'$r. Nazarilds Tancredo Knahben, Diretor Geral da

Assembléia Legislativa de $anta Catarina de 03/CI2l2010 a ZltgWZAlí, cém

Clusârs\461 0{61\SoouryrentslALESC\Audiênçit ÀLESC.docx
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residencial na Rua General Bittencourt n. 565 - Apto 79 A - centro -
Florianópolis/S0, CEP 8e0?0-100, quanto às oondutas de:

a) Deixar de tomar as, devidas providènciâs pârâ que nenhurn servidor
percebesse remuneraçâo/proventos superiof . ao limite remuneratório,
prooiciando o pagarnento de rernuneração/proventos mensais acima do limite
rsmuneratÕrio, em degacordo com o disposto no art. gl, inciso Xl, da
Gonstituiçâo Federal, ê eomo o art" 23, inciso lll, da,Constituição Ëstadual (item
2.1 deste relatório);

bl Deixar dE tsmar as devidas providênoias para que nenhum ËÈ
Deputado p-ercebessê remunera0ãolproventos superior ao limite remuneraffirio

{teüo do Ëxecutivo}, propieiando o pagamen,to de remuneraçâolproventos
mensais acÍma do limite remuneratório, em desacordo com o Oisposto'nô ârt.
37, inciso Xl, da Constit'uiçáo Fçdçral (item 2.3 deste relatório);

c} Deirar de toinar as devidas providências para que nenhum servidor
aufarisse verbas diversas em Íunção do mesmo fato gerador (vencimento do
Ëargo comissionado e'gratificaçâo do art. l0 ,da Res. ALEsc n" 002/2q0e,
propiciandÕ o pagamentc de verbas indevidas a servidoreg comiasionados, em
desaeordo ao art. 37, inciso V, dÊi Constituição Federal ê ao entendimenlo
esposado pelo Prejulgado n. zz7 ïtË-sc (item â.4 deste relatÕrio);

d) D-eixar de tomar as devidas providências pâra impedir que o número de
servidoree gue auferiam a verba rernuneratória de código 433 fosse maior que
o previsto nos Anexos lll * A, lll- B e lll - t da Res. 002/2006, prspiciando o
pagamento de gratificação pero dêsempênfro de função de confiançâ em
número superior ao legalmente previsto, em descumprimento ao previsto nos
Anêxos lll - A, ilr * B e ill - c da Resorução ALËsc n. 0azfta06 (item r.5
deste relatório);

e) Assinar 117 Portarias nomean{o servidore" p"r" o c6rgo bomissionado
de secretário Parramentar, arêm de outras durante o período de suã gestão,
propiciando uín aumento excassiio do núrnero de servidorês em exercício de

I

t

I
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sargos comissionados, em'desptoporção ao número de servidgres efetivos
exerctcio na ALE$C s em désrespeito aos incisos ll e V do art.

Constituição Federalr e também à jurisprudência do Supremo Tribunal

{conforme acórdão da ADI 4izslro - rel. Mirr, Çarmen Lücia - e decisão
monoorática do ATR/RE 36s.B6B - rel. Min. Ricardo Lewandowski) (item 2,d
deste relatório);

3.1"5 Responsável $r. Carlot Alherto de Lima $ôuza, üiretor Geral da
nssernhláia Legislativa de $anta Catarina de 21106/201i até a data ds auditoria,
(05/08/2011), com endereço laboral na Assembleia Legislativa do Ëstado de
santa catarÌna - Palácio Baniga verde, situado à Rua Doutor Jorge Luz
Fontes, 3:10, Centro - Florianópolis - sq, cËp g80zg-900, guanto às condutas
de:

, a) Èeixar de tomar as devidas providências pata que nenhum servidor
percebesse remuneração/proventos superlor ao limite remuneratório,
propiciando b pagamento de remunêraçâo/pr,oventos mensais acima dç lirnite
remuneratório, em desacordo com o disposto no a*" 32, inciso Xl, da
Constituição Federat- e como o aú. ?3, ineiso lll, da Constituiçâo Ëstadual iitem
2,1 deste relatorio);

b) Deixar de tomar as devÍdas prg'vidências pârâ quê nenhum Ex-
Deputado percebesse Íêmün€raçâo/proventos superioí ao limite remuneratório
(tets do Hxecutivo), propiciando o pãgamento de r€rnuneraçãolprcventos
mensais acima do limite remuneratório, em desacordo com o disposto no art.
3-7, inciso xl, da constituiçâo Feserat (item 2.3 deste relatório);

c) Deixar de tornar as devidas proüdências para que nenhum servidor
auferisEe verbas diversas em funçãa do rneqmo fato geràdor {vencimonto do.

carso comissionado e gratïficaçãÕ do ârt. 2ü de Res. ALES0 no 00212006),
propiciando o pagamento d* verbaç indevídâs a servÍdores comiaaÍonados, em
desacordo as eirt. 37, inoiso V, da Constituição Federal e ao. entendimento
esposado pelo Prejulgado ,n.zzy ïcË-$c {item 2.4 deste relatório}; .

C:lUeerst45l O48jlDôcurh€nte\AleSCúúCiencia nt ESC,aòc* 
-"-..-.--------------

37
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d) Deixar de tomar ag devidas providências para'impedir que o número de

servidores que auferiara ã verba remuneratOiia Ce código 433 fosse meior

o previsìo nos Anexos lll - A, lll '- B e lll - t da Res- 002/2006, propiciando o
paga.mento de gretificação pelo desempenho de funçâo de confiançê êrÍi

nümero superior ao legalmente, previsto, em dêscurnprimento ao previsto nos

Anexos lll - Â, lll - B e lll - Ç da Resoluçâo ALEsc n. 001/?006 {item 1.5
deste relatório);

e) Assinar ? Portarias nomeando servidores Bara Õ cargo comissionado

de Secretárío Parlamentar, além de outras durante o parÍodo de sua gestão,
' propiciando um aumento excessivo do número de serrúidoreg em exerciaio de

sãrgos comissionados, ern desproporçâo ao nümeio de servidares efativss em
exereicio na ALE$G e êm desrespeito aos: incisos ll e V do art. 3T da
Constitulção Federal, e também à jurisprudênoia do $upremo ïribunal Federal
(conforme acordão da ADI 4125lTO'- r"i. Min. Cannen Lúcia - e decisão
monocrática do ArR/RE 365,368 - rel. fulin. Ricardo Lel,vandowski) {item 2,6
deste relatório);

3'1.6 Responsável Sr" Sórgio Augusto, [lachado, Procurador Geral dâ
,4ssembléía Legislativa de santa catarÍna de i1Ígzt?$0g a 11rc}naft, cem
endereço laboral na Assembléia Legielativa do Estado de Santa Catariha -
Palácio Barriga verde, situado,à Rua DoutorJorge Luz Fontes,310, centro -
Florianópolis - SC, CEp 88020-900, quanto âs condutas de:

a) convalidar pareceres. técnica-jurÍdicos, emitidas no âmbito da
Prooúradsria Jurídica da ALE$G, que opinaram pelo deferimento da concessã,o
de abono de per'rnânência aos servldores da ALESC Gilson Ribeirs e Solange
Bernadete Radtke Brasil Gonçalves, convalidações ëstas com bage em
hipótese diversa das contempladas ern disposiçües çonstitucionais, propiciendo 

.

â conce$sâo de abono de permanência, com base,em fundamentação que não
dá direito ao abono de permanência, em descumprimento ao disposto na 

"Emenda Canstltucional no 41/2003 s na Lei Complementar EstaduaÍ no

41U2AO8 {item 2.8 deste retatório}.

CrtussÍr\,|51 ALËAC..docx

t
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3.1.7 Responsável sr.'Fábio de ililagalhães Furlan, Frocuredor deral

Assembléia Legislativa de $anta oatarina de ial0zí2a10 até a data da
(05/o8/2011), conr endereço laboral na Assembléia Legislativa do Estado
santa catarina * palácio Barriga verdç, situado à Rua Doulor Jorge
Fontes, 310, centro - Florianópolis - sc, cEp gg0r0-g00, quanto âs condutas
de:

a) üonvaridâr pareceres técnico-jurÍdicos, 
"*itico*' 

no âmbito da
Procuradoria Ju,ridica da ALESG, que opinaram pelo deferimento da concessão
de abono de permanência aos servidores da ALËsc Adroaldo Mira, Àrilton
Rogério Andrade Pereira, Heloisa Cabral Uchôa Rezende'e Miriam das Graças
Herzmann VieÍra, convalidaçÕes eEtas com base ern hipótese divbrsa das
contempladas em disposiçÕes constitucionais, propiciando a concessâo de
abonc de permanëncia" com base em fundamentação que não dá direito ao
abono de permânêncie, em 

, 
desiumprimento ao disposto na Emenda

Sonstitucional no 41naoï e na Lei Cornplementar,Estadual nô 412/200g (item

.2.8 d"este relatório).

É o relatório.

dAp, 20 de maio de 201g.

PÉrico Dutra

FiscaÌ de Controle Ëxtemo

VISTO.

DAP/Div. CI1, ern ;SlqilZOt S,

a

, Fernanda

DË ACORNO.

DAP, em âo /a 5 &Arc !

lltotta
Auditor de Controle Ëxterno

Divisão

DE ACORDO. ' .

DAP, em 2'0 I W EA13

Giane Fiorini
Coordenador de Controlà Gontrole

C:\Users\45 1046 I \Documênts\A[g
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DOCUMENTO N" 04

CERTIDÃO EMITIDA PELA
PROCURADORIA JURÍDICA DA ALESC
PELA APLICABILIDADE DO ART. 196
DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL AOS
INTEGRANTES DA CARREIRA DE
PROCURADOR DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA
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PROVIDÊNC|AS AD MI NISTRATIVAS
suBsíDlos A pGE

PROCESSO: 0 F, PROCONT/PG E N0 06839/201 9, DE 26t0il2019
INTERESSADO: DR. DANIEL RODRIGUEZ TEODORO DA STLVA

PROCURADOR DO ESÏADO
AUTOR: NALDI OTAVIO TEIXEIRA
OBJETO: ISONOMIA DE VENCTMENTOS - DELEGADO E PROCURADOR

Cuida a PGE de reunir informações para enfrentar a ação mencionada em epígrafe, em que

o servidor público do Estado pretende isonomia de vencimentos.

As informaçÕes tocantes aos valores praticados foram deduzidas pela Coordenadoria de

Processamento do Sistema de Pessoal (CpSp) desta Assembleia,

Seguem as inÍormações e documentos, observados os tópicos da requisição da Advocacia

do Estado:

1' (...) A APRESENTAçÃO DE QUADRo cou A EVoLUçÃo REMUNERAToRTA Dos
PROCURADORES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE JANEIRO DE 1993 ATÉ OS DIAS ATUAIS,

DESTACANDO'SE A cOMPoslçÃo Dos VENctMENTos BEM couo o vALoR DE cADA VERBA
SALARIAL (DlsTlNGUlNDo VENCIMENTO BÁslco, cRATlFtcAçÕEs, tNDENtzAçÕEs, AUXíL;6S E

OUTRA VERBA SALARIAL PORVENTURA EXISTENTE).

A CPSP lavrou tabela (ANEXO 01 - EVoLUçÃo oos VENCIMENTOS) corroborando suas
informações com a fícha financeira do servidor/Procurador saulo vieira (ANEXo 02. FICHA FINANCEIRA

DE CARGO PARADIGMA), compreendendo perlodo.

A CPSP cuidou de mencionar o vencimento-base e a Íntitulada representaçã0, mais tarde o
subsídio, quando aplicável, excluindo, as verbas personalíssimas tais como o adicional por tempo de
serviç0, exercício de chefias e as de natureza indenizatória ou compensatória,

2. 1..) sE 0 cARGo É PREVlsro EM cARRETRA, possutDtsTtNçÕES DE cLAssE E
sE HouvE ALTERAçÃO Do REGIME REMUNERATóRp No pERÍoDo, tNFoRMANDo.sE euAts
FORAM OS INSTRUMENTOS NORMATIVOS (LE|S, DECRETOS) BEM COMO SUA FUNDAMENTAçÃO
LEGAL.

Wffi 9s
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2.1 Trata-se de cargo de provimento efetivo previsto nos planos de cargos e salários da

Assembleia.

2.2 Não se faz distinção de classe (no sentido de progressão), apesar de coexistência, em

idêntico patamar, do Procurador Jurídico e do Procurador Legislativo,

2.3 0 regime remuneratório no período averiguado consta da:

a) Resolução n,4011992 (ANEXO 03 - RES, N. 40.1992).

b) Resolução n. 11511992(ANEXO 04- RES. N, 11511993).

c) Resolução n, 0212006 (ANEXO 05 - RES. N. 02/2006) c/c Lei n. 13.669, de 28 de

dezembro de 2005 (ANEXO 06 - LEI N. í3069/2005)

2.4 A despeito da eventual fixação do valor nominal do vencimento nesses diplomas legais

se reservou a prevalência do comando ínsito no art. 196 da Constituição do Estado (isonomia).

3. (...) A INFORMAçÃO (NUMERo) Dos ATos NoRMATtvos euE coNcEDERAM

AUMENTo NO PERíODO, ALTADA À SUn FUNDAMENTAçÃO LEGAL.

Os reajustes se processaram ex vi legis e também mediante certidÕes do Ministério Público,

já no intuito de contemplar o art. 196 da Constituição do Estado. Presume-se que naquele âmbito foram

aplicadas normas legais proprias do parquef ou mesmo eventual isonomia com o poder Judiciário,

A Adminishação não registra ponderação sobre eventual preeminência do art, 37, Vlll, da

CRFB, inserto pela EC n, '19/98, que veda "(.,.) a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies

remuneratorias para o efeito de remuneração depessoa/ do seruiço púbtico'.

Procuradoria Jurídica, em 29 de março de 2019

-.-; ?-
Marc

Procu Adjunto

OF. PROCONT/PGE N" 06839/2019 - ISONOMIA DE VENCIMENÏOS - DELEGADO E PROCURADOR - NALDI OTAVIO TEIXEIRA - JB
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DOCUMENTO N" 05

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEF
11361 t20ts TRATA DA ADEQUAÇÃO
Do suBsÍnrnro Dos pRocuRADoRES
Do ESTADo poR ocAsÉo DA
ALTEUÇÃo Do TETo
REMUNERATóruo DE eun TRATA o
ART. 37,XI DA CF

)



w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SEF 0001 1361 12015

Dados da Autuacão

Autuado em: 0610712015 às 16:10
Setor origem: SEF/PROTSEF - Protocolo da Secretaria de Estado da Fazenda

Setor de competência: SEF/GABS - Gabinete do Secretário
lnteressado: ASSoctAÇÃo oos pRocuRADoRES Do ESTADO DE SC

Assunto: DIVERSOS
Detalhamento: SUBSíDIO DOS PROCURADORES DO ESTADo DE SANTA CATARINA
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A ASSOCTAçÃO DOS PROCURADORËS DE ESTADO
GATARINA {APRoEsc}, pCIr intermédio de sua presidente,
respeítosamente perante vossa Exçelència para, nos termos abá
requerer 0 que segue:

t

CONSIDERANDO que ã Lei Çomplementar nÕ 5gS, de abril de 2013,
reajustou o subsídio mensal dos membros do Ministério do Estado de $anta
üatarina;

osMÂR cuNl{Â. 183, Ëd. CIIISÀ CENTIjR _ B _ SAI.A ?04, cEN:luo, !'L()liIANópoLN/scBLOCO
l'ÍiI-/l'AX: (48) 322?-4225 - Cclular: (48) 998?-0sJ?3

CONSIDERANDO quê â Lei no 16.219, de 19 de dezembro de za1g,
estabeleceu o reajuste do subsídio mensal de Procurador de gstadJ nos termos do
art. 10 da Lei Gomplementar no 5g5/201S;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justiça - CNJ, nos autos do
qedido de providências no 00CI6845-87.2A14.2.ü0.00ü0, determinou u àlt*rução daResolução no 13/2006 do proprio CNJ, para acrescer ao art. 11, parágrafo úniço, o
seguinte: 'Alterado, por lel federal, o vâlor do subsídio de Mínistro"do Supremo
Tribunal Federal, os ïrib-unaís de Jusïça o adotarão, imediatarunt*,u cãntar de suavigência para â Magistratura da União, como referência para fins O'e pagamento do
subsídio aos membros da Magistratura Estadual...";

CONSIDËRANDO quê o Conselho Nacional do Ministério púbtico - CNMP
deçidiu que a Resolução no 1312006, do Conselho Nacionar àà "rustiçã-'ôru-1, aplicà-
se aos membros do Ministério público;

CONSIDERANDO gue o Conselho Nacional do Minísterio público - ÇNMp,nos autos do pedido de providênçias no 0.00.000.001TTA/2014-A3, ããteiminou aosProcuradores Gerais de Justiça que "adotem imediatamente o valor do subsídio doProcurador Geral da Repúb-lica como referência para fins de pagam*nro ão subsÍdio
dos membros do Ministério público..."

M
AV. pRt;I""

tl'wrt.;tprÍCrc.fit-1,,,bl I npromc@aproeso.org.br

88015"t00
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Fablana Gü"rOidi iìoguçir"
Presidente da AFROES€

do

CONSIDERANDO que o cumprimento da referida decisão do CNMP foi
determinado pelo Subprocurador,-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos do
Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o valor do subsídio das membros do Ministério
Público, estabelecido pela Lei Complementar no 595/2013, foi reajustado para adotar
o valor do subsídio do Procurador Geralda República em razão da decisão proferida
pelo CNMP;

CONSIDERANDü que o valor do subsídio mensal dos Procuradores do
Estado de $anta Catarina, por expressa determinaçâo da Lei no 16.21912013, está
fixado com base no subsídio dos membros do Ministério püblico;

REQUER que:

1) o pagamento do subsídio dos Prqcuradores do Estado de Santa Catarina
observe o novo valor do subsídio dos membros do Ministério públiço; e

2) a partir desta, o subsídio dos Proçuradores do Estado de Santa Catarina
!9ja revisto na rnesma proporção e época do subsÍdio pago aos membros do
Ministério Públiçç, respeitado ainda o escalonamento previsto úa Lei Complementar
n0 317, de 30 de dezembro de 2005

Florianópolis, 17 de março de 2015.

,i

A.V. PRF,F. OSMAR CUNHA, I83,8d, CEISÀ CENTDR-BL.OCO B - SALA 704 cFNTRo, FLORIANÓP0I,IS/.SC 88OI 5- I'I'EUFÁX: (48)3222-4225 - Celutar: {48) 998?-09?3
!::]ï1!, iì,l{.ìiìü,{lt&.hri rproesc€tsproasc.oig.br
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LEI COMPLËMENÏAR hIO 595, DE g DE ABRIL DE 2OI3

Procedência: Ministério Püblico
Natureza: PLClOCIO1 "B/2ü13
DO: 19.552, de 11 de abril de 2013.
Fonte: ALESC/üoord. Docurnentação

Reajusta o subsídio dos membros do Ministério Público de Santa Catarina.

O GOVERNADOR DO ES]ADO DE SANÏA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Ëstado que a Assembleia Legislativa

decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 10 O subsÍdio mensal do Procurador de Justiça do Ministério Público de
$anta Catarina, observado o disposto no art, 162 da Lei Complementar no 197, de 13 de julho
de 2000, fica reajustado ern 15,8 (quinze vÍrgula oito) pontos percentuais, aplicados em 3 (três)
parcelas anuais de 5% {cinco por cento), incidindo a posterior sobre a$ ãntêriores, e passa aos
seguintes vãlores, nas datas que especifica:

| - R$ 25.323,51 (vinte e cinco miltrezentos e vintê e três reais e cinquenta e
um centavos) a partir de 1o de janeiro de 2013;

ll - R$ 26.589,68 (vinte e seis mil quinhentos e oitenta e nove reais e
sessenta e oito centavos) a partir de 1o de janeiro de 2014; e

lll - R$ 27.919,16 (vinte e sete mÍl novecentos e dezenove reais e dezesseis
ceniavos) a partir de 1o de janeiro de 2015.

Parágrafo único. Ao subsídio dos membros do Ministério Priblico de Santa
Catarina de primeira instância aplica-se o escalonamento previsto no art. 6o da Lei
Complementar no 416, de 07 de julho de 2008, e as disposições do art. 163 da Lei
Complernentar no 197, de 2000.

Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar
correrãç à conta da dotação orçamentária do Ministério Público de $anta Catarina.

Art. 30 Fica revogada a Lei Complemenlar no 525, de 21 de dezembro de
2010.

Art. 4o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação,
surtÍndo os sêus efeiÍos a contar de 1o de janeiro de 2013.

Florianópolis, I de abr.ilde 2019.

JOÃO RAIMUNNO COLOMBO
Governador do Estado
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LEI NO 1õ.219, DE 19 DE DEZEMBRO DF 2013

Frocedênoia: Governamêntal
Natureza: PL.lCIst) 1 .6/201 3
DO: 1 9.728 de 2011212A13
Fonte: ALESC/Coord. Documentação

Dispõe sobre o subsÍdio mensal dos Procuradore$ do Estado e e$tabelêce
cutras providências.

O GOVERNADOR DQ ESTADO NE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O subsídio mensal de Procurador do Ëstado, classe final, fica fixado, a
partir de 1o de agosto de 2014, no valor disposto no inciso ll do art. 1Õ da Lei Complementar no
595, de I de abril de 2013, e, a partir de 10 de agosto de 2015, no valor disposto no inciso lll
do art. 10 da Lei Complemeniar no 595, de 2013, aplicando-se, em relação aos membro$ da
carreira de Procurador do Ëstado, o escalonamento previsto no parágrafo único do art. 3Z da
LeiComplementar no 317,de 30 de dezembro de 2ü05.

Art. 2Õ Os valores fixados nesta
concedídos, em cumprimento ao disposto no art. 1ó da
2Ar.

Lei absorvem evêntuais reajustes
Lei no 15.695, de 21de dezembro de

Art. 3o As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conla das
dotações orçamentârias do Tesauro do Estado.

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 19 de dezembro de 2013.

JOÃO RAIMUNDCI COLOMBO
Governador do Estado
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Conselho Nacional de Justiça

Autos: PEDrDoDEpRovrDENcrÂs-000684s-87.2014.t.00.0000
RCqUCTCNtE: ÀSSOCIÂÇÃO NOS MÀGISTRADOS BRASII,EIROS . ÂMB
Requerido: CONSELHO NACIONÀL rlE JUSTIÇÂ - CNJ

EMCNTA: PEDIIJ*O DE PROVIDú,NCIAS. PRCIPOSTA DE
ÂLTDRAçÂO DE ATO NORMÁTIVO DO CNJ. RPSOLUÇÃO
I"3/2006, ACRÉSCIMO DE DISPOSITIVO VISA}IDO
GÁRANTIR A EFICÁCIA NNÁXTI}{I DA NORMA
CONSTITUCIONAL DO ART. 93, V. flXAÇÃO ÀUTOMÁTICÀ
DO PISO REMUNERÀTÓNTO DA MÁGISTRÀTURÀ
ESTAI}UÀL. PROCENÈNVCTA PÂRCIÀL.
I .Nahueza rerntrneratória nacional da magistratura brasileira"

2.Pedido julgado parcialmente procedente para prÕpor a modificação
da Resolução cNJ i3, de 2l de março dç 20a6, no çentido de

acrescentar dispositivo que garânta aos membros da magistrafura

estadual o recebimento do míhimo constitucional, a título de subsídio,

considerado o esoalonarnento vertical, a partir do valor do subsídio dos

Ministros do STF, sempre que houver alteração deste

RELÀTORIO

Yístos, etc.
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Trata*se de pedido de providências instaurado pela ASSOCIAÇÂO OOS

MÀGISTRÁJ)ÜS BRASILEïROS - AMB, visanda a aìteração de ato norrnativo

destinado ã a$segurar a eficácia máxima da norma constitucional conúda no art. 93,

inciso V, que estabelece um escalonamerto vertical a partir do subsídio dos Minishos
do Supremo Tribunal Federal, em face dos Desembargadores dos Tribuuais de

Iustiça, nos Ëstados da Federação que tesistem a edição de lei destinada a tal
Íinalidade.

Defende que unm vez fixado pelo Conselho Nacional de Justiça, no parágrafo

único do art. 1ô da Resolução no 14, de 2l de março de 2006, que,,enquanto nã.o

editçdas as leis e.staduais referidas no urt. gJ, inciso V, da Canstituíção Federal, o
limite remuneratória tlos magistrad,os e servidores dos Trfbunais de Justiça
carresponde a 90,25?á (noventa inteiros e vínte e cínco aentésimos por cento) da teto
remuneratorio constítucianal referído no cupttt, n(ls terrnos do disposto no ert" go da
Emenda Constitucional n" 4I/2003" poderá ser disciplinado igualmente que
enquanto leis estadaais referidas no arí g3, inciso V, da CF, deverão os Trihunais
de Justiça obsewar o npiso' (imüe rernuneratório $mínimorr) de ga% dos
subsídios dos fuIinistros das Tribunais Superiores, pfiya as Desembargadores das
Ttib unais, c a nsitle rando a escalo narnento vettical.

Alega que o STF tem afirmado a existência de escalonamento vertical dos
subsídios dos magistradoso de sorte que a eventual inexistência de lei estadual
estabelecendo a automaticidade da alteração da remuneração dos Desembargadores

dos Tr:ibunais implicã negar: eficácia à norma constitucional, que possui carga
normativa suÍiciente para sua aplicação quanto ãe .,pison'.
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Esclarece que na ADI 1899, de relatorja do Ministro Carlos Velloso, a
Suprema Corte chegou a afirmar: que "poderiam os Tribunais utilizar-se de regra

constifucional mencionada, estabelecendo-se o limite de dez por cento de dif,er-ença,

âparttï dos vencimentos dos Minishns do Supremo Tribunal Federal."

Desta ftita, pugna a ïequerente * verificando que diversos Estados da

Federação (BA, cE, Ës, MG, PB, PI, Rs, RN, RR e str) tem descumprido o "piso"

remuneratório para os Desembargadores dos Tribunais de Justiça, mediante Íecusa

de editar lei que contemple a revisão automática do valor dos subsídios - pela
procedôncia do pedido a Íïrn de promover a alteração das Resoluções CNJ 13 e 14,

ambas de 21 de março de 2006, para inserção cle dispositivo que garanta aos membros

da magishatura estadual o recebimento do mínimo constitucíonal, a tífulo de

subsídio, considerado o escalonamento vertical, â pâltir do valor do subsidio dos

l\{inistros do STF, sempre que houver alteração deste.

É, em síntese, o relatór:io.

voTo

II - Fundamentação

Pretende a Íequerente a Íixação automática clo valor da remuneração da

magishatura, por meio da alteração d.e atos nCIrmativos deste Conselho - Resoluções

n. 13 e 14dç2006.

309



., llt .,

Ã-
,-l /*l.t v
s€' 1.";;

Ì.. . .'l
',' 

. 
'.Í

A nolma do inciso V, do ffL. 93, da Constituição Federal, com redação dacla

pela EC n, l9l98, criou um escaloaamento vefiical, a partir do subsídio dos Ministros

do STF, parâ todos os níveis da magish'atura, federal ou estadual, haja vista que há

não apenâs uma limitação ao legisladCIr para fixal o valor máximo ("teto") do

shbsídio do Desembargador ou Juiz de segundo gr*au * 95% <1o subsidio clos Ministra

dos Tribunais Superiores * mas também uma limitação para estabelecer o valor

mínimo ('piso') do subsídio, isto é,90yo do subsídio dos Ministros dos Tribunais

Superiores.

Assim, no âmbito da magistrahra federal, de.sde logo, foi editada nÕfina

estabelecendo o reajustamento autornático dos subsídios dos magistrados da União.

As Leis Federais n.9655/1998 e 10.474 lz}A}definiram, em peroentuais, o valor dgs

subsídios dos magistrados da União, tendo como parâmetro o vaior dos subsídios dos

Minìstros do STF, ve.iamos:

..LEI 
NO 9.655, DE 2 DE JLÏNHO DE 1998.

Altera o percenfual de diferença entre a remuneração dos cargos de
Minishos do superÌor Tribunal de Justiça e dos Juízes da Justiça
Federal de Primeiro e Segundo Graus.
O PRESIDENTE DA F$PÚBLICA Faço saber quê o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. lo os subsidios dos Minisüos dos Tribunais superiores
correspondem a noventa e cinco por cento do subsídio mensal fixado
para os Ministros do Supremo Tribunai Federal.
Art. 2o os subsídios dos juízes dos Tribunais Regionais
correspondom â noventa por cehtÕ dos subsídios dos Ministrns dos
Tribunais super:iores, mantido idêntico referencial, sucessivamentË,
entre os subs{dios daqueles e os dos cargos de juízes e de juízes
substihrtos, da Justiça Federal e da Justiça do Trabalho.
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$ 2o A femunet'ação dos Membros da Magistr.ahrra da União
observarâ o escalonamento de 5% (cinco por cento) entre os diversos
n{veis, tendo Õomo referência a rÕmuneração, de caráter pennanente,
percebida por Ministro do Supremo Tribunal Federal.

$ 3o A remuneração decomente desta Lei inclui e absorve todos e

qu aisquer reajustes remuneratórios percebidos ou incorporados p elos
Magistrados da união, a qualquer título, por decisão adminis*ativa
ou judicial, até apublicação desta Lei.
(.".)

Art. 60 Ësta Lei entra em vigor na data dç sua publicação."

Diversos Estados da Federaçãei, conforme informações prestadas pela

requerente na peça inicial, à exemplo da União, editararn leis ordinrárias fixando, em

percentuais, o valor dos subsídios dos magistrados estaduais sobre o valor do

subsídio dos Minishos do STF.

oçorre qu€ em alguns Estados, são eles: Bahia, ceará,,Espüito santo, Minas

Gerais, Paraiba, Piauí, Rio Grande clo Sul, Rio Grande do Norte, Roraima e Sergipe;

a despeito do envio do projeto de lei, em ceúos câsos, por parte do Tribunal de

Justiça, os Poderes Legislativos e Executivos têm se recusado a editar lei que Íïxe
aufomaticamente o valor dos subsídios dos Desembargadores Estaduais em pelo

mÕnos 90% dos subsídios dos Ministros dos Tribunais Superiores, üCInsÕante sÕ

observa dos documentos anexados ao rcquerimento inicial.

III - Conclusão
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Art. 3o os subsídios dos Desernbargadores do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Territórios çoüespondem a noventa por cento dos
subsídios dos Ministros dos Tribunais superiores, nrantido ìdêntico
referencial, sucessivamentç) enil'e os subsídios daqtreles e os dos
cargos de Juízes de Dileito e de Juízes de Direito Substitutos.
Art. 4o o subsídio do cargo de Juiz-Auditor corregedor conesponde
a noventa por cento do srrbsídio do cargo de Ministr"o do Superior
Tribunal Mil itar, rua u ti d o idêntico reftren cial, suces s ivamente, enhe
os subsídios dos calgos de Juiz-Alditar e de Juiz-Auditor substihrto
da Justiça Militar.
Art. 5o A gratifïcação por audiência a qìr€ se refere o atr, 666 cio

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de mais de 1g43, perïnanece fxada no
valor vigente à data da publicação desta Lei, sujeita aos rnesnlos
reajustes concedidos aos servidores públicos federais.
Art. 6o Aos rnembros do Poder Jüdiciário é concedid.o um abono
variável, com efeitos financeiros a partir de 1o de janeiro de 1999 e

até a data da promulgação da Ernenda constitucional que altera o
inciso v do art. 93 da constituição, cÕrïespondente à diferença enhe
â remunelação mensal atual de cada magistrado e o valor do subsídio
que for fixado quanda em vigor a referida Emenda constitr.rcional.
AtL 7a Esta Lei enh'a em vigor na data da publicação da Emenda
constitucional a que se refere o artigo anÍerior, com exceção do art,
5o, que enffa em vigor na data da publicaçâo desta Lei."

"LEI No lú.474,D8 27 DE JLTNHO DE 2002.
Dispõe sobre a t'emuner?ção da magishafura da União.
CI PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. lo Até que seja editada a Lei prevista no art.4g, inciso xv, da
constituição Federal, o vencimento básico do Ministro do supremo
Tribunal Federal é fixado em R$ 3.950,31 {três rnil, novecentos e
cinquenta reais e kinta e um centavos).

$ 1o Fara os fins de quaisquer limiües remuneratorios, não se incluem
no cômputo da remunemção as parcelas percebidas, em bases anuais,
por Ministro do supremo Tribunar Federal ern razão de tempo de
serviço ou de çxercício ternporârio de cargo no Tribuual supertor
Eleitoral.

t
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Ante o exposto, por entender qüe o não reajustamonto autornátiso do valor do

subsídio da rnagistratura estadual, com inobservância da regra contida no inciso V,

do art. 93, da Constituição Federal, compromete a naturçza remuneïatória nacional e

unifarme da magistratura e pode geratum passivo para o Estado, o qual terá de pagar

as devidas diferenças de fçnna rekaativa na hipótese de não cumprimento imedi*üo

do escalonamento vertical da remuneração dos Desenrbargadores, que decorre de

mandamento constitucional e de autorização do Congresso Nacional por meio de lei,

JULGO PARCIÀLMENïE PROCEDENTE o presente pedido de providências

para propol' a alteração da Resolução n. 13/20A6 deste Conselho, no sentido de

acrescer ao artigo 11, parágrafo único com a seguinte redação:

RESOLUÇÃO itr",13, DE 2t DE MARÇ} DË 2006

Dispõe sabre a aplícação da teta remuneratório consütLtcio,nal e

do subsídio mensal dos mernbros dn magtstrafutra.

(,,.)

.Ãrt. I L Os Tribunaís publicarão, nô DÌário Oficiat respectivo,
até 15 de.ianeiro de cadq ano, os valores do subsídio e da
remuneração de seus magistrados, êtïr" cumprirnento ao
disposto n:o $ 6" do art. 39 da Constituiçã,o Federal.

Parógrufo único: Alteradorpar leifederal, o valor do subsídio
de Ministro do Suprento Tyibunal Federal, os Tribunais de
Justiça o adotarão, imedíutamemte, a conter de sua vigëneíu
pera fl magistratura da União, coma referencta pwÕ fins ile
pagamento do subsídio aos uembros dn magistratura estadualn
extensivo a ínativos e pensionistos, observada a esealonamenta
prevista no artigo 93, V, da CF.
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E como voto.

Rçlator GILBERTO VAI,ENTE MARTINS

30r



,t'., .13

Coxssr.rto
hïacroxal, no
Mosrsr€nro Púsçco

CONSELHO NACIONAL DO MINlsïÉRlo PIJBLrcO
Gabinete do Conselhêirô Esdrâs Dantas de Souza

PROCESSO N' 0.00.000.00Í770t20t4.83
ASSUNTO: Pedido de Providênciãs - PP

DEClsÃO LMINAR

Trata-se de Pedido de Providências instaurado pela Associação

Nacional dos Membros do Ministêrio Püblico * coNAMp visando à alteração

da Resolução n.o 09, de 05 de junho de 2006, editada por este conselho
Nacional do Ministério Público, para o acréscimo de disposição expres$a
quanto ao valor mínimo a sèr pãgo a título de subsidio aos membros do
Ministério Fúbliço.

Em sede liminar, busca a antecipação dos eÍeitos da alteração

ora pretendida, nos mesmÕs moldes do que çoncedido pelo conselho
Nacionalde Justiça, de modo a se gâÍantir a isonomia entre a Magistratura e
o Ministério Público e evitar deçisões conflitantes êntre os respectivos
Conselhos Nacionaís"

Junta documentos às fls. 66 a 68.

A presente medida de urgência veio para apreoiação deste

Conselheiro em razâo das férias do Relator, o Conselheiro Leonardo Farias

ouarte, nos termos do artigo 24,!v, a, do Regimento lnterno do conselho
Nacionaldo Ministério Público - RlCNMp.

Ëis o relato do necessário.

Decido.

Segundo disposto no art. 49, Vlll do RlCNMp, o Relator tem a
cornpetência para conceder medida llminar ou cautelar, presentes relevantes

fundamentos jurídicos e fundado receio de dano irreparável ou de difícil

I

.

ï

Pp o;00.000.oo1770/2014-83 t14
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CONSËLHO NACIONAL DO MINlsTÉRlo PÚBLlcO
Gabinete do Conselheiro Esdras Dantas de Souza

reparação.

Da análise perfunctória deste Pedidc de Providências vislumbrs

os requisitos pâra a concêssão da liminar"

O fumus boni iuris decorre da previsão contlda no inciso V do

ârtÍgo 93 da Constituição Federal, segundo o qual:

V - o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponderá
s noventa ê tlncÕ por cento do subsÍdio mensal fixado pãra os
Ministros do Supremo Tribunal Federal e os subsídios dos demais
magistrados serão fixados em lel e escalonadoÊ, em nÍvel
federal e estadual, eonformê as rêspectivas categorias da
estrutura ludiciária nacional, não podendo a diferença entre uma
e outra ser superior a dez por cento ou inferior a cinco por
cento, nem exceder a noventa e cinco por cento do subsídio mensal
dos Ministros dos Tribunais Euperiores, obedecido, em qualquer
casor Õ dlsposto nos arts. 37, Xl, e 39, $ 40; (sem grifos no original)

Conobora a pre$ença do relevante fundamento jurídico â

isoncmia existente entre as caneirãs do Ministério Público e da Magistraturã,

cônsôântê consignadó pelo Flenário deste Conselho Nacional do Ministerio

Público ao estender aos membros do Parquet auxílio concedido aos

mêmbros do Poder Judiciário.

ïranscrêvo, por oportuno, os considerandos da Resolução

CNMP n.o 117, de 07 de outubro de 2014, que, nufâÍis muÍandJs aplica-se

ao presente ca$o:

O CONSËLHO NAGIONAL DO MlNl$TÉRlO FÚBLICO, no exercício
das atribuições quê lhe são conferidas pelo artigo 130-4, g 20, inciso
l, da Constituição da República e com arrimo no artigo 50 do seu
Reglmento lntêrnÕ, am conformidade çom a decisão Plenária tornada
na 1a Sessão Extraordinária, realizada em 711A12014;

üONSIDËRANDO o disposto no artigo 130-4, $ 20, inciso l, ê ne
ârtigo 129, $ 3Õ, ambos da ConstÍtuição da República;

COÍ.ISIDERANDO a tutela anteclpada coneedida pelo llllinlstro do
Suprêmô ïribunal Federal, Luiz Fux, nos autos da Ação
Origlnária no 1.7731DF, bem como a extensão dada nas Agões
Originárias í946 e 25í1, reconheeendo a todos os membros do
Poder Judiciãrio o direito de receber o auxÍlio"moradla, como

t

ìi

PP 0.00.000.00177012014-83 2/4
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CONSELHO NACIONAL DO MINISïÊR|o PÚBLrcO
Gabinete do Conselheiro Esdras Dantas de Souza

pârcêlâ de ceráter indenlzatório previstã no art. 65. inciso ll. da Le nô
35179, vedando-se o pagãmênto apenas se, nâ localidads sm quê
atua o mâgistrado, houver residência ofìcial à sua disposiçâo, tendo
como lìmite os valores pagos pelo STF a titulo de auxílio moradia a
seus magistrados;

CONSIDERANDO a simetria existente entre as carreiras da
Magistratura e do Ministérlo Público, que são estruturadas com
um emlnente nexo nacional, reconhecida pelo Supremo Tribunal
Federal;

CONSIDËRANDO ser aplicável a todo Ministério Público o dispooto
no ârtlgô 50,jncbo ll, da Lei B6a5/gg, pelos mesmos fundamentos
contidos na tutela antecipada que determlnou a apllcação do artigo
ô5, inciso ll, da Lei Orgânica da Magistratura a todo Poder Judiciário:
(grifos acrescldos)

Verifica-se, ainda, a presença do fumus boní ruris nCI

entendimento quê sê flrma nÕ conselho Nacional de Justiça, com o vCItCI

favorável de 10 (dez) conselheiros, pela alter.ação da respectiva norma
(Resolução cNJ N.a 13/2006, aüigo 11) e, notadamente, pela concessão de
semelhante medida de urgência formulados em procedimento próprio Junto
âquele órgão de controlel, consoante dernonstrâdo às fls. 66 e 67 dos autos.

Além disso, editada a Lei n.o 13.092, de 12 de janeiro de 201g,
rnajorando o subsÍdio do Procuradqr-Geral da Repüblica e considerando â
proximidade do fechamsntü das folhas de pagamento em âmbito estadual,

resta demonstrada a urgência da medida, presente, portanto, o periculum in
mQra,

PoR TAts coNstDËRAçÕËs, defiro a liminar para determinar
aos Procuradores-Gerais de Justiça dos MÍnistérios Públicos estaduais que

adotem imediatamente o valor do subsídio do procurador-Geral da
República corno referência pâra fins de pagamento do subsídio dos
mèmbros do Ministerio Pública, extensivo aos inativos e pensionistas,

observado o escalonamento previsto no artigo go, V da constituição
Federal.

lntimem-se.

I Pedldq de Provldências - 0006845-82.2014.2.00.0000.

pF 0.00.000.ü0177012A14-81 t/4

)l
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CONSELHO NACIONAL DO TTiINlsTÉRlo PÚBHGO
Gabinete do Conselheiro Esdras Dântas de Souza

Cumpra-se.

Brasília-DF, 1ô de janeÍro de 2015,

Artgtnal as$inado

Conselheiro ESIIRAS DANTAS DE SOUZA
Conselhelro

)q

)

{

PP O;00,000.00i"770Ê0 14-83 4/4
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GABINETE DO CON$ELHEIRO ËSDRAS DANTAS DESOUZA

n, a26 1 20 1 5/ GABl 2-EDSlCttl M P

Brasília, 16 de janeiro de 2015.

A Sua Ëxcelência o Senhor
Doutor LIO MARCOS MARIN
Procurador-Geral de lustfça do Mi:nistério Públlco do Estado de Santa
Catarina

Assunto: Processo CNMP no 0.00.000.001"778pAL4-83 (Pedtdo de
Providências - PP)

Senhor Procurador-Geral dê Jusflça,

cumprirnentando-o, sirvo-me do presente para encaminhar a

Vossa Excelência cópia da decisão que aprecia pedido limínar fsrmulado
nos autos do processo em epígrafe.

Atenclosamente

ESD souzA
Con

)4

Eáiâ- -^' a^t-- J^ Áá.{.l6tá1,iâ5- t*l-Fnt êlrl Fa?c Âr'iJr- { r -.- a 
^pÃ 

!â^ìô ,õ^ n---ar.- rÀr
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CONSELHO NACIONAL DO [I'INlsTÉRlo PúBLICO
Gabinete do Conselheiro Esdras'Dantas de Souza

PROCESSO No 0.00.000.00'1770120{4-83
ASSUNTO: Fedido de Providências - PP

pEcrsÃq HmNAEt

Trata-se de Pedido de Providências ihstaurado pelaAssociqçao

Nacional dos Membros do Ministério Público - CONAMP visando à alteração

d-a Resoluçáo n.o 09; de 0ã da'junho de 2006, editada por este Conselho

Nacional do Ministério Público, para o acréscimo de disposi$ão expressa

quanto ao valor mínimo a ser pago a título de subsídio aos membros do

Mlnistério Púhlico.

Em sede liúinar, busca a antecipação ilos efeitos da alteração

'ora pretendida, nos mêsmos moldes do que concedido pelo Conselho

Nacional de Justiça, de modo a ss garantir a lsqnomia,entre a Magistratura e

o Ministério Público e evitar decisÕes conÍlitantes entre os respeclivos

Conselhos Nacionais.

Junta documêntos às Íls. 66 a 69.

A pfgsênte'medica de urgência veio para apreciação deste

Conselheiro em raeão das Íérias do Rêlâtor, o Conselheiro Leonardo Farias

Duârte, nos termos,do ártigo g4, lv, a; do Regimento lnterno do conselho
Nacional do Ministério Público - RlCNMp.

Eis o {elato do necessário.

segundo disposto no art. 43; Vilr do RTGNMF, o Rerator tem a
compatênaia parâ conceder medida liminar ou cautelar, presentes relevantos
Írndamentos jurídicos e fundado receio de dano irreparável ou de difícil
reparação.

Da análise perÍunclória deste Pedido oe f.rcfihgncias vistumbro

)1
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5UBPROCT,,RAbOR-6ERÂL DË TUsl.IçA FARÁ ÁSSUÌ.íTOS ADi'1INISTÊÁTIVO5

Procedlmenlo n. 29151
lnleressodo3: Mêmbros do Ministério Público de Sonto Cotorino
Asrunlo: Cumprjmenfo ò lirnincrr concedida pelo Conselho Nqcionol do

MinistérÌo Público no Pedido de Providêncicrs - FP - PROCESSO N'
0.00.000.00 l 770l?01 4-83.

DESPACHO

ïroïo-se de DEïERMINAÇÃO contido êm lÍminsr concedido pelo
Consolho Nccionol do Ministério Públiço, "oos Procurodores-Gerois de Jusliçc dot
Ministérios Públicos estoduois que qdolem imediatomenïe o vülor do subsídio do
Procurqdor-Gerol da República como referêncio püro fins de pogÕmênÌo do
subsídio dos membros do Ministério PúblÍco, extensivo oos inotivos e pensionislqs,
observqdo o escqlonomentc previsto no orligo ?3, V, do Conslituiçôo Federol".

Dicrnte disso, determino ò COPAG imediolo cumprimento do decisôo
suprs, oindq nu folho de pagornerrto do mês em curso.

Florionópolis, t6 de jarreiro de 2015.

Assuntos Administralivos

t
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1ô/03/2015 ïexto lnìegral de Norma JurÍdica

Senndo Fetleral
Secretaria de Informação Legislativa

Ësír-' tr:xto irr=io sLrLrstiiui a or iginel publitratkl rto Diár'io Ofieiâl

LEI Nô13.092, DE12 DE JANEIRO DE 2018

Dispõe sobre o suôsídío do Prscuraüor'
Geral da Repúhlíca, teferido no inclso Xl do art.
37 e no $ 4odo ârt.3g, comblnados com o $ 2ô do

art. I 27 e a allnea c do ínciso I do $ Sodo art.'l 28,

fados da Constlluição Federal; revoga
dÍsposrïivo da Lei No í2.77A, de 28 de dezembro

de 2Ql2; a dá outras providênclas.

APRESIDËNTADAREPÚ g UICN
Faço saber que o Congresso Nacional decrêta e eu $anclono a segulnte Lei:

Art. 1o O subsidio mensal do Frocurador-Genal da República" referido no inciso Xl do
art"37eno$4odoart.S9,combinadoscomo$2odoaft.127eaalÍÍïêacdoincisoldo$50
do art. í28, tados da Constituiçâo Federal, será de R$ 33-763,00 {trinta e três mil, setecentüs
e $essenta e trÊs reais) a contar de 1" de janeiro de 201õ.

Art. 2oA partir do exercício financeiro de 2010, o subsldio mensal do Procurador-Qeral
da República será fixado por lei de iniciativa do Procurador-Geral da República, sendo
ohseÍvados, obrigatoriamentê, de acordo com a rêspêctiva previsão orçamentária, os
$eguintes cdtários: I ' a reeuperação do seu poder aquisitivo; ll - a posição do subsídio
rflÊn$ál de rneínbro do $upremo Tribunal Federal como teto rcmuneratório pâra a
administraçâo püblÍca; lll - a comparação com os subsÍdios e aÊ remuneraçüe$ totais dos
integrantes das demais Ganeiras de Estado e do funcionalismo federal.

Art. SoAs despesas resultanles da aplicação desta Lei conerão a conta das dotaçôes
orçamentárias consignadas ao MÍnistério Público da União.

Ad. 4" O reajuste previsto no arl" Ío desta Lei fica condicionado â sua exfressa
autorização em anexo próprio da lei orçamentária anual com a respectiva dotação prévla, nos
termos do $ lodo art. 169 da Constituição Federal"

Art. 5o Esta Lei entrâ em vigor na data de sua publicaçã0, Art. 6o Fica revçgado o
inciso lll do arl. loda Lei no 12^77ú, de 28 de dezembro de 2012.

Brasília, 12 de janeiro de 2015; 1940 da lndependência e 127o da República.

DILMA ROUSSEFF

Nelson Barbosa

Marivaldo de Castro Percira

w
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ESTADO DE SÁNTA CATARINA
sÌtcRETARIA DE EsrADo DA ADMTNISTReçÃo
DtRETotìtÁ on cnsrÃo E DESENVoLVIMENTo DE I'EssoAs

INFoRMAçÃo n" 5.t23 t2or s Florianópolis, 05 de novembro de 2015

Referência: Processo SEF 1136112015. Subsídio dos
Procuradores do Estado de Santa Catarina.

Senhor Secretário,

Por intermédio do processo em referência a Associação dos Procuraclores de Estado
de Santa Catarina - APROESC, solicita que o pagamento subsídio dos Procuradores do Estado
de Santa Catarina seja processado observada equivalência com o subsídio dos membros do
Ministério Público conforme previsão legal, bem como sejam revistos nas mesmas datas em que
ocoÍter a majoração do subsídio dos membros do Ministério Público, observado o
escalonamento previsto na Lei Complementar no 317, de 30 de dezembro de 2005.

O pedido está fundamentado em decisões do Conselho Nacional de Justiça, Conselho
Nacional do Ministério Público e do proprio Ministérìo Público de Santa Catarina, mas
sobretudo na expressa determinação çontida na Lei n' 16,27912013, que correlaciona o subsídio
dos Procuradores de Estado com os Membros do Ministério Publico de Santa Catarina.

Considerando a determinação na inicial, as atualizações foram implantadas na folha
de pagamento apartir do mês de agosto de 2015.

Portanto, os autos devem ser encarninhados a Procuradoria Geral do Estado para
arquivamento,

Éoqu" à consideração de Vossa Senhoria.

Atencio

!
Luiz Anto

J
DLcol

e Desenvolvimento de Pessoas

DESPACHO

1. De acordo.
2. Encaminhe-se ao Excelentíssimo senhor procurador Geral do

Estado.

05 de novembro de2015

João

F

Secretário de Estado da Administração.
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGp-e
TERMO DE ARQUIVAMENTO

Processo SEF 0001 1361 12015

Resoonsá Delo erduivamento

Órgão: PGE - Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina
Setor: PGE/GAB - Gabinete do Procurador Geral

Usuário: 34253262953 - MARTA HELENA AVTLA DA STLVA
Data/hora: 1611112015 às 15:57h

Dados arouivamento

) Despacho: Arquivo Temporario Gabinete pGE

Gaixa: cx 03/2015

Páginas: 0

32!5



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE REABERTURA

Processo SEF 0001 136112015

Resoonsável nela

órgão: PGE - Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina
Setor: PGE/GAB - Gabinete do Procurador Geral

Usuário: 51080516972 - Otilma Aparecida Martins
Data/hora: 1310212017 às 1 2:1 I h

Dados da rea

Justificativa: Reaberto para inserir documentos

.)
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ESTADO DE SANÏA CATARINA

sEF 00011361/2015
Volume 0QÍ

No prooesso Spp: ESËF933S159
Autuado em: O61OT12O15 1ô:10
INIETESSAdO: ASSOCIAçÃO DOS PROCURADORES DO ËSTADO DE SCMunicipio; Florianópolis _ SC

Órgâo de abertura: SEF - Secretana de Esfado da Fazenda
setor de abertura: sEF/pRoTsEF - protocoro da secretaria de Estado da FazendaAutuador 7139084691S

Assunto: DIVËRSOS
DE'AIhAMENIO: SUBS'DIO DOS PROCURADORËS DO ESTADO DEsANrA cnrnnrruÀ"I"'
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EXCELENTíSSIMO SENHOR SECRETÁruO DE ESTADO DA FAZËNDA
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DE SANTA
comparece

ixo, expgr e
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A ASSOC|AçÃO DOS PROCURADORES DE ËSTADO
CATARINA (APROESC), por intermédio de sua Presidente,
respeitosamente perante Vossa Excelência para, nos termos aba
requerer o que segue:

?.q
L

1,' t

o-,o-).
\ç '/ \)
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ì

CONSIDERANDO que a Lei Complementar no 595, de abril de 2013,
reajustou o subsÍdio mensal dos membros do Ministério
Catarina;

do Estado de Santa

CONSIDERANDO que a Lei no 16.219, de 19 de dezembro de 2013,
estabeleceu o reajuste do subsídio mensal de Procurador de Estado nos termos do
art. 1o da Lei Complementar no 595/2013;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justiça - CNJ, nos autos do
pedido de providências no 0006845-87.2014.2.00.0000, determinou a alteração da
Resolução n' 13/2006 do próprio CNJ, para acrescer ao art. 1Í, parágrafo único, o
seguinte: "Alterado, por lei federal, o valor do subsídio de Minlstro do Supremo
Tribunal Federal, os Tribunais de Justiça o adotarão, imediatamente, a contar de sua
vigência para a Magistratura da União, como referência para fins de pagamento do
subsídio aos membros da Magistratura Estadual...";

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP
decidiu que a Resolução no 13/2006, do Conselho Nàcional de Justiça - CNJ, aplica-
se aos membros do Ministério Público;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP,
nos autos do pedido de providências no 0.00.000.00177012AM-83, determinou aos
Procuradores Gerais de Justiça que "âdotem irnediatamente o valor do subsídio do
Procurador Geral da República como referência para fins de pagamento do subsídio
dos membros do Ministério Público..."

Av. PREF. osMÀRcuNI{Â, r83, Ed. cEISAcENtER-BLocoB- sALATo4,cENTRo,FLomaNópot N/sc 8s0li-100
TEL/FAX: (48)32224225 - Celulm: (48) 9987-0973

rnnv. aproesc-org.br/ aproes c@aproesc.org.br
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Presldente da AFROESC

de

CONSIDERANDO que o cumprimento da referida decisão do CNMP foi
determinado pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos do
Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o valor do subsÍdio dos membros do Ministério
Público, estabelecido pela Lei Complementar no 595/2013, foi reajustado para adotar
o valor do subsídio do Procurador Geral da República em razâo da decisão proferida
pelo CNMP;

CONSIDERANDO que o valor do subsídio mensal dos Procuradores do
Estado de Santa Catarina, por exprêssa determinação da Lei no 16.219/2013, está
fixado com base no subsídio dos membros do Ministério Público;

REQUER que:

1) o pagamento do subsídio dos Procuradores do Estado de Santa Catarina
observe o novo valor do subsídio dos membros do Ministério Público; e

2) a partir desta, o subsídio dos Procuradores do Estado de Santa Catarina
seja revisto na mesma proporção e época do subsídio pago aos membros do
Mínistério Público, respeitado ainda o escalonamento previsto na Lei Complementar
no 317, de 30 de dezembro de 2005.

Florianópolis, 17 de março de2A15.

).^

AV. PREF. OSMAR Cr.rNlIA, 183, Ed. CEISA CENTER - BLOCO B - SALA 704 CENTRO,
TELTFAX: (48) 32224225 -Celnlar: (a8) 998?-0973

wwrv, apro ggq,prg.bl aproesc@aproesc.org.br

880r5-100
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LEI COMPLEMENTAR NO 595, DE 9 DE ABRIL DE 2013

Procedência: Ministério Público
Natureza: PLC/0001.8/2013
DO: 19.552, de 11 de abril de 2013.
Fonte: ALESGlCoord. Documentação

Reajusta o subsídio dos membros do Ministério Público de Santa Catarina.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa

decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 10 O subsÍdio mensal do Procurador de Justiça do Ministério Público de
Santa Catarina, observado o disposto no art. 162 da Lei Complementar no 197, de 13 de julho
de 2000, fica reajustado em 15,8 (quinze vÍrgula oito) pontos percentuais, apticados em 3 (três)
parcelas anuais de 5o/o (cinco por cento), incidindo a posterior sobre as anteriores! e passa aos
seguintes valores, nas datas gue espêcifica:

| - R$ 25.323,51 (vinte e cinco miltrezentos e vinte e três reais e cinquenta e
um centavos) a partir de 10 de janeiro de 201j;

ll - R$ 2ô.589,68 (vinte e seis mil quinhentos e oitenta e nove reais e
sessênta e oito centavos) a partir de 10 de janeiro de 2014; e

lll - R$ 27.919,16 (vinte e sete mil novecentos e dezenove reais e dezesseis
centavos) a partir de ío de janeiro de 2015.

Parágrafo único. Ao subsÍdio dos membros do Ministério Público de Santa
Catarina de primeira instância aplica-se o escalonamento previsto no art. 60 da Lei
Complementar no 4í6, de 07 de julho de 2008, e as disposições do art. 163 da Lei
Complementar no 197, de 2000.

Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar
correrão à conta da dotação orçamentária do Ministério Público de Santa Catarina.

Art. 30 Fica revogada a Lei Complementar no 525, de 21 de dezembro de
241A.

Art..40 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação,
surtindo os sêus efeitos a contar de io de janeiro de 2013.

Florianópolis, 9 de abrilde 2e19.

JOÂO RAIMUNDO COLOMBO
Govemador do Ëstado

3to
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LEI NO 16.219, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

Procedência: Govemamental
Nalureza: PL./0501.6/201 3
DO: í 9.728 de 2Ol 1212O13
Fonte: ALESC/Coord. Documentação

Dispõe sobre o subsídio mensal dos Procuradores do Estado e estabelece
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DË SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 O subsÍdio mensal de Procurador do Estado, classe final, fica fixado, a
partir de 1o de agosto de 2014, no valor disposto no inciso ll do art. 10 da Lei Complementar no

595, de 9 de abril de 2013, e, a partir de 10 de agosto de 2015, no valor disposto no inciso lll
do art. 1o da Lei Complementar no 595, de 2013, aplicando-se, em relação aos membros da
carreira de Procurador do Estado, o escalonamento previsto no parágrafo único do art. 37 da
Lei Complementar no 317,de 30 de dezembro de 2005.

Art. 2" Os valores fixados nesta Lei absorvem eventuais reajustes
concedidos, em cumprimento ao disposto no art. 10 da Lei no 15.695, de 21 de dezembro de
2011.

Art. 30 As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta das
dotações orçamentárias do Tesouro do Estado.

Art.40 Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, í9 de dezembro de 2013.

JOÃO RAIMUNDO COLOMBO
Governador do Estado
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Conselho Nacional de Justiça

Auros: PEDIDO DE PROVII)ÊNCIAS - 0006845{?.2014.2.00.0000
RCqUETCNTE: ASSOCIÀÇÃO NOS MAGISTRADOS BRASIL,EIROS - AMB
Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ

EMCNTA: PNDIDO DE PROVIDÊ,NCIAS. PROPOSTA DE

ALTERAçÃO DE ATO NORMATTVO DO CNJ. RESOLUÇÂO

13i2006. ACRÉSCIMO DE DISPOSITIVO VISANDO

GARANTIR A EFICÁCIA NNÁXTNNA DA NORMA
CONSÏITUCIONAL DO ART.93O V' FD(AÇÃO AUTOMÁTICA
DO PISO REMUNERATóNTO DA MAGISTRATURA
ESTADUAL. PROCEDÊNCTA PARCIAL.

I .Natureza remuneratória nacional da rnagistratura brasileira.

2.Pedido julgado parcialmente procedente paxa propor a modificação

da Resolução cNJ 13, de 2l de março de 2006, no sentido d.e

acrescentar disposiüvo que garanta aos membros da magishatura

estadual o recebimento do rnínimo constitucional, atítulo de subsídio,

considerado o escalonamento vertical, apartir do valor do subsídío dos

Ministros do STF, sempre que houver alteração deste

RELATORIO

)'n'

Wtos, etc,

?at
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Trata-se de pedido de providências instaurado pela ASSOCIAÇÂO DOS

MAGISTRADOS BRASILEIROS - AMB, visando a alteração de ato nonnativo
destinado a assegurar a eficácia máxima da norma constitucional contida no art. 93,

inciso V, que estabelece um escalonamento vertical a partir do subsídio dos Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em face dos Desembargadores dos Tribunais de
Justiça, nos Estados da Federação que resistem a ediçâo de lei destinada a tal
finalidade.

Defende que uma vez fixado pelo Conselho Nacional de Justiça, no parágrafo
único do art. 1" da Resolução no 14, de 2l de março de 2006, que,,enguanto não
editadas as leis estaduats referidas no ãrt. 93, inciso ï/, da Constituição Federal, o
Iimite remuneratório dos magistrados e servüores dos Tríbunais de Jusüça
corresponde a 90,25%o (noventainteiros e vinte e cinco centésimos por cento) do teto
remuneratorio consütucional referido no caput, nos termos do disposto no art. go da
Emenda Constitucional n" 41/2003" poderá ser disciplinado igualmentc que
enqaanto leis estadaais referidas no ar| gS, inciso V, d4 CF, deverão os Trüunaís
de Justiça observar o 'ltísoo eimüe temuneratórto umínimou) de 90% dos
subsídios dos Ministros dos Tribunais Superiores, peïa os Desembargadorcs dos
Tribanais, considerando o escabnamento verticaL

Alega que o STF tem afinnado a existência de escalonamento vertical dos
subsídios dos magisfradoso de sorte que a eventual inexistência de lei esüadual

estabelecendo a automaticidade da alteração da remuneração dos Desembargadores
dos Tribunais implica negar eficácia à norma constitucional, que possui carga
normaüva suficiente paÍa sua aplicação quanto ao ..piso',.

??q
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Esclarece que na ADI 1899, de relatoria do Ministro Carlos Velloso, a

Suprema Corte chegou a aÍitmar que "poderiâm os Tribunais utilizar-se de regra

constitucional mencionadq estabelecendo-se o limite de dez por cento de diferença,

a partir dos vencimentos dos Ministros do supremo Tribunal Federal."

Desta feita, pugna a requerente * verificando que diversos Estados da

Federação (BA, cE, Es, MG, PB, PI, Rs, RN, RR e sE) tem descumprido o "piso"

remuneratório para os Desernbargadores dos Tribunais de Justiça, mediante recusa

de editar lei que contemple a revisão automática do valor dos subsídios - pela

procedência do pedido a fim de promover a alteração das Resoluções CNJ 13 e 14,

ambas de 21 de março de 2006, para inserção de dispositivo que garanüa aos membros

da magistratura estadual o recebimento do mínimo constitucional, a tífulo de

subsídio' considerado o escalonamento veúical, a partir do valor do subsídio dos
Ministros do STF, sempre que houver alteração deste.

É, em síntese, o relatório.

voTo

II - Fundamentação

Prete,lrde a requerente a fixação automática do valor da remrmeração da

magishatura, pormeio da alteração de aüos normativos deste Conselho - Resoluções

n.13e14de2A06.
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A norma do inciso V, do ârt. 93, da Constituição Federal, com redação dada

pela EC n. 19/98, criou um escalosamento vertical, a partir do subs{dio dos Ministros

do STF, para todos os níveis da magistratura, federal ou estadual, haja vista que há

não apenas uma limitação ao legislador para fxar o valor máximo (..teto,) do

sübsídio do Desembargador ou Juiz de segundo grau - 95Ya do subsídio dos Minisho
dos Tribunais Superiores - mas tanrbém uma limitação para estabelecer o valor
mÍnimo ("piso') do subsídio, isto é,gOVo do zubsídio dos Ministos dos Tribunais

Superiores

Assim, no ârnbito da magisftatnra federal, desde logo, foi editada nonna
estabelecendo o reajustamento automático dos subsídios dos magistrados da União.
As Leis Federais n- 9655/1998 e 10.474l20o2definiram, em percentuais, o valor dos
subsídios dos magishados da União, tendo como parâmetro o valor dos subsídios dos

Ministros do STF, vejamos:

*LEI 
NO 9.655, DE 2 DE JUNHO DE 1998.

Altera o percentual de diferença entre a remuneração dos cargos de
Ministos do superior Tribunal de Jusriça e dos Juízes da Justiça
Federal de Primeiro e Segundo Graus.
o PRESIDENTE DA nnpúsucA Faço saber qud o congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o os subsídios dos Minisnos dos Tribunais superiores
correspondem a noventa e cinco por cento do subsídip mensal Íïxado
para os Ministos do Supremo Tribunal Federal.

4rt' 2o os subsídios dos juÍzes dos Tribunais Regionais
conespondem a noventa por cehto dos subsídios dos Minishos dos
Tribunais superiores, mantido idêntico referencial, sucessivaments,
ente os subsídios daqueles e os dos cÍrrgos de juízes e de juízes
substitutos, da Justiça Federal e daJustiça do Trabalho.

)

atl



l'{

$ 2o A femuneração dos Membros da Magistratura da União
observará o escalonamento de 5% (cinco por cento) entre os diversos
níveis, tendo como referência arêmuneração, de caráter pernranente,
percebida por Ministro do Supremo Tribunal Federal.

$ 3o A remunêração deconente desta Lei inclui e absorve todos e
quaisquer reajustes remuneratórios percebidos ou incorporados pelos
Magistrados da união, a qualquer títuIo, por decisão adminisüaüva
ou judicial,até apublicação desta Lei.
(...)

Art. 6o Esta Lei enffa em vigor na data de sua publicação."

Diversos Estados da Federação, conforme informações prestadas pela

requerente na peça inicial, à exemplo da União, editaram leis ordinfuias fixando, em

percentuais, o valor dos subsídios dos magistrados estaduais sobre o valor do

subsídio dos Minisfros do STF.

ocorre que em alguns Estados, são eles: Búia, ceará,,Espírito santo, Minas
Gerais, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Sul, Rio Grande do Norte, Roraima e Sergipe;

a despeito do envio do projeto de lei, em certos casos, por parte do Tribunal de

Justiça, os Poderes Legislativos e Executivos têm se recusado a editar lei que fixe
automaticanente o valor dos subsídios dos Desembargadores Estaduais em pelo

menos 90% dos subsídios dos Ministos dos Tribunais Superiores, consoante se

observa dos documentos anexados ao requerimento inicial.

III- Conclusflo
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Art. 3o os subsídios dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do
Disrito Federal e Territórios corespondem a noventa por cento dos
subsídios dos Minishos dos Tribunais superiores, mantido idêntico
referencial, suoessivaürente, entre os subsídios daqueles e os dos
cargos de Juízes.deiDireito e de Jufues de Direito substitutos.
Art. 4o o subsídio'do,caigo de Juiz-Auditor corregedor corresponde
a noventa por cênto:do..rrtibsídis do cargo de Ministro do,Supgrior

da Justiça Militar. , ,

Art. 5o A gratificação
Decreto-Lei no 5.452,
valor vigente à data da
reajustes concedidos aos
Art. 6o Aos membros do Poder é concsdido.um abono
variável, com efeitos financeiios a paftir,de 1o de 3anêitô'ae"1998 e
até a data. da promulgação da Enrenda Csnstitucional que' altera o
inciso V do art. 93 da Constituição, correspondente à diferença ente
aremuneração mensal atual de cada magistado e o valor do subsídio
que for Íïxado quando em vigor a referida Ëmenda Constitucional.
Art. 70 Esta Lei entra em vigor na data da publicação da Brnenda
Constitucional a que se refere o artigo anterior, com exceção do art.
5o, que entra em vigor na data da publicação desta Lei.,,

'.LEI No 10.474,DF.27 DE JUNHO DE 2002.
Dispõe sobre a remuneração da magisfratura da União.
o PRESIDENTE DA REpúBLrcA Faço saber que o congresso
Nacional decreta ç eu sanciono a seguinte Lei:
Art' lo Até que seja editada a Lei prevista no aÍt. 4g, inciso xv, da
constituição Federal, o vencirneirto básico do Ministo do supremo
Tribunal Federal é fixado em R$ 3.9s0,31 (três mil, novecentos e
cinquenta reais e trinta e um centavos).
$ 1o Para os fins de quaisquer limites remuneratórios, não se incluern
no cômputo da remuneração as parceras percebidas, em bases anuais,
por Minisho do supremo Tribunar Federar ernraz,âo de tenìpo de
senriço ou de exercício temporário de cargo no Tribunal superior
Eleitoral.

)
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Ante o exposto, por entender que o não roajustaüÌe,trto automático do valordo
subsídio da magistratrna estadual, com inobservância da regra contida no inciso V,
do art. 93, da Constihrição Federal, corupromete a natureza remuneratória nacional e

uniforme da magistratura e pode gerÍf um passivo para o Estado, o qual terá de pagar

as devidas diferenças de forma retoativa na hipótese de não cumprimento imediato

do escalonamento vertical da remuneração dos Desembargadores, que decorre de

mandamento constitucional e de autorizaçãodo Congresso Nacionalpor meio de lei,
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o presente pedido de providências

para propor a alteração da Resolução n. 13/2006 deste Conselho, no sentido de

acrescer ao artigo 1 1, parágrafo único com a seguinte redação:

RESOLUÇ,4O M j'3, DE 21 DE ÀüRÇO DE 20A6

Dispõe sobre a aplicação do teto remuneratório consütucional e

do subsídio mmsal dos membros da magistrah,ra.

(...)

Art. I I. os TYibunais publicarão, no Diário oficìat respectivo,
até 15 de.ianeíro de cada ano, os valores do subsídio e da
remuneração de seus magistrados, em', campümento Ao
disposto no $ 6" do art. 3g da Canstituição Federal.

Parúgrafo único: Alterado,por letfederal, o valor do sabsídio
de Ministro do supremo Trtbanal Federat, os Trüunais de
Justiça o adotarão, imediatontente, a contar de sua vigência
parq a magistrafrrru da Innião, eomo referencia pam ftns de
pagamento do subsídio aos membros da magistrafrtru estadaal,
etdensivo a inativos e pensionistas, observado o escalonamento
praüsto no ertigo 93, V, da Cn
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É como voto.
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Relator GILBERTO VALENTE Iï{ARTINS

Conselheiro
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GONSELHO NACIONAL DO MINISTËRIO PÚBLrcO
Gabinete do Conselhelro Esdras Dantas dê SorIza

PROCESSO N" 0.qt.000.00t 770/20{4s3
ASSUNTO: Pedido de Providências - pp

PEClsÃO LlilTNAR

Tnata-se de Pedido de Proüdências instraurado pela Associação
Nacional dos Membros do Ministério Público - CONAMP visando à alteração
da Resoluçâo n.o 09, de 05 de junho de 2006, editada por este conselho
Nacional do Ministério Público, para o acréscimo de disposição expressa
quantó ao valor mínimo a ser pago a título de subsÍdio aos membros do
Ministério Público.

Em sede liminaç busca a antecipação dos efeitos da alteração
ora pretendida, nos mesmos moldes do que concedido pelo conselho
Nacionalde Justiça, de modo a se garantir a isonomia entre a Magistratura e
o Ministério Público e eütar decisões conflitantes entre os respectivos
Conselhos Nacionais.

Junta documentos às fls. 66 a 69.

A presente medida de urgência veio para aprêciação deste
Conselheiro em razão das férias do Relator, o Conselheiro Leonardo Farlas
Duarte, nos termos do artigo 24,1v, a do Regimento lntemo do conselho
Nacionaldo Ministério Público - RlCNMp.

Eis o relato do necessário.

Decido.

segundo disposto no art. 49, vlll do RIONMR o Relator tem a
compètência para conêêdêr medida liminar ou cautelaç presentes relevantes

fundamentos jurÍdicos e fundado receio de dano irrepaÉvel ou de difÍcil

I

PP 0.00-000.001770/2014-83 tl4
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CONSELHO NACIONAL DO MIN|STÉRIO PÚBLGO
Gabinete do Conselheiro Esdras Dantas de Souza

reparãçãÕ"

Da análise perfunctória deste Pedido de Proúdências vislumbro

os rêquisitos para â concessão da liminar.

O fumus boni iuis decone da previsão contida no lnclso V do

ârtigo 93 da Constituição Federal, segundo o qual:

v - o subsídio dos Ministros dos Tribunais superiores conesponderá
â noventa ê cinco por cento do subsídio mensal fixado para os
Ministros do supremo Tribunal Federal e os subsídios dos demals
magistrados serão fixados em lel e escalonados, em nível
federal e êstadual, conformê as nêspectinas categorias da
estrutura Judiciária neclonal, não podendo a dlÍerença entre uma
e outra ser superlor a dez por celÌto ou inferior a clnco por
cento, nern exceder a noventa e cinco por cento do subsídio mensal
dos Ministros dos Tribunais Superiores, obedecldo, em qualquer
caso, o disposto nos arts. 37, Xl, e 3g, $ 4o,.(sem grifos no oribinai)

corrobona a prêsença do relevante fundamento jurídico a
isonomia existente entre as caffeiras do Ministério Público e da Magistratura,
consoântê consignado pelo Plenário deste Conselho Nacional do Ministério
Público ao estender aos membros do parquet auxÍlio concedido aos
membros do Poder Judiciário.

Transcrevo, por oportuno, os considerandos da Resolução
CNMP n.o 117, de 07 de outubro de 2014, que, mufaÍrb mufandis aplica-se
ao presente caso:

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLGO, NO EXErCíCIO
das atribuiçõês que lhe são conferidas pelo arügo 190-A, g 20, inciso
l, da Constituição da Repúbllca e com anÌmo no artigo-5o do seu
Regimênto lntêrno, em conformidade com a decisão plenária tomada
na 1a Sessão Extraordinária, roalizada em Tl1Ol2O14;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 100-A, g 20, inciso l, e no
artigo í29, g 30, ambos da Constituição da Repúblìca;

coNslDËRANDo a tutela antecipada concedrda pelo illnlstro do
Suprcmo Tribunal Federal, Luiz Fux, nos áutos da Ação
Qriginária no Í.7731DF, bem como a ertensão dada nas Açóes
Orlglnárias 194ô e 25íí, reconhecendo a todos oc membrú do
Poder Judiciário o dlreito de receber o auxÍlioqnoradia, como

)-*

ì

PP 0.00.000.oot77 ol 2oL4 -83 214
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CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLrcO
Gabinete do Conselheiro Esdras Dantas de Souza

parcela de carater indenizatório preüsta no art. 65, inciso ll, da LG no
35/79, vedando-se o pagamento apenas sê, nâ localidade em que
atuâ o mâgistrâdo, houver residência oficial à sua disposiçâo, tendo
como limite os valores pagos pelo STF a título de auxltio monadia a
seus magistrados;

coNslDERANDo a simetrÍa existente entre as canelras da
Magistnatura e do lllinistérlo Púbtico, que são estruturadas com
um eminente nexo nacional, reconhecida pelo supremo Tribunal
Federal;

CONSIDERANDO ser aplicável a todo Ministério Público o disposto
no arügô S0,lnciso ll, da Lei 9625/93, pelos mesmos fundamentos
contidos na tutela antecipada que determinou a aplicação oo anüo
65, inciso ll, da Lei Orgânica da Magistratura a todo porier Judiciáriã:
(grifos acrescidos)

Verifica-se, ainda, a presença do fumus boni ÍurÌs no
entencllmento quê sê flrma no conselho Nacional de Justiça, com o voto
favorável de 10 (dez) conselheiros, pela alteração da respectiva norma
(Resolução cNJ N.o 13/2006, artigo 11) e, notadamente, pela concessão de
semelhante medida de urgência formulados em procedimento próprio junto
àquêlê órgâo de controler, consoante demonstrado às fls. 66 e 67 dos autos.

Arém disso, editada a Lei n.o í9.092, de,l2de janeiro de 20trõ,
majorando o subsÍdlo do Procurador-Geral da República e consideranoo )
proximidade do fechamento das folhas de pagamento em âmbito estadual,
resta demonstrada a urgência da medida, presente, portanto, o periculum in
mora.

PoR TArs coNsrDERAçÕEs, deÍirq a ríminar para determÍnar
aos Procuradores-Gerais de Justiça dos Ministérios públicos estaduais que
âdotem imediatamente o valor do subsídio do procurador-Geral da
República como referência para fins de pagamento do subsÍdio dos
membnos do Ministório público, extensivo aos inativos e pensionistas,
observado o escalonamento previsto no artigo 93, V da Constituição
Federal.

lnümem-se.

I Pedido de providênctas - 0006845-87.2014.2.00.0000.

PP 0.00.000.00177012014-83 ila
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CONSELHO NACIONAL DO TTIINlsTÉRlo PÚBLICO
Gabinete do Conselheiro Esdras Dantas de Souza

Cumpra+e.

Brasília-DF, 16 de janeiro de 2015.

Ariginal assrhado
Conselheiro ËSDRAS DANTAS DE SOUZA

Conselheiro

PP 0.00.000.00L77O12O14-83 4l+
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c$770.20i5.00ü0í22,s

GABIIìIETE DO GPNSET}IEIRO ESDRAÍi DANTAS DE SOUZA
n. 026 I 2Ors/cAB L?-EDS ICNUP

Brasília, 16 de janeiro de 2015,

A Sua Excelência o Senhor
Doutor LIO MARCOS MARIN
Procurador-Geral de Justlça do Mlnlstério Públlco do Estado de Santa
Catarina

Aesunto: Processo CN[4P po
Provldências - PP)

0.00.000.0AL77012014-83 (Pedido de

Senhor Procurador-Geral de Jusilça,

cumprimentando-o, sirvo-me do presente para encaminhar a
Vossa Excelêncla cópia da decisão que aprecia pedido liminar formulado
nos autos do processo em epíg rafe.

souzA
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GONSELHO NACIONAL DO TINlsTÉRlo PÚBUCO
Gabinete do Conselheiio Ësdras Dantas de Souza

PROCËSSO N. 0.00.000.00í 770t20í4€3
ASSUTìITO: Pedido de Providências' PP

qHçrsÃo., LtutNAR

Trata-se de Pedido de Providências instaurado pelaAssoc'lação

Nacionaldos Membros do Ministério Público - CONAMP visando à alteração

da Resoluçáo n.o 09; de 05 de.junho de 2O06, ediürda por estê Conselho

Nacional do Ministério PúblicO, paÍa o acróscimo de disposição expressa
quanto ao valor mínimo a ser pago a título de subsídio aos membros do

MinlsJério Públlco.

Em.sede liminar, busca a anteclpação dos eÍeÍtos da alteraçâo

ora pretendida, nos megnìos moldes do que concedido pelo conselho
Nacional de Justiça, de mgdo ase garanür a isonomia,entre a Maglstratura e
o Ministério Púbtico e evihr decisões confl'rtantes entre os respeclivos

Conselhos Nacionais.

Junta documentos às fls. 66 e 68.

A preêcnte medida de urgência veio para apÍeclação deste

Gonselheiro em razáo das Íérias do Relator; o Consethelro Leonardo Farias

Duarte, nos teÍïnos,.do.artigo 24,, lY,.a; do Regimento lnterno do Conselho
Nacional' dô Ministério Público - RlCNMp.

Eis o relato do necessário.

Decido.

Segundo disposb no arr. 43; Vilt do RIGNMR o Retator tem a
competência para conceder medida liminar ou caúelaG presentes relerrantes
ftndamentos iurÍdicos s fundado receio de dano irreparávet ou de diÍícil
reparação.

Da análise pertunctória deste Pedido Oe prOüiüatcias vislumbro

\
J
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CONSELHO NACIONAL DO TINlsTÉRlO PÚBLEO
Gabinete do Gonselheiro Esdras Dantas de Souza

um eúinente nexo naclonal, ruconhecida pelo Supmmo Tribunal
Federal;

CONSIDERANDO ser apllcável a bdo Minist6rio Público o disposto
no artlgo S0,inclso Jl, da Lel 9625/99, pelos meune fundamântos
contidos na tutêl?:emeclpada que determinou a apilcaçâo do artigo
65, lnciso ll, da Lei Orgânica da Maglstratura a todo Poder Judiciário;
(grifos acrescidos)

Verifica-se,, ainda, a presença do fumus boní iurís no

entendimento que se firma no conselho Nacional de Justiça, com o voto
favorável cle 10 (dez) conselheiros, pela atteração da respectirra norma
(Resoluçáo cNJ N.o 19/2006, artigo 11) e, notadamente, pela concessâo de
semelhante medida de urgência furmulados qm procedimerrto próprio junto

àquele órgão de controlêr, consoante demonstrado às Íls. 66 ê 67 dos autos.

Atém disso, edltada a Lei n.o rg.0g2, de 12cle faneiro de 2015,

maionando o subsídio do Procurador-Geral da República e considenando a
proximidade do Íec{ramento das folhas de pagamenb em âmbito estadual,
resta demonstrada a urgência cla medlda, presentil, portanto, o pedculum in
mota.

PoR TAts coNstDERAçoEs, def,ro a liminar para determinar
aos Procuradores€erais de Justiça dos Ministérios públicos estaduais que
adotem imediatamente o valor do subsÍdlo do procurador€erar da
Republica como reÍerência para.Íins de pagamento do subsídio dos
membros do Ministório públlco, extênsivo aos inativos e pensionislas,
obseruado o escalonamento previsto no artigo gg, V da consttuição
Federal.

lntimem:se..

Cumpra-se.

BrasÍlia-DF, 16 de

l

Conselheiro

15.

sottzA

3E8



:.

9UBPROqrRÁDOR-6GR/IL DE JI,STIç^ PÁRÁ ASSUNïOs 
^Dm$üSTRATTVOS

Procedlmenlo n. 20151
lnleressodos: Membros do Ministério Público de Sonto Cotodno
Âcsunlo: Curnprimento ò liminor concedido pelo Conselho Nqcionol do

Minislério Público no Pedido de Providêncios - PP - PROCESSO N'
0.00.000.00 177 0 1201 4A3.

DESPACHO

Troto-se de DEIERMINAçÃO contidq em liminor concedido pelo
Conselho Nocionol do Ministério Público, "oos Procurodores-Gerois de Justiço dos
MinisÌótios Públicos esioduois que odotem imediotomenle o vqlor do subs,'rdio do
Procurodor-Gerol do Repúblico como referêncio poro fins de pogomento do
subsídio dos membros do Ministério Público, extensivo oos inotÍvos e pênsíonistos,
observqdo o escqlonsmento previsto no orligo 93, V, do Conslituiçõo Federol".

Dionle disso, delermÍno à COPAG imedioto cumprimenlo do decisõo
suprq, oindo no folho de pogomento do môs em curso.

Florionópolis. Ió de joneiro de 2015.

Assuntos Adminiskqtivos

{
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Édr2o1s Têdo lrnegral de Nqma Juldica

Senado Federal
Secretaria de Informação Legislativa

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial

LEt Noí3,092, DE12 DE JANETRO DE 2016

Dispôe soÕre o suôsffio h Proc.ura&r-
&nl & RepúblÊca, rehrido no incrso Xl do art.
37 e no $ 40ú- eÌ/- 39, camMmdos com o $ 2odo
art í27 e a aftte,a c do ritrclso I h g 5o& art- 12?.,

Íodos & Constlhúção Federa'l; rcvoga
ofisposiÍivo & Lêl No12.770, e 28 & dezembro
de 241 2; e ú outas providênchs-

APRESI D EN TADA REPÚ EI.I CE
Faço saber que o congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1ô O subsídio mensal do Procurador€eral da República, refeddo no inciso Xl do
art.37eno$4odoart.S9,combinadoscomo$2odoaft.l2TeaallrteacdolncisoldogSo
do art. 128, todos da Corstituição Federal, será de R$ 33.763,00 (trinta e tràs mil, setecentos
e sessenta e tÉs reais) a contar de í'de janeiro de 2015.

Art. ?A parlir do exercício Íinanceiro de 2016, o subsídio mensal do Procurador-Geral
da Repúbtlca será Íixado por lei de iniciativa do Procurador-Gerat da República, sendo
obsenrados, obdgatoriemente, de acodo com a Íespectiva previsão orçarhéntáÍig, os
seguintes cdtérios: I - a recupenação do seu poder aquisltivo; ll - a posição do subsídio
medsãl de medrbro do Supremo Tribunal Federal como teto remunetatüio párâ a
administnaçâo pública; lll - a comparaçâo corn os subsÍdios e as ÍemuÍìerações totais dos
integrantes das demais caneiras de Estado e do funcionalismo federal.

Art. 3oAs despesas resr.útantes da apticação deta Lei coÍÍeÍão a conta das dotaçÕès
orçamentárias consignadas ao Ministério público da Unlão.

Art. 4o O reajuste previsto no art. ío desta Lei fica coÍrdicionado a sua expressa
autodzação em aÍìexo prúpfo da lèi orçamentária anual com a respectiva dotação pÉvia, nos
termos do $ íodo aü. í69 da Gorctituigão Federat.

Aú. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Art. 6. Fica revogado o
inciso lll do art. 1"da Lei íf 12,T10, de 28 de dezembro de2f,12.

Bnasília, 12 de janeiro de 2015; 194oda lndependência e 127oda República.

DILIUA ROT.|SSEFF

Nelson Baôosa

Marivaldo de Castro Peleira

UI.t

)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GtrSTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

INFORMAçÃo no s.123 /2or s Florianópolis, 05 de novembto de 2015.

Referência: Processo SEF 11361/20t5. Subsídio dos

Procuradores do Estado de Santa Catarina.

Seúor Secretário,

Por intermédio do processo em referência a Associação dos Procuradores de Estado

de Santa Catarina - APROESC, soiicita que o pagamento subsídio dos Procuradores do Estado

de Santa Catarina seja processado observada equivalência com o subsídio dos membros do

Ministério Público conforme previsão legal, bem como sejam revistos nas mesmas datas em quo

oconer a majoração do subsídio dos membros do Ministério Público, observado o

escaionamento previsto na Lei Complementar no 317, de 30 de dezembro de 2005.

O pedido está fundamentado em decisões do Conselho Nacional de Justiça, Conselho
Nacional do Ministério Público e do próprio Ministério Público de Santa Catarina, mas

sobretudo na expressa determinação contida na Lei n' 16.219/2013, que correlaciona o subsídio
dos Procuradores de Estado com os Membros do Ministério Publico de Santa Catarina.

Considerando a determinação na inicial, as atualizações foram implantadas na folha
de pagamento a partir do mês de agosto de 2015.

Portanto, os autos devem ser encamiúados a Procuradoria Geral do Estado para
arquivamento.

Éoque à consideração de Vossa Seúoria.

J
DtacoI

í

) ,

e Desenvolvimento de Pessoas.

DESPACHO

1. De acordo.
2. Encaminhe-se ao Excelentíssimo Senhor Procurador Geral do

Estado.

FI 05 de novembro de20l5

João

Luiz

Secretârïo ôe Estado da Admïnïsttação'
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE ARQUIVAMENTO

Processo SEF 0001 1361 12015

Responsável p,elo arqu ivamento

Órgão: PGE - Procuradoria Geraldo Estado de Santa Catarina

Setor: PGE/GAB - Gabinete do Procurador Geral

Usuário: 51080516972 - Otilma Aparecida Martins

Data/hora: 1310212017 às 12:12h

Dados do aruuivamento

Despacho: Arquivo temporário do gabinete cx 03/2015

Páginas: 0

)
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE REABERTURA

Processo SEF 0001 1361 12015

Re-snan-sá ve.l ne.l a rea harh r ra

Órgão: PGE - Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina

Setor: PGE/COJUR - Consultoria Jurídica

Usuário: 75689057991 - Simone Barbosa Buss Zaia
Data/hora: 1210612018 às 17:53h

Dados da raahcrfirra

Justificativa: P/ INSERIR
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DOCUMENTO N" 06

LEr ESTADUAL I\o 13.66912005, QUE
FIXA A REMUNERAÇÃO DOS
PROCURADORES DA ALESC COM BASE
NO ART. 196, DA CONSTITUTÇÃO
ESTADUAL



Rub.

LEI Ne 13.669, de 28 de dezembro de 2005

Procedência: Comissão de Constituição e Justiça
Natureza: PL 515/05
DO. t7.791 de 28112105

Fonte: ALESC/Div. Documentação (tr.)

Fixa o valor referencial de vencimento dos servidores do Poder Legislativo e
adota outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARTNA,
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1e O valor referencial de vencimento dos servidores do Poder Legislativo
será expresso em moeda corrente e fixado em R$ 287,91 (duzentos e oitenta e sete reais e
noventa e um centavos).

$ le Os cargos, as classes de cargos e as funções de confiança terão os índices
de vencimentos fixados de acordo com os Anexos I a VL

$ 2e O vencimento da classe de cargo de Procurador - nível 71, fica
estabelecido confonne paradigma remuneratório previsto no art. 196 da Constituição do Estado
de Santa Catarina e demais dispositivos legais aplicáveis.

$ 3e O vencimento dos cargos de Chefe de Gabinete da Presidência e de
Diretor-Geral, código PL/DAS-8, integrantes do grupo de atividades de direção e assessoramento
superior, fica estabelecido conforme o parâmetro remuneratório fixado para a classe de cargo de
Procurador, assegurada a isonomia com as respectivas chefias mediante gratifïcação.

AÍt.2e Esta Lei entra em vigor a partir de le de fevereiro de 2006

Florianópolis, 28 de dezembro de 2005

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Govemador do Estado

13669_2005,1ei



ANEXO I

)

TABELA DE ÍNDICE DE VENCIMENTOS
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

LEI 13.710/06 (Art. le) - (DO. 17.825 de 1410.2/06\
"A denominação do Anexo I, da Lei ne 13.669, cle 28 de dezenrbro de

2005, passa a vigorar com a seguinte redação:"

..TABELA DE íNDIC:E DE VENCIMENTOS
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO I] CARCOS DE PROVIMENTO

ËJ]M COMISS Ã O DI' AS SL,SSOR A MtsN'Ï'O PA RT,A Mb,N' IAR "

NÍvpr INDICE DE VENCIMENTOS
0l 1,6863
02 r.744t
03 1,8039
04 1,8659
05 t,9298
06 1,9959
07 2,0644

2,r352
2,2094
2,2841

1l 2,3624
2,4434
2,5272
2,6139

2,7962
2,8992

3,0938
20 3,l9gg

3,3096

3,5405
3,6619

26 ,91 73
4,0517
4,1906

343
4,4929
4,6366

35 5,3060

6,0721

45

2
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48 8.2253 \
49 8.5074
50 8,7991
5t 9, l 008
52 9.4129
s3 9,7356
54 10,0695
55 lo.4t47
56 10.7718
57 1t,t4t2
58 t1.5232
59 I 1.9183
60 12,3270
6t 12,7498
62 l3,l 871
63 13.6394
64 t4,t072
65 15,090 I
66 t5.6077
67 t6,1430
68 16,6967
69 17,2694
70 17.8617
7t

ANEXO II

ANEXO III

TABELA DE ÍNDICE DE VENCIMENTOS
GRUPO DE ATIVIDADES DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR

GRUPO DE ATIVIDADE CODIGO NIVEL INDICE DE
VENCIMENTOS

omeçÃo e
ASSESSORAMENTO

SUPERIOR

PLIDAS

8

7 17,8617
6 16,1430
5 14,4690

4 12,8690
a
J ll,26g0
2 9,6680
I 8,0670

TABELA oB ÍNoIcp DE VENCIMENToS
GRUPO DE ATIVIDADES DE COMUNICA ÇÃo B DE rNFoRMaÇÃo

GRUPO DE
ATIVIDADE DENoMTNaçÃo CODIGO NÍveL INDICE DE

VENCIMENTOS

coMLrNrceÇÃo
E rNFoRMaÇÃo

Assessor Operacional
de Comunicação

PL/AOC

4 5,2990
J 6,7580
2 8,2390
I I 1,1 880

13669 2005 lei

ANEXO IV



TABELA DE ÍNDICE DE VENCIMENTOS
GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR \

CARGO - CODIGO NÍvpr INDICE DE
VENCIMENTOS

t6 17,8617

15 16,1430

t4 14,3721
l3 13,1444
t2 ll,9169
1l 10,6892
l0 9,4616
09 7,3656
08 6,1380
07 5,7787
06 5,1649
05 4,5510
04 3,9373
03 3,3235
02 2,7096

spcnprÁnro PARLAMENTAR - pL/GAB

ASSESSOR DE DEPUTADO DA MESA - PL/GAM

ASSESSOR DE LIDERANÇA - PL/GAL

01 2.0959

LEI 13.710/06 (Art. 2a; - @(). 17.825 cle t4/{t2/A6\
"F'icam suprimidos os Ânexos IV e .,. da Lei ns 13.669, de 2005."

ANEXO V

LEI 13.710/0ó (Art. 2!) * (DO. 17.825 de t4/02/06\
"Ficam suprimidos os Anexos ... V da Lei ne 13.669, de 2005."

ANEXO VI

4

TABELA DE INDICE DE VENCIMENTO
GRUPO DE ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR

CARGO DE ASSESSOR DE COMISSÃO PERMANENTE

CARGO. CODIGO NÍvsr INDICE DE
VENCIMENTO

ASSESSOR DE COMISSÃO PERMANENTE. PLIGAC t2 ll,9169

TABELA DE ÍNDICE DE VENCIMENTOS
GRUPO DE ATIVIDADES DE FLINçÃo oe coNFrANÇA

DENOMINAÇÃO CODIGO NÍvBT
INDICE DE

VENCIMENTOS

FLINÇÃO DE CONFIANÇA PL/FC

7 13,6396
6 ll,4619
5 7,9527
4 5,4879

13669 2005 lei



-t 3.9173
2 2,4434
I 2,0644

OBS.: O texlo origirral da l,r--i estri crn Íìegro. z\. ctxsolidação oleluadrì enr t)6/03,'06. cslti crn vr'ltnÈllio c não tcnr cariifcr oticial e
sirn rnertlnrcnls iníbrnrativo.(tr'.)

13669 2005 lei



DOCUMENTO N" 07

PARECER NO MPC/AFI332I2O2O,
EXARADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO
DE CONTAS NOS AUTOS @RLI
20t000s04970 PELA POSTERGAÇÃO DA
ANÁLISE DA MEDIDA CAUTELAR.
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Parêcer no:

Processo no:

Origem:

Assunto:

MINISTÉRIO PÚBLICO
DE CONïAS
SANTÁ CATAÊINÁ.

t"EclAE/332/2020

GRL]-20/000504 97

Procuradoria Geral do Estado
Processo PGE-442I/2019 Pagamento de verba

de equivalência a Procuradores do Estado,
por despacho administrativo do Secretário de

Estado da Administração, com base em

decisões judiciais proferidas em Mandado de

Segurança.
Número Unificado: MPC-SC 2.I/2020.27I

1 . RELATóRIO

Cuida-se de inspeção de regularidade de atos de

pessoal iniciada por determinação da Diretoria-GeraI de

Controle Externo do TCE/SC, 1 a partir da Informação no DAp-

t/2020,2 destinada a averiguar eventuais irregularidades no

pagamento de verba de equivalência aos procuradores do

Estado de Santa Catarina.
Por meio do Of icio no TCE/SC/GAp/IBO/2020,3 o

Presidente da corte de contas, Exmo. conselheiro Adircélio
de Moraes Ferreíra Júnior, deu prévia ciência da informação
elaborada pela Diretoria de Atos de pessoal ao Exmo.

Governador de Est.ado, Sr. Carlos Moisés da Silva, a no

intuito de que fossem prestados, com a brevidade possíver,
escÌarecimentos prévios envolvendo o despacho exarado pelo
secretário de Estado da Administração no processo no pGE-

442r/201"9 (sGP-e), no qual deferiu-se pleito da Associação
dos Procuradores do Estado de santa catarina ApRoESC,

para se equiparar a remuneração da categoria com a dos
1 Conforme despacho de fI. 4?.
2 rrs. 3/4i.
3 rrs. 4g/50.
4 Conforme oficlo de ffs. 48/ 60

1
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I MINISTÉRIO PÚBLICO
DE CONïAs
SANTA CATÀRINA

Procuradores da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina - ALESC.

Paralelamente, solicitou-se à então procuradora-

Geral- do Estado, Sra. Célia Iraci da Silva, acesso aos

documentos que compunham o processo no pGE-4 42I/2019r s

tendo a resposta sido encami_nhada por meio do Oficio no

GAB/PGE-4/2020 (f]. 62) .

Considerando a ausência de pronta manifestação do

Governo Estaduar em face do ofício no TCE/sc/GAp/rBO/2020,
o Presidente do TCE/SC determinou a imediata autuação de

processo específico para tratar da verba de equivalência
aos Procuradores do Estado de Santa catarina (fls. 53/54).

Para instruir o feito foram juntadasr âo longo
das fl-s. 55/225, diversas manifestações e decisões
judiciais sobre o tema, jâ trazidas ao conhecj-mento da

corte de contas por meio de expediente subscrito pelo sr.
Ralf Guimarães Zimmer Junior (protocolo n. 4OS/2020).

Na reanáfise da questão, auditores da Diretoria
de Atos de pessoal elaboraram o Retatório no 350/2020,
sugerindo a expedição de cautelar para suspender o

pagamento da verba remuneratória de equivalência aos
Procuradores do Estado r êr no mérito, a audiência da ex-
Procuradora-Gerar do Estado, sra. cél-ia rraci da cunha, e

do secretário Estadual de Administração, sr. Jorge Eduardo
Tasca, para se manifestarem sobre indício de irregularidade
consubstanciado na autorização para o pagamento da referida
verba (fls. 226/2jj).

Ato contínuo I o Exmo. Relator condicionou a

análise da cautelar ao prévio exame da questão pelo

5 rr. 61 (ofício n" TCE,/DGE/24'7gB/2019, de 1B-12-2079)

2

fiiil Esse documento foi assinado diqitalmente por Aderson FloresÌ:+'t Para verificar a autenticidade acésse http:ilsalavirtual.tce.ic.gov .br e informe o numero do processo: 2000050497 e o codigo: E2F45
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DË CONïAS
SAITÌÂ CATÂRINA

Ministério Público de Contas, tendo o processo aportado
neste Parquet fiscal em 20-2-2020 (ff. 218).6

Entrementes, o Governador do Estado remeteu ao

Presidente do TCE/SC, por meio do ofício no GABGOV-36/2020,

cópia da Informação no GAB/PGE-1-/2020, em que foram tecidas
considerações sobre a suposta 1egalì-dade da verba discutida
(fls. 2BI/29I).

Diante do expediente encamj_nhado, os autos
retornaram para reanálise da Diretoria de Atos de pessoal,
que el-aborou a Informação rÌo DAp-3I/2020, consignando a

manutenção do entendimento encampado nos reratórios
anteriores (fls. 292/3L9) .

Vieram-me os autos.

2 - ANÁLISE

Auditores da DAp sugeriram expedição de cauteÌar
para suspender o pagamento da verba remuneratória de

equivalência aos Procuradores do Estado, nos seguintes
termos (item 3.1 do Relatório no DAp-350/2020):

Esta Diretoria de Atos de pessoal suqêre ao Exmo. Sr.
Refator:
3,1. Em preliminar, sustar cautefarmente o pagamento de

verba remuneratória intituÌada ..verba de equivafência,, aos
Procuradores do Estado de Santa Catarina, estândo
configurados efetivamente os pressupostos da plausibitidade
jurídica (fumus bonl iuris), concernentes ao pagamento de

verba remuneratória com base em isonomia inexistentê entre
as carreiras de Procurador do Estado e procurador da ALESC

e sem disposição Ìegal que justifique o seu pagamentor ê o

risco de perecimento do direito em razão da demora em sua
proteção (periculum j_n mora), tendo em vista o pagamento
irreguÌar que já vem sendo feito desde o mês de outubro de

201"9 e a possibilidade de que sejam feitos paqamentos

6 Despacho no GAc/vüt/íD-l-o 3/2ozo, exarado pelo consefheiro I/{ifson
Rogério Vüan-Dalf , em 79-2-2020.

3
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T MINISTÉRIO PÚBLrcO
DE CONTAS
SANTA CATAÊ'NA

retroativos/ para que sejam atendidos os ditames previstos
nos arts. 3f , incisos X e XIII, e 39, S l-" e S 4o, da
constituição Eederal (com a redação atribuida pela Emenda

Constitucional no 19/1998) e arts. 23, inciso VI, 23_A e

26, S 1o, da Constltuição do Estado de Santa Catarina (com

a redação atribuída pela trmenda à constituição do Estado no

38/2004), nos termos do caput do art. 114-A e S 9o do
Regimento ïnterno do Tribunaf de Contas, acrescido pela
Resolução n. TC|3I/201,6; t...1

sustentou-se a verossimilhança do luizo de
ilegaÌidade da verba impugnada, baseados fundamentalmente
nos sequintes argumentos: a) o art. rg6 da constitulção
Estadual-7 teria perdido sua eficácia com o advento da
Emenda no 38/2004, que ar-terou a redação originar do art.
26, também da Constituição Estadual;B b) o art. 3J, XfIf,
da constituição Federal, e com a redação dada pela Emenda
Constitucional rÌo 19/98, teria vedado peremptoriamente a

7 ert. 1'96. Aos Procuradores dos Poderes do Estado e aos delegados deporicia é assegurado o tratamento isonômico previsto no arL.26, ss 1.eê 2e, aplicando-se-fhes o disposto no art. 1OO, I a IIï.
8 púbÌ*eos da*dmiri:c+ração-di.'eÈa i auÈa- quias e furìdaçõe- públieas
@i-+

@idur. d." F"d.o.u -*.**Ë. 
"", 

,.q. 
"+-È+o. .Jodie*á.ioi "essaloada as oanEagens de earáÈe" *ndio*doal e aso +oea+ de tsraba+ho:

a:+semelltad:ss
Art' 26. o Estado instituirá consel-ho de po1ítica de administração eremuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelosrespectivos poderes,
s 1o A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes dosistema remuneratório observará :
r - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargoscomponentes de cada carreirai
ïf - os requisitos para a invesLidurai errr - as peculiaridades dos cargos. t...1 (Redação dada pela EC,/3g, de2004) .

9 ert. 31. t...1: XÌII - é vedada a vinculação ou equiparação dequaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração depessoal do serviço público; t. . . l

Esse documerrto foi assinado digitalmente por Aderson Flores
acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.brPara verificar a autenticidade e informe o numero do processo: 2000050492 e o codigo: E2F4b
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SANÌA CAÌARINA

equiparação de remuneração de pessoal no serviço público,
ainda que sob o pretexto da isonomi-a; c) o Supremo Tribunal
Federal, no precedente da ADI no I45/CE, teria sinal-izado o

entendimento de que a isonomia remuneratória, ainda que

estabel-ec j-da em norma de constituição estadual,
representaria afronta aos dispositivos atuais da

Constituição Federal; d) a pretensão da APROESC teria sido
alcançada pela prescrição administrativa do Decreto no

20.970/32, uma vez que )â teriam se passado mais de 5 anos

desde o trânsíto em ;ulgado do acórdão proferido no MS no

2004.036760-3; e) no julgamento do MS no 2OOB.054BL9-5, o

TJSC teria sinal-izado modificação de entendimento quanto ao

art. 1'96 da constituição Estaduar, reputando ineficaz o

dispositivo em face da Emenda constitucionaf no 19/98; f) a

isonomia ensejadora da equiparação salarial teria violado
os termos da súmula Víncul-ant.e no 3J, que veda o aumento
dos vencimentos de servidores públícos sob o fundamento da

isonomia, e g) a coisa julgada decorrente das decisões
proferidas pelo TJSC nos Mandados de Segurança nos
1988.088311-8, 1998. 0L0971-9 e 2oo4.03G7 60-3, deveria ser
rel-ativizada em função das aÌterações Ìegais e fáticas
posteriores, conforme argumentos precedentes.

Anal-isando o tema em sede de cognição sumária, de
pronto é possível constatar que a problemática juridica de

fundo é complexa, não havendo crareza quanto à atual
eficácia ou não, do ainda vigente art. 196 da constituição
Estadual, bem como sobre os efeitos atuais da coisa julgada
oriunda dos Mandados de Segurança nos 198B.0BB3l-1-8,
1998.070911-9 e 2004.036760-3, sobretudo tendo em vista que

o juÌgamento deste úl-timo deu-se em setembro de 2005 (fl.
L52), portanto após a edição da Emenda constitucional no

19/98 e da Emenda à constituição Estaduaf no 38/2004, ambas

;;;1 Esse documento foi assinado diqitalmente por Aderson Floresijill Para verificar a autenticidade acèsse http:/salavirtual.tce.sc.gov br e iníorme o numero do processo: 2000050492 e o codigo: E2F45
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SAI.ITÁ CATAFINA

invocadas para sustentar a suposta ineficácia do art. 196

da Constituição Estadual.
Ilustrativa da controvérsia é a decisão proferida

pela Desembargadora Denise de Souza Lu:-z Francoskí, em 13-
II-20I9, nos autos do CumprÍmento de Sentença no 0029186-
64.1991 .8.24.0023, referente a pedido dos respectivos
procuradores do estado impetrant.es quanto ao cumprimento do

acórdão proferido no MS 1988.088311-8, tendo por pano de

fundo os mesmos fatos analisados neste processo (decisão
pendente de anál-ise recursal em Agravo rnterno interposto
pelo MPSC):

Trata-se de pedido de cumprimento do acórdão proferido nos

autos do mandado de seguranÇa n. 1988.089311-9, impetrado
por Áfvaro Mondini e outros, todos procuradores do Estado
de santa catarina, em face de suposto ato coator praticado
pelo Secretário de Estado da Administração de Santa
Catarina e Procurador-Geraf do Estado. t...1
Às fls, t1-69-r26gt a Fazenda pública Estadual- informou que
a paridade remuneratórla dos procuradores do Estado em

relação aos Procuradores da Assembfeia Legislativa foi
deferida administrativamente, conforme dispõe o processo
PGE n. 4421/2019.
Em resposta/ os exequentes/ às frs. L27o-L2i4t concordaram
com a manifestação.
Não se descotthece qt e o pedido de ct mprimento do acórdão se
rêrestê de tobrstêr, êspêcialmente sê corsiderada a
tioracão di"eta aos p"incípios da isono*ia e da coisa
iulqada.
Ocorre que, como visto, o objeto desta execução esvaiu-se
pelo pagamento/ razão pela qual, não remanescendo qualquer
pendência, a extinção desse procedimento é a medida que se
impõe. (Grifei)

fgualmente ilustrativo o

1,0-2-2020 pel_o Desembargador pedro
despacho proferido
Manoel- de Abreu,

em

nos

6

p'- Esse documento foi assinado digrlalmente por Aderson FloresËìll Para verificar a aulenticidade acèsse http:/salavirtual.lce.sc.gov br e informe o numero do processo: 2000050492 e o codigot E2F45
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SANTÂ CATARINÂ

autos do Mandado de Segurança no 901639'l-L2.1998.8.24.000,
referente a pedido dos respectivos procuradores do estado
impetrantes quanto ao cumprimento do acórdão proferido no

Mandado de Segurança no 1998,01,0917-9, tendo também por
pano de fundo os mesmos fatos analisados neste processo:

Avoco os autos e chamo o feito à ordeml ! I

ï. Compareceu ao processo Ralf Guimarães Zimmer Júnior
(petição protocoÌada sob o n. 2020.00002111-1/ na presente
data, às L2:00 horas), ocupante do cargo de Defensor
Público neste Estado, dizendo, em suma: a) no mês de

janeiro de 2020 defÌagrou procedimentos no Ministério
Público, Assembleia LegisÌativa e Egréglo Tribunal de

Contas do Estado, por cont.a de pagamentos operados a partir
de outubro de 2019 aos membros da Procuradoria do Bstado, a

titulo de "verba de complementação", valores que, segundo o

petlclonante, o signatário determinara o pagamento de

atrasados para o período de janeiro a setembro de 2OI9;

t...1
Destaco, ainda, que a discussão aqui entabulada deve
centrar-se excfusivamente no pÌano juridico e estar
afastada, sob pena de violação ao dever de probidade, de

quaÌquer força/pressão potitica de qualquer natureza ou

espécie e/ou finalidade. O que está em discussãor tro

momento, é se está configurada ou não a prescrição
intercorrente, t...1
Nesse caminho, após o trânsito em juÌgado ocorrido no ano

de 2003 (Certidão de fl_s. 325 destes autos), somente em

08.03 .201,9 aportou petição dos procuradores requerendo o

desarquivamento do feíto. Tudo indica, a prescrição
residirá na data efetiva em que se deu a suspensão do

pagamento sem a necessária reação dos beneficiários, algo
eüê, como dito, deve ser devidamente demonstrado pelos
impetrantes, sob pena de, contra e1es, reconhecer-se o

Ìapso ext.intivo. t. . .l
Destarte, tento em conta o principio da boa-fó, da l_ealdade
processual e da cooperação êr em nome do dever de

fiãï Esse documento foi assinado diqitalmente por Aderson Floresìã{ Para verificar a aulenticidade acèsse http:/salavtrtual.tce.sc.gov br e informe o numero do processo: 2000050497 e o codigo: E2F45
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escfarecj-mento (que cabe tanto ao juiz quanto às partes),
determino, incÌusive a fim de evitar decisão surpresa:
1. Juntê-se petição de n. 100220 aos autos, dela dando

ciência aos impetrantes, para que sobre el-a se manifestem e

também sobre todas as medidas que seguêm.

2. A revogação das decisões anteriores exaradas nestes
autos que determinaram pagamento de verbas em tese devidas
aos Procuradores de Estado a titulo de tratamento paritário
com os Procuradores da ALESC;

3. ïndiquem os impetrantes ou demonstrem/ prova de

interrupção válida (rol taxativo, Código Clvil ou

legisÌação especial) do lapso prescricionaÌ após o trânsito
em julgado da demanda, ou outra causa impedlt.iva desse
resultado, observado o prazo descrito no Decreto 20.gIO/32.
4. Esclareçam os impetrantes, na espécie, se a planilha
anexada às fls. 655 contempla exclusivamente procuradores
que figurem nestes autos como impetrantes. Caso negativo,
esclareçam as razões peÌas quais incluiram quêm não
figurava nestes autos/ a fim de avaliar-se eventual quebra
da boa-fé objetiva.
5. EscÌareçam ainda, se existem outrôs mandados de

segurançâ de relatoria do signatário e/ou de outro
julgador, com o mesmo objeto do presente, arrol_ando-os.
6 n; -^- ^- 4n*a#sa*+^À ^^L-^ r rri rA*a; ^ f ^a: ^!^: a zla aol

196 da constituicão Estaduar frente ao atuar ordenamento
constitucional.
1. Manlfestem-se os impetrantes sobre outras questões
levant.adas peÌo peticionante aqui não indicadas
expressamente/ fazendo provâ ou lndicando as jâ produzidas.
(Grifei)

como se vê, a despeito do precedente contrário
referente ao Mandado de segurança rndividual no

2008.054819-5, abordado por auditores do Tribunal às fls.
256/260, não há clareza sobre a visão atual do TJSC sobre a

problemátíca específica posta em debate.

B
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Diante dessas circunstâncias, e em ordem a se

evitar a tomada de decisões precipitadas, prudente que a

análise da cautelar seja postergada, devendo o Tribunal de

Contasr êïrÌ um primeiro momento, acompanhar os possiveis
desdobramentos lminentes da questão no Tribuna] de Justiça
catarinense, 10 ha j a vj-sta a indole essencial_mente
judiciária da problemática de fundo (dúvidas sobre a

eficácia de dispositivo da constj-tuição Estadual- e sobre a

extensão da coisa julgada em decisões do próprio TJSC).

Conseguíntemente, o Ministério público de Contas
posicíona-se pelo acompanhamento parcial da proposta de

encaminhamento consignada no Relatório no DAp-350/2020, com

vistas à adoção das medidas consì-gnadas nos it.ens 3,2 a

3.4, e com a postergação da análise da medida cautelar
sugerida no item 3.1.

Em caráter adicional, e na linha das razões
vertidas nesse parecer, propõe-se a rearização de audiência
formal também do atual procurador-Geral do Estado para eue,
na condição de atuaf gestor da PGE/SC, e tendo em vista os
principios do devido pïocesso legat e do contraditório,
t.enha oportunídade de se manifestar processuarmente sobre o

indicio de irregularidade levantado pela DAp, passível de

futuras determinações/recomendações ao gestor da unidade.

3 - coNcr,usÃo

Ante o exposto, o Ministérío púbtico de Contas de

10 Nos termos do despacho proferido pelo Desembargador pedro Manoel
Abreu nos autos Mandado de segurança no 901639]--r2.199g.g,24.0000, em
2-3-2020: "A questão trazida a debate supÌanta o interesse meramente
patrimonial dos impetrantes. Da manifestação ofertada pelo terceiro
interveniente, sua Ìegitimidade para figurar nos autos/ entre outros,
dê-se vista à douta procuradori-a-Geral de Justiça. Ìntimem-se,
incl-usive o peticionante de fls. 6js, até que sua Ìegitimidade seja
definlda nos autos, tudo para preservar o dever de escfarecimênto, a
boa-fé objetiva e evitar decisão surpresa a quaÌquer das partes. Após,
retornem para decisão imediata.,, (Grifo meu)

i1;;1 Esse documento íoi assinado diqitalmente por Aderson Flores
L'iÊ.rl Para veriÍicar a aulenticidade acésse http.ilsalavirtual.tce.sc.gov ,br e inÍorme o numero do processo: 20000b0497 e o codigo: E2F45
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DE CONTAS
SAHÍÁ CATÀFINA

Santa Catarina, com amparo na competência conferida pelo

art. 108 da Lei Complementar Estadual no 202/2000,

manifesta-se pela adoção das seguintes providências:
3.1 AUDIÊNCIA da Sra. Cél-ia fraci da Cunha, então

Procuradora-Geral do Estado, e do Sr. Jorge Eduardo Tasca,

Secretário de Estado da Administração, para apresentarem
justificatj-vas acerca do indicio de restrição constante do

item 3.2.1 do Relatório n" DAP-350 /2020.
3.2 AUDIÊNCIA do atual Procurador-Geral Estado para que

possa se manifestar acerca do indício de restrição
constante do item 3.2.1 do Relatório no DAP-350 /2020,
passíve1 de eventuais determinações/recomendações futuras à

Unidade Gestora.

3.3 POSTERGAÇÃO da anál-ise da medida cautelar proposta
pela Diretoría de Atos de Pessoal com vistas à prévia
oltiva dos agentes envolvidos e sobretudo ao amadurecimento

da causa, atentando-se para os desdobramentos da questão no

Tribunal- de Justiça catarinense, nos termos deste parecer.
3.4 DETERMINAÇÃO à Diretoria de Atos de pessoal do TCE/SC

que sejam adotadas as providências cabiveis, incÌusive
inspeções e auditorias que se fizerem necessárias, com

vistas à apuração de todas as questões referentes ao

assunto.

3.5 DAR CIÊNCIA do relatório de instrução, deste parecer
minj-sterj-al e da decj-são vindoura aos órgãos discriminados
no item 3.4 do Rel-atório no DAP-350 /2020.

Florianópolis, 10 de março de 2020.

ADERSON FLORES

Procurador de Contas
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* Esse documento íoi assinado digitalmente por Aderson Flores
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